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A presente edição inicia com importante estudo trabalhista sobre a legalidade da exigência 
do exame de gravidez na ruptura do contrato de trabalho. Francisco Ferreira Jorge Neto, 
desembargador federal do trabalho da 2ª Região; Jouberto de Quadros Pessoa Cavalcante, 

doutorando em direito do trabalho pela USP e Letícia Costa Mota, especialista em direito e processo 
do trabalho, explicam que o exame de gravidez é apenas um meio do empregador comprovar ou 
não o estado gravídico da empregada que está sendo dispensada, sendo uma vantagem tanto para a 
trabalhadora como para o empregador.

Victor Cezar Rodrigues da Silva Costa, advogado criminalista e mestrando em direito penal, e 
Leo Maciel Junqueira Ribeiro, graduando em direito, entendem que está havendo um desprezo da 
dogmática pelos tribunais brasileiros, que parecem alheios a um arcabouço dogmático-analítico fruto 
de mais de 200 anos de investigações teóricas. A título de exemplo, destacam que é o que se percebe na 
aplicação do princípio da insignificância, que mesmo em casos de furto simples tentado é recusada pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). O principal argumento utilizado 
é que a reiteração delitiva torna inaplicável o princípio da insignificância.

Na sequência, Maria Berenice Dias, adv ogada especializada em direito das famílias e sucessões, 
sobre a citação do devedor de alimentos no Código de Processo Civil de 2015, defende que em qualquer 
das formas de cobrança (cumprimento de sentença ou execução de título extrajudicial) ou o seu rito 
(expropriação ou prisão), o devedor precisa ser cientificado pessoalmente. Explica que uma vez flagrada 
uma conduta procrastinatória do executado, havendo indícios da prática do crime de abandono material 
(CP, art. 244), cabe ao juiz dar ciência ao Ministério Público (CPC, art. 532). 

Sobre a necessidade de equilíbrio e serenidade no exercício da atividade jurisdicional, Reis Friede, 
desembargador do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, entende que o equilíbrio e a serenidade se 
constituem no binômio fundamental a ser necessariamente observado por todos os juízes, em todos 
os juízos e tribunais brasileiros, pois o mínimo que se espera é que o Judiciário aja de acordo com a lei, 
sendo que todo magistrado deve entender que sua opinião pessoal não é lei e, portanto, não pode servir 
de fundamento jurídico num julgamento.

A seguir, o membro da Academia Brasileira de Ciências Econômicas, Políticas e Sociais Ivo Zanoni, 
doutor em direito, em artigo escrito em espanhol de fácil compreensão, quanto às limitações ao poder 
de tributar, destaca que, se a capacidade contributiva dos cidadãos é finita, então a tributação deve 
ter como pressuposto a previsão de um limite de gastos públicos vinculado a esta finitude. Salienta 
que infelizmente os registros históricos mostram que nem sempre os governos têm tal preocupação, 
gastando, habitualmente, muito além do orçamento. Conclui que a devolução dos impostos na forma 
de benefícios é uma forma de praticar a justiça social, desde que tal restituição seja sempre impessoal, a 
fim de que não se crie um sistema de mera dependência econômica, sem trabalho nem produção, como 
ocorre no Brasil no caso do seguro-desemprego.

Encerrando a seção, Leonardo Alves de Oliveira, especialista em direito administrativo e 
constitucional, busca esclarecer o imbróglio criado em torno do julgamento do Habeas Corpus 124.306, 
julgado recentemente pelo Supremo Tribunal Federal, descrevendo o caso concreto e analisando os 
fundamentos da decisão, haja vista que os veículos de comunicação falam em uma suposta autorização 
ou descriminalização da prática de aborto, o que, de fato, não ocorreu. Fez-se, também apontamentos 
acerca da Ação Direta de Inconstitucionalidade 5581, na qual se postula pela permissão do aborto dos 
fetos diagnosticados com microcefalia.

A Legislação em destaque neste mês fica a cargo da Medida Provisória 793, de 31 de julho de 2017, 
publicada com força de lei e que institui o programa de regularização tributária rural, entrando em vigor 
na data de sua publicação e produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2018, quanto ao disposto no 
seu art. 12, e a partir da data de sua publicação, 1º de agosto de 2017, quanto aos demais dispositivos.

Derradeiramente, transcrevemos a segunda parte do acervo de súmulas do TST, com nova redação, 
onde nosso Leitor poderá conferir temas como descontos previdenciários; marcação de cartão-ponto; 
empregado comissionista; fundo de garantia do tempo de serviço; ação rescisória, dentre outros assuntos, 
sempre verificando as alterações nas decisões sumuladas enquanto indispensável fonte de pesquisa.

       Excelente Leitura. Equipe Bonijuris.
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Excertos
“O exame de gravidez é um meio 
do empregador comprovar ou não 
o estado gravídico da empregada 
que está sendo dispensada, 
sendo uma vantagem tanto para 
a trabalhadora, que ciente do 
resultado positivo será acobertada 
pela estabilidade constitucional, 
como para o empregador, que 
permanecendo com a trabalhadora 
no seu quadro de funcionários, 
estará amparado pela previdência 
social quando do período relativo 
à licença-maternidade”
“A realização de exame de 
gravidez quando da dispensa não 
confi gura violação aos direitos 
individuais da trabalhadora, 
tampouco ato discriminatório”

1. Realização do exame de 
gravidez

O sistema jurídico brasi-
leiro veda a adoção de 
qualquer prática discri-

minatória e limitativa para efeito de 
acesso a relação de emprego, ou sua 
manutenção, por motivo de sexo, 
origem, raça, cor, estado civil, situ-
ação familiar, defi ciência, reabilita-
ção profi ssional, idade, entre outros, 
ressalvados, nesse caso, as hipóteses 
de proteção à criança e ao adoles-
cente (art. 7º, XXXIII, CF; art. 1º, 
Lei 9.029/95), sendo tipifi cada como 
crime “a exigência de teste, exame, 
perícia, laudo, atestado, declaração 
ou qualquer outro procedimento re-
lativo à esterilização ou a estado de 
gravidez” (art. 2º, Lei 9.029/95). 

Pela análise do sistema jurídico, 
uma primeira conclusão seria a de 
que são vedados por lei teste, exame, 
laudo ou perícia destinada a constatar 
a ocorrência de gravidez da trabalha-
dora. Contudo, a legislação refere-se 
a práticas discriminatórias contra a 
empregada e limitativas para fi ns de 
acesso à relação de trabalho ou sua 
manutenção.

Ressalte-se que a Lei 9.029/95 
considera crime a exigência de exa-
me de gravidez apenas para efeitos 
admissionais ou de permanência da 
relação de emprego, não fazendo 
qualquer referência quanto ao mo-
mento da dispensa. Assim, se o em-
pregador, no ato da dispensa, exigir 
a realização de exame de gravidez, 
não incorre na conduta descrita na 
lei. Portanto, não constituirá crime e 
não pode o empregador ser apenado 
por tal conduta (princípio da legali-
dade). 

A CLT proíbe exigir atestado ou 
exame para comprovação de gravi-
dez na admissão (exame admissio-
nal) ou para permanência no empre-
go (art. 373-A, IV). A CLT, assim 
como a Lei 9.029/95, veda a prática 
de ato discriminatório para efeito 
de admissão ou manutenção no em-
prego. A fi nalidade é impedir o em-
pregador que, tendo conhecimento 
prévio do estado gravídico, deixa de 
admitir a candidata ao emprego por 
esta razão. 

Em uma análise inicial, poder-se-
-ia considerar que o teste de gravi-
dez, no exame demissional, obriga-
tório a teor do que dispõe o art. 168, 
II, CLT, afrontaria o art. 373-A, IV, 
CLT, que proíbe a exigência de ates-
tado ou exame, como condição para 
permanência no emprego.

Contudo, o que a legislação veda 
é exigir da empregada que comprove 
que não está grávida, seja para ser 
admitida, seja para se manter no em-
prego. Isto signifi ca que se, durante 
o contrato de trabalho, o empregador 
exigir da empregada que apresen-
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te atestado de que não está grávida, 
praticará ato discriminatório.

Portanto, no que se refere ao 
exame demissional, não há qual-
quer fundamento para se considerar 
a solicitação do exame de gravidez 
como uma conduta discriminatória. 
Ao revés, o exame objetiva dar segu-
rança jurídica ao término do contrato 
de trabalho, na medida em que caso 
a empregada esteja em estado gesta-
cional (muitas vezes até sem conhe-
cimento da própria trabalhadora), o 
empregador poderá decidir pela ma-
nutenção ou não da dispensa. O que 
se resguarda, no caso, é o direito da 
empregada gestante ao emprego (art. 
10, II, b, do ADCT). 

Assim, o exame de gravidez é 
um meio do empregador comprovar 
ou não o estado gravídico da em-
pregada que está sendo dispensada, 
sendo uma vantagem tanto para a 
trabalhadora, que ciente do resultado 
positivo será acobertada pela estabi-
lidade constitucional, como para o 
empregador, que permanecendo com 
a trabalhadora no seu quadro de fun-
cionários, estará amparado pela pre-
vidência social quando do período 
relativo à licença-maternidade. 

Nesse aspecto, também leciona 
Sergio Pinto Martins1: 

Nada impede, contudo, à empresa 
solicitar exame médico na dispensa da 
empresa, visando verifi car se esta está 
grávida, justamente por ter por objeti-
vo manter a relação de emprego, caso 
o resultado seja positivo. O empregador 
não poderá saber se a empregada está ou 
não grávida se não proceder ao exame. 
A prática do empregador de solicitar o 
exame médico para a dispensa da em-
pregada é um ato de segurança para as 
próprias partes da condição de garantia 
de emprego da obreira, para efeito da 
manutenção da relação de emprego no 
caso de estar ela grávida, não represen-
tando crime, infração administrativa ou 
outra qualquer. Não se trata, assim, de 
discriminação, pois, ao contrário, está 
verifi cando se a empregada pode ou não 
ser dispensada, pois sem o exame não 
se saberá se a empregada estava ou não 
grávida quando da dispensa, que impli-
caria ou não a reintegração.

Luciano Martinez2 defende o 
seguinte:

Essa proteção está contida também 
no art. 373-A, IV, da CLT. Note-se que 
o mencionado dispositivo veda apenas a 
existência do exame diante das situações 
que dizem respeito ao acesso ou à per-
manência no emprego. Nada obstaculi-
za, portanto, o exame para constatação 
de óbices ao desligamento, desde que 
a empregada admita, 
aceite sua realização. 
A providência, aliás, 
preveniria litígios e 
funcionaria como uma 
fórmula que permitiria 
a manutenção da tra-
balhadora no emprego, 
sem futuras alegações 
de que ela desconhecia 
seu estado gravídico ou 
de que ela proposital-
mente esperou passar 
o período estabilitário 
para, em abuso de direi-
to, pedir apenas a inde-
nização.

Este entendimen-
to tem sido acolhido 
pela jurisprudência 
trabalhista, eis que a 
empresa pode solicitar esse teste no 
exame demissional com o objetivo 
de evitar futuras ações judiciais plei-
teando a nulidade da dispensa3.

2. Dano moral pela realização 
do exame de gravidez quando 
da dispensa 

O dano moral, espécie do gênero 
extrapatrimonial, não repercute nos 
bens patrimoniais da vítima, atin-
gindo os bens de ordem moral ou o 
foro íntimo da pessoa, tais como a 
honra, a liberdade, a intimidade e a 
imagem. Cumpre ressaltar que os da-
nos morais, de modo semelhante aos 
danos materiais, somente serão repa-
rados quando ilícitos e após a sua ca-
racterização (dano experimentado).

O dano material, o qual também 
é conhecido por dano patrimonial, 
atinge os bens integrantes do patri-
mônio, isto é, o conjunto das rela-
ções jurídicas de uma pessoa, apre-

ciáveis economicamente. Tem-se a 
perda, deterioração ou diminuição 
do patrimônio.

Já dano extrapatrimonial é aque-
le que se opõe ao dano material, não 
afetando os bens patrimoniais pro-
priamente ditos, mas atingindo os 
bens de ordem moral, de foro íntimo 
da pessoa, como a honra, a liberda-

de, a intimidade e a 
imagem, como dito 
antes.

Wilson Melo 
da Silva4 conside-
ra morais as “lesões 
sofridas pelo sujeito 
físico ou pessoa na-
tural de direito em 
seu patrimônio ideal, 
em contraposição ao 
patrimônio material, 
o conjunto de tudo 
aquilo que não seja 
suscetível de valor 
econômico”.

Nos ensinamentos 
de Maria Helena 
Diniz5: “O dano 

moral vem a ser lesão de interesse 
não patrimonial de pessoa física ou 
jurídica, provocada pelo fato lesivo.”

Assim, conclui-se que são danos 
morais aqueles que se qualifi cam em 
razão da esfera da subjetividade ou 
plano valorativo da pessoa na so-
ciedade, havendo, necessariamente, 
que atingir o foro íntimo da pessoa 
humana ou o da própria valoração 
pessoal no meio em que vive ou atua.

Ante tudo o quanto exposto an-
teriormente, a realização de exame 
de gravidez quando da dispensa não 
confi gura violação aos direitos indi-
viduais da trabalhadora, tampouco 
ato discriminatório. 

Como já salientado, a realização 
do exame em discussão objetiva res-
guardar os direitos da própria traba-
lhadora, caso ela esteja em estado 
gravídico. Sem o exame não há con-
dições de aquilatar se a trabalhado-
ra estava ou não grávida quando da 

NO QUE SE 
REFERE AO EXAME 

DEMISSIONAL, 
NÃO HÁ QUALQUER 

FUNDAMENTO 
PARA SE 

CONSIDERAR A 
SOLICITAÇÃO 

DO EXAME DE 
GRAVIDEZ COMO 

UMA CONDUTA 
DISCRIMINATÓRIA
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dispensa, o que implicará ou não a 
nulidade da dispensa e a consequen-
te reintegração.

Indica a jurisprudência:
Dano moral. Solicitação de realiza-

ção de exame de gravidez. Dispensa. Dis-
criminação não confi gurada. A dignidade 
da pessoa humana e os valores sociais 
do trabalho constituem fundamentos da 
República Federativa do Brasil, na forma 
do art. 1º, III e IV, da CF/88. Além disso, 
a promoção do bem de todos, sem pre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, ida-
de e quaisquer outras formas de discrimi-
nação constitui objetivo fundamental da 
República, consoante a regra estampada 
no inciso IV do art. 3º da Constituição 
Federal. A solicitação do exame de gra-
videz deu-se com o intuito de resguardar a 
reclamada (ante a iminência da dispensa 
imotivada), a hipotética condição de ges-
tante e do suposto nascituro. Discrimi-
nação não confi gurada (art. 2º, I, da Lei 
9.029/95). Recurso ordinário não provido 
(TRT – 15ª R. – 3ª T. – RO 0122400-
07.2008.5.15.0062 – Rel. Lorival Ferrei-
ra dos Santos – DOE 15/5/2009).

Notas
1 MARTINS, Sergio Pinto. Comentários à 

CLT. 15. ed. p. 314.
2 MARTINEZ, Luciano. Curso de direito do 

trabalho: relações individuais, sindicais e coleti-
vas do trabalho, p. 570.

3 TRT – 2ª R. – 8ª T. – RO 0001254-
38.2010.5.02.0402 – Rel. Celso Ricardo Peel Fur-
tado de Oliveira – DOE 15/6/2012.

TRT – 9ª R. –  6ª T. – RO 09097-2005-006-
09-00-8 – Rel. Sueli Gil El Rafi hi – DJ 30/1/2007.

TRT – 3ª R. – 8ª T. – RO 01086-2004-043-
03-00-1 – Rel. José Miguel de Campos – DJMG 
26/2/2005.

TRT –  15ª – 6ª T. – RO  023320/2004 – Rel. 
Flavio Nunes Campos – DOE 25/6/2004.

4 SILVA, Wilson Melo da. Dano moral e a 
sua reparação. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
1983, p. 11.

5 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil 
brasileiro. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 1995, v. 7, 
p. 67.
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Excertos
“A própria ideia de periculosidade 
pode nos conduzir a uma análise 
sobre aspectos subjetivos do 
agente, bem como sobre sua 
personalidade, o que nos remete a 
uma inadmissível criminalização 
por características pessoais e não 
por condutas criadoras de riscos 
juridicamente proibidos”
“Afastar a aplicabilidade do 
princípio da insignifi cância tendo 
como base a reiteração delitiva, 
além de representar aplicação 
clara de um direito penal do 
autor, signifi ca permitir a dupla 
incriminação do agente pela 
conduta juridicamente reprovável”

A p rática jurídica no 
Brasil exige de todo 
profi ssional no âm-

bito do direito penal uma enorme 
consistência em seus argumentos 
dogmáticos. No entanto, essa exi-
gência não encontra respaldo em 
grande parte dos tribunais brasi-
leiros que parecem alheios a um 
arcabouço dogmático-analítico 
fruto de mais de 200 anos de in-
vestigações teóricas. Nesse con-
texto, os pressupostos apontados 
pela doutrina como idôneos a uma 
aplicação racional e controlável do 
direito penal deixam de ser utiliza-
dos, ocasionando uma responsabi-
lização penal esvaziada de limites 
democráticos.

A título de exemplo, é o que se 
percebe na aplicação do princípio 
da insignifi cância, que mesmo em 
casos de furto simples tentado é 
recusada pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF)1 e pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ)2. O prin-
cipal argumento utilizado é que a 
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reiteração delitiva torna inaplicá-
vel o princípio da insignifi cância, 
de acordo com os quatro critérios 
de aplicabilidade citados pelo 
STF: “a) mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) a nenhuma 
periculosidade social da ação: c) 
o reduzidíssimo grau de reprova-
bilidade do comportamento; d) a 
inexpressividade da lesão jurídica 
provocada”3. 

O motivo pelo qual o princípio 
da insignifi cância não pôde ser 
aplicado, tendo como base os cri-
térios citados, é a suposta pericu-
losidade do agente, constatada de 
forma equivocada pela reiteração 
delitiva4. Afi nal, muitas decisões 
subvertem os próprios critérios do 
STF: enquanto os critérios pare-
cem apontar para a utilização da 
periculosidade da conduta, os tri-
bunais passam a utilizar como pe-
riculosidade do agente, tendo em 
vista que a reiteração passaria a ser 
um elemento subjetivo no juízo de 
tipicidade.

Contudo, a própria ideia de pe-
riculosidade pode nos conduzir a 
uma análise sobre aspectos subjeti-
vos do agente, bem como sobre sua 
personalidade, o que nos remete a 
uma inadmissível criminalização 
por características pessoais e não 
por condutas criadoras de riscos 
juridicamente proibidos5. A pericu-
losidade do agente é, não obstante, 
um conceito subjetivo, vago, in-
determinado e carecedor de preci-
são cientifi ca, cuja fundamentação 
converge a uma inadmissível ideia 
de direito penal do autor. Ainda 
que não haja um critério unitário 
acerca do que seja o direito penal 
do autor, podemos dizer que, ao 
menos em sua manifestação extre-
ma, é uma corrupção do direito pe-
nal, em que não se proíbe o ato em 
si, mas o ato como manifestação de 
uma “forma de ser” do autor, esta 
sim considerada verdadeiramente 
delitiva. O ato teria valor de sinto-

ma de uma personalidade; o proi-
bido e reprovável ou perigoso seria 
a personalidade e não o ato6. 

Felizmente, a utilização equi-
vocada da dogmática penal, no que 
tange ao princípio da insignifi cân-
cia, não é compartilhada por todos 
os aplicadores do direito7. É a hi-
pótese do julgamento de um caso 
de ato infracional análogo ao de-
lito de furto qualifi cado (cujo va-
lor da res furtiva era avaliado em 
R$80,00) no HC 112.400, de rela-
toria do ministro Gilmar Mendes, 
que decidiu de modo contrário:

Levando-se em conta que o princí-
pio da insignifi cância atua como ver-
dadeira causa de exclusão da própria 
tipicidade, equivocado é afastar-lhe a 
incidência tão somente pelo fato de 
o paciente ser reincidente. [...] para a 
incidência do princípio da bagatela, 
devem ser analisadas as circunstâncias 
objetivas em que se deu a prática deli-
tuosa, o fato em si, e não os atributos 
inerentes ao agente, sob pena de, ao 
proceder-se à análise subjetiva, dar-se 
prioridade ao contestado e ultrapassa-
do direito penal do autor em detrimen-
to do direito penal do fato.8

É certo, portanto, que afastar 
a aplicabilidade do princípio da 
insignifi cância tendo como base a 
reiteração delitiva, além de repre-
sentar aplicação clara de um direito 
penal do autor, signifi ca permitir a 
dupla incriminação do agente pela 
conduta juridicamente reprovável. 
Afi nal, se a tipifi cação depende do 
princípio da insignifi cância e se ele 
pode ser afastado tendo como base 
fato cometido em outra ocasião, o 
acusado estará sendo incriminado 
duas vezes pelo fato precedente.

Uma outra problemática contida 
nos casos de delitos em que se po-
deria utilizar o princípio da insigni-
fi cância é a ideia de prevenção geral 
negativa, indicada como necessária 
pelo desembargador Moacyr de 
Moraes Lima Filho, na Apelação 
Criminal 2014.074002-8/SC, jul-
gada pela 3ª Câmara Criminal: 

Apesar de não se olvidar a relevân-
cia do postulado em comento como 
forma de limitar eventuais excessos 
que a norma penalizadora possa cau-
sar ao ser rigidamente aplicada, não se 
pode empregá-lo indistintamente, sob 
pena de incentivar a prática de peque-
nos delitos e, em última análise, gerar 
insegurança social 9. 

A prevenção geral negativa é 
extremamente criticada pela mo-
derna dogmática penal, tendo em 
vista que uma conduta socialmente 
nociva não é capaz de gerar inse-
gurança social10, bem como o fato 
de que a tipicidade ocorrida pela 
simples subsunção da conduta à 
norma penal (sem um juízo sobre 
o seu sentido e funcionalidade) 
também não pode criar segurança 
jurídica11.

É ainda desprezada a utiliza-
ção da teoria da imputação obje-
tiva, sob o argumento de que não 
é recepcionada ou adotada pelo 
ordenamento jurídico brasileiro. 
É o que indica, por exemplo, o 
voto da desembargadora relato-
ra Cristina Pereira Gonzales no 
RC 71004182101 RS, julgado pela 
Turma Recursal Criminal, quando 
escreveu não se pode falar “da im-
putação objetiva como uma teoria, 
mas, sim, como um movimento, 
que, como tal, deve ter suas ques-
tões remetidas à política criminal, 
distanciando, assim, da dogmática 
jurídico-penal”12. 

Entretanto, a teoria de imputa-
ção objetiva é amplamente ac eita 
pela dogmática penal contemporâ-
nea, sendo considerada um passo 
fundamental e imprescindível para 
restringir a proibição jurídica do 
risco imputado ao agente13, inci-
dindo no âmbito do nexo de causa-
lidade. A teoria ainda é capaz, por-
tanto, de excluir a tipicidade obje-
tiva14, sendo sua aplicação prática 
totalmente viável e desejável em 
nosso ordenamento jurídico, com 
considerável respaldo jurispruden-
cial15. 
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Não só a teoria da imputação 
objetiva, mas também o princípio 
da insignifi cância e o direito penal 
do fato são imprescindíveis para 
o dimensionamento da punição 
exercida pelo Estado16. Todos os 
conceitos, como dito acima, são 
resultado de 200 anos de investi-
gações teóricas que buscaram en-
contrar as fi nalidades, capacidades 
e os limites da intervenção penal 
em relação aos indivíduos, deven-
do ser levados em consideração no 
ordenamento jurídico brasileiro 
para uma necessária 
racionalização do 
direito penal17. 

Além dos con-
ceitos descritos 
representarem li-
mites racionais e 
democráticos para o 
exercício do poder 
punitivo do Estado, 
fi ca muito claro que 
são também ferramentas indispen-
sáveis para uma correta análise 
dos casos submetidos à jurisdição 
penal. É o que indica Wessels, ao 
inserir esses institutos como etapas 
necessárias para um método ade-
quado de resolução de casos18. 

Tendo como base os dados le-
vantados, fi ca evidenciado o se-
guinte fato: por mais que a dog-
mática avance, introduzindo con-
ceitos como o princípio da insig-
nifi cância, o direito penal do fato 
e a teoria da imputação objetiva, 
parece haver um caso de desprezo 
dos tribunais brasileiros por esses 
institutos, o que leva muitas vezes 
à responsabilização penal que ex-
cede a fi nalidade protetiva da nor-
ma. E no contexto descrito, em que 
pode ser identifi cado um estranho 
desprezo pela dogmática penal (e 
pelos limites por ela criados) nos 
tribunais brasileiros, a sociedade 
certamente está sujeita ao exercí-
cio arbitrário do poder punitivo do 
Estado.

Notas
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08-08-2012.

9 BRASIL. Tribunal de Justiça de Santa 
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Lima Filho, j. 10-02-2015.
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Gonzales, Data de Julgamento: 25/03/2013, 
Turma Recursal Criminal, Data de Publicação: 
Diário da Justiça do dia 26/03/2013.
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14 ROXIN, Claus. Estudos de Direito pe-
nal. Trad. Luís Greco. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2008. p. 108-109.

15 Vide: BRASIL. Superior Tribunal de 
Justiça. HC 46525. Quinta Turma. Relator Ar-
naldo Esteves Lima. 21 de março de 2006. Paci-
ente Comissão de Formatura.

16 FERRAJOLI, Luigi. Direito e razão: 
Teoria do Garantismo Penal. Trad. de Ana Paula 
Zomer; Fauzi Hassan; Juarez Tavares e Luiz 
Flávio Gomes. São Paulo: Revista dos Tribun-
ais, 2014, p. 91.

17  MUNÕZ CONDE, Francisco. Intro-
duccion al derecho penal. Buenos Aires: BdeF, 
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Fabris Editor, 2016, p. 186-196.

A TEORIA DE 
IMPUTAÇÃO 
OBJETIVA É 
AMPLAMENTE 
ACEITA PELA 
DOGMÁTICA PENAL 
CONTEMPORÂNEA
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Excertos
“A cobrança dos alimentos via 
coação pessoal compreende 
o máximo de três prestações 
alimentares já vencidas”
“Em qualquer das formas de 
cobrança (cumprimento de 
sentença ou execução de título 
extrajudicial) ou o seu rito 
(expropriação ou prisão), o 
devedor precisa ser cientifi cado 
pessoalmente”
“Buscado o cumprimento 
da sentença ou de decisão 
interlocutória, se o devedor 
não pagar nem justifi car o 
inadimplemento, cabe ao juiz, de 
ofício, determinar o protesto do 
procedimento judicial”

Estranhamente o novo 
Código de Processo Ci-
vil (Lei 13.105/15) ten-

ta ressuscitar a Lei de Alimentos 
(Lei 5.478/68) ao expressamente 
excluir a ação de alimentos das 
ações de família (CPC, art. 693, 
parágrafo único). Toma para si tão 
somente a cobrança e a execução 
dos alimentos, revogando os arti-
gos 16 a 18 da Lei de Alimentos 
(CPC, art. 1.072, V). Olvidou-se, 
no entanto, de revogar também o 
artigo 19, que fala em prisão de até 
60 dias, uma vez que fi xou o pra-
zo de aprisionamento de um a três 
meses (CPC, art. 538, § 3º). 

O novo CPC dedica um capítu-
lo ao cumprimento de sentença que 
reconheça a exigibilidade de obri-
gação de prestar alimentos (CPC, 
arts. 528 a 533) e outro para a exe-
cução de alimentos (CPC, arts. 911 
a 913).

Agora está explicitado: a prisão 
será cumprida em regime fechado, 
permanecendo o devedor separa-
do dos presos comuns (CPC, art. 
528, § 4º). Nem se tem como saber 
o que quer dizer preso “comum”. 
Talvez porque incomum deveria 
ser alguém cometer o crime mais 
hediondo que existe: homicídio 
qualifi cado por dolo eventual ‒ as-
sumir o pai o risco de produzir a 
morte dos próprios fi lhos. No en-

tanto, a lei reconhece apenas a prá-
tica do delito de abandono material 
(CPC, art. 532), cuja pena é de de-
tenção de um a quatro anos e multa 
de dez salários mínimos (CP, art. 
244).

Tanto os alimentos frutos de 
sentença condenatória como os ali-
mentos provisórios estabelecidos 
em decisão interlocutória sujei-
tam-se a mais de uma modalidade 
de cobrança. Também os alimen-
tos estabelecidos consensualmente 
em título executivo extrajudicial 
podem ser buscados: mediante a 
ameaça de coação pessoal (CPC, 
art. 528, § 3º, e art. 911, parágrafo 
único); por desconto em folha de 
pagamento (CPC, arts. 529 e 912); 
ou via expropriação (CPC, arts. 
528, § 8º, 530 e 913). 

A eleição da modalidade de 
cobrança depende tanto da sede 
em que os alimentos estão estabe-
lecidos (título judicial ou extraju-
dicial) como do período que está 
sendo cobrado (se superior ou in-
ferior a três meses). 

A cobrança dos alimentos via 
coação pessoal compreende o má-
ximo de três prestações alimenta-
res já vencidas. O devedor só se 
livra da prisão se pagar as parcelas 
cobradas e mais as que se vence-
rem durante o curso do processo 
(CPC, art. 528, § 7º).  Incorporou a 
lei o enunciado da Súmula 309 do 
STJ: O débito alimentar que auto-
riza a prisão civil do alimentante é 
o que compreende até as três pres-
tações anteriores ao ajuizamento 
da execução e as que se vencerem 
no curso do processo. 

Havendo parcelas antigas e 
atuais (vencidas há mais de três 
meses), não conseguiu o legisla-
dor encontrar uma saída. Continua 
sendo indispensável que o credor 
desencadeie duplo procedimento, 
o que só onera as partes e afoga a 
justiça. Com relação às três últimas 
parcelas, pode usar a via da prisão. 
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PELA NOVA 
SISTEMÁTICA 
OS ALIMENTOS 
ACORDADOS 
CONSENSUALMENTE 
EM TÍTULO 
EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL 
SÃO COBRADOS 
MEDIANTE A 
PROPOSITURA DE 
UMA EXECUÇÃO 
JUDICIAL

Quanto às mais antigas, é necessá-
rio fazer uso da via expropriatória. 
Ambos os processos correm em 
paralelo. Mesmo que o devedor 
cumpra a pena e não pague os ali-
mentos, a execução prossegue pelo 
rito da expropriação (CPC, art. 
530). É impositivo que, nesse caso, 
as execuções sejam apensadas e 
prossigam em um único processo, 
pela integralidade do débito. 

Pela nova sistemática os ali-
mentos acordados 
consensualmente 
em título executivo 
extrajudicial são co-
brados mediante a 
propositura de uma 
execução judicial 
(CPC, art. 911).

Es t abe l ec idos 
por sentença ou de-
cisão judicial, os 
alimentos são co-
brados via cumpri-
mento de sentença. 
Quando se trata de 
sentença defi nitiva 
ou acordo judicial, a 
busca pelo adimple-
mento é promovida 
nos mesmos autos 
(CPC, art. 531, § 2º). A cobrança 
dos alimentos provisórios e dos fi -
xados em sentença sujeita a recur-
so se processa em autos apartados 
(CPC, art. 531, § 1º). 

Em qualquer das formas de co-
brança (cumprimento de sentença 
ou execução de título extrajudicial) 
ou o seu rito (expropriação ou pri-
são), o devedor precisa ser cienti-
fi cado pessoalmente. É intimado 
quando se tratar de cumprimento 
de sentença e citado na execução 
de título extrajudicial.

A expressão “pessoalmente” 
constante do artigo 828 do CPC 
não signifi ca que a intimação deve 
ser levada a efeito por ofi cial de 
justiça. Pode ser feita pelo cor-
reio. Basta que a carta AR seja na 

modalidade de “mão própria”, o 
que garante a “pessoalidade” da 
intimação. A expressão intimação 
pessoal não signifi ca que o ato 
terá que ser por ofi cial de justiça. 
A intimação se diz pessoal por-
quanto se opõe àquela que é feita 
na pessoa do advogado no cum-
primento de sentença (CPC 513 
§ 2º). Contudo, pode se realizar 
pelo  correio (CPC 274)  ou por 
meio eletrônico (CPC 270), des-

de que dirigida, 
naturalmente ao 
citando. É o que 
também afi rma 
Araken de Assis: 
são pessoais tanto 
a intimação por 
meio eletrônico 
(CPC 270) como 
a postal (CPC 273 
II).

 A alteração é 
das mais signifi -
cativas e para lá 
de salutar. Tra-
duz sens ível ace-
leração para a 
cobrança de ali-
mentos. Não tem 
correspondência 

na lei atual (CPC, art. 247) a ex-
ceção prevista na lei anterior, que 
excluía a possibilidade de citação 
postal nos processos de execu-
ção (CPC/73, art. 222, d). Exige-
-se tão só que, feita pelo correio, 
o devedor pessoalmente fi rme o 
AR. Trata-se assim de intimação 
pessoal. Aliás, quando represen-
tado pela Defensoria Pública a in-
timação é feita pessoalmente com 
aviso de recebimento (CPC, art. 
513, § 2º, II).

A ênfase também salienta q ue 
a intimação não pode ser feita na 
pessoa do advogado, mediante 
publicação no Diário da Justiça, 
como é autorizado nas demais hi-
póteses de cumprimento da senten-
ça (CPC, art. 513, § 2º, I).

São consabidas as manobras do 
devedor para se esquivar do ofi cial 
de justiça. Claro que o executado 
pode se evadir do carteiro, evitan-
do receber a carta AR, seja pela 
dissimulação da própria identida-
de, seja pela recusa pura e simples. 
Nesse caso, como os carteiros não 
dispõem da fé pública de que go-
zam os ofi ciais de justiça, deve o 
exequente requerer a intimação por 
mandado (CPC, art. 249).

Buscado o cumprimento da 
sentença ou de decisão interlocu-
tória, se o devedor não pagar nem 
justifi car o inadimplemento, cabe 
ao juiz, de ofício, determinar o 
protesto do procedimento judicial 
(CPC, art. 528, § 1º). É desneces-
sário o trânsito em julgado da de-
cisão para tal providência (CPC, 
arts. 517 e 519).  Quando se trata 
de título executivo extrajudicial, 
injustifi cadamente, a medida não 
tem previsão expressa. Inclusive 
a remissão é feita aos §§ 2º a 7º 
do art. 528 (CPC, art. 911, pará-
grafo único).  No entanto, nada, 
absolutamente nada, impede que 
o juiz tome igual providência em 
se tratando de débito alimentar, 
devendo a medida ser tomada de 
ofício. Segundo Luiz Fernando 
Valladão Nogueira, a previsão 
expressa do protesto é direcio-
nada para todas as hipóteses de 
cumprimento de sentença, eis que 
prevista genericamente no art. 
517 do CPC. É óbvio que, seja 
por força de lei específi ca de re-
gência (L 9.492/97), seja pela 
aplicação subsidiária do cumpri-
mento da sentença, à execução 
por título extrajudicial (CPC 771 
parágrafo único), este também é 
protestável.

Em qualquer hipótese de co-
brança o credor pode obter certi-
dão comprobatória da dívida ali-
mentar para averbar no registro de 
imóveis, no registro de veículos ou 
no registro de outros bens sujeitos 
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a penhora, arresto ou indisponibili-
dade (CPC, art. 828). 

Quando o credor estiver sob o 
abrigo do benefício da assistên-
cia judiciária, os emolumentos a 
notários e registradores não são 
devidos (CPC, art. 98, IX), o que 
alcança o protesto da execução de 
alimentos. 

Também é possível ser a dívi-
da inscrita nos serviços de prote-
ção ao crédito, como SPC e Serasa 
(CPC, art. 782, § 3º).

Flagrada conduta procrastina-
tória do executado, havendo indí-
cios da prática do crime de aban-
dono material (CP, art. 244), cabe 
ao juiz dar ciência ao Ministério 
Público (CPC, art. 532).

De todas as novidades trazi-
das pelo codifi cador no intuito de 
acelerar a cobrança dos alimentos, 
talvez a mais efi caz seja admitir 
a citação postal. É uma mudança 
que ‒ infelizmente ‒ ainda não 
vem sendo implementada pela 
justiça. 
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EQUILÍBRIO E 
SERENIDADE
Reis Friede
Desembargador Federal do TRF da 2ª Região

Excertos
“Equilíbrio e serenidade 
se constituem no binômio 
fundamental a ser necessariamente 
observado por todos os juízes, 
em todos os juízos e tribunais 
brasileiros”
“O mínimo que se espera é que 
o Judiciário aja de acordo com a 
lei (...) convencer os magistrados 
de que sua opinião pessoal não é 
lei ainda é missão inconclusiva e 
árdua”
“Jamais devemos nos esquecer 
de que não é propriamente o juiz 
quem julga, e sim o Estado-juiz 
que aquele representa”
“A missão primordial do 
Judiciário é a obtenção da paz 
social”

Estamos vivendo tem-
pos extraordinaria-
mente difíceis em 

nosso país. Após superarmos o 
trauma de uma das eleições mais 
polarizadas de nossa história, no 
fi nal do ano de 2014, com resul-
tados, no mínimo, contestáveis, 
experimentamos, no curto perío-
do de pouco mais de um ano de 
exercício de um segundo (e con-
turbado mandato presidencial), 
a excepcionalidade do impeach-
ment da presidente da República.

Permeando toda essa sorte de 
incomuns acontecimentos, uma 
preocupante recessão econômica 
emergiu como combustível para 
uma crise político-institucional 
que acabou por conduzir o Poder 
Judiciário a um inédito e desme-
surado protagonismo (sem pre-
cedentes na história republica-
na), entremeado de persistentes 
(e inquietantes) confl itos com o 
Poder Legislativo, desconside-
rando não somente que se a ma-
gistratura é essencial à demo-
cracia, o parlamento igualmente 
o é, sob pena, como bem adverte 
Joaquim Falcão (Congresso e 
Supremo podem fazer Gol Con-
tra; O Globo, 16/12/2016, p. 3), 
de trocarmos uma necessária (e 
concreta) constituição normati-
va por uma abstrata (e inefetiva) 
constituição semântica.

Também, resta fundamental 
destacar que o ineditismo des-
sa nova forma de atuação do 
Judiciário, no contexto de um 
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surpreendente (e perseverante) 
quadro de incontáveis denúncias 
de corrupção, tem conduzido a 
um igualmente excepcional grau 
de exigência quanto à atuação 
por parte de seus membros, que 
transcende (em muito) toda a ex-
periência acumulada em cerca 
de 30 ou 40 anos de existência 
de uma Justiça re-
lativamente inde-
pendente em nosso 
país.

Nesse cenário, 
equilíbrio e sereni-
dade se constituem 
no binômio funda-
mental a ser neces-
sariamente obser-
vado por todos os 
juízes, em todos os 
juízos e tribunais 
brasileiros:

O Poder Judiciá-
rio se constitui, aci-
ma de tudo, em árbi-
tro em processos de 
confl ito e jamais em ator responsá-
vel por dar causa ao próprio confl i-
to; situação que se apresenta quan-
do passa a interferir, às margens dos 
estreitos limites de sua competência 
constitucional, na própria dinâmi-
ca funcional dos Poderes Legisla-
tivo e Executivo (Ministro Gilmar 
Mendes; O Estado de São Paulo, 
16/12/2016).

Somente obteremos êxito na 
superação desse grandioso desa-
fi o se os membros da magistra-
tura nacional compreenderem o 
elevadíssimo grau de responsabi-
lidade de suas novas (e renova-
das) funções e, acima de tudo, o 
impacto (efetivo e potencial) de 
suas respectivas ações no mister 
do desempenho de suas atribui-
ções constitucionais.

É oportuno mencionar que 
a prestação jurisdicional não se 
esgota apenas na rigorosa obser-
vância da Constituição e das leis 
que com ela convergem, posto 

que a atuação do julgador deve 
ser necessariamente legitimada, 
ao mesmo tempo em que deve 
possuir um inconteste conteúdo 
ético.

Nunca é demais lembrar que 
o substrato deontológico da ma-
gistratura encontra-se presente 
no processo de legitimação do 

próprio juiz e, por 
efeito, de seu poder 
jurisdicional, não 
obstante ser sempre 
verdadeiro o fato 
de que a legitimi-
dade do magistrado 
transcende a sim-
ples valoração sub-
jetiva, implícita na 
ética e na moral so-
cial, para se fundar 
não só no procedi-
mento de recruta-
mento e seleção, 
mas, sobretudo, no 
resultado de sua 

atuação criativa ‒ porém um-
bilicalmente fundamentada em 
preceitos técnico-jurídicos (art. 
93, IX, da CF) ‒ que objetiva, em 
última análise, transformar o di-
reito objetivo abstrato em norma 
sentencial concreta e efetiva.

Ademais, resta imperativo 
que todos os membros da judi-
catura compreendam que o cerne 
da questão da justiça, na quali-
dade de elemento axiológico do 
direito, não se encontra propria-
mente na valoração genérica e 
egocentricamente livre de cada 
julgador, mas, ao reverso, no ri-
gor da aplicação racional da lei 
de forma serena, equilibrada e, 
fundamentalmente, isenta, im-
parcial e impessoal:

O juiz não é livre para decidir, 
posto que decide sempre com fun-
damento na Constituição e nas leis 
que convergem com o texto consti-
tucional. Os juízes, em verdade, são 
apenas livres de pressões externas 
para julgar, considerando as garan-

tias da magistratura asseguradas na 
Carta Política (Ministro Dias Toffo-
li em entrevista ao jornalista Roberto 
D’Ávila, Globo News, 12/12/2016).

É sempre válido registrar que 
a legitimidade democrática do 
magistrado não resulta de uma 
exclusiva delegação a priori 
(como na hipótese dos cargos ele-
tivos), mas, ao contrário, de um 
mecanismo que se opera sempre 
(e conclusivamente) a posteriori, 
através da produção da lei inter 
partes, vinculada inexoravel-
mente ao absoluto respeito em 
relação à matriz jurídica básica, 
de natureza legislativa, que lhe é 
posta pelo direito constitucional 
e infraconstitucional vigente. Tal 
preceito resta tão importante que 
o novo Código de Processo Civil 
(Lei 13.105/15), preocupado com 
os constantes julgamentos proce-
didos por sentenças genéricas e 
com base em conceitos peculia-
res relativos ao legal e ao justo, 
estabeleceu expressamente, em 
seu art. 489, restrições inéditas 
à pretensa liberdade de decidir 
dos juízes, remodelando, inclu-
sive, a arquitetura construtiva 
dos julgados (e de suas explícitas 
motivações) e expurgando defi -
nitivamente a possibilidade de 
decisões judiciais contaminadas 
por concepções pessoais absolu-
tas e soberanas:

“Art. 489. São elementos essen-
ciais da sentença:

(...)
II – os fundamentos, em que o 

juiz analisará as questões de fato e 
de direito;

§ 1º Não se considera fundamen-
tada qualquer decisão judicial (...) 
que:

I – se limitar à indicação, à re-
produção ou à paráfrase de ato nor-
mativo, sem explicar sua relação 
com a causa ou a questão decidida;

II – empregar conceitos jurídicos 
indeterminados, sem explicar o mo-
tivo concreto de sua incidência no 
caso;

O JUIZ NÃO É 
LIVRE PARA 
DECIDIR, POSTO 
QUE DECIDE 
SEMPRE COM 
FUNDAMENTO NA 
CONSTITUIÇÃO 
E NAS LEIS QUE 
CONVERGEM 
COM O TEXTO 
CONSTITUCIONAL
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III – invocar motivos que se pres-
tariam a justifi car qualquer outra 
decisão;

IV – não enfrentar todos os argu-
mentos deduzidos no processo capa-
zes de, em tese, infi rmar a conclusão 
adotada pelo julgador;

V – se limitar a invocar prece-
dente ou enunciado de súmula, sem 
identifi car seus fundamentos deter-
minantes (...)

VI – deixar de seguir enunciado 
de súmula, jurisprudência ou prece-
dente invocado pela parte, sem de-
monstrar a existência de distinção 
no caso em julgamento ou a supera-
ção do entendimento.

§ 2º No caso de colisão entre nor-
mas, o juiz deve justifi car o objeto 
e os critérios gerais da ponderação 
efetuada, enunciando as razões que 
autorizam a interferência na norma 
afastada e as premissas fáticas que 
fundamentam a conclusão.”

Não é por outro motivo que a 
fundamentação (necessariamen-
te) técnica das decisões judiciais 
sempre foi e, de forma mais mar-
cante e explícita, continua a ser 
(inafastavelmente) obrigatória, 
constituindo-se, inclusive, em 
uma insuperável garantia consti-
tucional, na exata medida em que 
o próprio parâmetro vinculativo 
do poder do juiz exterioriza-se, 
precisa e pontualmente, na for-
mulação das pertinentes razões 
de decidir, por ser exatamente 
neste momento que o julgador 
torna transparente (e público) 
que respeitou o devido processo 
legal:

O mínimo que se espera é que o 
Judiciário aja de acordo com a lei 
(...) convencer os magistrados de 
que sua opinião pessoal não é lei 
ainda é missão inconclusiva e árdua 
(Silvia Correia; O Resistente Judici-
ário, O Globo, 13/10/2016, p. 15).

Jamais devemos nos esquecer 
de que não é propriamente o juiz 
quem julga, e sim o Estado-juiz 
que aquele representa, defl uindo 
deste fato a conclusão lógica de 

que não há espaço para o exer-
cício de um condenável prota-
gonismo individual eivado de 
vaidades (ou mesmo de outros 
pecados da alma) ‒ e, muito me-
nos, de um solipsismo judicial 
congênito ‒, sendo certo, ainda, 
que as consequências (e os efei-
tos político-jurídicos) de uma 
decisão judicial devem ser sem-
pre ponderadas, integrando-se, 
necessariamente, ao seu processo 
de sua elaboração conclusiva:

As consequências de uma deci-
são judicial devem ser sempre con-
sideradas e, portanto, fazer parte 
da construção de sua elaboração 
(Denis Lerrer Rosenfi eld; Escu-
lhambação Institucional, O Globo, 
12/12/2016, p. 12).

Vale advertir, em tom subli-
me e conclusivo, que a missão 
primordial do Judiciário é a ob-
tenção da paz social. Cumpre, 
portanto, ao Poder Judiciário, 
de forma cogente e insuperável, 
a resolução (administração) dos 
confl itos, com a consequente 
pacifi cação da sociedade, e não, 
de forma diametralmente opos-
ta, como desejam (em seu atuar) 
alguns juízes, a exacerbação dos 
ânimos, em nome de uma utópica 
(e desautorizada) imposição de 
seus (subjetivos) postulados de 
justiça, muitas das vezes supos-
tamente obtidos (e indevidamen-
te incorporados ao patrimônio 
intelectual do magistrado) por in-
termédio de um suposto (porém, 
inexistente) direito alternativo:

Em uma democracia os juízes 
hão de ser submissos às leis, sob 
risco de se transformar o Estado 
de Direito em um Estado de Juízes 
(Eros Roberto Grau; Juízes que Fa-
zem as suas Próprias Leis, O Globo, 
11/12/2016, p. 15).

Outrossim, é sempre válido 
rememorar que o povo não é (em 
verdade) soberano, uma vez que 
soberanos são, em essência, os 

valores em que se fundam uma 
democracia e, por consequência 
lógica, uma sociedade autentica-
mente democrática. Estes valores 
se encontram, sempre e necessa-
riamente, consagrados na Cons-
tituição (na qualidade de fruto 
do poder constituinte originário 
que formalizou os verdadeiros 
ideais de um povo, concebendo 
uma autêntica nação), cabendo, 
em última análise, ao Poder Ju-
diciário a extraordinária tarefa de 
defendê-los, inclusive ao even-
tual arrepio da oscilante vontade 
popular (momentaneamente ma-
joritária).

Por fi m, vale registrar que o 
Poder Judiciário representa, por 
meio de seus juízes, a última es-
perança de um povo sem espe-
rança e, neste sentido, todos os 
olhos da sociedade encontram-se 
naturalmente voltados em torno 
da expectativa de uma correta, 
serena e equilibrada atuação de 
todos os membros da magistra-
tura, sem qualquer exceção ou 
exclusão.
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LAS LIMITACIONES 
AL PODER 
TRIBUTARIO
Ivo Zanoni
Doutor em Direito
Membro da Academia Brasileira de Ciências Econômicas, Políticas e Sociais
(Excerto de tese doutoral em espanhol)

Excertos
“Cuando se trata de cumplir la ley, 
no hay preocupación con relación 
al bien fi nal de la ley, apenas se 
practican los preceptos que hacen 
parte de aquella”
“Si la persona no contribuye o 
deja de pagar el impuesto que 
hace parte de la convención 
(el pacto social), esa conducta 
negativa se equipara a una especie 
de auto exclusión del grupo o al 
simple rechazo con retorno al 
individualismo radical”

Introducción

Sumergiendo directamente 
al tema central, la prime-
ra limitación al poder de 

tributar está en la realidad de que, 
si el interés de los ciudadanos en su 
Estado es infi nito y no determinable 
teóricamente, por otro lado, la capa-
cidad contributiva es fi nita y deter-
minable1. Si la capacidad contribu-
tiva es fi nita, el presupuesto público 
debe prever un límite de gasto públi-
co basado en tal fi nitud. Sin embar-
go, los registros históricos muestran 
que no siempre existe tal preocupa-
ción, que tiene sentido ético2.

El presupuesto público
El presupuesto público consiste 

en una especie de plano de gastos 
de gobierno en determinado perío-
do de tiempo. Todos los gastos del 
ejercicio fi scal deben estar previstos 
en el presupuesto. Cualquier valor 
afuera de la dotación debe ser ob-
jeto de nueva enmienda en el pre-
supuesto. Más allá de una sencilla 
forma de planeamiento de gastos, 
el presupuesto público es un tipo de 
control social sobre la destinación 
de los recursos públicos.

Los preceptos de Drucker sirven 
para aplicación tanto en Brasil como 
en Argentina, y, según Riccardi, 
“por el hecho de sintetizar una 
tendencia de los Estados occidentales 
a excederse en los gastos fi scales y 
a provocar problemas muy severos 

a las sociedades a las que debe 
servir”3.

Luego, “hasta la Primera Guerra 
Mundial ningún gobierno en la historia 
había sido capaz de conseguir de su pue-
blo – ni siquiera en tiempo de guerra ‒ 
más que una fracción muy pequeña de 
los ingresos totales del país, tal vez un 5 o 
un 6%. Sin embargo, en la Primera Gue-
rra Mundial todos los países beligerantes 
descubrieron que no hay prácticamente 
límites para lo que un gobierno puede 
extraer de la población. Hacia la Primera 
Guerra Mundial las economías de todos 
los países beligerantes estaban fuerte-
mente monetizadas; como resultado los 
dos países más pobres, Austria-Hungría 
y Rusia, pudieron exigir impuestos y to-
mar prestado, durante varios de los años 
de la guerra, más de los ingresos totales 
anuales de sus respectivas poblaciones. 
Se las arreglaron para liquidar el capi-
tal acumulado durante largas décadas y 
convertido en material bélico.”4

Hoy, en Brasil, los ingresos de im-
puestos representan algún valor próximo 
a 40% de los ingresos totales del país. 
Así, se percibe que la limitación puede 
ocurrir en la elaboración del Presupuesto 
Público, que es el documento de autori-
zación política del gobierno para exigir 
y establecer el alcance de la tributación 
de la renta del pueblo. Acerca de eso, 
prosigue Drucker, “Joseph Schumpeter, 
que entonces aún vivía en Austria, com-
prendió inmediatamente lo que había 
pasado, pero el resto de los economistas 
y la mayoría de los gobiernos necesi-
taban una segunda lección: la Segunda 
Guerra Mundial. No obstante, desde en-
tonces todos los países desarrollados – y 
muchos en vías de desarrollo – se han 
convertido en Estados fi scales. Todos 
han acabado creyendo que no hay lími-
tes económicos para lo que un gobierno 
puede grabar o tomar prestado y, en con-
secuencia, no hay límites económicos 
para lo que un gobierno puede gastar.”5

Se debe considerar, además, que, 
tradicionalmente, tampoco el gobier-
no no tenía mayores responsabilida-
des con la estructura de las vías de 
transporte y otras obras públicas de 
gran porte que exigen, no solamente 
aportes continuos de inversiones en 
nuevos proyectos, sino también un 
grande costo de mantenimiento. Asi-
mismo, el proceso democrático tiene 
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EXISTE UN 
FENÓMENO 

FÁCILMENTE 
OBSERVADO QUE 
ES LA TENDENCIA 
DE REGULACIÓN 

GUBERNAMENTAL 
DE UN NÚMERO 

CADA VEZ MAYOR 
DE ASPECTOS DE 

LA VIDA PRIVADA, 
AÚN EN LA 

DEMOCRACIA

mayor seguridad jurídica y funciona 
más adecuadamente que el sistema 
absolutista, en el cual el príncipe 
hace la guerra en cualquier momen-
to, a menudo siguiendo caprichos o 
vanidades decurrentes de presuncio-
nes personales, sin mayor cuestiona-
miento, ni ninguna consideración de 
la voluntad general o económica en 
el sentido técnico. 

En ese sentido, “lo que Schumpeter 
señaló fue que, desde que existen los go-
biernos, el proceso presupuestario em-
pieza con una evaluación de los ingresos 
disponibles, y a continuación los gastos 
deben acomodarse a esos ingresos. Y 
dado que las buenas causas son inagota-
bles y la petición de gasto es por eso in-
fi nita, el proceso presupuestario consiste 
mayormente en decidir cuándo decir no. 
Mientras se supo que los ingresos eran 
limitados, los gobiernos, fueran demo-
cracias o monarquías absolutas como la 
de los zares rusos, operaban bajo restric-
ciones extremas. Estas restricciones ha-
cían que fuera imposible que un gobier-
no se convirtiera en un organismo social 
o económico.”6 

La capacidad contributiva
Lo que se tiene en mente en las 

rutinas políticas es una visión muy 
panorámica de la capacidad contri-
butiva como limitador económico 
de la tributación (no más que eso). 
Entonces, se plantea la necesidad de 
una sensibilización política cuanto a 
las balizas éticas, aun cuando sean 
convencionales cuanto a su origen. 
La manifestación de los políticos 
debería ser en la dirección de una 
limitación o reducción, lo que limi-
taría o reduciría el presupuesto al 
mismo valor del ejercicio anterior, 
pero nunca o raramente lo hacen. 
Probablemente, eso es consecuencia 
del temor a crear problemas adminis-
trativos, ya que la tendencia normal 
es que los gastos públicos, que serán 
costeados por los ingresos, sean in-
crementados de un año para el otro. 
Así, el proceso de aprobación del 
presupuesto, generalmente, no pasa 
de una homologación de la propuesta 

del Poder Ejecutivo, con algún ajuste 
específi co a partir de demandas oca-
sionales (un simple sí). De esa for-
ma, retorna la cuestión de la justicia 
fi scal sin solución. La adopción de 
ese modelo de Estado ha privado al 
gobierno de la capacidad de infl uir 
en el tiempo real de la economía, 
como ha dicho Drucker. Se deduce 
a partir de la tesis del 
Estado mínimo, que 
defi enden los libera-
les, que sea posible 
la implementación de 
la seguridad material 
(y jurídica) mínima. 
Entretanto, la reali-
dad actual apunta en 
el sentido contrario, 
cuando muestra la 
clara tendencia para 
un ambiente de míni-
ma seguridad jurídica 
y social.

Del punto de vis-
ta histórico, desde la 
primera guerra mun-
dial – e inclusive más 
desde la segunda –, el 
proceso presupuestario signifi ca, en la 
práctica, decirse sí7. En ese punto del 
análisis, el relato histórico es esclarece-
dor: “Tradicionalmente, el gobierno, la 
sociedad política, sólo podía disponer de 
aquellos medios que la sociedad civil le 
concediera, y eso sólo dentro de los muy 
estrechos límites de un pequeño porcen-
taje de la renta nacional, que era todo 
lo que podía ser monetizado. Sólo esta 
cantidad podía convertirse en impuestos 
y préstamos y, por ello, en ingresos del 
gobierno. Bajo la nueva administración, 
que asume que no hay límites económi-
cos para los ingresos que puede obtener, 
el gobierno se convierte en dueño de la 
sociedad civil y puede modelarla y darle 
forma. Mediante el uso de los impues-
tos y los gastos, el gobierno puede sobre 
todo redistribuir los ingresos de la socie-
dad; por medio del poder del monedero 
puede, o eso nos prometió, modelar a la 
sociedad a imagen del político”8.

Así, es razonable defenderse que 
las constituciones deberían traer, ex-
plícitamente, los límites numéricos 

permisibles al legislador ordinario, 
en materia de grabación de ganan-
cias y patrimonio individual y colec-
tivo. En Brasil, en ese sentido, fue 
creada ley de responsabilidad fi scal 
que limita los gastos en relación a 
la colecta tributaria. El problema es 
que no hay limitación explícita para 
el presupuesto de la recaudación, 

lo que hace posible 
el superávit de las 
previsiones, el que 
ha permitido gastos 
proporcionales igual-
mente exagerados, 
vinculados a ingresos 
que después no siem-
pre se realizan. Se 
observa que no con-
viene, en este abor-
daje, privilegiarse el 
análisis de la regula-
ción sustantiva de los 
servicios públicos de 
la sanidad, de la en-
señanza, de la defen-
sa o de la seguridad 
social, que son parte 
del derecho adminis-

trativo, mas sí analizar solamente los 
aspectos éticos de la tributación. 

Un ejemplo del aspecto ético de 
la administración de los recursos pú-
blicos está dispuesto de forma expre-
sa en la Constitución española, en el 
art. 31, capítulo II del título I, cuyo 
texto dice: “Art. 3º. El gasto público 
realizará una asignación equitativa 
de los recursos públicos y su progra-
mación y ejecución responderán a los 
criterios de efi ciencia y economía”9. 

Sin embargo, los criterios 
efi cientistas no deben generar nuevas 
injusticias, como ha enseñado 
Saccone10.

Pero, también bajo la nueva ad-
ministración, resulta demasiado fácil 
ver la renta nacional como algo que 
tiene derecho a lo que el gobierno 
esté dispuesto a dejarles tener. Na-
die antes de 1914 – de hecho nadie 
antes de 1946 – habló de exenciones 
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fi scales. Antes se suponía que todo 
perten ecía al individuo, a menos que 
hubiera sido expresamente cedido al 
gobierno por los representantes polí-
ticos de los contribuyentes, tanto si 
era un gobierno absoluto como par-
lamentario11.

La continua supresión de 
libertades

Entonces, existe, actualmente, un 
fenómeno fácilmente observado, que 
es la tendencia de regulación guber-
namental de un número cada vez ma-
yor de aspectos de la vida privada, 
aún en la democracia. El espacio no 
regulado disminuye, cada vez más, 
con restricciones también mayores a 
la práctica de la libertad. ¿Será una 
mera necesidad? Es una paradoja, si 
se compara con la política del neo-
liberalismo, que defi ende el Esta-
do minimalista. De cierto modo, el 
Estado minimalista se refl eja en la 
omisión voluntaria de control del 
gobierno sobre el mercado, situación 
que puede resultar en algún grado 
de anarquía, al considerar que la su-
puesta mano invisible no proporcio-
na seguridad económica ni jurídica.

El Estado fi scal
En ese sentido, 
“el único resultado que el Estado 

fi scal ha tenido fue el contrario del que 
quería conseguir. Ha privado al gobierno 
de la capacidad de infl uir en el tiempo 
de la economía. El único resultado de 
la desaparición de las restricciones en 
el gasto del gobierno que existían antes 
del advenimiento del Estado fi scal – esto 
es, antes de 1929 y la Segunda Guerra 
Mundial – es que los gobiernos de to-
dos los países desarrollados – y también 
[¿por moda?] de la mayoría de los países 
en desarrollo – se han vuelto tan derro-
chadores que no pueden aumentar su 
desembolso en una recesión. Y es, por 
supuesto, en ese momento cuando, de 
acuerdo con todas las modernas teorías 
económicas, deberían hacerlo para crear 
poder de compra y con él reavivar la 
economía. En todos los países desarro-
llados sin excepción, los gobiernos han 
alcanzado los límites de su capacidad 

para gravar con impuestos y pedir dine-
ro prestado y han alcanzado esos límites 
durante épocas de prosperidad, cuando 
deberían, de acuerdo con las modernas 
teorías económicas, haber acumulado 
superávit considerables. El Estado fi scal 
se ha agotado hasta la impotencia.”12

La historia reciente (2008), har-
tamente noticiada, registró una crisis 
del sistema fi nanciero e hipotecario 
de los Estados Unidos que ilustra de 
forma adecuada esta visión económi-
ca de Drucker. Los gastos excesivos 
generan más gastos con los servicios 
de la deuda13, que, a su vez, tam-
bién generan nuevas necesidades de 
aportes fi nancieros y que resultarán, 
inevitablemente, en la necesidad de 
nuevos refuerzos en la carga tributa-
ria. Eso es un círculo vicioso que no 
es posible de revertirse con facilidad.

Otro principio básico del Estado 
fi scal ha demostrado también no ser 
válido. El núcleo de la teoría econó-
mica keynesiana y postkeynesiana es 
la creencia en que la recaudación fi s-
cal total es lo único que importa. Los 
últimos cuarenta años han demostra-
do que lo que se grava importa tan-
to como cuanto se grava; lo que los 
economistas llaman la incidencia de 
la tributación es decisivo, una idea 
que era desechada con desprecio por 
los economistas del posguerra14.

Luego, se vive en una época en la 
que los países extrapolaron el nivel 
soportable de carga tributaria, sea por 
falta de una política consistente o por 
falta de un limitador constitucional 
mejor defi nido, tanto en los gastos 
como en los niveles de tributación 
soportados por las personas. En ese 
punto, es que se sitúa la necesidad 
de ética en la política de tributación, 
la cual requiere un criterio más justo 
en la incidencia de los impuestos y la 
distribución de sus benefi cios. 

L´Osservatore Romano de 
26.10.1956 ha considerado anota-
ciones de Pio XII sobre las reglas 
morales relacionadas con los gastos 
y recursos públicos, no agotando el 

tema: (a) La contribución a los gas-
tos y recursos públicos es obligatoria 
para las personas; (b) Las leyes fi sca-
les deben obedecer a criterios racio-
nales y precisos, no impulsados por 
necesidades momentáneas o de quie-
nes detentan el poder. Deben estar 
guiadas por los principios propios de 
la materia fi scal; (c) Las cargas im-
positivas deben estar bien repartidas, 
en forma proporcional a los recursos 
de cada uno; (d) Los recursos públi-
cos no deben ser un medio para lle-
nar un défi cit causado por adminis-
tradores dispendiosos, imprevisores 
o motivados por el otorgamiento de 
benefi cios a unos en detrimento de 
otros; (e) La administración fi scal y 
los organismos recaudadores deben 
actuar con criterios uniformes, y con 
tratamiento igualitario para con los 
contribuyentes15.

La seguridad y la paz social
La orientación general del clero 

católico es para que sea creada la 
seguridad sufi ciente para mantener 
la paz social y cabe a los gobiernos 
afi anzarla. Ello tiene refl ejo en las le-
yes de los países cuyos gobernantes 
tienen preocupaciones más explíci-
tas con la justicia social. La paz so-
cial puede ser reforzada con la segu-
ridad jurídica. A su vez, la seguridad 
jurídica, entre otros fundamentos, se 
basa en reglas garantistas.

La ética en la economía recorda-
da por el pontífi ce Bento XVI en su 
desembarque en España en la fecha 
18.8.2011, refi riéndose a la nece-
sidad de mayor solidaridad en las 
políticas públicas económicas gene-
radores o excluyentes de empleos en 
la Unión Europea. Esta solidaridad 
puede ser adoptada en la gestión po-
lítica estatal.

Es importante hacer una mención 
respecto al federalismo fi scal en Ar-
gentina, puesto que, en los tratados 
de fi nanzas públicas, se reconocen, 
en general, tres grandes divisiones de 
la gestión estatal: (a) la provisión de 
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bienes públicos y su fi nanciamiento; 
(b) la política macroeconómica anti 
cíclica; y (c) la modifi cación de la 
distribución del ingreso que surge de 
la operación del mercado16.

La Fundación de Investigacio-
nes Económicas Latinoamericanas 
expresa que, en la división “c”, se 
estudia la incidencia que la política 
de gastos, impuestos y regulacio-
nes genera sobre la distribución del 
ingreso y las medidas que podrían 
adoptarse para permitir una mayor 
equidad o una mayor igualdad en la 
distribución del ingreso entre las fa-
milias. Es el núcleo del debate sobre 
el papel del Estado, en el cual con-
vergen los dilemas entre efi ciencia e 
igualdad, entre coerción y libertad17. 
Existe una trama compleja para di-
lucidar los hechos, precisar los ob-
jetivos propuestos y acordar en la 
dimensión temporal del fenómeno18. 
El que se propone es llegar hasta una 
especie de ecualización de la libertad 
con la igualdad. En esa perspectiva, 
se puede observar que la gestión pú-
blica puede simplifi carse en esas tres 
áreas, y cuando un consenso es difí-
cil es posible trazar los límites del di-
senso en los términos formulados19. 
En principio, se considera que hay 
consenso para cumplir la ley.

Cuando se trata de cumplir la ley, no 
hay preocupación con relación al bien 
fi nal de la ley, apenas se practican los 
preceptos que hacen parte de aquella. 
Los cuestionamientos respecto al con-
tenido legal son parte de la actuación 
política del ciudadano en dos momentos 
distintos: primero, en el contexto de la 
elaboración de los proyectos en las ca-
sas legislativas (incluso el proyecto del 
presupuesto público), y después, en las 
discusiones para reforma de la ley que 
no atiende a los reclamos sociales. Así, 
“el tributo es el instituto engendrado por 
el hombre que permite, en un clima de 
libertad, racionalizar jurídicamente el 
esfuerzo de cooperación individual a 
favor de la comunidad: al mismo tiem-
po en que representa una contribución, 
constituye una obligación, permitiendo a 
su destinatario exigirlo de aquellos que, 
por una razón o por otra, dejan de pres-

tarlo, o no lo hacen en conformidad con 
la norma vigente. Tal concepción ético-
jurídica del tributo, basada en el interés 
social, resultante de la posibilidad que 
tiene el individuo, componente del gru-
po, de concurrir para el sostenimiento de 
este; posibilidad que, si fuera efectiva, se 
transformaría en un deber, pues, del con-
trario, se estaría determinando o, por lo 
menos, resultando en el enriquecimiento 
de unos a costa de los otros y la propia 
inviabilización de la forma social.”20 

Consideraciones fi nales
Al fi nal, si la persona no con-

tribuye o deja de pagar el impuesto 
que hace parte de la convención (el 
pacto social), esa conducta negativa 
se equipara a una especie de auto ex-
clusión del grupo o al simple rechazo 
con retorno al individualismo radical.

Se observa aún al fi nal que la ca-
pacidad contributiva es un concepto 
muy vago de la misma forma como 
lo es la expresión ´tributación con 
efecto de confi sco`. Se aún se acep-
ta una forma de Estado de bienestar 
social, ella debe contener da garantía 
de seguridad física y jurídica del ciu-
dadano. La salud pública y la educa-
ción sin costo deben ser obligatorias, 
pero suplementares y direccionadas 
a las personas carentes.

Los trusts, los monopolios y los 
carteles deben ser combatidos con-
tinuamente y de forma efectiva.  La 
igualdad implica que cada hecho en 
que los gobiernos toman parte sea 
como un paso más en la dirección de 
la justicia. En caso de evasión fi scal, 
el traspaso de benefi cios consegui-
dos sin autorización legal, al consu-
midor fi nal, es como hacer la justicia 
con las propias manos.

En los impuestos indirectos, to-
dos pagan igual, pero los que tienen 
renta inferior al mínimo imponible 
tienen el derecho de recibir el crédito 
de los impuestos que pagaran indi-
rectamente.

La devolución de impuestos en 
forma de benefi cios es una forma 
de practicar la justicia.  Sin embar-
go, esta devolución deberá ser tan 

impersonal cuanto el retorno de los 
impuestos, para que no sea creada 
alguna forma de dependencia como 
ocurre en los casos de la beca familia 
y del salario desempleo en Brasil.
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1. Introdução 

Os últimos dias do ano 
de 2016 foram mar-
cados por eventos de 

grande impacto no cenário pátrio. 
Na madrugada do dia 29 de no-
vembro de 2016 ocorreu o maior 
desastre mundial aéreo envolven-
do atletas da equipe brasileira As-
sociação Chapecoense de Futebol, 
vitimando 71 pessoas, entre elas 
jogadores, membros da comissão 
técnica e jornalistas, além da tripu-
lação da aeronave. Poucos dias de-
pois, em sessão plenária que tam-
bém se arrastou até a madrugada, 
no dia 30 de novembro de 2016, a 
Câmara dos Deputados editou doze 
emendas ao projeto de lei original 
4.850/161, intitulada de Lei Anti-
corrupção, entre as quais há dispo-
sitivos bastante questionáveis, qui-
çá contrariando a nomenclatura do 
próprio projeto normativo. Além 
desses dois fatos, também no mes-
mo período (29.11.2016) ocorreu 

o julgamento do HC 124.306/STF, 
que causou grande comoção nacio-
nal, sobretudo por conta da reper-
cussão midiática criada em torno 
do caso, noticiando-se literalmen-
te2,3 como sendo a autorização por 
parte do Supremo Tribunal Federal 
para realização de aborto até o ter-
ceiro mês de gestação.

2. Desenvolvimento e análise 
do tema

2.1 HC 124.306: breve escorço do 
caso paradigmático

O caso concreto em testilha se 
trata de um habeas corpus, com 
pedido de tutela de urgência, ma-
nejado em face de acórdão da 
Sexta Turma do Superior Tribu-
nal de Justiça, que não concedeu 
o writ no remédio constitucional 
290.341/RJ. 

Extrai-se que os impetrantes 
mantinham clínica de aborto e fo-
ram presos em fl agrante, em 14 de 
março de 2013, devido à suposta 
prática dos crimes descritos nos 
arts. 126 e 288 (aborto e formação 
de quadrilha, respectivamente), 
ambos da lei substantiva penal. Na 
data de 21 de março de 2013, o Juí-
zo da 4ª Vara Criminal da Comarca 
de Duque de Caxias/RJ concedeu a 
liberdade provisória aos pacientes. 
Contudo, a toda evidência, em 25 
de fevereiro de 2014, a 4ª Câmara 
Criminal do TJ/RJ proveu recurso 
em sentido estrito interposto pelo 
parquet do Estado do Rio de Janei-
ro para decretar a prisão preventiva 
dos pacientes, com fundamento na 
garantia da ordem pública e na ne-
cessidade de assegurar a aplicação 
da lei penal, pressupostos do art. 
312 do Código de Processo Penal. 
Assim, em seguida, os impetrantes 
se valeram de HC no STJ, que não 
foi conhecido pela corte da cida-
dania, que concluiu não ser ilegal 
o encarceramento na hipótese em 
apreço4.

Resumo
O presente artigo científi co busca 
esclarecer o imbróglio criado 
em torno do julgamento do 
Habeas Corpus 124.306, julgado 
recentemente pelo Supremo 
Tribunal Federal, descrevendo 
o caso concreto e analisando os 
fundamentos da decisão, haja vista 
que os veículos de comunicação 
falam em uma suposta autorização 
ou descriminalização da prática 
de aborto, o que, de fato, 
não ocorreu. Fez-se, também 
apontamentos acerca da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 
5581, na qual se postula pela 
permissão do aborto dos fetos 
diagnosticados com microcefalia. 
Ao fi nal, busca-se constatar que 
a interrupção da gestação por 
ora é criminalizada; contudo, tal 
entendimento pode ser modifi cado 
defi nitivamente, ou relativizado 
em casos excepcionais
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Irresignados, os supostos auto-
res da prática delituosa muniram-
-se de novo habeas corpus, como 
narrado acima, impetrado junto ao 
Supremo Tribunal Federal, sob o 
número 124.306, no qual alegam 
que não estão presentes os requi-
sitos necessários para a decretação 
de prisão preventiva, além de sus-
tentar que são primários, com bons 
antecedentes e têm trabalho e resi-
dência fi xa, aduzindo que a custó-
dia cautelar é desproporcional, já 
que eventual condenação poderá 
ser cumprida em regime aberto, 
sendo que sequer houve qualquer 
tentativa de fuga dos pacientes du-
rante o fl agrante. 

O relator da ação, ministro 
Marco Aurélio, em 8 de dezembro 
de 2014, deu guarida à medida de 
urgência postulada em benefício 
dos acusados. O Ministério Públi-
co, por sua vez, opinou pelo não 
conhecimento do pedido e pela de-
negação da ordem, cassando-se a 
liminar deferida em favor dos réus. 
Ao fi nal, no julgamento, a 1ª Tur-
ma da corte suprema, por maioria 
de votos, concedeu a ordem, de ofí-
cio, nos termos do voto do ministro 
Luís Roberto Barroso, presidente 
e redator para o acórdão, em 29 de 
novembro de 20165.

2.2 HC 124.306: fundamentos da 
decisão 

O voto do ministro Luís Rober-
to Barroso, seguido pela maioria 
de seus pares da 1ª Turma do STF, 
defi niu o desfecho do caso em co-
mento e sacramentou a concessão 
da liberdade aos acusados da prá-
tica dos crimes de aborto e asso-
ciação criminosa. Tal deliberação 
levou em consideração diversos te-
mas, jurídicos e sociais, e até mes-
mo normas de direito comparado, 
tudo extraído das fundamentações 
insertas no aludido voto6.

De proêmio, entendeu-se que 
a ordem de prisão preventiva não 

indicou elementos pormenoriza-
dos que evidenciassem a real ne-
cessidade da segregação cautelar 
ou mesmo o risco efetivo de rei-
teração delitiva pelos impetrantes, 
estando ausentes os pressupostos 
do art. 312 do CPP, que fi xa os pa-
râmetros para a prisão preventiva.

Pontuou-se, ainda, que a deci-
são impugnada, de lavra do Supe-
rior Tribunal de Justiça, se limi-
tou a argumentar abstratamente a 
gravidade do crime em si, assim 
como a assegurar a aplicação da lei 
penal; contudo, conforme asseve-
rou o referido ministro, não havia 
substrato sufi ciente para verifi car 
intenção de fuga dos réus, tampou-
co risco ao processo ou à instrução 
criminal, que tem transcorrido nor-
malmente.

No entanto, é certo que o ponto 
nevrálgico do decisum sob análise 
se refere à inconstitucionalidade 
da criminalização da interrupção 
voluntária da gestação efetivada no 
primeiro trimestre. No julgamento 
do Habeas Corpus 124.306, o ór-
gão fracionário da corte máxima 
pátria dispôs que a criminalização 
do aborto até o terceiro mês de ges-
tação é desproporcional com os va-
lores constitucionais, ponderando, 
inclusive, que se trataria de uma 
violação aos direitos fundamentais 
da própria mulher/genitora.

Nesse sentido, sustentou a deci-
são suprarreferida que a criminali-
zação do aborto inicialmente fere 
a autonomia da mulher, que cor-
responde ao núcleo essencial da li-
berdade individual, protegida pelo 
princípio da dignidade humana, 
entendendo-se autonomia como 
um espaço legítimo de intimidade/
privacidade presente no âmago de 
qualquer pessoa segundo o qual 
lhe caberá viver seus valores, in-
teresses e desejos, não cabendo ao 
Estado e à sociedade interferir.

Em especial, quando se trata 
de uma mulher, um aspecto nodal 

de sua autonomia é a faculdade de 
controlar o próprio corpo e de to-
mar as próprias decisões a ele rela-
cionadas, inclusive, por exemplo, a 
de cessar ou não uma gravidez em 
estágio inicial.

Mencionou-se, também, que a 
criminalização da interrupção da 
gravidez até o terceiro mês de ges-
tação viola a integridade física e 
psíquica da mulher, tendo em conta 
que a concepção de um fi lho, quan-
do desejada, é uma bênção; todavia, 
quando indesejada, torna-se um tor-
mento, pois é o corpo da mulher que 
sofrerá as transformações, riscos 
e consequências da gestação, bem 
como haverá a assunção de uma 
obrigação para toda a vida (imposta 
pelo direito penal), exigindo renún-
cia, dedicação e comprometimento 
profundo com outro ser.

A decisão ainda se motivou no 
sentido de ser uma violação dos 
direitos sexuais e reprodutivos da 
mulher, de modo que toda mulher 
tem o direito de decidir sobre se 
deseja (e quando) ter fi lhos, sem 
repressão, coação, discriminação, 
coerção e violência. A criminali-
zação do aborto, portanto, afeta a 
capacidade de autodeterminação 
reprodutiva da mulher, retirando 
dela a possibilidade de optar so-
bre a maternidade, sendo obrigada 
pelo Estado a levar a termo uma 
gravidez indesejada.

De fato, é correto afi rmar que o 
maior ônus de uma gravidez ocor-
re em desfavor da mulher, pois 
todo o processo gestacional se de-
senvolve em seu organismo, nada 
cabendo ao homem nesse sentido. 
Portanto, no que tange à igualdade 
de gêneros, salientou a decisão que 
haveria neste ponto uma violação 
isonômica. Diante da realidade de 
que o homem não engravida, so-
mente imperaria a igualdade plena 
se à mulher for reconhecido o di-
reito de decidir acerca da manuten-
ção ou não da sua gestação. 
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Asseverou-se, de igual modo, 
que o fato de o aborto ser crimina-
lizado gera uma discriminação so-
cial e um impacto desproporcional 
principalmente sobre mulheres po-
bres, eis que estas não raras vezes 
não têm acesso a médicos e clínicas 
particulares, nem podem recorrer 
ao sistema de saúde público para 
realizar o procedimento abortivo, 
valendo-se de clínicas clandestinas 
sem qualquer infraestrutura com 
procedimentos precários e primi-
tivos, que lhes oferecem elevados 
riscos de lesões, mutilações e até 
mesmo óbito. Dessarte, em verda-
de, na prática, a tipifi cação penal da 
conduta de interrupção da gravidez 
seria inefi caz para proteger o direi-
to à vida do feto. Do ponto de vista 
penal, ela constitui apenas uma re-
provação “simbólica” da conduta, 
já que ela continua a ocorrer corri-
queira e cotidianamente, ainda que 
de forma clandestina.

A título de direito comparado, 
o julgamento do HC 124.306 te-
ceu considerações exemplifi cati-
vas acerca do tratamento dado ao 
aborto em diversos países. Des-
creveu-se uma política alternativa 
à penalização da interrupção da 
gravidez que foi implementada: é 
a descriminalização do aborto em 
seu primeiro trimestre, desde que 
se cumpram alguns pré-requisitos 
procedimentais que permitam à 
gestante uma decisão refl etida e 
consciente, sendo que a grávida 
que pretenda abortar deve se sub-
meter a uma consulta de aconse-
lhamento e a um período de refl e-
xão prévia de três dias.

Hodiernamente, conforme res-
saltado na mencionada decisão, 
tal situação jurídica se verifi ca na 
Bélgica, Estados Unidos, Alema-
nha, Reino Unido, Canadá, França, 
Itália, Espanha, Portugal, Holanda 
e Austrália. 

Isso posto, por concluir que a 
criminalização do aborto viola di-

versos direitos fundamentais das 
mulheres, além de conferir uma 
proteção defi ciente aos direitos se-
xuais e reprodutivos, à autonomia, 
à integridade psíquica e física, e à 
saúde da mulher, com refl exos so-
bre a igualdade de gênero e impac-
to desproporcional sobre as mu-
lheres mais pobres, assim como de 
produzir um reduzido grau de pro-
teção dos direitos do próprio feto 
(uma vez que não tem sido capaz 
de reduzir o índice de abortos), a 
decisão proferida foi no sentido de 
reconhecer a não recepção dos arts. 
126 a 128, ambos do codex penal 
brasileiro pelo coevo ordenamen-
to jurídico constitucional, isto é, 
trocando em miúdos, no sentido 
de não mais se considerar crime 
a prática de aborto se realizado 
dentro dos primeiros três meses de 
gestação. 

Ao fi nal, pôs-se em relevo, ain-
da, o fato de que o peso concreto 
do direito à vida do nascituro pode 
ser variável de acordo com o es-
tágio de seu desenvolvimento na 
gravidez, ou seja, o grau de pro-
teção constitucional ao feto vai se 
ampliando pari passu ao avanço 
da gestação, quando o nascituro 
adquire gradativamente maior via-
bilidade extrauterina, adquirindo 
progressivamente maior peso con-
creto. Daí porque a gestação até o 
terceiro mês inicial poderia ser in-
terrompida.

Concedeu-se a ordem para ime-
diata soltura dos impetrantes7.

2.3 Da não descriminalização do 
aborto 

O fato é que, em que pese todo o 
substrato dogmático descrito alhu-
res e utilizado no julgamento do 
caso paradigmático, o aborto não 
foi descriminalizado. Não há que 
se falar em descriminalização ou 
despenalização. A lei penal vigen-
te, Código Penal, não foi alterada, 
de modo que todas as condutas 

criminosas lá descritas continuam 
com vigência e efi cácia.

Em verdade, não obstante a 
imensa proporção midiática que se 
criou em torno do caso concreto, o 
fatídico Habeas Corpus 124.306, 
julgado pela 1ª Turma do STF, 
aduzindo-se nacionalmente por to-
dos os meios de comunicação que 
o aborto teria sido autorizado (ou 
descriminalizado) pela corte máxi-
ma do Judiciário pátrio, tal notícia 
não é verídica. Ao menos, por ora, 
não constitui a realidade jurídica 
abstrata e genérica aplicada a todos 
os brasileiros. Trata-se apenas, na 
verdade, a nosso ver, até o momen-
to, de uma manchete, quiçá uma 
tentativa de deixar determinada 
matéria/leitura mais impactante.

O referido julgado, repise-se à 
exaustão, não aboliu a conduta cri-
minosa do aborto. É correto assim 
dizer por se tratar de um caso isola-
do, julgado pelo Supremo Tribunal 
Federal em via processual subjeti-
va, ou seja, um caso concreto. Tra-
ta-se de um remédio constitucio-
nal, habeas corpus, manejado para 
garantir a liberdade física e pessoal 
daqueles envolvidos na suposta 
prática criminosa relacionada a clí-
nica de aborto, presos em fl agrante 
no dia 14 de março de 2013, cujo 
processo criminal tramita peran-
te o Juízo da 4ª Vara Criminal da 
Comarca de Duque de Caxias/RJ, 
sendo que a mencionada decisão 
causa efeitos meramente inter par-
tes, isto é, seus fundamentos e dis-
positivos são pertinentes somente 
para aquele caso específi co que 
está a ser julgado, qual seja, o HC 
124.306. 

Portanto, e por assim ser, tendo 
em vista que o caso em apreço não 
se cuida de uma ação constitucio-
nal objetiva, abstrata, direta, den-
tre aquelas julgadas pelo tribunal 
guardião (STF), dotadas de efi cá-
cia erga omnes e força vinculante, 
não se pode falar que houve a des-
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criminalização da interrupção da 
gravidez até o primeiro trimestre 
da gestação. 

Em nosso sentir, a toda evi-
dência, data venia àqueles que 
divergirem, para se concluir pela 
descriminalização de qualquer 
tipo penal insculpido no Código 
Penal brasileiro deve haver uma 
alteração legislativa, por meio de 
uma norma emanada do próprio 
Legislativo que suprima um tipo 
penal (hipótese de abolitio cri-
mines), ou por meio de uma ação 
constitucional direta que impugne 
os dispositivos penais referentes 
ao aborto, por exemplo por meio 
de uma ação de descumprimento 
de preceito fundamental, regida 
pela Lei 9.882/99, ou, no mínimo, 
por meio de um pronunciamento 
do plenário da suprema corte, ao 
qual seja atribuído status de reper-
cussão geral.

2.4 ADI 5581: aborto nos casos de 
microcefalia

Aproveita-se o ensejo para tra-
zer à baila outro tema relacionado 
ao aborto, inserto na ADI 5581 
(juntamente com arguição de des-
cumprimento de preceito funda-
mental), proposta pela Anadep 
– Associação Nacional dos Defen-
sores Públicos, na qual, em breve 
síntese, além de se questionar dis-
positivos da Lei 13.301/16, que 
trata da adoção de medidas de vi-
gilância em saúde relativas aos ví-
rus da dengue, chikungunya e zika, 
apontam-se diversas omissões do 
poder público no acesso à informa-
ção, a cuidados de planejamento 
familiar e aos serviços de saúde, e 
postula-se que seja conferida inter-
pretação conforme a Constituição 
a dispositivos penais que tipifi cam 
o crime de aborto, de modo a des-
criminalizar a conduta nos casos 
em que envolvam o diagnóstico de 
fetos portadores da enfermidade 
microcefalia.

Alternativamente, o pedido é 
de que se julgue constitucional a 
interrupção nos casos de microce-
falia, em decorrência do estado de 
necessidade cumulado com perigo 
atual de dano à saúde provocado 
pela epidemia nacional de zika, 
que é inegavelmente agravada pela 
negligência do Estado brasileiro na 
eliminação do transmissor, com a 
consequente sustação dos inquéri-
tos policiais, prisões em fl agrante 
e processos em anda-
mento que envolvam 
a interrupção da gra-
videz quando houver 
comprovação da in-
fecção da gestante8.

Segundo pesqui-
sas do Ministério da 
Saúde, em 2016, até 
o primeiro semestre, 
foram registrados 
174.003 casos prová-
veis de infecção pelo 
vírus zika, sendo que 
deste total 78.421 
casos já foram con-
fi rmados. No que se 
refere às gestantes, registraram-se, 
no mesmo período, 14.739 casos 
prováveis e 6.903 confi rmados9.

Diante de tais dados e da cres-
cente realidade epidêmica dos ca-
sos de microcefalia é que se im-
petra tal ação direta no Supremo 
Tribunal Federal.

A Procuradoria-Geral da Re-
pública já teceu parecer favorável 
em prol da aplicação de uma in-
terpretação conforme a lei maior 
dos arts. 124, 126 e 128, todos do 
diploma criminal brasileiro, de 
modo a possibilitar a realização da 
interrupção da gestação quando o 
nascituro for diagnosticado com a 
aludida enfermidade.

Em sua cota ministerial o ór-
gão máximo do Ministério Público 
aduziu que os efeitos nocivos cau-
sados pela infecção ainda não são 
conhecidos pela literatura cien-

tífi ca, não se sabendo sequer por 
quanto tempo o vírus permanece 
ativo no organismo da mulher in-
fectada, sendo que tal situação gera 
sofrimento psicológico intenso. 
Além disso, a autorização do abor-
to nos casos de microcefalia seria 
aplicação analógica do art. 128, II, 
do Código Penal (gestação prove-
niente de estupro), na medida em 
que protegeria a mulher que sofre 
por ato omissivo do Estado, inca-

paz de combater um 
problema de saúde 
pública. Não o au-
torizar seria uma 
afronta aos precei-
tos constitucionais 
fundamentais da 
dignidade humana, 
da liberdade (auto-
determinação pes-
soal e autonomia re-
produtiva) e da pro-
teção à integridade 
física e psicológica, 
da saúde e dos di-
reitos reprodutivos 
da mulher10.

Inclusive, argumenta-se no bojo 
da ação objetiva em comento, que 
no caso de não criminalização de 
um abortamento de feto concebido 
por meio de estupro (art. 128, II, 
do CP) se admite a interrupção da 
gravidez de um nascituro normal e 
saudável. Ora, portanto, igualmen-
te se justifi caria alargar tal causa 
de não criminalização para legiti-
mar a mesma conduta em um feto 
que apresenta um quadro de lesão 
cumulativamente dotada de gravi-
dade e de irreversibilidade (após 
diagnóstico médico).

Fato é que, em breve o plená-
rio da corte suprema deve se reunir 
em torno deste tema para analisar 
a ADI 5581, ocasião em que, seja 
qual for o julgamento (favorável 
ou não à autorização do aborto nos 
casos de feto diagnosticado com 
microcefalia), tal deliberação pos-

PARECE-NOS 
ACERTADO CRER 
QUE HÁ GRANDE 

CHANCE DA 
ADI 5581 SER 

JULGADA 
PROCEDENTE 

NO TOCANTE AO 
ABORTAMENTO 
DE NASCITURO 
MICROCÉFALO
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suirá efi cácia perante todos (erga 
omnes) e força vinculante, ou seja, 
deverá obrigatoriamente ser segui-
da sobretudo pelos demais órgãos 
do Poder Judiciário.

Aí sim se estará – ou não – 
diante de uma permissão de aborto. 
Sem embargo, parece-nos acertado 
crer que há grande chance da ADI 
5581 ser julgada procedente no to-
cante ao abortamento de nascituro 
microcéfalo, diante do parecer da 
Procuradoria- Geral da República, 
bem como diante do julgamento do 
HC 124.306, cujo fundamento foi 
supracitado.

Caso semelhante se deu com 
o julgamento pelo Supremo, em 
2013, da ADPF 5411, no qual os 
ministros do tribunal julgaram 
procedente a ação para declarar a 
inconstitucionalidade da interpre-
tação segundo a qual a interrupção 
da gravidez de feto anencéfalo (que 
não possui expectativa de vida ex-
trauterina) é conduta tipifi cada nos 
artigos 124, 126 e 128, incisos I e 
II, do Código Penal, ou seja, per-
mitiram a interrupção da gestação 
nos casos de feto anencefálico, de 
modo que, desde então, após diag-
nosticada a malfadada situação de 
enfermidade irreparável, fi cou per-
mitido o aborto. 

3. Conclusão
Diante do contrato social cele-

brado entre povo e Estado, sabe-
-se que este deve atuar em prol 
daquele, imbuído de uma busca 
incessante do melhor interesse da 
coletividade. Todavia, o Estado 
é infelizmente falho em diversos 
pontos. No caso do tema em apre-
ço, fatores econômicos, sociais 
e de saúde pública muitas vezes 
pressionam as mulheres a abortar. 
As duas razões mais comumente 
invocadas para o aborto são a im-
possibilidade de custear a criação 
dos fi lhos e a drástica mudança na 
vida da mãe.

Nessas situações, deve-se ter 
em mente a criação por parte do 
Estado de uma rede de apoio à grá-
vida e à sua família, como o acesso 
à creche e o direito à assistência 
social, acesso a métodos contra-
ceptivos, programas de planeja-
mento familiar, com a distribuição 
gratuita de anticoncepcionais, as-
sistência especializada à gestante e 
educação sexual. 

Para o Código Penal o aborto 
não é autorizado em nenhuma fase 
gestacional (salvo as hipóteses 
descritas no art. 128 do CP); não 
há que se falar em período inicial 
ou fi nal em que se autorize a inter-
rupção voluntária da gravidez, uma 
vez que a norma criminal adotou a 
teoria concepcionalista, segundo a 
qual a partir da fecundação entre 
espermatozoide e óvulo já se pro-
tege a vida do feto. Fato é que o 
aborto, interrupção voluntária da 
gestação, continua sendo crime: 
não houve autorização genérica e 
abstrata, não ocorreu abolitio cri-
minis em relação aos arts. 124 a 
126 do Código Penal. Contudo, a 
tendência é que tal exegese seja re-
lativizada. 

Conceber de forma drástica e 
irredutível que os casos de aborto 
são tão somente um confl ito de di-
reitos fundamentais serve apenas 
à tese da supremacia do direito à 
vida (do feto). Esse amoldamento 
da questão disfarça o problema, 
na medida em que impede solu-
ção real de casos concretos, pois 
defi ne abstrata, genérica e pre-
viamente qual direito deve preva-
lecer, sem levar em consideração 
peculiaridades de cada caso. Po-
rém, mister se faz asseverar que o 
aborto é uma prática que se deve 
procurar evitar, pelas complexida-
des físicas, psíquicas e morais que 
envolve, inclusive naqueles casos 
expressamente previstos como ti-
pos permissivos do art. 128 da lei 
penal.

Deve-se ter em mente que o 
aborto é crime, não foi descrimi-
nalizado, por ora, sendo o julga-
mento do HC 124.306 que dispôs 
ser tal conduta autorizada até o 
terceiro mês de gestação um caso 
isolado, concreto, com efeitos so-
mente para as partes e não aplica-
do de fora ampla, nacional, gené-
rica. Entretanto, inegavelmente, 
tal deliberação abre premissas 
para discussão e precedentes para 
outros julgamentos. Com a análi-
se da ADI 5581 os debates sobre 
o tema serão retomados e então o 
Supremo Tribunal Federal proferi-
rá um provimento defi nitivo sobre 
o aborto, mormente nos casos de 
microcefalia.
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htm.
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CIVIL E COMERCIAL

AFASTADA DISTINÇÃO DE REGIMES 
SUCESSÓRIOS ENTRE CÔNJUGES E 
COMPANHEIROS

Superior Tribunal de Justiça

Recurso Especial n. 1.332.773/MS

Órgão Julgador : 3a. Turma

Fonte: DJ, 01.08.2017

Relator: Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva

EMENTA
Recurso Especial. Civil. Pro-

cessual civil. Direito de família e 
das sucessões. Distinção de regime 
sucessório entre cônjuges e compa-
nheiros. Impossibilidade. Art. 1.790 
do Código Civil de 2002. Incons-
titucionalidade. STF. Repercussão 
geral reconhecida. Art. 1.829 do 
Código Civil de 2002. Princípios da 
igualdade, dignidade humana, pro-
porcionalidade e da razoabilidade. 
Incidência. Vedação ao retrocesso. 
Aplicabilidade. 1. No sistema cons-
titucional vigente é inconstitucional 
a distinção de regimes sucessórios 
entre cônjuges e companheiros, de-
vendo ser aplicado em ambos os ca-
sos o regime estabelecido no artigo 
1.829 do CC/2002, conforme tese 
estabelecida pelo Supremo Tribunal 
Federal em julgamento sob o rito da 
repercussão geral (Recursos Extra-
ordinários nos 646.721 e 878.694). 
2. O tratamento diferenciado acer-
ca da participação na herança do 
companheiro ou cônjuge falecido 
conferido pelo art. 1.790 do Código 
Civil/2002 ofende frontalmente os 
princípios da igualdade, da digni-
dade humana, da proporcionalida-
de e da vedação ao retrocesso. 3. 
Ausência de razoabilidade do dis-
crímen à falta de justo motivo no 
plano sucessório. 4. Recurso espe-
cial provido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em 

que são partes as acima indicadas, 
decide a Terceira Turma, por unani-
midade, dar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze (Presiden-
te), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi 
e Paulo de Tarso Sanseverino vota-
ram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (Data do 

Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Relator

 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RI-
CARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
(Relator): Trata-se de recurso espe-
cial, fundamentado no artigo 105, 
inciso III, alíneas “a” e “c”, da Cons-
tituição Federal, contra acórdão pro-
ferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Mato Grosso do Sul assim 
ementado: 

“Agravo de instrumento – arrola-
mento de bens – união estável – bens 
adquiridos onerosamente durante a 
união estável – aplicação da regra 
de sucessão conjugal – momento em 
que existe a união estável – impossi-
bilidade de aplicação de letra de des-
tinada a situação jurídica inexistente 
– recurso improcedente.

O legislador ao disciplinar a su-
cessão no novo Código Civil esta-
beleceu normas diferenciadas em 
relação à união estável e o casamen-
to, optando por tal discliplinamento 
ainda que pudesse ter equiparado, 
não produzindo, a união estável, 
efeitos sucessórios de igual forma ao 
cônjuge e não havendo se falar em 
inconstitucionalidade do regramento 
jurídico especial. Recurso Improce-
dente” (e-STJ fl . 186).

Cuida-se, na origem, de agravo 
de instrumento interposto por (...) 
nos autos da ação de inventário por 
arrolamento sumário de bens dei-
xados pelo Espólio de (...), seu ex-

-companheiro, na qual houve deci-
são interlocutória proferia pelo Juízo 
da Vara Única da Comarca de Ribas 
do Rio Pardo/MS deferindo o pedi-
do de habilitação de herdeiros co-
laterais na sucessão nos termos dos 
arts. 1.790, inciso III, e 1.829, inciso 
III, do Código Civil de 2002. 

Consta das razões do agravo que 
“(...) O art. 1.838 dispõe que 

na ausência de descendentes e as-
cendentes, será deferida a sucessão 
por inteiro ao cônjuge sobreviven-
te. Deve-se destacar que embora o 
companheiro não conste do rol do 
art. 1.829, a qualidade sucessória do 
companheiro é de sucessor legítimo 
e não de testamentário; logo por ana-
logia, deveria ter sido colocado no 
inciso III do referido artigo” (e-STJ 
fl . 9).

O Tribunal de origem negou pro-
vimento ao agravo de instrumento 
nos termos da supramencionada 
ementa, por entender que ausente 
a plausibilidade jurídica em aplicar 
a regra da sucessão conjugal à su-
cessão decorrente da união estável, 
notadamente mais vantajosa, por im-
plicar negativa de vigência do direi-
to positivo, ainda que maculado de 
críticas doutrinárias e jurispruden-
ciais (e-STJ fl s. 233-240).

Nas razões do presente recurso, a 
recorrente sustenta, além de dissídio 
jurisprudencial, que o acórdão deu 
interpretação divergente ao art. 20, 
inciso III, da Lei n. 8.971/1994, bem 
como ao artigo 1.790, inciso III, do 
Código Civil de 2002, sob o argu-
mento de que, por ter sido compa-
nheira do falecido, possuiria direito 
à herança sem concorrer com os pa-
rentes colaterais até o 4º grau. 

Afi rma que a Constituição não 
diferenciou as famílias havidas a 
partir do casamento daquelas decor-
rentes da união estável, motivo pelo 
qual não existiria motivo para trata-
mento diferenciado no que se refere 
à ordem sucessória. Para tanto, con-
signa que 
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“(...) a nova determinação dada 
pelo artigo 1790, III do Código Civil 
usurpou o direito que o companhei-
ro já possuía com a Lei 8971/1994, 
lesando o seu direito no que tange 
à sucessão, causando um verda-
deiro retrocesso decorrendo em in-
constitucionalidade, ferindo, dentre 
outros, o Princípio da Proibição de 
Retrocesso dos Direitos individuais, 
amplamente aplicado pela doutrina 
doméstica e estrangeira” (e-STJ fl . 
305).

Houve a interposição de recurso 
extraordinário pela recorrente (e-
-STJ fl s. 248-282).

Sem as contrarrazões (e-STJ fl . 
355), o recurso foi admitido em ju-
ízo de admissibilidade (e-STJ fl s. 
359-361).

O Ministério Público Federal, 
instado a se manifestar, opinou por 
meio do seu representante legal, o 
Subprocurador-Geral da República 
José Bonifácio Borges de Andrada, 
pelo não conhecimento do recurso 
especial, nos termos da ementa a se-
guir transcrita:

“Direito Civil. Sucessões. União 
Estável. A Constituição Federal 
dispensa tratamento assimétrico à 
união estável e ao casamento, tan-
to que determina à lei facilitar a 
conversão da primeira no segundo. 
A diferença dispensada a ambos os 
institutos revela-se quanto a forma-
lidade, invalidação, efi cácia, disso-
lução, regime patrimonial e suces-
sório. Ausência de violação aos arts. 
1.790, III e 1.829 do CC/2002, que 
estabelecem regimes sucessórios 
diferenciados na união estável e no 
casamento. Parecer pelo não conhe-
cimento do recurso especial” (e-STJ 
fl . 372). 

É o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO RI-

CARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
(Relator): O recurso merece prospe-
rar.

A presente controvérsia foi en-
frentada em 10 de maio de 2017 pelo 
Plenário do Supremo Tribunal Fe-
deral, que, por maioria, concluiu a 
análise dos Recursos Extraordinários 
nos 646.721 e 878.694, julgados sob 
a égide do regime da repercussão ge-
ral, reconhecendo, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade do artigo 1.790 
do Código Civil, dispositivo que es-
tabelecia a diferenciação dos direitos 
de cônjuges e companheiros para fi ns 
sucessórios.

A tese fi xada pela Corte em ambos 
os casos fi cou assim sintetizada:

“(...) No sistema constitucional 
vigente, é inconstitucional a distinção 
de regimes sucessórios entre cônjuges 
e companheiros, devendo ser aplica-
do em ambos os casos o regime esta-
belecido no artigo 1.829 do CC/02”.

Por oportuno, válido transcrever 
os artigos do Código Civil de 2002 
objeto de apreciação, a saber:

“Art. 1.839. Se não houver côn-
juge sobrevivente, nas condições es-
tabelecidas no art. 1.830, serão cha-
mados a suceder os colaterais até o 
quarto grau.”

“Art. 1.790. A companheira ou o 
companheiro participará da sucessão 
do outro, quanto aos bens adquiridos 
onerosamente na vigência da união 
estável, nas condições seguintes:

I – se concorrer com fi lhos co-
muns, terá direito a uma quota equi-
valente à que por lei for atribuída ao 
fi lho;

II – se concorrer com descenden-
tes só do autor da herança, tocar-lhe-
-á a metade do que couber a cada um 
daqueles;

III – se concorrer com outros pa-
rentes sucessíveis, terá direito a um 
terço da herança;

IV – não havendo parentes suces-
síveis, terá direito à totalidade da he-
rança.”

“Art. 1.829. A sucessão legítima 
defere-se na ordem seguinte:

I – aos descendentes, em concor-
rência com o cônjuge sobrevivente, 

salvo se casado este com o falecido 
no regime da comunhão universal, 
ou no da separação obrigatória de 
bens (art. 1.640, parágrafo único); 
ou se, no regime da comunhão par-
cial, o autor da herança não houver 
deixado bens particulares;

II – aos ascendentes, em concor-
rência com o cônjuge;

III – ao cônjuge sobrevivente;
IV – aos colaterais.”
Extrai-se do voto do Ministro 

Luís Roberto Barroso, relator do RE 
n. 878.694, que o STF já equiparou 
as uniões homoafetivas às uniões 
“convencionais”, o que implicaria 
utilizar argumentos semelhantes em 
ambos os casos, especialmente por-
que após a Constituição de 1988 fo-
ram editadas as Leis nos 8.971/1994 
e 9.278/1996 que equipararam os 
regimes jurídicos sucessórios do 
casamento e da união estável. 

Salientou, ainda, que o Código 
Civil, ao diferenciar o casamento e 
as uniões estáveis no plano sucessó-
rio, promoveu um retrocesso e uma 
inconstitucional hierarquização en-
tre as famílias, por reduzir o nível 
de proteção estatal conferido aos 
indivíduos somente pelo fato de não 
estarem casados, motivo pelo qual o 
art. 1.790 do Código Civil de 2002 
viola a igualdade, a dignidade da 
pessoa humana, a proporcionalidade, 
e contraria a vedação à proteção in-
sufi ciente, bem como a proibição ao 
retrocesso. 

O relator concluiu que a diferen-
ciação de regimes entre casamento 
e união estável somente seria legí-
tima quando não promovesse a hie-
rarquização de uma entidade fami-
liar em relação a outra. No entanto, 
se a diferenciação entre os regimes 
fosse baseada em circunstâncias 
inerentes às peculiaridades de cada 
tipo de entidade familiar, tal distin-
ção seria perfeitamente possível.

Cita-se, por oportuno, parte da 
brilhante fundamentação exara-
da pelo relator, Ministro Barroso, 
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acórdão ainda pendente de publi-
cação:

‘(...) Parte II – A Constituição de 
1988 e os direitos sucessórios dos 
companheiros 

I. Equiparação e desequiparação 
entre cônjuge e companheiro em 
matéria sucessória 

I.1. A progressiva equiparação 
legal entre cônjuges e companheiros 

20. A Constituição de 1988, como 
se viu, constitui o marco de uma im-
portante mudança de paradigma em 
relação ao conceito – social e cons-
titucional – de família. A família 
passa a ser protegida não como um 
‘bem em si’, mas como meio para 
que as pessoas possam se realizar, 
o que independe da confi guração de 
família adotada. Entretanto, como se 
verá, o Código Civil de 2002 não foi 
capaz de acompanhar essa evolução 
no tratamento do regime sucessório 
aplicável aos companheiros e aos 
cônjuges. 

21. Após a Constituição de 1988 
e antes da edição do CC/2002, o regi-
me jurídico da união estável foi ob-
jeto de duas leis específi cas, as Leis 
n. 8.971, de 29.12.1994 e n. 9.278, 
de 10.02.1996. A primeira delas (Lei 
n. 8.971/1994) praticamente repro-
duziu o regime sucessório estabele-
cido para os cônjuges no CC/1916, 
vigente à época. Desse modo, (i) 
estabeleceu que o companheiro se-
ria o terceiro na ordem sucessória 
(atrás dos descendentes e dos ascen-
dentes); (ii) concedeu-lhe direito de 
usufruto idêntico ao do cônjuge so-
brevivente, e (iii) previu o direito do 
companheiro à meação quanto aos 
bens da herança adquiridos com sua 
colaboração. Embora esta Lei não 
tenha tornado o companheiro um 
herdeiro necessário (era apenas her-
deiro legítimo), tal regramento em 
nada diferia daquele previsto para 
o cônjuge, que também não era her-
deiro necessário no CC/1916. 

22. A diferença entre os dois re-
gimes sucessórios era basicamente a 

ausência de direito real de habitação 
para o companheiro. Tal direito era 
concedido somente aos cônjuges 
casados sob o regime da comunhão 
universal, apenas enquanto perma-
necessem viúvos, e, ainda assim, só 
incidia sobre o imóvel residencial da 
família que fosse o único daquela 
natureza a inventariar. Porém, logo 
essa diferença foi suprimida. A Lei 
n. 9.278/1996, ao reforçar a proteção 
às uniões estáveis, concedeu direito 
real de habitação aos companheiros. 
E o fez sem exigir o regime de co-
munhão universal de bens, nem que 
o imóvel residencial fosse o único 
de tal natureza. Ou seja, a legislação 
existente até a entrada em vigor do 
Código Civil de 2002 previa um re-
gime jurídico sucessório até mesmo 
mais favorável ao companheiro do 
que ao cônjuge.

23. As leis relativas ao regime 
sucessório nas uniões estáveis fo-
ram, portanto, progressivamente 
concretizando aquilo que a CF/1988 
já sinalizava: cônjuges e companhei-
ros devem receber a mesma prote-
ção quanto aos direitos sucessórios, 
pois, independentemente do tipo de 
entidade familiar, o objetivo estatal 
da sucessão é garantir ao parceiro 
remanescente meios para que viva 
uma vida digna. Conforme já adian-
tado, o Direito Sucessório brasileiro 
funda-se na noção de que a continui-
dade patrimonial é fator fundamen-
tal para a proteção, para a coesão e 
para a perpetuação da família. 

I.2. A desequiparação de regimes 
sucessórios trazida pelo art. 1790 do 
CC/2002 

24. Essa evolução, no entanto, foi 
abruptamente interrompida pelo Có-
digo Civil de 2002. O Código trouxe 
dois regimes sucessórios diversos, 
um para a família constituída pelo 
matrimônio, outro para a família 
constituída por união estável. Com 
o CC/2002, o cônjuge foi alçado à 
categoria de herdeiro necessário 
(art. 1.845), o que não ocorreu – ao 

menos segundo o texto expresso do 
CC/2002 – com o companheiro. As-
sim, caso se interprete o Código Ci-
vil em sua literalidade, um indivíduo 
jamais poderá excluir seu cônjuge 
da herança por testamento, mas este 
mesmo indivíduo, caso integre uma 
união estável, poderá dispor de toda 
a herança, sem que seja obrigado a 
destinar qualquer parte dela para seu 
companheiro ou companheira. 

25. Além disso, o CC/2002 
não previu direito real de habita-
ção para o companheiro, embora 
o tenha feito para o cônjuge (art. 
1.831, CC/2002). Passou-se, então, 
a debater se o companheiro ainda 
teria esse direito com base na Lei n. 
9.278/1996 ou se ele teria sido re-
vogado pelo novo Código Civil. O 
mais curioso é que, relativamente ao 
direito real de habitação do cônjuge, 
o CC/2002 incorporou os requisitos 
mais brandos que a Lei n. 9.278/96 
previa para as uniões estáveis. Ou 
seja, melhorou a situação do cônju-
ge, dando a ele os direitos atribuídos 
ao companheiro, mas nada disse em 
relação a este último. 

26. O grande marco na involução 
na proteção do companheiro foi, po-
rém, o art. 1.790 do CC/2002, ques-
tionado nesta ação direta, que dispôs 
sobre o regime da sucessão legítima 
nas uniões estáveis de forma diver-
sa do regime geral previsto no art. 
1.829 do mesmo Código em relação 
ao cônjuge (...)

I. 3. Principais diferenças entre 
os regimes sucessórios de cônjuge e 
companheiro no novo Código Civil 

27. Da leitura conjunta desses 
artigos do Código Civil, a primeira 
diferença que se nota é que o novo 
regramento restringe a participação 
hereditária do companheiro aos bens 
adquiridos onerosamente na vigên-
cia da união estável, em relação aos 
quais o companheiro já possuía me-
ação. A regra de que o companheiro 
só é herdeiro quando for meeiro não 
possui qualquer similar no regime 
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sucessório do cônjuge, e, além disso, 
não se coaduna com a ideia de pro-
teção do regime sucessório, já que, 
em relação a esses bens, o compa-
nheiro já teria direito à meação. Por 
outro lado, o caput do art. 1.790 do 
CC/2002 exclui da sucessão qualquer 
bem adquirido gratuitamente pelo 
falecido, assim como qualquer bem 
adquirido onerosamente em período 
anterior à vigência da união estável. 

28. A segunda diferença entre as 
ordens de vocação hereditária nos 
dois regimes é que, em regra, quan-
do o companheiro tem direito à su-
cessão, seu quinhão é muito inferior 
ao que lhe seria conferido caso fosse 
casado com o falecido. Nesse ponto 
particular, a situação dos presentes 
autos é simbólica. No caso concreto, 
a recorrente vivia em união estável, 
em regime de comunhão parcial de 
bens, até que seu companheiro veio 
a falecer. O falecido não possuía 
descendentes nem ascendentes, mas 
apenas três irmãos. Pelo regramento 
do CC/2002, em referida hipótese, 
a companheira recebe apenas um 
terço dos bens adquiridos onerosa-
mente durante a vigência da união, 
enquanto os irmãos recebem todos 
os demais bens. No entanto, se, di-
versamente, a recorrente fosse casa-
da com o falecido, ela teria direito a 
todo o monte sucessório. 

29. De forma ainda mais contrá-
ria à lógica do Direito das Sucessões, 
a distribuição citada acima seria a 
mesma, caso, ao invés de irmãos, o 
falecido houvesse deixado apenas 
um tio-avô, um primo, ou um sobri-
nho-neto. Esses receberiam todos 
os bens adquiridos gratuitamente, 
todos os adquiridos antes da união 
estável, e mais dois terços daqueles 
adquiridos onerosamente durante 
a união estável. É que, nos termos 
do Código Civil, os colaterais até o 
quarto grau são parentes sucessíveis 
(art. 1.729, III c/c art. 1.839). Acerca 
dessa escolha legislativa, vale desta-
car a fi na percepção de Zeno Veloso: 

‘A lei não está imitando a vida, 
nem está em consonância com a re-
alidade social, quando decide que 
uma pessoa que manteve a mais 
íntima e completa relação com o fa-
lecido, que sustentou com ele uma 
convivência séria, sólida, qualifi ca-
da pelo animus de constituição de 
família, que com o autor da herança 
protagonizou, até a morte deste, um 
grande projeto de vida, fi que atrás de 
parentes colaterais dele, na vocação 
hereditária’. 

30. Nesse panorama, é possível 
constatar a discrepância não razoá-
vel entre o grau de proteção legal do 
cônjuge supérstite e do companheiro 
supérstite. O CC/2002 confere am-
plos recursos para que o cônjuge 
remanescente consiga levar adian-
te sua vida de forma digna, em um 
momento em que estará psicológica 
e economicamente mais vulnerável, 
mas, na maior parte dos casos, trata 
de forma diametralmente oposta o 
companheiro remanescente, como 
se este fosse merecedor de menor 
proteção. (...)

49. Como decorrência lógica da 
inexistência de qualquer hierarquia 
entre as diferentes entidades fami-
liares e do direito a igual proteção 
legal de todas as famílias, é incons-
titucional o art. 1.790, do Código 
Civil, ao prever regimes sucessórios 
distintos para o casamento e para a 
união estável. Se o legislador civil 
entendeu que o regime previsto no 
art. 1.829 do CC/2002 é aquele que 
melhor permite ao cônjuge viver sua 
vida de forma digna após o óbito de 
seu parceiro, não poderia, de forma 
alguma, estabelecer regime diverso 
e menos protetivo para o compa-
nheiro. (...)

54. Em verdade, a ideia de se 
prever em lei um regime sucessório 
impositivo parte justamente da con-
cepção de que, independentemente 
da vontade do indivíduo em vida, o 
Estado deve fazer com que ao me-
nos uma parcela de seu patrimônio 

seja distribuída aos familiares mais 
próximos no momento de sua morte, 
de modo a garantir meios de susten-
to para o núcleo familiar. E não faz 
sentido desproteger o companheiro 
na sucessão legítima apenas porque 
não optou pelo casamento. O fato de 
as uniões estáveis ocorrerem com 
maior frequência justamente nas 
classes menos favorecidas e escla-
recidas da população apenas reforça 
o argumento da impossibilidade de 
distinguir tais regimes sucessórios, 
sob pena de prejudicar justamente 
aqueles que mais precisam da prote-
ção estatal e sucessória. 

55. Diante do exposto, conclui-
-se que a diferenciação entre os re-
gimes sucessórios do casamento e 
da união estável promovida pelo 
art. 1.790 do Código Civil de 2002 
viola o princípio da dignidade da 
pessoa humana, tanto na dimensão 
do valor intrínseco, quanto na di-
mensão da autonomia. Além disso, 
ao outorgar ao companheiro direitos 
sucessórios distintos daqueles con-
feridos ao cônjuge pelo artigo 1.829, 
o CC/2002 produz lesão ao princípio 
da proporcionalidade como proibi-
ção de proteção defi ciente. (...)

57. No caso em discussão, a 
violação à proporcionalidade como 
vedação à proteção defi ciente é bas-
tante evidente. Como se viu, o con-
junto normativo resultante do art. 
1.790 do Código Civil veicula uma 
proteção insufi ciente ao princípio da 
dignidade da pessoa humana em re-
lação aos casais que vivem em união 
estável. A depender das circunstân-
cias, tal regime jurídico sucessório 
pode privar o companheiro supérs-
tite dos recursos necessários para 
seguir com sua vida de forma digna. 
Porém, a defi ciência da atuação es-
tatal em favor da dignidade humana 
dos companheiros não é justifi cada 
pela tutela de nenhum outro inte-
resse constitucional contraposto. 
Conforme já analisado, não se pode 
defender uma preferência constitu-
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cional ao casamento para justifi car 
a manutenção da norma do Código 
Civil menos protetiva da união es-
tável em relação ao regime sucessó-
rio aplicável. À luz da Constituição 
de 1988, não há hierarquia entre 
as famílias e, por isso, não se pode 
desigualar o nível de proteção esta-
tal a elas conferido.” (...) (na pen-
dência da publicação do acórdão o 
voto foi extraído do sítio eletrônico 
http://www.migalhas.com.br/arqui-
vos/2016/9/art20160901-05.pdfLS 
– grifou-se).

Como se pode aferir a posição da 
Suprema Corte já encontrava amplo 
respaldo doutrinário:

“(...) No sistema implantado 
pelo presente art. 1.790, na forma 
do inciso III, o convivente apenas 
terá direito a um terço da herança, 
havendo colaterais sucessíveis. O 
convivente somente terá direito à 
totalidade da herança se não houver 
parentes sucessíveis. Isso quer di-
zer que concorrerá na herança com 
o vulgarmente denominado tio-avô 
ou primo-irmão do falecido, o que, 
diga-se, não é posição moral e so-
ciologicamente defensável”. (Síl-
vio de Salvo Venosa, Código Civil 
Interpretado, 2ª Edição, São Paulo, 
Editora Atlas, 2011, pág. 1.884 – 
grifou-se)

“(...) Somente na união estável 
existe concorrência com os parentes 
colaterais, porque a lei os inseriu em 
terceiro lugar na ordem de vocação 
hereditária, relegando o companhei-
ro ao último lugar. Desarrazoada-
mente, os parentes até quarto grau 
(irmãos, sobrinhos, tios, sobrinhos-
-netos, tios-avós e primos) herdam 
antes do companheiro sobrevivente, 
que somente concorre com eles. É o 
que diz a lei: ao companheiro é asse-
gurado somente um terço da herança 
quando concorrer com outros paren-
tes sucessíveis (CC 1.790 III). Não 
importa nem quem são, nem quantos 
são os herdeiros, eles sempre fi cam 
com o dobro da herança.

Em face da fl agrante inconstitu-
cionalidade da discriminação levada 
a efeito, a solução que minimamente 
atende a elementar princípio ético é 
simplesmente abandonar este dispo-
sitivo legal e aplicar à união estável 
as regras que regem o direito de con-
corrência no casamento, apesar de 
sua regulamentação também deixar 
muito a desejar”. (Maria Berenice 
Dias, Manual de Direito das Famí-
lias, 3ª edição, Revista dos Tribu-
nais, pág. 191 – grifou-se)

“(...) Questão de maior relevo 
refere-se à suposta inconstituciona-
lidade do art. 1.790 do CC, o que 
é suscitado por alguns dos nossos 
maiores sucessionistas. De início, 
Giselda Maria Fernandes Novaes 
Hironaka é uma das juristas que sus-
tenta ser o dispositivo inconstitucio-
nal, por desprezar a equalização do 
companheiro ao cônjuge constante 
do art. 226, § 3º, da CF/1988. Do 
mesmo modo,

Zeno Veloso lamenta a redação 
do comando, lecionando que ‘as 
famílias são iguais, dotadas da mes-
ma dignidade e respeito. Não há, 
em nosso País, família de primeira 
classe, de segunda ou terceira. Qual-
quer discriminação, neste campo, é 
nitidamente inconstitucional. O art. 
1.790 do Código Civil desiguala as 
famílias. É dispositivo passadista, 
retrógrado, perverso. Deve ser eli-
minado, o quanto antes. O Código fi -
caria melhor – e muito melhor – sem 
essa excrescência’ A tese da incons-
titucionalidade do art. 1.790 do CC 
encontra amparos em inúmeros jul-
gados dos Tribunais, mas com uma 
grande variação de entendimentos 
(...)”. (Flávio Tartuce, Da Sucessão 
do Companheiro. O Polêmico Art. 
1.790 do Código Civil e Suas Con-
trovérsias Principais, Revista Sínte-
se, Direito de Família, Ano XII, n. 
63 – Dez-Jan 2011, págs. 223-226)

Por oportuno, válido mencionar 
que a Quarta Turma desta Corte já 
havia reputado cabível um inciden-

te de inconstitucionalidade do art. 
1.790, caput, do Código Civil/2002 
diante do intenso debate doutrinário 
e jurisprudencial acerca da matéria, 
justifi cado, dentre muitos outros ar-
gumentos, nas seguintes premissas:

“(...) 8. Por tudo o que foi dito, 
percebe-se que a fundamentação do 
estabelecimento de uma ordem de 
vocação hereditária deita raízes nas 
relações afetivas existentes entre o 
autor da herança e sua família. As 
normas jurídicas alusivas ao tema, 
portanto, apoiam-se naqueles valo-
res metajurídicos relacionados à so-
lidariedade e à afetividade, inserví-
veis à justifi cação de tratamento di-
ferenciado entre casamento e união 
estável.

Repita-se, a realidade diversa en-
tre a união estável e o casamento não 
resulta das relações familiares, mas 
da ofi cialização da relação matrimo-
nial, da certifi cação estatal da união 
entre duas pessoas, atributos que dão 
publicidade a terceiros estabelecen-
do também melhoramento na segu-
rança jurídica destes e dos cônjuges. 

Com efeito, o estabelecimento, 
pelo art. 1.790, incisos III e IV, do 
Código Civil de 2002, de uma or-
dem de vocação hereditária para a 
união estável diferenciada daque-
la prevista para o casamento (art. 
1.829) atenta contra a Constituição 
Federal de 88, especialmente contra 
o art. 226 – que concedeu a mesma 
especial proteção estatal a todas as 
famílias lá previstas –, e o caput do 
art. 5º –, porquanto concede trata-
mento desigual à união estável exa-
tamente onde esta se iguala ao casa-
mento, que é nos vínculos afetivos 
decorrentes das relações familiares. 

Ademais, é também desigual e 
discriminatório o fato de o compa-
nheiro receber apenas um terço da 
herança partilhável, ao passo que ao 
colateral tocam os dois terços res-
tantes.

A bem da verdade, a pretexto de 
se conferir tratamento diferenciado 
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à união estável, acabou o legislador 
conferindo tratamento discriminató-
rio às famílias a partir dela estabele-
cidas.

Nesse sentido, confi ram-se, den-
tre muitos: CAHALI, Francisco 
José; HIRONAKA, Giselda Maria 
Fernandes Novaes. Curso avançado 
de direito civil, volume 6: direito das 
sucessões. São Paulo: Editora Revis-
ta dos Tribunais, 2003, p. 228; COE-
LHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito 
civil, família; sucessões, volume 5. 
3ª ed. São Paulo: Saraiva, 2010 p. 
144-145” (pág. 30 do voto do Rela-
tor – Ministro Luis Felipe Salomão 
– grifou-se).

O incidente, todavia, não foi 
conhecido pela Corte Especial por 
questões processuais, nos seguintes 
termos:

“CONSTITUCIONAL. DIREI-
TO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES. 
INCIDENTE DE INCONSTITU-
CIONALIDADE DOS INCISOS III 
E IV DO ART. 1.790 DO CC/2002. 
NÃO CONHECIMENTO.

1. O manifesto descabimento do 
recurso especial – que busca afastar 
a aplicação de lei federal sob o argu-
mento de sua incompatibilidade com 
a Constituição –, contamina também 
o correspondente incidente de in-
constitucionalidade, que não pode ser 
conhecido.

2. Incidente de inconstituciona-
lidade não conhecido” (AI no REsp 
n. 1.135.354/PB, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acór-
dão Ministro TEORI ALBINO ZA-
VASCKI, CORTE ESPECIAL, julga-
do em 03/10/2012, DJe 28/02/2013).

A despeito do não conhecimen-
to formal do supracitado recurso, o 
Ministro Luis Felipe Salomão pro-
pôs novo incidente de inconstitu-
cionalidade do art. 1.790 do Código 
Civil/2002, no REsp n. 1.291.636/
DF (DJe 21/11/2013), pendente de 
julgamento. 

Assim, o pleito recursal encontra 
respaldo na doutrina e na jurispru-

dência, destoando o acórdão da razo-
abilidade à falta de justo motivo para 
o discrímen. 

Ante o exposto, dou provimento 
ao recurso especial para afastar da 
sucessão os parentes colaterais.

É o voto.

CERTIDÃO
Certifi co que a egrégia Terceira 

Turma, ao apreciar o processo em 
epígrafe na sessão realizada nesta 
data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Turma, por unanimi-
dade, deu provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio 
Bellizze (Presidente), Moura Ribei-
ro, Nancy Andrighi e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Mi-
nistro Relator.

IMOBILIÁRIO

IMPOSSIBILIDADE DE ENTREGA 
DE QUADRA POLIESPORTIVA 
GERA INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS AOS MORADORES DO 
EDIFÍCIO

Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina

Apelação Civel n. 0060434-

91.2010.8.24.0023

Órgão Julgador: 3a. Câmara Cível 

Fonte: DJ, 27.07.2017

Relator: Desembragador Saul Steil

EMENTA
Apelação cível. Ação de obriga-

ção de fazer. Material publicitário 
de construtora que indica que no 
empreendimento imobiliário have-
ria uma quadra poliesportiva que 
não foi construída. Sentença que 
converteu o pleito em indenização 
por danos materiais. Impossibilida-
de de executar a obra. Inconformis-
mo da ré. Preliminar de prescrição 

da pretensão e inaplicabilidade do 
código de defesa do consumidor. In-
cidência das normas consumeristas. 
Prazo quinquenal observado. Ino-
corrência de prescrição. Prejudicial 
rejeitada. Mérito. Alegação de ine-
xistência da obrigação de edifi car a 
quadra poliesportiva. Ausência de 
previsão expressa nos contratos de 
compra e venda e memorial descriti-
vo. Princípio da vinculação. Propos-
ta ofertada em material publicitário. 
Obrigação do fornecedor de acordo 
com o anúncio veiculado. Encar-
go não cumprido. Impossibilidade 
da entrega da quadra poliesportiva 
como prometida. Obra iniciada e 
não fi nalizada por estar localizada 
em área de preservação permanen-
te. Responsabilidade da construtora 
avaliação prévia das características. 
Situação inoponível ao consumidor. 
Defeito na prestação de serviço. 
Prejuízos suportados pelos condô-
minos com a ausência da benfeito-
ria evidenciados. Danos materiais 
devidos. Parâmetros para aferição 
da indenização. Princípio da repa-
ração integral do dano. Valorização 
no condomínio. Valor da construção 
e da área destinada à quadra polies-
portiva. Recurso conhecido e des-
provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos 

estes autos de Apelação Cível n. 
0060434-91.2010.8.24.0023, da co-
marca da Capital 2ª Vara Cível em 
que é Apelante Hantei Construções e 
Incorporações Ltda. e Apelado Con-
domínio Edifício Residencial Mano-
el Carlos.

A Terceira Câmara de Direito 
Civil decidiu, por votação unânime, 
conhecer do recurso e negar-lhe pro-
vimento. Custas legais.

O julgamento, realizado nesta 
data, foi presidido pelo Excelentís-
simo Senhor Desembargador Fer-
nando Carioni, com voto, e dele 
participou o Excelentíssimo Senhor 
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Desembargador Marcus Túlio Sar-
torato.
Florianópolis, 8 de agosto de 2017.

Desembargador Saul Steil

Relator

RELATÓRIO
Condomínio Edifício Residen-

cial Manoel Carlos ajuizou ação de 
obrigação de fazer contra Hantei 
Construções e Incorporações Ltda., 
alegando em síntese, que a ré encar-
tou no material publicitário de divul-
gação do empreendimento imobiliá-
rio que seria construída uma quadra 
poliesportiva, todavia, o edifício foi 
entregue e a oferta não foi cumprida.

 Relata que em 28 de julho de 
2010 o síndico do autor encaminhou 
notifi cação extrajudicial questionan-
do a falta da quadra poliesportiva e 
que a resposta da ré foi de que não 
havia obrigado-se a cumprir tal en-
cargo.

Aduz que este fato constitui pro-
paganda enganosa, pois o material 
publicitário divulgado induziu os 
compradores a acreditarem que no 
edifício haveria uma quadra polies-
portiva à disposição dos condômi-
nos.

Sustenta que a demandada deve 
responder pelos prejuízos causados 
em decorrência de sua publicidade 
enganosa, mediante o cumprimento 
forçado da obrigação, nos termos em 
que foi ofertada.

Requer a incidência das normas 
protetivas do consumidor com a in-
versão do ônus da prova.

Pugna pela condenação da ré ao 
cumprimento da obrigação, sob pena 
de multa diária.

Instrui a exordial com documen-
tos (fl s. 8/21).

A inversão do ônus da prova foi 
deferida e determinada a citação (fl . 
23).

Devidamente citada (fl . 25), a 
ré apresentou contestação acompa-
nhada de documentos (fl s. 38/237), 
arguindo preliminar de falta de inte-

resse de agir e irregularidade na re-
presentação do autor, ao argumento 
de que indemonstrada a anuência 
dos condôminos, requerendo a ex-
tinção do processo sem a resolução 
do mérito.

Aduz também a prejudicial do 
mérito, consubstanciada na prescri-
ção da pretensão do autor, sustentan-
do que o empreendimento foi entre-
gue em 28 de julho de 2006 e que o 
prazo para requerer a reparação era 
de 30 (trinta) dias.

Alega que o condomínio deman-
dante tinha ciência da impossibilida-
de da construção da quadra e ajuizou 
a presente demanda com o intuito de 
obter indenização pecuniária.

No mérito, afi rma que não se 
comprometeu com a construção da 
quadra poliesportiva e que sequer 
consta nos instrumentos contratuais 
de compromisso de compra e venda 
e nos projetos arquitetônicos a men-
ção à referida edifi cação.

Relata que após a venda de di-
versas unidades efetuou tentativa 
de iniciar a construção ao fundo do 
empreendimento, mesmo sem ter o 
compromisso, pois o intuito era de 
“surpreender aqueles que já haviam 
adquirido unidades” (fl . 45), razão 
pela qual confeccionou ilustrações 
constando o “plus” como mera libe-
ralidade.

Sustenta que não obstante a in-
tenção de edifi car a referida quadra, 
restou impedida de continuar com a 
execução porque a obra foi embar-
gada pela Floram, fato que é de co-
nhecimento do autor.

Requer a improcedência do pedi-
do e a condenação do demandante ao 
pagamento dos ônus sucumbenciais.

O autor apresentou réplica à con-
testação e acostou documentos (fl s. 
241/251), os quais foram impugna-
dos pela ré (fl s. 257/258).

O processo foi incluído no Pro-
grama Permanente de Julgamento 
Prioritário (Resolução Conjunta GP/
CGJ 06/2014).

Sobreveio a sentença (fl s. 
251/259), que julgou procedente o 
pleito formulado na inicial e conde-
nou a ré ao pagamento de indeniza-
ção por danos materiais, cujo valor 
será apurado em liquidação e corres-
ponderá ao montante que seria agre-
gado ao imóvel com a construção da 
benfeitoria. Condenou a ré a arcar 
com as despesas processuais e hono-
rários advocatícios, fi xados em 15% 
(quinze por cento) sobre o valor da 
condenação.

O autor opôs embargos de de-
claração, alegando obscuridade na 
sentença (fl s. 262/263), os quais fo-
ram acolhidos para constar no dispo-
sitivo que a indenização por danos 
materiais corresponderá ao montan-
te que seria agregado ao valor do 
imóvel com a construção da quadra, 
ou seja, o valor integral do prejuízo 
sofrido (fl s. 265/266).

Irresignada com a prestação ju-
risdicional entregue, a ré interpôs 
recurso de apelação (fl s. 270/282), 
reprisando os argumentos constantes 
na peça defensiva.

Argui preliminar de prescrição 
ao argumento de que não se trata de 
relação consumerista e, por isso, o 
prazo prescricional da pretensão é 
de 3 (três) anos, consoante o artigo 
206, inciso V do Código Civil.

Aduz que o intuito do apelado 
não é a reparação mas o cumprimen-
to da obrigação de fazer e que este 
tinha conhecimento de que a edifi ca-
ção da quadra havia sido impedida, 
evidenciando seu objetivo de obter 
indenização, sendo a prescrição a 
medida que se impõe.

No mérito, sustenta que não se 
comprometeu a realizar a edifi car 
a quadra poliesportiva, conforme 
demonstram os contratos de com-
promisso de compra e venda, os 
memoriais descritivos e os projetos 
arquitetônicos.

Alega que após a venda de diver-
sas unidades, tentou iniciar a cons-
trução da quadra, mesmo sem ter a 
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obrigação e, por isso, confeccionou 
as ilustrações.

Relata que apesar de não estabele-
cido contratualmente ou verbalmente 
o encargo, pretendia construir a ben-
feitoria, contudo, as obras foram im-
pedidas pela Floram.

Requer a reforma da sentença com 
a extinção do processo sem julgamen-
to do mérito ou, subsidiariamente, a 
improcedência dos pedidos formula-
dos na inicial.

O autor novamente embargou de 
declaração, afi rmando a existência 
de contradição entre a fundamenta-
ção e o dispositivo da sentença (fl s. 
286/287).

Os aclaratórios foram acolhidos 
(fl s. 294/295) e reformulado o dispo-
sitivo, para constar que a indenização 
deverá corresponder ao prejuízo inte-
gral do autor, considerando o valor da 
construção da quadra, a área necessá-
ria para a edifi cação e a valorização 
do condomínio (fl s. 294/295).

Em razão da modifi cação operada, 
a apelante complementou o recurso 
interposto (fl s. 299/307), argumen-
tando que a decisão dos embargos de 
declaração estabeleceu para o cálculo 
da indenização três parâmetros cumu-
lativos, o que constitui bis in idem.

Sustenta que a eventual condena-
ção “ao pagamento de indenização 
por danos materiais deverá levar em 
consideração somente o valor que a 
quadra de esportes agregaria ao em-
preendimento” (fl . 306) e requer o 
afastamento dos vetores referentes ao 
que seria empregado na construção e 
o relativo à área destinada à execu-
ção.

Por fi m, pugna pela inversão dos 
ônus sucumbenciais.

O apelado apresentou contrar-
razões ao recurso de apelação (fl s. 
288/293) e à complementação do re-
clamo (fl s. 310/316).

Os autos ascenderam a esta Cor-
te de Justiça e foram redistribuídos a 
este Relator para julgamento.

Este é o relatório.

VOTO
Trata-se de recurso interposto 

pela ré contra a sentença de primei-
ro grau que julgou procedente a de-
manda e condenou-a ao pagamento 
de indenização por danos materiais 
decorrentes do descumprimento de 
oferta publicitária divulgada e não 
cumprida, no valor corresponden-
te ao que seria agregado ao imóvel 
com a construção de uma quadra po-
liesportiva, a ser apurado em liqui-
dação (fl s. 251/259).

Da admissibilidade
Conheço do recurso porquanto 

presentes os pressupostos para sua 
admissibilidade, em que pese a ale-
gação do apelado (fl s. 310/316) de 
que o complemento do reclamo (fl s. 
299/307) seria intempestivo e apó-
crifo.

Isso porque o término do prazo 
para recorrer da decisão dos em-
bargos de declaração (fl s. 294/295), 
ocorreu em 29 de setembro de 2016 
(fl . 297) e o complemento encarta-
do pela recorrente foi protocola-
do em 28 de setembro de 2016, às 
14h57min, consoante consulta efe-
tuada ao Sistema Informatizado – 
SAJ de Primeiro Grau.

Ademais, não obstante tratar-
-se de petição protocolada eletro-
nicamente, cuja assinatura decorre 
de certifi cação digital, a advogada 
Carla Ribas de Menezes OAB/SC 
26.240-B assinou a referida peça fi -
sicamente (fl . 300).

Logo, regular o complemento do 
inconformismo.

Da aplicação do Código de Defe-
sa do Consumidor

A apelante aventa a inaplicabili-
dade das normas do Código de Defe-
sa do Consumidor, sustentando que 
“não há relação de consumo entre 
o Condomínio e a Construtora, mas 
sim entre condôminos” (fl . 275). Em 
vista disso, aduz que o prazo prescri-
cional da pretensão seria trienal (art. 
206, § 3º, V, do CC) e o pleito do 
recorrido estaria prescrito.

No entanto, inegável a relação 
consumerista estabelecida entre as 
partes, porquanto o condomínio 
edilício, formado pelo conjunto de 
condôminos que utilizam da edifi ca-
ção, é considerado consumidor, nos 
termos do artigo 2, caput, do Código 
de Defesa do Consumidor, e a cons-
trutora é a fornecedora do produto, 
de acordo com o disposto no artigo 
3, do mesmo diploma legal.

A respeito do tema, leciona Cláu-
dia Lima Marques:

“O ponto de partida desta exten-
são do campo de aplicação do CDC 
é a observação de que muitas pesso-
as, mesmo não sendo consumidores 
stricto sensu, podem ser atingidas 
ou prejudicadas pelas atividades dos 
fornecedores no mercado. Estas pes-
soas, grupos e mesmo profi ssionais 
podem intervir nas relações de con-
sumo de outra forma a ocupar uma 
posição de vulnerabilidade. Mesmo 
não preenchendo as características 
de um consumidor stricto sensu, a 
posição preponderante (Matchpoint) 
do fornecedor e a posição de vul-
nerabilidade dessas pessoas sensi-
bilizaram o legislador e, agora, os 
aplicadores da lei.” (Comentários ao 
Código de Defesa do Consumidor. 
3ª ed. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2010. p. 110).

Assim, nas ações em que o con-
domínio busca indenização por de-
feitos na construção do prédio edifi -
cado pela construtora, são aplicáveis 
as normas do Código de Defesa do 
Consumidor.

Neste sentido entende esta Corte 
de Justiça:

“REPARAÇÃO DE DANOS. 
DEFEITOS CONSTRUTIVOS EM 
EDIFÍCIO. DEMANDA PROPOS-
TA PELO CONDOMÍNIO EDILÍ-
CIO CONTRA A CONSTRUTO-
RA. CDC APLICÁVEL. ÔNUS DA 
PROVA INVERTIDO EM RAZÃO 
NÃO SÓ DA VEROSSIMILHAN-
ÇA DAS ALEGAÇÕES COMO, 
TAMBÉM, DA HIPOSSUFICIÊN-
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CIA TÉCNICA DO CONDOMÍNIO 
EM RELAÇÃO ÀQUELE. INTER-
LOCUTÓRIA MANTIDA.

“Aplicam-se os ditames do CDC 
às ações de reparação por vícios 
construtivos ajuizadas pelo condo-
mínio edilício, na representação dos 
proprietários das unidades imobiliá-
rias, contra a construtora.

“A inversão do ônus probatório 
deve ser determinada quando veri-
fi cada a verossimilhança das alega-
ções e/ou a hipossufi ciência técnica 
do consumidor.

“AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.” (Agravo de Ins-
trumento n. 2015.071855-0, de Join-
ville. Rel. Des. Gilberto Gomes de 
Oliveira, j. 16.2.2016).

“PROCESSUAL CIVIL [...] 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO OR-
DINÁRIA DE INDENIZAÇÃO 
– INFILTRAÇÃO EM IMÓVEL 
– RESPONSABILIDADE CIVIL 
DA CONSTRUTORA – INCIDÊN-
CIA DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR – VÍCIO DE 
CONSTRUÇÃO AFASTADO – 
EXEGESE DO INCISO II DO § 
3º DO ARTIGO 14 DA LEI CON-
SUMERISTA – RECURSO NÃO 
PROVIDO.

“A relação jurídica entre quem 
constrói um apartamento e o adqui-
rente é regida pelo Código de Defe-
sa do Consumidor, uma vez que a 
construtora fi gura como prestadora 
de serviço e o adquirente como con-
sumidor. [...]” (Apelação Cível n. 
2003.001428-4, de Capital/Estrei-
to, Rel. Des. Jaime Luiz Vicari, j. 
10.7.2009).

Portanto, as normas consume-
ristas são plenamente aplicáveis aos 
casos de defeitos construtivos, in-
clusive com possibilidade de inver-
são do ônus da prova (art. 6º, VIII, 
do CDC).

Da prescrição
A recorrente aventa ocorrência 

de prescrição da pretensão indeniza-
tória, ao argumento de que o apelado 

ajuizou a ação de obrigação de fazer 
sabendo-a impossível de ser execu-
tada, objetivando a conversão em 
reparação de danos, o que constitui 
manipulação.

O recorrido pretendia com a 
exordial compelir a apelante ao cum-
primento de obrigação de fazer, con-
substanciada na construção de uma 
quadra poliesportiva, de acordo com 
o material publicitário divulgado.

A sentença questionada conver-
teu o pleito inicial em indenização 
por danos materiais, porquanto a 
execução da obra tornou-se impos-
sível de ser cumprida, eis que a área 
destinada é de preservação perma-
nente.

Em que pese o inconformismo 
da apelante, à hipótese em comento, 
incide o prazo prescricional previsto 
no artigo 27 do Código de Defesa do 
Consumidor, verbis:

“Art. 27. Prescreve em cinco 
anos a pretensão à reparação pelos 
danos causados por fato do produto 
ou do serviço prevista na Seção II 
deste Capítulo, iniciando-se a con-
tagem do prazo a partir do conheci-
mento do dano e de sua autoria.”

Ademais, ao caso, também pode 
ser aplicado o prazo prescricional 
de 5 (cinco) anos, previsto no caput 
do artigo 618 do Código Civil, por-
quanto é a garantia legal a ser pres-
tada pelo fornecedor para o produto 
que apresenta vício de construção.

“Art. 618. Nos contratos de em-
preitada de edifícios ou outras cons-
truções consideráveis, o empreiteiro 
de materiais e execução responderá, 
durante o prazo irredutível de cinco 
anos, pela solidez e segurança do 
trabalho, assim em razão dos mate-
riais, como do solo.”

Como se vê, o consumidor pode 
reclamar a reparação do defeito no 
imóvel no prazo de 5 (cinco) anos, 
sendo que eventual conversão do 
pleito original de obrigação de fazer 
em indenizatória não está eivada de 
prescrição.

Isso porque a apelante entregou 
o empreendimento em 28 de julho 
de 2006 (fl . 41) e o apelado ajuizou 
a demanda em 29 de novembro de 
2010 (fl . 2 verso), ou seja, aproxi-
madamente 4 (quatro) anos depois. 
Logo, não transcorrido o prazo pres-
cricional quinquenal.

Destarte, merece ser afastada a 
preliminar de prescrição aventada.

Do mérito
Insurge-se a apelante contra a 

condenação ao pagamento de inde-
nização por danos materiais decor-
rentes da divulgação publicitária de 
oferta referente a existência de uma 
quadra poliesportiva no condomínio 
apelado, a qual não restou edifi cada.

No Juízo da origem restou de-
terminado que a reparação seria em 
montante correspondente a valori-
zação que o imóvel auferiria com a 
referida benfeitoria (fl . 259), consi-
derando o valor da construção e da 
área necessária à montagem da qua-
dra poliesportiva (fl . 294).

A hipótese em apreço, versa so-
bre típica relação de consumo, como 
já mencionado, de sorte que a ques-
tão será apreciada não somente com 
base no Direito Civil, mas também 
à luz do Código de Defesa do Con-
sumidor.

É cediço que um dos princípios 
norteadores da legislação consume-
rista é o princípio da vinculação, se-
gundo o qual, a oferta obriga o for-
necedor nos limites do anúncio co-
locado à disposição do consumidor.

É o que dispõe o art. 30 do Códi-
go de Defesa do Consumidor:

“Art. 30. Toda informação ou 
publicidade, sufi cientemente preci-
sa, veiculada por qualquer forma ou 
meio de comunicação com relação 
a produtos e serviços oferecidos ou 
apresentados, obriga o fornecedor 
que a fi zer veicular ou dela se utili-
zar e integra o contrato que vier a ser 
celebrado”.

Corroborando o referido princí-
pio, o Código Consumerista também 
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dispõe em seu artigo 35 e incisos 
que:

“Art. 35. Se o fornecedor de pro-
dutos ou serviços recusar cumpri-
mento à oferta, apresentação ou pu-
blicidade, o consumidor poderá, al-
ternativamente e à sua livre escolha:

“I – exigir o cumprimento força-
do da obrigação, nos termos da ofer-
ta, apresentação ou publicidade;

“II – aceitar outro produto ou 
prestação de serviço equivalente;

“III – rescindir o contrato, com 
direito à restituição de quantia even-
tualmente antecipada, monetaria-
mente atualizada, e a perdas e da-
nos.”

Sobre o tema, colhe-se das lições 
de Sérgio Cavalieri Filho:

“O aspecto mais importante da 
oferta no Código de Consumidor é 
que ele integra o contrato: ‘obriga 
o fornecedor que a fi zer veicular ou 
dela se utilizar e integra o contrato 
que vier a ser celebrado’ (parte fi nal 
do art. 30). É o fenômeno da vincu-
lação. [...] Com efeito, o Código do 
Consumidor, além do fenômeno da 
vinculação, dispõe no seu art. 35 [...] 
(Programa de direito do consumidor 
– 3. ed. – São Paulo: Atlas, 2011. p. 
147)

Portanto, a fornecedora, ora ape-
lante, assume o risco de reparar o 
dano advindo de sua atividade, con-
soante o disposto no artigo 14 do 
Código de Defesa do Consumidor, 
verbis:

“Art. 14. O fornecedor de servi-
ços responde, independentemente da 
existência de culpa, pela reparação 
dos danos causados aos consumido-
res por defeitos relativos à prestação 
dos serviços, bem como por infor-
mações insufi cientes ou inadequadas 
sobre sua fruição e riscos.

§ 1º O serviço é defeituoso 
quando não fornece a segurança 
que o consumidor dele pode espe-
rar, levando-se em consideração as 
circunstâncias relevantes, entre as 
quais:

I – o modo de seu fornecimento;
II – o resultado e os riscos que 

razoavelmente dele se esperam;
III – a época em que foi forne-

cido.
§ 2º O serviço não é considerado 

defeituoso pela adoção de novas téc-
nicas. [...]”

Portanto, a informação ou publi-
cidade veiculada expressamente e 
de forma clara por meios de comu-
nicação, relacionada a produto ou 
serviço, oferecido ou apresentado, 
invariavelmente vincula o fornece-
dor, a teor do artigo 30 do Código 
de Defesa do Consumidor, acima 
transcrito, não sendo admitida a es-
cusa da obrigação porque acaba por 
integrar o contrato a ser celebrado 
entre as partes.

Na hipótese, em que pese nos 
contratos de compromisso de com-
pra e venda acostados aos autos 
(fl s. 55/89) não constar expressa-
mente a previsão da construção da 
quadra poliesportiva, do cotejo dos 
documentos encartados, especifi ca-
mente às fl s. 14/14 verso e 18, veri-
fi ca-se que efetivamente a constru-
tora recorrente divulgou o material 
publicitário constando a existência 
de quadra poliesportiva no referido 
empreendimento imobiliário.

Da publicação referida defl ui:
 “[...] Com apenas 40 aparta-

mentos, o condomínio proporcio-
na um ambiente tranquilo, priva-
tivo e excelente área de lazer com 
playground, piscinas, salão de fes-
tas e quadra poliesportiva.” (fl . 14 
verso).

Como se vê do ora transcrito, foi 
ofertada expressamente pela apelan-
te, entre outras benfeitorias, a refe-
rida quadra poliesportiva, de forma 
que os consumidores adquirentes, 
ora representados pelo apelado, 
acreditaram e aceitaram a proposta, 
que todavia, não se confi rmou pos-
teriormente.

Isso porque inegável que o anún-
cio foi capaz de atrair os consumi-

dores para a aquisição das unidades 
condominiais, sendo que a existên-
cia da quadra poliesportiva também 
infl uenciou na decisão.

Contudo, não se afi gura plausí-
vel a conduta da apelante de veicu-
lar a publicidade referente à venda 
do imóvel com a indicação de que o 
empreendimento contaria com uma 
quadra poliesportiva se não tinha a 
real intenção de cumprir com a ofer-
ta. Esta que, inclusive, afi gura-se até 
enganosa, na medida em que induziu 
os consumidores a erro acerca das 
características do empreendimento 
imobiliário.

A respeito, dispõe o artigo 37, § 
1º, do Código de Defesa do Consu-
midor:

“Art. 37. É proibida toda publici-
dade enganosa ou abusiva.

“§ 1º. É enganosa qualquer mo-
dalidade de informação ou comu-
nicação de caráter publicitário, in-
teira ou parcialmente falsa, ou, por 
qualquer outro modo, mesmo por 
omissão, capaz de induzir em erro o 
consumidor a respeito da natureza, 
características, qualidade, quantida-
de, propriedades, origem, preço e 
quaisquer outros dados sobre produ-
tos e serviços.”

Com efeito, a propaganda reme-
teu ao consumidor à ideia da aqui-
sição do imóvel com determinadas 
especifi cações, as quais deixaram 
de ser cumpridas pela fornecedora, 
afrontando o corolário da veracidade 
da publicidade, consagrado no arti-
go acima transcrito, que veda qual-
quer divulgação ou propaganda que 
possa ludibriar ou induzir em erro o 
consumidor a respeito do produto ou 
serviço.

Além disso, violou o princípio 
da boa-fé contratual, previsto no 
artigo 422 do Código Civil, que 
preconiza para a interpretação dos 
contratos, que o aplicar do Direito 
examine os elementos subjetivos, 
perquirindo também as circunstân-
cias nas quais o ajuste foi fi rmado, 
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bem como as condições dos contra-
tantes, de modo a depreender a von-
tade real das partes.

No caso em apreço, o material de 
publicidade induziu o consumidor a 
erro, pois acreditou que iria adquirir 
um imóvel no condomínio apelado 
com um referida benfeitoria.

A apelante não entregou a ben-
feitoria prometida e, não obstante 
iniciada a obra, não restou fi naliza-
da porque a área é de preservação 
permanente, fato que acabou ense-
jando a desvalorização do imóvel.

No entanto, tal situação não 
afasta o encargo da apelante, pois a 
relação com os órgãos governamen-
tais não são oponíveis aos consu-
midores. Ademais, consabido que é 
obrigação da fornecedora realizar o 
planejamento prévio ao empreendi-
mento imobiliário ofertado.

Com efeito, o apelado sofreu 
prejuízo em razão da publicidade 
ofertada e não cumprida pela ape-
lante, tanto pela ausência de valo-
rização no imóvel, quanto pela pró-
pria inexistência da área prometida.

Além disso, com a publicidade 
divulgada pela recorrente, os consu-
midores deixaram de escolher outro 
imóvel em que seu intento pudesse 
ser efetivado.

Logo, ainda que não expres-
samente previsto nos contratos de 
compra e venda, por ter sido divul-
gada como inerente ao empreendi-
mento imobiliário, a proposta inte-
grou a avença entre as partes.

Neste contexto, adequada a con-
denação da recorrente ao pagamen-
to de indenização pela ausência de 
quadra poliesportiva, eis que a obri-
gação da fornecedora não se resumia 
a iniciar a execução da benfeitoria 
em questão, mas sim de entregá-la 
como prometida e como não foi dis-
ponibilizada, merece o apelado ser 
indenizado.

No tocante aos parâmetros a 
serem utilizados na aferição do 
montante da reparação devida ao 

apelado, a apelante sustenta que o 
parâmetro determinado na origem 
confi gura-se bis in idem (fl . 306). 
Para tanto, argumenta que foram 
indicados três parâmetros para apu-
ração da quantia na fase de liqui-
dação, que deve “corresponder ao 
prejuízo integral, levando-se em 
consideração o valor da construção 
da quadra poliesportiva, da área ne-
cessária à montagem e da valoriza-
ção que, de fato, daria ao condomí-
nio” (fl . 304).

No entanto, não se vislumbra re-
paro a ser feito na solução da deci-
são de fl . 294, verbis:

“Ante o exposto, nos termos do 
art. 269, I, do Código de Processo 
Civil, JULGO PROCEDENTE o 
pedido formulado por Condomínio 
Edifício Residencial Manoel Carlos 
em face de Hantei Construções e 
Incorporações Ltda e, em conformi-
dade com o disposto no §1º do art. 
461 do Código de Processo Civil, 
CONDENO a ré ao pagamento de 
indenização por danos materiais, 
em quantia a ser apurada em liqui-
dação, na forma do art. 475-C do 
Código de Processo Civil, devendo 
corresponder ao prejuízo integral, 
levando-se em consideração o valor 
da construção da quadra poliesporti-
va, da área necessária à montagem e 
da valorização que, de fato, daria ao 
condomínio.” 

No caso em comento, a repara-
ção material deve corresponder ao 
ganho que o apelado deixou de au-
ferir com a ausência da benfeitoria 
prometida e de acordo com a exten-
são dos prejuízos sofridos que fo-
ram devidamente evidenciados, em 
observância ao princípio da integral 
reparação do dano (art. 5º, X, da CF 
e art. 6º, VI, do CDC).

Ademais, a indenização por da-
nos materiais tem por escopo resti-
tuir o ofendido ao status quo ante, 
por meio de uma compensação, 
consoante os artigos 389 e 402 do 
Código Civil:

“Art.389. Não cumprida a obri-
gação, responde o devedor por per-
das e danos, mais juros e atualização 
monetária segundo índices ofi ciais 
regularmente estabelecidos, e hono-
rários de advogado.”

“Art. 402. Salvo as exceções 
expressamente previstas em lei, as 
perdas e danos devidas ao credor 
abrangem, além do que ele efetiva-
mente perdeu, o que razoavelmente 
deixou de lucrar.”

Além de compensar o que deixou 
de auferir, a apuração do valor da in-
denização referente à responsabili-
dade por danos materiais é orientada 
pelo artigo 944 do Código Civil:

“Art. 944. A indenização mede-
-se pela extensão do dano.”

“Parágrafo único. Se houver ex-
cessiva desproporção entre a gra-
vidade da culpa e o dano, poderá o 
juiz reduzir, equitativamente, a in-
denização.”

E subsume-se ao contido no ar-
tigo 12, caput, do Código de Defesa 
do Consumidor:

“Art. 12. O fabricante, o produ-
tor, o construtor, nacional ou estran-
geiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência 
de culpa, pela reparação dos danos 
causados aos consumidores por de-
feitos decorrentes de projeto, fabri-
cação, construção, montagem, fór-
mulas, manipulação, apresentação 
ou acondicionamento de seus pro-
dutos, bem como por informações 
insufi cientes ou inadequadas sobre 
sua utilização e riscos.”

Neste contexto, é adequado que 
o valor da indenização pelos danos 
materiais que serão aferidos em li-
quidação de sentença, observem 
aos parâmetros da valorização que 
o imóvel teria, caso a quadra po-
liesportiva tivesse sido disponibili-
zadas em conformidade ao que foi 
divulgado, considerando o valor da 
construção e da área necessária à 
montagem, nos termos da decisão 
de fl . 294.
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Isto posto, voto no sentido de co-
nhecer do recurso e negar-lhe provi-
mento.

Este é o voto.
Gabinete Desembargador Saul 

Steil

PROCESSO CIVIL

ATUALIZAÇÃO DE CRÉDITO DE 
TERCEIROS É ENCERRADA COM 
DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA

Superior Tribunal de Justiça

Recurso Especial n. 1660198/SP

Órgão Julgador: 3a. Turma

Fonte: DJ, 27.06.2017

Relator: Ministra Nancy Andrighi

EMENTA
Processual civil. Recurso espe-

cial. Falência. Cálculo de juros e 
correção monetária em habilitação 
de crédito. Decretação da quebra. 
Efeitos materiais que incidem desde 
a prolação da sentença independen-
te de publicação. 1. Impugnação de 
crédito em processo falimentar da 
qual se extraiu o recurso especial in-
terposto em 19/12/2013, concluso ao 
Gabinete em 27/10/2016. Julgamen-
to: CPC/73. 2. O propósito recursal 
é decidir sobre: i) a existência de ne-
gativa de prestação jurisdicional na 
espécie (arts. 131, 165, 458, 535, do 
CPC/73); ii) qual o momento que se 
considera decretada a falência para 
fi ns de atualização do crédito, nos 
termos dos arts. 9, II e 124, da Lei 
11.101/05. 3. Inexistentes os vícios 
de omissão, contradição ou obscuri-
dade no acórdão recorrido, e estan-
do esse devidamente fundamentado, 
não se caracteriza a violação dos 
arts. 131, 165, 458, II, e 535, I e II, 
do CPC/73. 4. No processo de falên-
cia, a incidência de juros e correção 
monetária sobre os créditos habili-
tados deve ocorrer até a decretação 
da quebra, entendida como a data 

da prolação da sentença e não sua 
publicação. 5. Recurso especial não 
provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos 

estes autos, acordam os Ministros 
da Terceira Turma do Superior Tri-
bunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráfi cas 
constantes dos autos, por unanimi-
dade, negar provimento ao recurso 
especial nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 
Brasília (DF), 03 de agosto de 2017 (Data 

do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 

Relatora

 
RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA 
NANCY ANDRIGHI (Relator): 

Cuida-se de recurso especial 
interposto por Oliveira Trust Dis-
tribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários S/A, com fundamento uni-
camente na alínea “a” do permissivo 
constitucional.

Recurso especial interposto em: 
19/12/2013.

Concluso ao gabinete em: 
27/10/2016.

Ação: de falência de Procid Par-
ticipacoes e Negócios S/A.

A recorrente apresentou impug-
nação de crédito contra a relação 
de credores da falida, pois o Admi-
nistrador Judicial considerou como 
data base para o término da atuali-
zação do seu crédito a data do pro-
ferimento da sentença que decretou 
a falência e não a data de sua publi-
cação.

Decisão interlocutória: acolheu 
parcialmente a impugnação de crédi-
to formulada pela recorrente, para fa-
zer constar no Quadro Geral de Cre-
dores o valor de R$ 186.650.549,09, 

mantendo, entretanto, o termo fi nal 
para atualização do crédito a data da 
prolação da sentença de quebra.

Acórdão: negou provimento ao 
agravo de instrumento interposto 
pela recorrente, nos termos da se-
guinte ementa:

Falência. Impugnação de crédito. 
Atualização que, nos termos do art. 
9º, II, da Lei n. 11.101/2005, deve 
ser contada até a data da decretação 
da quebra. Entendidos os efeitos da 
quebra a partir da prolação da sen-
tença e não de sua publicação.

Embargos de Declaração: opos-
tos pela agravante, foram rejeitados. 

Recurso especial: alega viola-
ção dos arts. 131, 165, 458, 535, 1º, 
126, 155, 234, 236, § 1º, 241, 242, 
463, do CPC/73; 9º, II, 102, 103, 
109, 124, da Lei 11.101/05; 113, 
389, 421, 422, 884, do CC. Além de 
negativa de prestação jurisdicional, 
sustenta que deve ser considerado 
como temo fi nal da atualização do 
crédito falimentar e da incidência 
dos juros moratórios a data da publi-
cação da decisão de quebra.

Argumenta que ao falido, mos-
tra-se lógico e razoável antecipar os 
efeitos da falência, para impor-lhe, 
desde logo, a inabilitação para o 
exercício da profi ssão, a perda do di-
reito de administração de seus bens 
e a lacração do seu estabelecimento. 
Ao terceiro credor, porém, não se 
mostra lógico e razoável antecipar 
os efeitos da falência para reduzir-
-lhe o valor do crédito.

Afi rma que a “decretação da fa-
lência” (art. 124, da LRF) como ter-
mo fi nal para a atualização do cré-
dito titularizado por terceiros deve 
ser interpretada à luz do princípio da 
publicidade que rege a prática de to-
dos os atos processuais, sob pena de 
violação aos princípios da razoabili-
dade, proporcionalidade e isonomia, 
além de importar em negativa de vi-
gência aos dispositivos que determi-
nam a justa indenização, a boa-fé e a 
vedação à expropriação.
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Parecer do MPF: de lavra do 
Subprocurador-Geral da Repúbli-
ca, Humberto Jacques de Medei-
ros, opina pelo não provimento do 
recurso.

Admissibilidade: o recurso foi 
inadmitido na origem pelo TJ/SP, 
tendo sido interposto agravo da de-
cisão denegatória, o qual foi conver-
tido em recurso especial.

É o relatório.

VOTO
A EXMA. SRA. MINISTRA 

NANCY ANDRIGHI (Relator): 
Julgamento: aplicação do 

CPC/73.
O propósito recursal é decidir 

sobre: i) a existência de negativa de 
prestação jurisdicional (arts. 131, 
165, 458, 535, do CPC/73); ii) qual o 
momento que se considera decretada 
a falência para fi ns de atualização do 
crédito, nos termos dos arts. 9, II e 
124, da Lei 11.101/05.

1. Da violação dos arts. 165 e 
458, II, 535 do CPC/73

Devidamente analisadas e discu-
tidas as questões de mérito, e funda-
mentado sufi cientemente o acórdão 
recorrido, de modo a esgotar a pres-
tação jurisdicional, não há que se fa-
lar em violação dos arts. 165 e 458, 
II, 535, do CPC/73.

No particular, o acórdão do TJ/SP 
registrou que “a lei de regência não 
condicionou os efeitos da falência à 
publicação da sentença de quebra. 
Pelo contrário, dispõe que a partir 
da prolação da sentença e imediata-
mente é que o falido fi ca inabilitado 
a exercer atividade empresarial (art. 
102), perde o direito de administrar 
seus bens (art. 103), dentre outros 
efeitos” (e-STJ fl . 323).

Desse modo, o tema relativo à 
produção de efeitos da decisão ju-
dicial de quebra foi enfrentado e 
decidido pelo Tribunal de origem, 
mediante fundamentação sucinta e 
precisa apta a afastar a tese de nega-
tiva de prestação jurisdicional.

2. Da habilitação de créditos no 
processo falimentar

A tese de direito que se devolve 
para decisão desta Corte, diz respei-
to à interpretação dos arts. 9º, II e 
124 da Lei 11.101/05 (LFRE), cuja 
redação é a seguinte:

Art. 9º A habilitação de crédito 
realizada pelo credor nos termos do 
art. 7º, § 1º, desta Lei deverá conter:

II – o valor do crédito, atualizado 
até a data da decretação da falência 
ou do pedido de recuperação judi-
cial, sua origem e classifi cação;

Art. 124. Contra a massa falida 
não são exigíveis juros vencidos 
após a decretação da falência, pre-
vistos em lei ou em contrato, se o 
ativo apurado não bastar para o pa-
gamento dos credores subordinados.

A recorrente sustenta que as ex-
pressões “data da decretação da fa-
lência” (art. 9º, II) e “decretação da 
falência” (art. 124) devem ser inter-
pretadas à luz do princípio da publi-
cidade que rege a prática de todos 
os atos processuais, de modo que 
alcancem o signifi cado de “data da 
publicação da sentença de decreta-
ção da falência”.

Entretanto, como bem afi rmou 
o MPF, a lei falimentar não condi-
cionou os efeitos da falência à pu-
blicação da sentença de quebra. Isso 
decorre da própria natureza jurídica 
declaratória da sentença de falên-
cia, sendo que “após sua edição, a 
pessoa, os bens, os atos jurídicos 
e os credores do empresário falido 
são submetidos a um regime espe-
cífi co, diverso do regime geral do 
direito obrigacional” (COELHO, 
Fábio Ulhoa. Manual de Direito Co-
mercial. 18 ed. São Paulo: Saraiva, 
2007, p. 324).

Na mesma linha, ao trabalhar o 
conteúdo da sentença de quebra, 
Sérgio Campinho ensina que “os 
seus efeitos materiais são de ime-
diato produzidos, a partir, portanto, 
da assinatura pelo juiz, dadas as 
consequências que de logo acarreta. 

A sua publicação no órgão ofi cial, 
além de servir à sua publicidade, 
tem por fi m a produção de efeitos de 
ordem processual, como a contagem 
do prazo recursal e do prazo de ha-
bilitação dos credores” (Falência e 
Recuperação de Empresa. 7 ed. Rio 
de Janeiro: Renovar, 2015, p.311).

Em análise sistemática da LFRE, 
percebe-se que desde a decretação 
da quebra o falido fi ca inabilitado 
para exercer qualquer atividade em-
presarial, além de perder o direito de 
administrar seus bens ou deles dis-
por.

Quando há situação específi ca 
a ser regulada de modo diverso a 
LFRE dispõe expressamente quando 
o termo inicial será a publicação do 
pronunciamento judicial. Exemplo 
dessa técnica legislativa está no art. 
53, ao dispor que “o plano de recu-
peração será apresentado pelo deve-
dor em juízo no prazo improrrogável 
de 60 (sessenta) dias da publicação 
da decisão que deferir o processa-
mento da recuperação judicial”. Tra-
ta-se, neste particular, de um efeito 
processual a provocar a ação do de-
vedor.

Além disso, é importante veri-
fi car o tratamento paritário entre 
todos os credores, pois a suspensão 
da fl uência dos juros e a antecipação 
do vencimento das obrigações do 
falido viabilizam a equalização dos 
créditos. Assim, em prol da igualda-
de, deve ser utilizada a mesma data 
limite (decretação da quebra) para 
atualização dos valores que hão de 
compor o quadro geral de credores.

Por fi m, vale dizer que se a apu-
ração do ativo sobejar o pagamento 
de todos os credores, por própria 
disposição do art. 124, da LFRE, 
deve prosseguir o pagamento dos ju-
ros posteriores à data da quebra.

3. Da hipótese dos autos
No particular, pelas razões do 

recurso especial colhe-se que a data 
da prolação da sentença que decre-
tou a falência da recorrida foi em 

Revista Bonijuris SETEMBRO 2017 - PRONTA.indd   37 22/08/2017   14:33:13



Acórdãos em destaque

38 Revista Bonijuris | Setembro 2017 | Ano XXIX, n. 646 | V. 29, n. 9 | www.bonijuris.com.br

10/02/2010, e a data da sua efetiva 
publicação ocorreu em 24/02/2010.

Nesse contexto, a recorrente ale-
ga que a interrupção da incidência 
de juros contratuais e atualização 
monetária à data da prolação da 
sentença – em vez de sua publica-
ção – levou à redução do seu cré-
dito de R$ 188.064.726,22 para R$ 
186.650.549,09, ou seja, uma dife-
rença de R$ 1.414.177,13 a menor 
do que pretendia.

Não obstante as razões tecidas 
pela recorrente, o Tribunal de origem 
solucionou a lide em consonância 
com a legislação infraconstitucional 
que rege a matéria, portanto, deve 
ser mantido o acórdão recorrido.

Forte nessas razões, nego provi-
mento ao recurso especial.

 
CERTIDÃO

Certifi co que a egrégia terceira 
turma, ao apreciar o processo em 
epígrafe na sessão realizada nesta 
data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Turma, por unanimi-
dade, negou provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tar-
so Sanseverino, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Pre-
sidente) e Moura Ribeiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

PENAL E PROCESSO 
PENAL

O FATO DE OS DELITOS HAVEREM 
SIDO COMETIDOS EM CONCURSO 
FORMAL NÃO AUTORIZA A EXTENSÃO 
DOS EFEITOS DO PERDÃO JUDICIAL 
CONCEDIDO PARA UM DOS CRIMES

Superior Tribunal de Justiça

Recurso especial n. 1.444.699/RS

Órgão Julgador: 6a. Turma

Fonte: DJ, 09.06.2017

Relator: Ministro Rogerio Schietti Cruz

EMENTA
Recurso especial. Duplo homi-

cídio culposo no trânsito. Concurso 
formal. Art. 302, caput, da Lei n. 
9.503/1997, c/c art. 70 do CP. Mor-
te de namorado e do amigo. Perdão 
judicial. Art. 121, § 5º, do Código 
Penal. Concessão. Vínculo afetivo 
entre réu e vítimas. Necessidade de 
comprovação. Súmula n. 7 do STJ. 
Extensão dos efeitos pelo concurso 
formal. Inviabilidade. Sistema de 
exasperação da pena. Extinção da 
punibilidade. Causa excepcional. 
Preenchimento dos requisitos. Re-
curso especial não provido. 1. Con-
quanto o texto do § 5º do art. 121 
do Código Penal não tenha defi nido 
o caráter e a extensão das consequ-
ências do crime imprescindíveis à 
concessão do perdão judicial, não 
deixa dúvidas quanto à forma gra-
ve com que elas devem ter atingido 
o agente, a ponto de tornar desne-
cessária e até mesmo exacerbada 
a aplicação de sanção penal. 2. A 
análise do grave sofrimento, apto a 
ensejar a inutilidade da função retri-
butiva da pena, deve ser aferida de 
acordo com o estado emocional de 
que é acometido o sujeito ativo do 
crime, em decorrência da sua ação 
culposa, razão pela qual a doutri-
na, quando a avaliação está voltada 
para o sofrimento psicológico do 
agente, enxerga no § 5º a exigência 
da prévia existência de um vínculo, 
de um laço de conhecimento entre 
os envolvidos, para que seja “tão 
grave” a consequência do crime ao 
agente. Isso porque a interpretação 
dada é a de que, na maior parte 
das vezes, só sofre intensamente 
aquele réu que, de forma culposa, 
matou alguém conhecido e com 
quem mantinha laços afetivos. 3. 
Assim, havendo o Tribunal a quo 
entendido não estar demonstra-
do nos autos, de forma inconteste, 
que o acusado mantinha, embora 
de natureza diversa, fortes víncu-
los afetivos com ambas as vítimas, 

de modo a justifi car o profundo 
sofrimento psíquico derivado da 
provocação de suas mortes, não há 
que se falar em malferimento à lei 
federal, pois inviável, consoante 
precedentes desta Corte Superior, a 
dupla aplicação do perdão judicial. 
4. Entender pela desnecessidade do 
vínculo seria abrir uma fenda na lei, 
que se entende não haver desejado 
o legislador, pois, além de difícil 
aferição – o tão intenso sofrimento 
–, serviria como argumento de de-
fesa para todo e qualquer caso de 
delito de trânsito com vítima fatal. 
5. A revisão desse entendimento, 
tal qual perquirido pelo recorren-
te, que afi rma existir farto acervo 
probatório a demonstrar os laços 
de amizade com a segunda vítima, 
demandaria imersão vertical sobre 
o conjunto fático-probatório deli-
neado nos autos, procedimento ve-
dado em recurso especial, a teor da 
Súmula n. 7 do STJ. 6. Malgrado 
a instituição do concurso formal de 
crimes tenha intensão de benefi ciar 
o acusado, estabelecendo o legisla-
dor um sistema de exasperação da 
pena que fi xa a punição com base 
em apenas um dos crimes, não se 
deixou de acrescentar a previsão de 
imposição de uma cota-parte, apta 
a representar a correção também 
pelos demais delitos. Ainda assim, 
não há referência à hipótese de ex-
tensão da absolvição, da extinção 
da punibilidade, ou mesmo, da re-
dução da pena pela prática de ne-
nhum dos delitos, tanto que dispõe, 
o art. 108 do Código Penal, in fi ne, 
que, “nos crimes conexos, a extin-
ção da punibilidade de um deles 
não impede, quanto aos outros, a 
agravação da pena resultante da co-
nexão”. 7. Tratando-se o perdão ju-
dicial de uma causa de extinção da 
punibilidade de índole excepcional, 
somente pode ser concedido quan-
do presentes os seus requisitos, 
devendo-se analisar cada delito de 
per si, e não de forma generalizada, 
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como quando ocorre a pluralidade 
de delitos decorrentes do concurso 
formal de crimes. 8. Recurso espe-
cial não provido.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos 
em que são partes as acima indica-
das, acordam os Ministros da Sex-
ta Turma, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Rela-
tor. Os Srs. Ministros Nefi  Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura e Sebastião 
Reis Júnior votaram com o Sr. Mi-
nistro Relator. Dr. MATEUS MAR-
TINS MACHADO, pela parte RE-
CORRENTE: (...). 
Brasília (DF), 1º de junho de 2017

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 
RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGE-
RIO SCHIETTI CRUZ: 

(...) interpõe recurso especial, 
fundado no art. 105, III, “a” e “c”, 
da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul, que, 
ao julgar a Apelação Criminal n. 
70050573146, interposta pela acu-
sação, cassou parcialmente a senten-
ça que lhe concedeu perdão judicial 
– por haver praticado, duplamente, 
em concurso formal, o delito tipi-
fi cado no art. 302, caput, da Lei n. 
9.503/1997, que vitimou seu namo-
rado e um amigo –, a fi m de, afastan-
do o efeito do perdão judicial em re-
lação a uma das vítimas, determinar 
o retorno dos autos à origem para a 
devida fi xação da pena.

Sustenta o recorrente, no entanto, 
que o acórdão recorrido violou o art. 
121, § 5º, c/c os arts. 107, IX, e 70, 
todos do Código Penal, e incorreu 
em dissídio jurisprudencial, por ha-
ver “extenso material que demonstra 
ter o acusado, à época do acidente, 
forte ligação com a vítima (...)” e 
não apenas com a outra vítima, de 

modo que a sua “morte [...] gerou no 
acusado efeito punitivo (de cunho 
afetivo) que torna a via processu-
al penal inócua para a resolução da 
questão” (todos à fl . 600). 

Aduz, também que, ainda que as-
sim não fosse, adotando-se a lógica 
do art. 70 do CP, a cisão da aplicação 
do perdão judicial é injustifi cável. 
Afi rma que, “na hipótese de haver 
concurso formal, não se pode con-
ceder o perdão judicial somente em 
relação a um dos crimes, no sentido 
de que o sofrimento do agente diz 
respeito ao fato em sua integralidade 
(em função da ação praticada gera-
dora do evento), e não a cada um dos 
resultados separadamente” (fl . 617). 

Requer, por isso, o conhecimen-
to e o provimento do recurso espe-
cial, para que o acórdão recorrido 
seja reformado, restabelecendo-se a 
concessão do perdão judicial em sua 
integralidade. 

O Ministério Público Federal 
opinou, às fl s. 694-703, pelo despro-
vimento do recurso.

VOTO
O SENHOR MINISTRO ROGE-

RIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 
I. Admissibilidade
De início, constato a tempesti-

vidade do recurso especial e o pre-
enchimento dos demais requisitos 
constitucionais, legais e regimentais 
para seu processamento, pois houve 
prequestionamento do tema objeto 
da impugnação, esgotaram-se os re-
cursos ordinários e expuseram-se os 
dispositivos de lei presumidamente 
contrariados, além dos fatos e do 
direito, de modo a permitir o exame 
da aventada questão jurídica contro-
versa.

II. Do perdão judicial
O recorrente foi processado e 

julgado por dupla prática, em con-
curso formal, do crime previsto no 
art. 302, caput, da Lei n. 9.503/1997, 
porque, no dia 27/7/2008, ao condu-
zir de forma imprudente seu automó-

vel, fi ndou por matar, culposamente, 
(...) (namorado) e (...) (amigo), que 
também estavam no veículo. Ao sen-
tenciar o caso, o Juízo de primeiro 
grau, no entanto, concedeu perdão 
judicial ao recorrente, nos termos do 
art. 121, § 5º, do CP, para declarar 
extinta sua punibilidade, nos termos 
do art. 107, IX, do mesmo diploma 
legal, em relação a ambas as vítimas.

Àquela oportunidade, entendeu a 
Juíza sentenciante que (fl s. 492-494, 
destaquei):

Sem dúvida, o comportamento 
imprudente do acusado foi causa 
determinante da colisão. Ele não 
adotou o dever de cuidado objetivo 
exigível, qual seja o de certifi car-se 
de condições de trânsito favoráveis 
para realizar a ultrapassagem. Dessa 
forma, não há como afastar a culpa 
de (...) na produção das lesões que 
acarretaram o óbice das vítimas (...) 
e (...).

É inafastável, entretanto, que as 
consequências do fato impuseram, 
por si sós, severa punição ao réu; 
perderam a vida seu namorado e um 
amigo bastante próximo, conforme 
depreende-se do documento de fl . 
177, onde consta uma declaração fi r-
mada pela vítima (...) em rede social. 
Ademais, o depoimento prestado 
pela psicoterapeuta (...), fl . 150, bem 
esclarece a dimensão que o fato teve 
na vida do acusado. E ainda mais, 
merece destaque o depoimento pres-
tado pela mãe da vítima (...), (...), fl . 
154, em que relata o estreito relacio-
namento entre o acusado e a vítima, 
a tal ponto que a relação de afeto 
familiar manteve-se além da morte, 
unindo o acusado e ela, Vivian, mãe 
de uma das vítimas.

Com tais considerações, pen-
so que há evidências contundentes 
acerca do relacionamento afetivo 
íntimo entre o acusado e as duas ví-
timas fatais, de sorte que o evento, 
por si só, representou profunda pu-
nição àquele. Por isso entendo que 
a hipótese é de concessão de per-
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dão judicial, instituto com previsão 
no art. 121, § 5°, do Código Penal, 
cujo reconhecimento implica causa 
extintiva da punibilidade, conforme 
determina o art. 107, IX, do mesmo 
diploma. E nessa circunstância, inci-
de a súmula 18 do STJ, cujo verbete 
diz o seguinte: A sentença concessi-
va do perdão judicial é declaratória 
da extinção da punibilidade, não 
subsistindo qualquer efeito conde-
natório.

 O Parquet estadual, no entan-
to, apelou à Corte gaúcha, que, por 
unanimidade, deu provimento ao re-
curso, para afastar o efeito do perdão 
judicial em relação à vítima (...) e 
determinou o retorno dos autos à ori-
gem para a devida fi xação da pena.

Entendeu o Tribunal de origem, 
ao afastar o efeito do perdão judicial 
em relação à vítima (...), que (fl s. 
564-567, destaquei):

Embora do contexto probatório 
tenha restado evidenciado que o réu 
tivesse um relacionamento afetivo 
com a vítima (...), o qual era seu na-
morado, e cuja morte causou enorme 
sofrimento psicológico, o que não se 
discute aqui, não há elementos sufi -
cientes a comprovar que o réu fosse 
extremamente próximo e íntimo do 
ofendido (...).

Com efeito, os (...) dados nes-
te sentido constam da fotografi a da 
rede social Orkut, na qual a vítima 
(...) refere a amizade existente entre 
o réu e ele (documento da fl . 177), 
assim como o depoimento de (...) 
(fl s. 147/150), que relatou que o réu 
(...) era muito amigo de (...).

A testemunha (...) (fl s. 150/152), 
psicóloga que tratou o réu, narrou o 
intenso sofrimento deste em virtude 
do falecimento da vítima (...), que 
era seu namorado, absolutamente 
nada mencionando acerca da outra 
vítima, (...).

Da mesma forma, as testemu-
nhas (...) (fl s. 53/154) e (...) (fl s. 
154/155), esta última mãe da vítima 
(...), ambas pessoas próximas ao réu, 

fi zeram menção ao relacionamento 
amoroso existente entre este último 
e a vítima (...), nada referindo sobre 
(...).

O próprio réu, ao ser interroga-
do, relatou que ‘o (...) era um ami-
go, ele era amigo do (...), ele me foi 
apresentado pelo (...), na época o (..) 
morava em Novo Hamburgo (...)’. 
E, mais adiante, ‘o (...) logo que se 
forma, ele se muda para Porto Ale-
gre, e ele se muda para um aparta-
mento próximo ao meu, umas quatro 
quadras, na época eu fazia mestrado, 
e o (...) tinha recém ingressado no 
curso de mestrado e nós dois éramos 
bolsistas, então a gente, não sobra-
va muita grana, a gente almoçava 
na RU, tipo umas três, quatro vezes 
por semana, ele frequentava a mi-
nha casa eu frequentava a casa dele, 
coisa tipo, eu emprestava grana para 
ele sabe, a gente era bastante amigo 
assim (...)’.

Os elementos acima referidos 
são insufi cientes para que se afi rme 
que havia fortes laços afetivos entre 
o réu e a vítima (...). E, repita-se, 
que o perdão judicial é reservado a 
casos excepcionais, onde resta evi-
denciado um vínculo afetivo for-
te entre réu e vítima, com o qual, 
consequentemente, a sanção penal 
não se faz necessária, o que não é o 
caso dos autos em relação à vítima 
(...)”.

Acresço, ainda, que, além da 
fotografi a da rede social Orkut (fl . 
177), e do depoimento de (...), a de-
fesa trouxe aos autos novas fotos, 
juntadas às fl s. 466/471, buscando 
demonstrar a relação de amizade en-
tre o réu e a vítima (...).

Todavia, mesmo diante destes 
novos documentos, tenho como não 
demonstrada a excepcionalidade do 
caso, em relação a (...), a ponto de 
ser merecedor o réu do perdão judi-
cial.

Da mesma forma, entendo que 
os efeitos do perdão judicial, no que 
concerne à vítima (...), não podem 

ser ao réu estendidos relativamente 
a vítimas outras.

Aludido instituto é somente apli-
cável em relação à vítima cuja mor-
te efetivamente tenha gerado ao réu 
tamanho sofrimento, a ponto de tor-
nar-se desnecessária a punição.

[...]
Assim, repito, entendo não ex-

tensivos os efeitos do perdão judi-
cial.

 A matéria tratada nos autos, con-
quanto inicialmente possa, de forma 
equivocada, requerer imersão sobre 
o acervo fático-probatório carreado 
aos autos, cinge-se, na verdade, em 
averiguar a possibilidade de con-
cessão do perdão judicial a autor de 
crime culposo de trânsito, que, me-
diante uma única ação imprudente, 
leva duas vítimas a óbito, indepen-
dentemente de haver nos autos pro-
va de que mantivesse fortes vínculos 
afetivos com uma das vítimas fatais 
– in casu, (...).

Sob esse prisma, cumpre obser-
var que, quando a avaliação está vol-
tada para o sofrimento psicológico 
do autor do crime, a melhor doutrina 
enxerga no § 5º do art. 121 do CP a 
exigência de um vínculo, de um laço 
prévio de conhecimento entre os en-
volvidos, para que seja “tão grave” 
a consequência ao agente a ponto 
de ser despicienda e até exacerbada 
outra pena, além da própria dor cau-
sada, intimamente, pelo dano provo-
cado ao outro. A interpretação dada, 
na maior parte das vezes, é a de que 
só sofre intensamente o réu que, de 
forma culposa, matou alguém co-
nhecido e com quem mantinha laços 
afetivos. O exemplo mais comumen-
te lançado é o caso de um pai que 
mata culposamente o fi lho.

O preciso escólio de Cezar Ro-
berto Bitencourt (Tratado de Di-
reito Penal – Parte Especial 2, dos 
Crimes Contra a Pessoa. 11. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2011, p. 112), à gui-
sa de exemplo, diz que “a gravidade 
das consequências deve ser aferida 
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em função da pessoa do agente, não 
se cogitando aqui de critérios obje-
tivos. As consequências de que se 
cogita não se limitam aos danos mo-
rais, podendo constituir-se de danos 
materiais. Quando as consequências 
atingem o agente, via indireta, exi-
ge-se entre este e a vítima vínculo 
afetivo de importância signifi cativa” 
(destaquei).

Não diferente é o ensinamento de 
Luiz Regis Prado (Curso de Direito 
Penal Brasileiro – V. 2 – Parte Es-
pecial – Arts. 121 a 249. 10. ed. São 
Paulo: RT, 2012, p. 98), segundo o 
qual “é indispensável que do delito 
resultem consequências efetivamen-
te graves, apuradas em relação à pes-
soa do agente. Tais desdobramentos 
gravosos devem estar direta e ime-
diatamente vinculados à conduta do 
autor do homicídio culposo. Assim, 
por exemplo, a morte de pessoas es-
treitamente ligadas ao agente (por 
vínculo de parentesco ou amizade) e 
a incapacidade do agente para o tra-
balho” (destaquei).

Por fi m, Rogerio Greco (Curso 
de Direito Penal – Parte Especial, 
V. 2, 7. ed. Niterói: Impetus, 2010, 
p. 172, assim discorre sobre o tema 
(destaquei):

Entendemos, permissa venia, 
que o perdão judicial pode ser en-
tendido sob dois aspectos, ou seja, 
como um direito subjetivo do acusa-
do ou como uma faculdade do julga-
dor. Isso dependerá da hipótese e das 
pessoas envolvidas. Assim, sendo o 
caso de crime cometido por ascen-
dente, descendente, cônjuge, com-
panheiro ou irmão, o perdão judicial 
deverá ser encarado como um direi-
to subjetivo do agente, pois, nesses 
casos, presume-se que a infração 
penal atinge o agente de forma tão 
grave que a sanção penal se torna 
desnecessária. 

Por outro lado, há situações em 
que o julgador deverá, caso a caso, 
verifi car a viabilidade ou não da 
aplicação do perdão judicial. Ima-

gine-se a hipótese daquele que, que-
rendo mostrar sua arma ao seu me-
lhor amigo, acidentalmente, faz com 
que ela dispare, causando-lhe a mor-
te. Seria aplicável, aqui, o perdão 
judicial, uma vez que o agente que 
causou a morte de seu melhor amigo 
fi cou tremendamente abalado psico-
logicamente, pensando, inclusive, 
em dar cabo da própria vida, em ra-
zão da sua imprudência? A resposta 
virá, como dissemos, no caso con-
creto, não se podendo generalizar, 
como nas hipóteses em que houver 
uma relação de parentesco próximo 
entre o agente e a vítima, conforme 
destacamos anteriormente.

 Noto, nos dois exemplos ilustra-
dos pelo autor, a exigência da pre-
sença de prévio vínculo entre as par-
tes – vítima e algoz –, bem como cer-
to grau de afeto entre os envolvidos; 
não se cogita a concessão do perdão 
fora dessas hipóteses. A discussão, 
no máximo, atinge a obrigatorieda-
de ou não de ser a vítima familiar do 
autor do crime, concluindo-se pela 
liberdade de convencimento do jul-
gador em cada caso concreto. 

Guilherme de Souza Nucci (Có-
digo Penal Comentado, 4. ed., São 
Paulo: RT, 2003, p. 417) até propõe 
hipótese em que na vítima resul-
te apenas lesão corporal leve, mas, 
dado o vínculo com o autor, aceita o 
perdão. Diz ele que: 

Via de regra, a lesão corporal 
leve em parente do autor do fato não 
chega a ser sufi ciente para a aplica-
ção do perdão, por não confi gurar 
situação de nítida gravidade. Mas, 
o caso concreto pode desmentir a 
teoria. Imagine-se a esposa de um 
indivíduo que conduz uma lancha 
com imprudência, provocando um 
acidente. Embora a moça sofra ape-
nas lesões leves no rosto, é ela atriz 
ou modelo, e tal situação lhe retira a 
oportunidade de permanecer na car-
reira, ainda que temporariamente, 
mas o sufi ciente para interromper a 
sua escalada. O sofrimento do autor 

pode ser imenso, diante do desgas-
te que sua relação pode sofrer e da 
gravidade que a situação concreta 
causou (destaquei).

Uma vez mais, observo que pre-
ponderante e indiscutível é a exis-
tência de vínculo afetivo entre autor 
e vítima. 

Reputo que essa interpretação 
se desdobra em um norte, um pon-
to de partida, que ampara o julga-
dor. Entender pela desnecessidade 
do vínculo seria abrir uma fenda na 
lei, que reputo não haver desejado o 
legislador, pois, além de difícil afe-
rição – o tão grave sofrimento –, ser-
viria como argumento de defesa para 
todo e qualquer caso de delito com 
vítima fatal.

Sem embargo, julgo não haver 
sido negada a vigência do § 5º do 
art. 121 do Código Penal, porquan-
to, diante de toda a digressão feita, 
não se pode medir a distância entre 
o sofrimento de alguém que, culpo-
samente, mata um ente querido e da-
quele que tira a vida de outro com-
pletamente desconhecido. 

E, assim como a maior parte da 
doutrina, interpreto o referido dispo-
sitivo de forma a, ao menos, exigir 
que haja esse liame subjetivo entre 
condutor e vítima fatal, para, a partir 
daí, conceder ou não o perdão.

A fi m de concluir esse pensa-
mento, bastante pertinente o esclare-
cimento de Gustavo Octaviano Di-
niz Junqueira e Oswaldo Henrique 
Duek Marques (O perdão judicial 
em lesão corporal e homicídio cul-
posos. In: Boletim do IBCCRIM, n. 
169, dezembro/2006, p. 9):

 [...] Por seu caráter retributivo, a 
pena consubstanciava-se em instru-
mento de expiação do crime (punitur 
quia pcccatum est), como exigência 
de justiça.(4) Diante da interpretação 
do perdão judicial, tal como previs-
to no § 5o do artigo 121 do Código 
Penal, em consonância com a fi nali-
dade retributiva da pena, nos termos 
do artigo 42, da antiga Parte Geral 
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do Código Penal, para a concessão 
do benefício, o fato culposo deveria 
causar um dano moral, um mal no 
agente, tornando desnecessária a fi -
nalidade retributiva da pena.

Agora, com a Nova Parte Geral 
do Código, introduzida pela refor-
ma de 1984, o artigo 59, do Códi-
go vigente, alterou a fi nalidade da 
pena, passando a determinar que 
o juiz, atendendo às chamadas cir-
cunstâncias judiciais, estabeleça, 
considerando a necessidade e sufi ci-
ência para a reprovação e prevenção 
do crime, a pena e sua quantidade, 
dentre os limites previstos, o regi-
me inicial de seu cumprimento, bem 
como a substituição da pena priva-
tiva de liberdade por outra espécie 
de sanção, quando cabível. Foram 
então estabelecidas, dessa forma, as 
fi nalidades de reprovação e de pre-
venção do crime, animadas no prin-
cípio da necessidade, conforme re-
ferido. Além disso, tais fi nalidades 
devem estar conjugadas à realidade 
constitucional de 1988, alicerçada 
na dignidade da pessoa humana. 
Dessa ótica, a reprovação – que não 
se confunde com a retribuição – 
deve ser entendida em consonância 
com a moderna concepção de culpa-
bilidade, ou seja, como medida da 
pena. A prevenção, por sua vez, em 
sua perspectiva geral, voltada para 
a coletividade, tem como função 
primordial reforçar a confi ança na 
vigência da norma e na manutenção 
das expectativas sociais, com limi-
tes nos diretos fundamentais do in-
divíduo.

Diante do exposto, impõe-se 
uma releitura da desnecessidade da 
pena pelo perdão judicial, nas hipó-
teses dos referidos crimes culposos, 
que não pode mais ser interpretada 
a partir da fi nalidade retributiva da 
pena, mas sim da reprovação e da 
função preventivo-geral positiva, 
alinhada aos princípios e fundamen-
tos constitucionais. Tal pensamento, 
em relação à fi nalidade preventiva 

da sanção, encontra amparo no ma-
gistério de Santiago Mir Puig, para 
quem um Estado não-teocrático ou 
não-metafísico “no puede hacer uso 
de la pena e privar com ella de uno 
de sus derechos a alguien si no lo 
exige el bien de la colectividad”.(5)

A desnecessidade da pena que 
esteia o perdão judicial, no novo 
modelo, não pode mais estar vin-
culada ao sofrimento do infrator, 
completando a equação “mal do 
crime para a comunidade = mal do 
crime para o infrator, que substitui 
a pena”. Tal desnecessidade deve, a 
partir da nova ótica penal e cons-
titucional, referir-se à comunicação 
para a comunidade de que o mal 
gerado para o infrator não justifi ca 
o reforço de vigência da norma por 
meio da sanção penal. A imposição 
da pena, nesse caso, não seria apta a 
cumprir sua função preventiva, por 
ferir o sentimento de humanidade 
inserido na consciência coletiva. 
Por esse motivo, a antiga equação, 
de cunho exclusivamente retribu-
tivo, deve ser substituída pela se-
guinte: “Conseqüências do crime 
para o infrator = desnecessidade 
da pena enquanto prevenção geral 
positiva”.

Logo, entendo que andou bem a 
Corte de origem ao cassar o perdão 
judicial concedido ao recorrente em 
relação à vítima (...), se não fi cou 
demonstrado nos autos, de forma 
inconteste, que mantinham fortes 
vínculos afetivos de modo a justifi -
car a extinção de sua punibilidade, 
dado o intenso sofrimento psíquico 
já ocasionado pelo próprio resultado 
de sua conduta imprudente.

Entretanto, para reverter esse 
entendimento, tal como pugna o 
recorrente, seria necessário imergir 
verticalmente sobre o conjunto fá-
tico-probatório delineado nos autos, 
procedimento vedado em recurso es-
pecial, a teor da Súmula n. 7 do STJ. 

III. Da extensão do perdão judi-
cial, em razão do concurso formal

A norma insculpida no art. 70 do 
CP, assim dispõe, in verbis:

Quando o agente, mediante uma 
só ação ou omissão, pratica dois ou 
mais crimes, idênticos ou não, apli-
ca-se-lhe a mais grave das penas 
cabíveis ou, se iguais, somente uma 
delas, mas aumentada, em qualquer 
caso, de um sexto até a metade. As 
penas aplicam-se, entretanto, cumu-
lativamente, se a ação ou omissão 
é dolosa e os crimes concorrentes 
resultam de desígnios autônomos, 
consoante o disposto no artigo an-
terior.

Ao se analisar a literalidade do 
instituto, verifi ca-se que, a um pri-
meiro olhar, trata-se de um sistema 
de exasperação da pena, ou seja, 
nos casos de concurso formal pró-
prio ou homogêneo, a pena a ser 
aplicada deverá ser a de um dos 
delitos, aumentada de um sexto até 
a metade, e, nos casos de concurso 
formal heterogêneo ou impróprio, 
a base será a pena do delito mais 
grave, acrescida das mesmas quan-
tidades. Dessa forma, o percentual 
de aumento deve ter relação com o 
número de resultados e vítimas, e 
não com as circunstâncias do fato. 

Quis o legislador, com isso, no 
entanto, benefi ciar o acusado ao lhe 
fi xar somente uma das penas, mas 
acrescendo-lhe uma cota-parte que 
sirva para representar a punição por 
todos os delitos, porquanto deriva-
dos da mesma ação ou omissão do 
agente. Tanto é assim que, como 
bem lembra Paulo Queiroz (Direito 
Penal, Parte Geral. 12. ed. Salva-
dor: Jus Podivm, 2016, p. 398-399):

 Nalgumas hipóteses, a aplicação 
da regra do concurso formal poderá 
resultar numa apenação mais severa 
do que aquela que seria cabível para 
o concurso material (concurso ma-
terial benéfi co). [...]

É para evitar tal incoerência que 
o Código determina, em respeito 
ao princípio da proporcionalidade, 
que a pena do concurso formal não 
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poderá exceder àquela que seria ca-
bível para o concurso material (art. 
70, parágrafo único).

Note-se, porém, que não há re-
ferência à hipótese de extensão da 
absolvição, da extinção da punibili-
dade, ou mesmo da redução da pena 
pela prática de nenhum dos deli-
tos. Dispõe, entretanto, o art. 108 
do Código Penal, in fi ne, que, “nos 
crimes conexos, a extinção da pu-
nibilidade de um deles não impede, 
quanto aos outros, a agravação da 
pena resultante da conexão”.

Assim, tratando-se o perdão 
judicial de uma causa de extinção 
de punibilidade excepcional, que 
somente é cabível quando presen-
tes os requisitos necessários à sua 
concessão, esses preceitos de índo-
le atípica devem ser os balizadores 
precípuos para a aferição de sua 
concessão ou não, levando-se em 
consideração cada delito de per si, 
e não de forma generalizada, como 
nos casos em que se afi guram plu-
ralidades de delitos decorrentes do 
concurso formal de crimes.

Nessa mesma linha, destaco, a 
propósito, a doutrina de Leonardo 
Augusto de Almeida Aguiar (Per-
dão Judicial. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2004, p. 290-292), para quem:

[...] No concurso de vários deli-
tos cometidos pela mesma pessoa, 
o perdão judicial extingue somente 
a responsabilidade por aquele ou 
aqueles que se concede, a despeito 
de abalizadas opiniões em contrário.

[...]
Mas para nós nem mesmo em se 

tratando de concurso formal o per-
dão há de ser estendido. Esta, inclu-
sive, é a solução adotada pelo STF.

E reforça esse nosso entendi-
mento o fato de que o artigo 108, 
do Código Penal, se aplica por in-
teiro ao perdão judicial. Tal dispo-
sitivo determina que “a extinção da 
punibilidade do crime que é pres-
suposto, elemento constitutivo ou 
circunstância agravante de outro, 

não se estende a este”. Além disso, 
determina também que “nos crimes 
conexos a extinção da punibilidade 
de um deles não impede, quanto aos 
outros, a agravação da pena resul-
tante da conexão”. 

Nesse mesmo sentido, a juris-
prudência desta Corte:

Direito penal. Recurso especial. 
Perdão judicial. Extensão dos efei-
tos. Impossibilidade. Não é possível 
a extensão do efeito de extinção da 
punibilidade pelo perdão judicial, 
concedido em relação a homicídio 
culposo que resultou na morte da 
mãe do autor, para outro crime, tão-
-somente por terem sido praticados 
em concurso formal (Precedente do 
STF). Recurso provido. (REsp n. 
1.009.822/RS, Rel. Ministro Felix 
Fischer, 5ª T., DJe 3/11/2008)

Penal e processo penal. Agravo 
regimental no agravo em recurso 
especial. Homicídio culposo e lesão 
corporal culposa na direção de ve-
ículo automotor. Ausência de indi-
cação do permissivo constitucional. 
Súmula n. 284 do Supremo Tribu-
nal Federal – STF. Culpa exclusiva 
de terceiro. Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. Perdão 
judicial. Vínculo afetivo entre réu e 
vítima. Necessidade. Súmula n. 83/
STJ. Recurso desprovido. [...] – A 
melhor doutrina, quando a avalia-
ção está voltada para o sofrimento 
psicológico do agente, enxerga no 
§ 5º a exigência de um vínculo, de 
um laço prévio de conhecimento 
entre os envolvidos, para que seja 
“tão grave” a consequência do cri-
me ao agente. A interpretação dada, 
na maior parte das vezes, é no sen-
tido de que só sofre intensamente 
o réu que, de forma culposa, ma-
tou alguém conhecido e com quem 
mantinha laços afetivos (REsp n. 
1.455.178/DF, Rel. Ministro Ro-
gerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
DJe 06/06/2014). – Incide o Enun-
ciado n. 83/STJ quando a decisão 
proferida pelo Tribunal de origem 

encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg nos 
EDcl no AREsp n. 604.337/RJ, Rel. 
Ministro Ericson Maranho (Desem-
bargador convocado do TJ/SP, 6ª T., 
DJe 11/5/2015)

Dessa forma, o fato de os delitos 
haverem sido cometidos em concur-
so formal não autoriza, por si só, a 
extensão dos efeitos do perdão judi-
cial concedido ao recorrente por um 
dos crimes, se não restou compro-
vado, quanto ao outro, a existência 
do liame subjetivo entre o infrator e 
a outra vítima fatal, como se verifi -
ca in casu.

IV. Dispositivo
À vista do exposto, nego provi-

mento ao recurso especial.

CERTIDÃO
Certifi co que a egrégia Sexta 

Turma, ao apreciar o processo em 
epígrafe na sessão realizada nesta 
data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimida-
de, negou provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi  Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura e Sebastião 
Reis Júnior votaram com o Sr. Mi-
nistro Relator.

TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIO

EMPREGADO NÃO TERÁ DE 
RESPONDER PERGUNTAS DE 
EMPREGADOR EM AUDIÊNCIA

Tribunal Superior do Trabalho

Recurso de Revista n. 129100-

61.2008.5.01.0038

Órgão Julgador: 7a. Turma

Fonte: DJ, 30.06.2017

Relator: Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão
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EMENTA
Recurso de Revista em face de 

decisão publicada antes da vigência 
da Lei n. 13.015/2014. Cerceamen-
to de defesa. Indeferimento de per-
guntas em audiência de instrução. 
Poder-dever do juiz de conduzir o 
processo. No caso, a tese do Tribu-
nal Regional é de que não houve 
cerceamento de defesa, visto que 
o réu, ao alegar que não tinha 10 
empregados e que, portanto, estava 
dispensado do controle de jorna-
da, atraiu para si o ônus de provar 
esse fato. Asseverou que a empre-
sa, entretanto, não se desincumbiu 
de tal encargo, uma vez que deixou 
de juntar os documentos determina-
dos pelo Juiz, a despeito de ter sido 
notifi cada para tanto, sob pena de 
expressa cominação dos efeitos do 
artigo 359 do CPC/1973. Também 
acrescentou ter havido o pagamento 
de horas extras, a demonstrar que, 
de alguma forma, era feito o con-
trole dos horários do autor. Cumpre 
ao Juiz, na condução do processo, 
indeferir as provas e diligências que 
julgar inúteis ou meramente prote-
latórias (artigo 130 do CPC/1973), 
de modo que não há como se ve-
rifi car, na hipótese, o cerceamento 
de defesa alegado. Aplicação do 
sistema do livre convencimento 
motivado, segundo o artigo 131 do 
CPC/1973. Recurso de revista de 
que não se conhece.

Multa do artigo 477 da CLT. Pa-
gamento das verbas rescisórias efe-
tuado no prazo legal. Homologação 
tardia. A jurisprudência do Tribunal 
Superior do Trabalho é no sentido de 
que a multa prevista no artigo 477, § 
8º, da CLT refere-se à mora no pa-
gamento das parcelas rescisórias, de 
modo que a homologação posterior 
ao decurso do prazo estabelecido no 
§ 6º não pode ser considerada como 
fato gerador de aplicação da aludida 
penalidade. Precedentes. Recurso de 
revista de que se conhece e a que se 
dá provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes 

autos de Recurso de Revista n. TST-
-RR-129100-61.2008.5.01.0038, em 
que é Recorrente SHOW ROOM 
DOS CABELEIREIROS LTDA. e 
Recorrido R. C. M.

A ré, não se conformando com 
o acórdão do Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região (fl s. 187/193), 
complementado pela decisão proferi-
da em sede de embargos de declara-
ção (fl s. 207/209), interpõe o presen-
te recurso de revista (fl s. 213/230) no 
qual aponta violação de dispositivos 
de lei e da Constituição Federal, bem 
como indica dissenso pretoriano. 

Decisão de admissibilidade às 
fl s. 234/236.

Contrarrazões às fl s. 239/247. 
Dispensada a remessa dos autos 

ao Ministério Público do Trabalho, 
nos termos do artigo 83, § 2º, II, do 
Regimento Interno do TST. 

É o relatório.

VOTO
Inicialmente, destaco que o pre-

sente apelo será apreciado à luz da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
sem as alterações promovidas pela 
Lei n. 13.015/2014, uma vez que se 
aplica apenas aos recursos interpos-
tos em face de decisão publicada já 
na sua vigência, o que não é a hipó-
tese dos autos – acórdão regional pu-
blicado em 11/04/2012.

Pela mesma razão, incidirá, em 
regra, o CPC de 1973, exceto em re-
lação às normas procedimentais, que 
serão aquelas do Diploma atual (Lei 
n. 13.105/2015), por terem aplica-
ção imediata, inclusive aos proces-
sos em curso (artigo 1046). 

Presentes os pressupostos ex-
trínsecos de admissibilidade, passo 
à análise dos pressupostos recursais 
intrínsecos.

Cerceamento de defesa – Indefe-
rimento de perguntas em audiência 
de instrução – Poder-dever do juiz 
de conduzir o processo

Conhecimento 
A ré suscita nulidade processu-

al por cerceamento de defesa, uma 
vez que foram indeferidas perguntas 
formuladas por ela na audiência de 
instrução, o que lhe causou preju-
ízo direto, pois fi cou impedida de 
demonstrar que possuía menos de 
10 empregados, bem como de fazer 
prova quanto à alegada jornada ex-
traordinária. Aponta violação do ar-
tigo 5º, LV, da Constituição Federal 
e 332 do CPC/1973. Indica contra-
riedade à Súmula n. 338, I, do TST. 
Transcreve arestos para o confronto 
de teses.

Eis a decisão recorrida:
“Na audiência realizada em 

27/04/2011, conforme consta da Ata 
de fl s. 86, foram indeferidas as per-
guntas do reclamado ao autor e sua 
testemunha, sobre a jornada de traba-
lho, consignando o Juízo a quo que o 
indeferimento se devia à constatação 
do pagamento de horas extras nos re-
cibos, considerando-se os termos da 
defesa e, a aplicação do artigo 359 
do CPC, ante o descumprimento do 
determinado na ata de fl s. 73.

A fundamentação da sentença 
pelo acolhimento da jornada de tra-
balho alegada na inicial é no sen-
tido de que, o réu na contestação, 
justifi cou a não juntada dos contro-
les de frequência, alegando que no 
estabelecimento em que laborava o 
reclamante, trabalhavam menos de 
dez empregados, embora juntasse 
recibos salariais que comprovam o 
pagamento de horas extras, o que 
revela que, ao contrário do alegado 
na defesa, havia alguma forma de 
controle de horário, a possibilitar o 
cálculo do montante de horas extras 
laboradas mensalmente.

Ressaltou o julgador que o recla-
mado não produziu prova de que re-
almente tinha menos de dez empre-
gados, o que poderia ter feito, trazen-
do aos autos a RAIS (Relação Anual 
de Informações Sociais), conforme 
determinado na ata de fl s. 73.
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Portanto, não constitui cercea-
mento de defesa o indeferimento de 
perguntas ao reclamante e à testemu-
nha, desde que devidamente funda-
mentado tal indeferimento, como in 
casu.

Ao Juiz compete dirigir o proces-
so de forma a velar pela rápida solu-
ção do litígio, consoante estabelece 
o art. 125, II, do CPC. Entendendo o 
Juízo haver nos autos elementos su-
fi cientes para o deslinde da contro-
vérsia, o indeferimento de perguntas 
ao reclamante e à testemunha, não 
constitui cerceio de defesa, na medi-
da em que, como bem se pronunciou 
o Juízo a quo, tendo o reclamado 
deixado de juntar as folhas de ponto, 
a ele incumbia o ônus da prova de 
suas alegações.

Ressalte-se que o art. 130 do 
CPC determina que ‘caberá ao juiz, 
de ofício ou a requerimento da par-
te, determinar as provas necessárias 
à instrução do processo, indeferindo 
as diligências inúteis ou meramente 
protelatórias’.

Assim sendo, o indeferimento 
de prova, dentro do poder de livre 
persuasão racional do julgador, e 
atendendo aos fatos e circunstâncias 
constantes dos autos, nos termos do 
art. 131 do CPC, não importa nulida-
de por cerceamento de defesa, a ma-
cular a decisão que contém as razões 
de decidir.

Incólume o inciso LV do art. 5º 
da Constituição Federal, invocado 
nas razões recursais.

Rejeito. (fl s. 188/190 – desta-
quei)

No caso, a tese do Tribunal Re-
gional é de que não houve cercea-
mento de defesa, visto que o réu, ao 
alegar que não tinha 10 empregados 
e que, portanto, estava dispensado 
do controle de jornada, atraiu para 
si o ônus de provar esse fato. As-
severou que a empresa, entretanto, 
não se desincumbiu de tal encargo, 
uma vez que deixou de juntar os do-
cumentos determinados pelo Juiz, a 

despeito de ter sido notifi cada para 
tanto, sob pena de expressa comi-
nação dos efeitos do artigo 359 do 
CPC/1973. Também acrescentou ter 
havido o pagamento de horas extras, 
a demonstrar que, de alguma forma, 
era feito o controle dos horários do 
autor. 

 Pois bem.
Cumpre ao Juiz, na condução do 

processo, indeferir as provas e dili-
gências que julgar inúteis ou mera-
mente protelatórias (artigo 130 do 
CPC/1973), de modo que não há 
como se verifi car, na hipótese, o cer-
ceamento de defesa alegado.

Salienta-se que no ordenamento 
jurídico brasileiro vigia, à época, 
o sistema do livre convencimento 
motivado, conferindo ao magistra-
do ampla liberdade para apreciar os 
elementos probatórios produzidos 
nos autos, para formar o seu con-
vencimento, mas sempre indicando 
na decisão os motivos que o emba-
saram (artigo 131 do CPC/1973), o 
que, efetivamente, ocorreu no feito. 

No caso, a questão probatória foi 
examinada a contento, consoante se 
infere do registro fático dirimido no 
acórdão regional. Vale ressaltar, que 
expressamente consta a inércia em-
presarial, quanto à juntada de docu-
mentos. Portanto, a distribuição do 
encargo probatório não implica cer-
ceio de defesa; há, na verdade, mera 
aplicação das normas processuais, 
consoante a diretriz do artigo 818 da 
CLT e 333, II, do CPC/1973.

Na mesma esteira são os seguin-
tes precedentes:

“Agravo. Agravo de instrumen-
to. Recurso de revista. Indeferi-
mento de oitiva de testemunhas. 
Cerceamento do direito de defesa 
não confi gurado. –Plus– salarial 
pelo acúmulo de funções. 1. A parte 
agravante não apresenta argumen-
tos novos capazes de desconstituir 
a juridicidade da decisão agravada, 
no sentido de que, no recurso de 
revista, não houve demonstração 

de violação do art. 5º, LIV e LV, da 
Constituição Federal ou divergên-
cia jurisprudencial, ante o caráter 
processual da controvérsia. Inci-
dência do óbice da Súmula n. 296, 
I, do TST. 2. O Tribunal Regional, 
valorando fatos e provas, concluiu 
que o juízo de primeira instância já 
havia formado convencimento, em 
especial, a partir do depoimento 
pessoal da reclamante; razão pela 
qual, indeferiu a oitiva das teste-
munhas, o que não implica cercea-
mento do direito de defesa da par-
te, por incumbir ao Magistrado a 
condução do processo, indeferindo 
provas inúteis ou desnecessárias. 3. 
Quanto ao –plus– salarial, a Corte 
Regional fi rmou convicção de que 
as atividades exercidas pela recla-
mante eram compatíveis com as 
originalmente contratadas ou com 
a natureza do trabalho e, portanto, 
não eram complexas, o que atrai a 
incidência do art. 456 da CLT. Agra-
vo a que se nega provimento.” (Ag-
-AIRR-101300-31.2013.5.17.0008 
Data de Julgamento: 11/06/2014, 
Relator Ministro: Walmir Oliveira 
da Costa, 1ª Turma, Data de Publi-
cação: DEJT 13/06/2014);

“(...) Cerceamento de defesa. 
Indeferimento de provas. Princípio 
do livre convencimento motivado. 
Infere-se da decisão regional que 
não houve cerceamento do direito 
de defesa da reclamada, porquanto 
foi produzida prova pericial e oral, 
fundamentando o Juízo seu indeferi-
mento do pedido de fazer repergunta 
à autora no fato de que as matérias 
suscitadas não foram alegadas em 
defesa ou porque foram objeto da 
perícia ou eram irrelevantes para o 
deslinde da controvérsia. Ressalte-
-se que o Magistrado, destinatário 
das provas, decide com base no 
princípio do livre convencimento 
motivado, positivado no artigo 131 
do CPC, cabendo a ele o indeferi-
mento de provas caso esteja sufi -
cientemente esclarecido ou as repute 
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inúteis para o deslinde da causa. Por 
outro lado, quanto à prova pericial, 
o Regional assentou, nas palavras do 
próprio perito, que -este perito não 
realizou análise do local de trabalho 
da autora por impugnação do pró-
prio requerido após este perito fazer 
sua proposta de honorários periciais 
fl . 404-405-506 quando afi rmou não 
ser da alçada deste perito esta ava-
liação. Assim sendo este perito ba-
seou-se na análise de risco ergonô-
mico-. Assim, não cabe à reclamada 
impugnar a perícia, por não ter sido 
realizada no local de trabalho, se foi 
ela mesma quem impediu a realiza-
ção da análise do local de trabalho. 
Aplica-se à hipótese a proibição do 
nemo potest venire contra factum 
proprium, postulado de Direito, se-
gundo o qual é proibido o compor-
tamento contraditório àquele que o 
antecede, o qual criou expectativa 
e confi ança na parte contrária e no 
Magistrado. Recurso de revista não 
conhecido.” (...) (RR – 9950400-
14.2006.5.09.0013, Relator Minis-
tro: José Roberto Freire Pimenta, 2ª 
Turma, DEJT 20/06/2014);

“Agravo de instrumento. Recur-
so de revista. Cerceamento de defe-
sa. Indeferimento de pergunta à tes-
temunha. 1. Compete ao Juiz dirigir 
a instrução probatória, o que implica 
para ele até mesmo o dever de inde-
ferir diligências inúteis ou protelató-
rias. 2. Não caracteriza cerceamento 
de defesa o indeferimento de reper-
gunta à testemunha se não demons-
trada a pertinência e utilidade do es-
clarecimento pretendido. 3. Agravo 
de instrumento de que se conhece e 
a que se nega provimento.” (AIRR-
208500-05.2009.5.02.0316, Relator 
Ministro: João Oreste Dalazen, 4ª 
Turma, DEJT 06/06/2014);

“Recurso de Revista – Inde-
ferimento de prova testemunhal 
– Cerceamento de defesa. Não ca-
racteriza cerceamento de defesa o 
indeferimento de prova se existi-
rem nos autos elementos sufi cien-

tes ao convencimento do julgador 
(artigo 400 e incisos do CPC). (...) 
Recurso de Revista parcialmente 
conhecido e provido.” (RR – 47100-
17.2012.5.17.0006, Relator Desem-
bargador Convocado: João Pedro 
Silvestrin, 8ª Turma, Data de Publi-
cação: DEJT 06/06/2014).

Ilesos os artigos apontados.
Por sua vez, impertinente a indi-

cação de contrariedade à Súmula n. 
338, I, do TST, uma vez que tal ver-
bete não guarda relação direta com a 
matéria em debate.

Os arestos colacionados às fl s. 
219/218 desservem à comprovação 
de dissenso pretoriano, nos termos 
da Súmula n. 296, I, do TST, por não 
refl etirem as premissas fáticas das 
quais partiu o acórdão recorrido.

Não conheço.
Multa do artigo 477 da CLT – Pa-

gamento das verbas rescisórias efe-
tuado no prazo legal – Homologação 
tardia 

Conhecimento
A ré sustenta que o atraso na ho-

mologação da rescisão contratual, 
quando quitadas as verbas resci-
sórias no prazo legal, não enseja a 
condenação ao pagamento da multa 
do artigo 477 da CLT. Aponta vio-
lação do artigo 477, § 6º, da CLT. 
Transcreve aresto para o confronto 
de teses.

Eis a decisão recorrida:
“O reclamante declara na inicial 

que recebeu as verbas rescisórias 
com atraso, conforme TRCT junta-
do às fl s. 32.

Na contestação o réu aduziu que 
efetivou o depósito bancário no pra-
zo legal, trazendo o comprovante de 
fl s. 45.

O comprovante de depósito ban-
cário feito na conta do recorrido, em 
21.08.2008 (fl s. 45), aponta o valor 
de R$ 782,00, valor este condizente 
com o indicado no TRCT às fl s. 32 
(R$ 781,06).

Entretanto, tratando-se a dispen-
sa do empregado de ato complexo, 

não basta o simples depósito bancá-
rio para exonerar o empregador da 
mora e, consequentemente, da multa 
prevista no artigo 477, § 6º, da CLT.

Assim, embora efetuado o de-
pósito em 21/08/2008, e ocorrida 
a dispensa do recorrido, com aviso 
prévio indenizado em 15/08/2008, 
a referida multa mostra-se devida, 
tendo em vista que a homologação 
e entrega das guias (fl s. 45) ocorre-
ram em 28/08/2008, posteriores por-
tanto, aos prazos previstos no artigo 
477, § 6º, da CLT.

Ressalte-se que o reclamante ale-
gou que não foi previamente avisado 
do referido depósito bancário, só to-
mando conhecimento do fato na data 
da homologação, o que foi admitido 
pelo reclamado em sede de contrar-
razões (fl s. 124).

Portanto, carece de reforma a r. 
sentença.

Dou provimento para deferir a 
multa prevista no artigo 477 da CLT, 
conforme requerido no item ‘H’ do 
pedido inicial. (fl . 192/193)

Segundo esta Corte Superior, a 
multa prevista no artigo 477, § 8º, 
da CLT refere-se à mora no paga-
mento das parcelas rescisórias, de 
modo que a homologação posterior 
ao decurso do prazo estabelecido no 
§ 6º não pode ser considerada como 
fato gerador de aplicação da aludida 
penalidade.

Nesse sentido são os seguintes 
precedentes:

“Multa prevista no § 8º do art. 
477 DA CLT. Pagamento das parce-
las rescisórias no prazo preconizado 
no § 6º do art. 477 da CLT. Homo-
logação posterior. indevida. A multa 
prevista no art. 477, § 8º, da CLT é 
referente à mora no pagamento das 
parcelas rescisórias, de modo que a 
homologação posterior ao decurso 
do prazo estabelecido no § 6º não 
pode ser considerada como fato ge-
rador de aplicação da referida multa. 
Recurso de Embargos de que se co-
nhece e a que se nega provimento.” 
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(TST-E-RR-548-28.2010.5.03.0014, 
Relator Ministro: João Batista Brito 
Pereira, SBDI-1, DEJT 01/07/2013);

“Recurso de Embargos – Regên-
cia pela Lei n. 11.496/2007 – Multa 
do art. 477, § 8º, da CLT – Atraso na 
homologação da rescisão contratual 
– Descabimento. Com a ressalva do 
meu entendimento, o prazo previs-
to no § 6º do art. 477 consolidado 
refere-se ao pagamento das verbas 
rescisórias, e não à homologação 
da rescisão contratual. Observados 
os prazos estabelecidos no art. 477, 
§ 6º, da CLT e quitadas tempestiva-
mente as verbas rescisórias, não há 
incidência da penalidade prevista no 
art. 477, § 8º, da CLT. Precedentes 
desta Subseção. Recurso de embar-
gos conhecido e desprovido.” (E-
RR-1197-86.2011.5.03.0004, Re-
lator Ministro: Luiz Philippe Viei-
ra de Mello Filho, SBDI-1, DEJT 
02/08/2013);

“Recurso de embargos. Multa 
do art. 477, § 8º da CLT. Atraso na 
homologação da rescisão contratual. 
Recurso de revista não conhecido. O 
artigo 477, § 6º, da CLT trata ape-
nas dos prazos para o pagamento 
das verbas da rescisão do contrato 
de trabalho. Tem-se que o fato ge-
rador da multa de que trata o § 8º do 
artigo 477 da CLT é o retardamento 
na quitação das verbas rescisórias, e 
não a homologação da rescisão. Se 
a reclamada, ao efetuar o pagamen-
to da rescisão, observou os prazos 
previstos na lei, não incide a pena-
lidade prevista no art. 477, § 8º, da 
CLT. Precedentes da c. SDI. Em-
bargos conhecidos e desprovidos.” 
(E-RR-1325-18.2011.5.01.0019, 
Relator Ministro: Aloysio Corrêa da 
Veiga, SBDI-1, DEJT 03/10/2014);

“Embargos. Recurso de revis-
ta. Interposição sob a égide da Lei 
11.496/2007. Multa do art. 477, § 8º, 
da CLT. Verbas rescisórias pagas no 
prazo legal. Homologação tardia. 1. 
A Turma manteve a decisão regional 
quanto ao indeferimento da multa 

prevista no art. 477, § 8º, da CLT, ao 
fundamento de que o seu fato gera-
dor está vinculado ao não-cumpri-
mento dos prazos para pagamento 
das verbas rescisórias estabelecidas 
no § 6º do mesmo dispositivo, e não 
ao ato em si da homologação da 
rescisão contratual. 2. Esta Subse-
ção fi rmou a compreensão de que a 
multa estipulada no art. 477, § 8º, da 
CLT não incide em caso de atraso na 
homologação da rescisão contratual, 
quando evidenciado que o pagamen-
to das verbas rescisórias foi efetuado 
no prazo legal. Precedentes. Recurso 
de embargos conhecido e não provi-
do, no tema. (...).” (E-RR-3176400-
55.2007.5.09.0013, Relator Mi-
nistro: Hugo Carlos Scheuermann, 
SBDI-1, DEJT 07/11/2014);

“Embargos regidos pela Lei n. 
11.496/2007. Multa do artigo 477, 
§ 8º, da CLT. Pagamento das ver-
bas rescisórias efetuado no prazo 
legal. Homologação tardia. Multa 
indevida. Segundo a jurisprudência 
prevalecente no Tribunal Superior 
do Trabalho, ao interpretar o artigo 
477 da CLT, o fato gerador da multa 
prevista no § 8 está vinculado, ex-
clusivamente, ao descumprimento 
dos prazos estipulados no § 6º do 
mesmo artigo, e não ao atraso da 
homologação da rescisão contratu-
al. Assim, tendo havido o pagamen-
to das verbas rescisórias no prazo 
a que alude o artigo 477, § 6º, da 
CLT, foi cumprida a obrigação le-
gal por parte do empregador, sendo 
indevida a aplicação da multa pre-
vista no § 8º do mesmo preceito, ao 
fundamento de que a homologação 
da rescisão contratual pelo sindica-
to ocorreu fora daquele prazo. Em-
bargos conhecidos e desprovidos.” 
(E-ED-RR-392-67.2011.5.01.0044, 
Relator Ministro: José Roberto 
Freire Pimenta, SBDI-1, DEJT 
19/12/2014).

Diante do exposto, conheço do 
recurso de revista por violação do 
artigo 477, § 8º, da CLT.

MÉRITO
Como consequência lógica do 

conhecimento do apelo, por violação 
do artigo 477, § 8º, da CLT, dou-lhe 
provimento para excluir da condena-
ção a multa prevista no artigo 477, § 
8º, da CLT. 

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da 

Sétima Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho, por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista, ape-
nas quanto ao tema “multa do artigo 
477 da CLT – pagamento das verbas 
rescisórias efetuado no prazo legal – 
homologação tardia”, por violação 
do artigo 477, § 8º, da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para ex-
cluir da condenação a multa previs-
ta no artigo 477, § 8º, da CLT. Fica 
mantido o valor da condenação, para 
fi ns processuais.
Brasília, 28 de junho de 2017.

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-

2/2001)

CLÁUDIO BRANDÃO

Ministro Relator

ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL

É PERMITIDA A IMPOSIÇÃO DE 
ASTREINTES A ENTE PÚBLICO 
PARA COMPELI-LO A FORNECER 
MEDICAMENTO A PESSOA 
DESPROVIDA DE RECURSOS 
FINANCEIROS

Superior Tribunal de Justiça

Recurso Especial n. 1.474.665/RS

Órgão Julgador: 1a. Seção

Fonte: DJ, 22.06.2017

Relator: Ministro Benedito Gonçalves

EMENTA
Processual civil. Recurso espe-

cial representativo de controvérsia. 
Art. 543-C do CPC/1973. Ação or-
dinária de obrigação de fazer. Forne-
cimento de medicamento para o tra-
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tamento de moléstia. Imposição de 
multa diária (astreintes) como meio 
de compelir o devedor a adimplir a 
obrigação. Fazenda pública. Possi-
bilidade. Interpretação do conteúdo 
normativo inserto no § 5º do art. 
461 do CPC/1973. Direito à saúde 
e à vida. 1. Para os fi ns de aplica-
ção do art. 543-C do CPC/1973, é 
mister delimitar o âmbito da tese a 
ser sufragada neste recurso especial 
representativo de controvérsia: pos-
sibilidade de imposição de multa di-
ária (astreintes) a ente público, para 
compeli-lo a fornecer medicamento 
à pessoa desprovida de recursos fi -
nanceiros.

2. A função das astreintes é jus-
tamente no sentido de superar a re-
calcitrância do devedor em cumprir 
a obrigação de fazer ou de não fazer 
que lhe foi imposta, incidindo esse 
ônus a partir da ciência do obriga-
do e da sua negativa de adimplir a 
obrigação voluntariamente. 3. A 
particularidade de impor obrigação 
de fazer ou de não fazer à Fazenda 
Pública não ostenta a propriedade de 
mitigar, em caso de descumprimen-
to, a sanção de pagar multa diária, 
conforme prescreve o § 5º do art. 
461 do CPC/1973. E, em se tratando 
do direito à saúde, com maior razão 
deve ser aplicado, em desfavor do 
ente público devedor, o preceito co-
minatório, sob pena de ser subverti-
da garantia fundamental. Em outras 
palavras, é o direito-meio que asse-
gura o bem maior: a vida. Preceden-
tes: AgRg no AREsp 283.130/MS, 
Relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
8/4/2014; REsp 1.062.564/RS, Re-
lator Ministro Castro Meira, Segun-
da Turma, DJ de 23/10/2008; REsp 
1.062.564/RS, Relator Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
de 23/10/2008; REsp 1.063.902/SC, 
Relator Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJ de 1/9/2008; e 
AgRg no REsp 963.416/RS, Relato-
ra Ministra Denise Arruda, Primeira 

Turma, DJ de 11/6/2008. 4. À luz 
do § 5º do art. 461 do CPC/1973, 
a recalcitrância do devedor permite 
ao juiz que, diante do caso concreto, 
adote qualquer medida que se reve-
le necessária à satisfação do bem da 
vida almejado pelo jurisdicionado. 
Trata-se do “poder geral de efetiva-
ção”, concedido ao juiz para dotar 
de efetividade as suas decisões. 5. 
A eventual exorbitância na fi xação 
do valor das astreintes aciona me-
canismo de proteção ao devedor: 
como a cominação de multa para o 
cumprimento de obrigação de fazer 
ou de não fazer tão somente cons-
titui método de coerção, obviamen-
te não faz coisa julgada material, e 
pode, a requerimento da parte ou ex 
offi cio pelo magistrado, ser reduzi-
da ou até mesmo suprimida, nesta 
última hipótese, caso a sua impo-
sição não se mostrar mais necessá-
ria. Precedentes: AgRg no AgRg no 
AREsp 596.562/RJ, Relator Minis-
tro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
DJe 24/8/2015; e AgRg no REsp 
1.491.088/SP, Relator Ministro Ri-
cardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe 12/5/2015. 6. No caso 
em foco, autora, ora recorrente, re-
quer a condenação do Estado do Rio 
Grande do Sul na obrigação de for-
necer (fazer) o medicamento Lumi-
gan, 0,03%, de uso contínuo, para o 
tratamento de glaucoma primário de 
ângulo aberto (C.I.D. H 40.1). Logo, 
é mister acolher a pretensão recur-
sal, a fi m de restabelecer a multa 
imposta pelo Juízo de primeiro grau 
(fl s. 51-53). 7. Recurso especial co-
nhecido e provido, para declarar a 
possibilidade de imposição de multa 
diária à Fazenda Pública. Acórdão 
submetido à sistemática do § 7º do 
artigo 543-C do Código de Processo 
Civil de 1973 e dos arts. 5º, II, e 6º, 
da Resolução STJ n. 08/2008. 

 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os 
autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça prosseguindo no julga-
mento, por unanimidade, dar provi-
mento ao recurso especial, nos ter-
mos do voto do Sr. Ministro Relator. 
A Sra. Ministra Assusete Magalhães 
e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Gurgel de Fa-
ria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participaram do julgamento 
os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Og Fernandes. 
Brasília (DF), 26 de abril de 2017 (Data do 

Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

Relator

 
RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENE-
DITO GONÇALVES (Relator): Tra-
ta-se de recurso especial interposto 
por (...), às fl s. 136-141, com arrimo 
nas alíneas “a” e “c” do permissi-
vo constitucional, contra acórdão 
oriundo do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul, cuja 
ementa está consignada nos seguin-
tes termos:

Processual civil. Agravo. Deci-
são monocrática. Jurisprudência do-
minante. Técnica executiva. Poder 
público. Astreinte. Inefi cácia.

De acordo com jurisprudência 
dominante, a aplicação da astreinte 
ao Poder Público só acarreta custos 
desnecessários, revertidos injusti-
fi cadamente ao particular, porque 
destituída da coercitividade a que se 
destina.

Hipótese de retratação não confi -
gurada (fl . 122).

Noticiam os autos que a ora re-
corrente ajuizou ação ordinária de 
obrigação de fazer, com requeri-
mento para a antecipação da tutela 
de mérito, em desfavor do Estado 
do Rio Grande do Sul, ora recorrido, 
ao argumento de sofrer de glaucoma 
primário de ângulo aberto (C.I.D. 
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H 40.1), razão pela qual requereu a 
condenação do réu na obrigação de 
continuamente fornecer (fazer) o 
medicamento Lumigan, 0,03%, para 
o tratamento da moléstia que lhe 
acomete. 

O Juízo singular julgou proce-
dente a pretensão autoral e conde-
nou o réu no fornecimento contínuo 
do medicamento Lumigan, 0,03% à 
autora ou, havendo impossibilidade 
de fornecer o fármaco em foco, no 
repasse de numerário sufi ciente para 
sua aquisição, sob pena de multa 
diária de meio salário mínimo (fl s. 
51-53).

Irresignado, o ente público réu 
apelou da decisão supra no Tribu-
nal de Justiça do Rio Grande do Sul, 
sendo que o relator da irresignação 
recursal em comento lhe deu provi-
mento monocraticamente e excluiu a 
imposição de multa diária ao Poder 
Público (fl s. 94-98).

Na sequência, a autora, ora recor-
rente, manejou agravo regimental, 
mas a Vigésima Segunda Câmara 
Cível manteve a decisão unipessoal 
do relator, conforme a ementa supra.

No bojo do apelo nobre, a recor-
rente sustenta afronta ao art. 461 do 
CPC/1973, porque o aludido dis-
positivo não exclui a sua aplicação 
quanto aos entes públicos. Também 
alega que o acórdão recorrido diver-
giu do entendimento esposado por 
esta Corte, a qual ostenta orientação 
justamente no sentido de ser possí-
vel impor astreintes à Administra-
ção, com fi m de compeli-la a cum-
prir obrigação imposta pelo Poder 
Judiciário.

O recorrido, nada obstante ter 
sido regularmente intimado, deixou 
transcorrer in albis o prazo para 
apresentação de contrarrazões (fl . 
166).

O recurso especial foi admitido 
pelo Primeira Vice-Presidência do 
Tribunal de Justiça gaúcho como 
representativo de controvérsia (fl s. 
169-175).

Por meio da decisão de fl . 185, 
admiti o recurso como representa-
tivo de controvérsia, nos seguintes 
termos:

Trata-se de recurso especial ad-
mitido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul como 
representativo de controvérsia, nos 
termos do art. 543-C, § 1º, do CPC, 
a qual respeita à possibilidade de ser 
imposta a multa a que alude o art. 
461 do CPC, nos casos de descum-
primento da obrigação de fornecer 
medicamentos, imposta a ente esta-
tal.

Infere-se que até o presente mo-
mento o tema supra não foi submeti-
do à Corte nos termos dos arts. 543-
C do CPC e 2º da Resolução/STJ n. 
8, de 7 de agosto de 2008.

Dessarte, tendo em vista a mul-
tiplicidade de recursos a respeito da 
questão jurídica em foco, admito o 
processamento do presente recurso 
repetitivo, a fi m de que a controvér-
sia seja dirimida no âmbito da Pri-
meira Seção do STJ e, para tanto, 
determino a adoção das seguintes 
providências:

a) em face do interesse da União, 
dos Estados e do Distrito Federal 
no julgamento da matéria, ofi cie-
-se à União e aos Excelentíssimos 
Senhores Governadores das Unida-
des da Federação para, querendo, se 
manifestarem a respeito, no prazo de 
quinze dias;

b) dê-se vista ao Ministério Pú-
blico para parecer, em quinze dias 
(art. 3º, II);

c) comunique-se, com cópia da 
presente decisão, aos Ministros da 1ª 
Seção do STJ e aos Presidentes dos 
Tribunais de Justiça e dos Tribunais 
Regionais Federais, nos termos e 
para os fi ns previstos no art. 2º, § 2º, 
da Resolução n. 8/2008; 

d) suspenda-se o julgamento dos 
demais recursos sobre a matéria ver-
sada no presente apelo nobre, con-
soante preceitua o § 2º do art. 2.º da 
Resolução/STJ n. 8/2008.

Publique-se. Intime-se. Ofi cie-se.
O Ministério Público Federal 

opinou pelo provimento do recurso 
especial (fl s. 248-254).

O Estado da Bahia (fl s. 261-265), 
o Estado de Roraima (fl s. 270-274), 
o Estado do Piauí (fl s. 276-279), o 
Estado do Pará (fl s. 281-288) o Es-
tado do Ceará (fl s. 291-296), o Es-
tado de Pernambuco (fl s. 302-307), 
o Estado do Rio de Janeiro (fl s. 
309-314), o Estado de Goiás (fl s. 
316-329), a União (fl s. 331-346), o 
Estado da Acre (fl s. 448-458) e os 
Estados da Federação e o Distrito 
Federal (fl s. 461-482) apresentaram 
manifestação, sendo que todos os 
entes públicos relacionados requere-
ram, em suma, o não provimento do 
recurso especial.

É o relatório. 
 

VOTO
O SENHOR MINISTRO BE-

NEDITO GONÇALVES (Relator): 
Preliminarmente, o recurso especial 
merece ser conhecido quanto ao seu 
cabimento pela alínea “a” do per-
missivo constitucional, porque o art. 
461 do CPC/1973 foi prequestiona-
do pelo acórdão recorrido e foram 
preenchidos os demais requisitos de 
admissibilidade recursal.

Inicialmente, antes de adentrar a 
questão de fundo, é mister tecer al-
gumas considerações a respeito do 
direito à saúde.

A promulgação da Constituição 
de 1988 elevou a saúde à categoria 
de direito fundamental. Assim dis-
põe o art. 196 da lei Maior:

A saúde é direito de todos e de-
ver do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doen-
ça e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e ser-
viços para sua promoção, proteção e 
recuperação.

Acerca dessa garantia constitu-
cional, veja-se o que a doutrina pá-
tria assenta:
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É espantoso como um bem extra-
ordinariamente relevante à vida hu-
mana só agora é elevado à condição 
de direito fundamental do homem. E 
há de informar-se pelo princípio de 
que o direito igual à vida de todos 
os seres humanos signifi ca também 
que, nos casos de doença, cada um 
tem o direito a um tratamento con-
digno de acordo com o estado atual 
da ciência médica, independente-
mente de sua situação econômica, 
sob pena de não ter muito valor sua 
consignação em normas constitucio-
nais.

O tema não era de todo estranho 
ao nosso Direito Constitucional an-
terior, que dava competência à União 
para legislar sobre defesa e proteção 
à saúde, mas isso tinha sentido de 
organização administrativa de com-
bate às endemias e epidemias. Agora 
é diferente, trata-se de um direito do 
homem (DA SILVA, José Afonso. 
Curso de Direito Constitucional Po-
sitivo. 29ª ed. São Paulo: Malheiros, 
2007. p. 307-308).

A Lei n. 8.080/1990, cognomi-
nada de Lei orgânica da saúde, veio 
regulamentar a norma constitucional 
supra, sendo oportuna a transcrição 
dos seus artigos 2º, § 1º, e 4º:

Art. 2º A saúde é um direito fun-
damental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indis-
pensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 1º O dever do Estado de garan-
tir a saúde consiste na formulação e 
execução de políticas econômicas e 
sociais que visem à redução de ris-
cos de doenças e de outros agravos 
e no estabelecimento de condições 
que assegurem acesso universal e 
igualitário às ações e aos serviços 
para a sua promoção, proteção e re-
cuperação.

[...]
Art. 4º O conjunto de ações e ser-

viços de saúde, prestados por órgãos 
e instituições públicas federais, esta-
duais e municipais, da Administra-
ção direta e indireta e das fundações 

mantidas pelo Poder Público, consti-
tui o Sistema Único de Saúde (SUS). 

Por outro lado, o diploma legal 
em comento atribui ao Sistema Úni-
co de Saúde-SUS o seguinte:

Art. 7º As ações e serviços públi-
cos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que in-
tegram o Sistema Único de Saúde 
(SUS), são desenvolvidos de acordo 
com as diretrizes previstas no art. 
198 da Constituição Federal, obe-
decendo ainda aos seguintes princí-
pios: 

I – universalidade de acesso aos 
serviços de saúde em todos os níveis 
de assistência; 

II – integralidade de assistência, 
entendida como conjunto articula-
do e contínuo das ações e serviços 
preventivos e curativos, individuais 
e coletivos, exigidos para cada caso 
em todos os níveis de complexidade 
do sistema; 

Sob esse ângulo, insta expor que 
o SUS foi criado para garantir a as-
sistência à saúde em nível federal, 
estadual, municipal e distrital, a fi m 
de que todos sejam tratados digna-
mente e de acordo com mal sofrido, 
não importando o grau de comple-
xidade da moléstia, de modo que, 
comprovado o acometimento do 
indivíduo ou de um grupo por de-
terminada doença, seja fornecido o 
tratamento/medicamento para a cura 
da enfermidade. 

Assentadas essas considerações 
sobre o direito à saúde, passo a dis-
correr sobre a possibilidade, ou não, 
de impor, ao ente público, multa di-
ária com o fi m de que a obrigação 
imposta pelo Poder Judiciário seja 
satisfeita.

Por oportuno, transcrevem-se os 
dispositivos do Código de Processo 
Civil de 1973 relacionados à contro-
vérsia posta em discussão:

Art. 461. Na ação que tenha por 
objeto o cumprimento de obrigação 
de fazer ou não fazer, o juiz conce-
derá a tutela específi ca da obrigação 

ou, se procedente o pedido, determi-
nará providências que assegurem o 
resultado prático equivalente ao do 
adimplemento.

[...]
5o Para a efetivação da tutela 

específi ca ou a obtenção do resul-
tado prático equivalente, poderá o 
juiz, de ofício ou a requerimento, 
determinar as medidas necessárias, 
tais como a imposição de multa por 
tempo de atraso, busca e apreensão, 
remoção de pessoas e coisas, desfa-
zimento de obras e impedimento de 
atividade nociva, se necessário com 
requisição de força policial.

A problemática acerca da efe-
tivação dos provimentos judiciais 
que impunham o cumprimento de 
obrigação de fazer ou de não fazer 
sempre foi notória, porque depen-
diam da colaboração espontânea do 
devedor. Diante disso, viu-se obriga-
do o legislador a criar mecanismos 
que pudessem conjurar essa impro-
priedade, como, v. g., o art. 84 do 
Código de Defesa do Consumidor e 
posteriormente o art. 461 do Código 
de Processo Civil de 1973.

Sob esse enfoque, a função das 
astreintes é justamente no sentido 
de superar a recalcitrância do deve-
dor em cumprir a obrigação de fazer 
ou de não fazer que lhe é imposta, 
incidindo esse ônus a partir da ci-
ência do obrigado e da sua negativa 
de adimplir a obrigação voluntaria-
mente. 

A doutrina pátria ruma para o 
esse mesmo norte:

Deve ser imposta a multa, de 
ofício ou a requerimento da parte. 
O valor deve ser signifi cativamente 
alto, justamente porque tem nature-
za inibitória. O juiz não deve fi car 
com receio de fi xar o valor em quan-
tia alta, pensando no pagamento. O 
objetiva das astreintes não obrigar 
o réu a pagar o valor da multa, mas 
obrigá-lo a cumprir a obrigação na 
forma específi ca. A multa é apenas 
inibitória. Deve ser alta para que o 
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devedor desista de seu intento de 
não cumprir obrigação específi ca. 
Vale dizer, o devedor deve sentir 
preferível cumprir a obrigação na 
forma específi ca a pagar o alto valor 
da multa fi xada pelo juiz (NERY JÚ-
NIOR, Nelson. Código de Processo 
Civil Comentado. 11ª ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais. p. 702).

E a particularidade de impor 
obrigação de fazer ou de não fazer 
à Fazenda Pública não ostenta a 
propriedade de mitigar, em caso de 
descumprimento, a sanção de pagar 
multa diária, conforme prescreve o § 
5º do art. 461 do CPC/1973. 

Nesse ponto, convém alertar que, 
em se tratando do direito à saúde, 
com maior razão deve ser aplicado, 
em desfavor do ente público recal-
citrante, o preceito cominatório, 
sob pena de ser subvertida garantia 
fundamental. Em outras palavras, é 
o direito-meio que assegura o bem 
maior: a vida.

A jurisprudência desta Corte, 
em reiterados precedentes, admite 
a imposição de multa cominatória 
(astreintes), ex offi cio ou a requeri-
mento da parte, a fi m de compelir o 
devedor a adimplir a obrigação de 
fazer, não importando que esse de-
vedor seja a Fazenda Pública. Con-
fi ram-se: 

Administrativo. Agravo regi-
mental no agravo em recurso es-
pecial. Fornecimento de medica-
mentos. Imposição de multa diária 
contra a fazenda pública por des-
cumprimento de obrigação de fazer. 
Possibilidade. Astreintes fi xadas em 
R$ 143,26 ao dia. Valor fi xado com 
razoabilidade. Agravo regimental 
desprovido.

1. A apreciação dos critérios pre-
vistos no art. 461 do CPC para rever 
a fi xação da astreintes, ensejaria o 
reexame de matéria fático-probató-
ria, o que encontra óbice na Súmula 
7 desta Corte.

Excepcionam-se apenas as hi-
póteses de valor irrisório ou exorbi-

tante, o que não se confi gura neste 
caso.

2. Agravo Regimental do Estado 
de Mato Grosso do Sul desprovi-
do (AgRg no AREsp 283.130/MS, 
Relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
8/4/2014).

Administrativo. Processual civil. 
Alegação genérica de violação do 
art. 535 do CPC. Súmula 284/STF. 
Possibilidade da tutela antecipada 
contra fazenda pública. Direito à 
saúde e à vida. Impossibilidade de 
reexame da matéria fático-probató-
ria. Súmula 7/STJ.

1. A alegação genérica de vio-
lação do artigo 535 do CPC, atrai 
a aplicação do disposto na Súmula 
284/STF. Ademais, ainda que pudes-
se ser afastado este óbice, o acórdão 
recorrido solucionou a controvérsia 
de forma fundamentada e sufi ciente, 
dando adequada prestação jurisdi-
cional.

2. O Tribunal de origem, a quem 
compete amplo juízo de cognição 
da lide, com amparo nos elementos 
de convicção dos autos, manteve a 
decisão que concedeu a tutela ante-
cipada. A jurisprudência desta Corte 
é no sentido de que, para avaliar os 
critérios adotados pela instância or-
dinária na concessão da antecipação 
dos efeitos da tutela, é necessário o 
reexame dos elementos probatórios, 
vedado pela Súmula 7/STJ.

3. É possível a concessão de tu-
tela antecipada contra a Fazenda Pú-
blica para obrigá-la a custear cirur-
gia cardíaca a cidadão que não con-
segue ter acesso, com dignidade, a 
tratamento que lhe assegure o direito 
à vida, podendo ser fi xada multa co-
minatória para tal fi m, ou até mesmo 
determinar o bloqueio de verbas pú-
blicas. O direito fundamental, nestes 
casos, prevalece sobre as restrições 
fi nanceiras e patrimoniais contra a 
Fazenda Pública. Precedentes.

Agravo regimental improvido 
(AgRg no AREsp 420.158/PI, Rela-

tor Ministro Humberto Martins, Se-
gunda Turma, DJe 9/12/2013).

Processual civil. Obrigação de 
dar. Descumprimento. Astreintes. 
Aferição da efi cácia. Fornecimen-
to de medicamentos. Bloqueio de 
valores em contas públicas. Possi-
bilidade. Art. 461, caput e § 5º do 
CPC.

1. Apesar de possível a fi xação, 
pelo juízo ou a requerimento da 
parte, de astreintes contra a Fazen-
da Pública pelo inadimplemento de 
obrigação de dar, não viola os arti-
gos 461 e 461-A do CPC o acórdão 
que conclui ser inócua a multa, pois 
cabe às instâncias ordinárias a aferi-
ção da efi cácia dessa medida.

2. Além de prever a possibilida-
de de concessão da tutela específi ca 
e da tutela pelo equivalente, o CPC 
armou o julgador com uma série de 
medidas coercitivas, chamadas na 
lei de “medidas necessárias”, que 
têm como escopo o de viabilizar o 
quanto possível o cumprimento da-
quelas tutelas.

3. As medidas previstas no § 5º 
do art. 461 do CPC foram antece-
didas da expressão “tais como”, o 
que denota o caráter não-exauriente 
da enumeração. Assim, o legislador 
deixou ao prudente arbítrio do ma-
gistrado a escolha das medidas que 
melhor se harmonizem às peculiari-
dades de cada caso concreto.

4. Em casos como o dos autos, 
em que a efetivação da tutela conce-
dida está relacionada à preservação 
da saúde do indivíduo, a pondera-
ção das normas constitucionais deve 
privilegiar a proteção do bem maior 
que é a vida.

5. Recurso especial provido em 
parte (REsp 1.062.564/RS, Relator 
Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJ de 23/10/2008).

Processual civil. Fornecimento 
de medicamentos. Multa. Art. 461 
do CPC. Proveito da multa em fa-
vor do credor da obrigação descum-
prida.
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I – É permitido ao juiz, de ofício 
ou a requerimento da parte, a fi xação 
de multa diária cominatória (astrein-
tes) contra a Fazenda Pública, em 
caso de descumprimento de obriga-
ção de fazer, in casu, fornecimento 
de medicamentos a portador de do-
ença grave.

II – O valor referente à multa co-
minatória, prevista no artigo 461, § 
4º, do CPC, deve ser revertido para 
o credor, independentemente do re-
cebimento de perdas e danos. Prece-
dente: REsp 770.753/RS, Rel. Mi-
nistro LUIZ FUX, DJ de 15.03.2007.

III – Recurso especial provido 
(REsp 1.063.902/SC, Relator Minis-
tro Francisco Falcão, Primeira Tur-
ma, DJ de 1 de setembro de 2008).

Processual civil. Agravo regi-
mental no recurso especial. For-
necimento de medicamentos pelo 
estado. Idoso. Aplicação de multa 
diária contra a fazenda pública por 
descumprimento da obrigação. Pos-
sibilidade. Precedentes do STJ. Des-
provimento do agravo regimental.

1. O entendimento pacífi co desta 
Corte Superior é no sentido de que 
é possível ao juiz – ex offi cio ou a 
requerimento da parte –, em casos 
que envolvam o fornecimento de 
medicamentos a portador de doen-
ça grave, determinar a imposição de 
multa cominatória (astreintes) con-
tra a Fazenda Pública, objetivando o 
efetivo cumprimento da determina-
ção judicial.

2. Nesse sentido, os seguintes 
precedentes: REsp 854.283/RS, 2ª 
Turma, Rel. Min. Humberto Mar-
tins, DJ de 18.9.2006, p. 303; REsp 
775.233/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJ de 1º.8.2006, p. 380;

REsp 804.107/RS, 2ª Turma, 
Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 
5.6.2006, p. 252; REsp 821.033/RS, 
1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 17.4.2006, p. 194; 
REsp 796.215/RS, 1ª Turma, Rel. 
Min. José Delgado, DJ de 1º.2.2006, 
p. 464.

3. Desprovimento do agravo regi-
mental (AgRg no REsp 963.416/RS, 
Relatora Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, DJ de 11/6/2008).

Todavia, a questão controvertida 
não se esgota nisso. Deveras, tanto 
o acórdão recorrido (fl . 96) quanto 
o recorrente (fl s. 139-140) discor-
reram sobre o § 5º do art. 461 do 
CPC/1973, sendo certo, ainda, que 
a interpretação de tal dispositivo se 
mostra imprescindível para a correta 
aplicação do caput do art. 461.

Assim dispõe o dispositivo em 
testilha;

Para a efetivação da tutela es-
pecífi ca ou a obtenção do resultado 
prático equivalente, poderá o juiz, 
de ofício ou a requerimento, deter-
minar as medidas necessárias, tais 
como a imposição de multa por 
tempo de atraso, busca e apreensão, 
remoção de pessoas e coisas, desfa-
zimento de obras e impedimento de 
atividade nociva, se necessário com 
requisição de força policial. 

Pois bem, a expressão “tais 
como”, constante do § 5º do art. 
461 do CPC/1973 é exemplifi cativa 
e garante ao magistrado poder para 
decidir sobre qual medida irá se va-
ler para o cumprimento da decisão 
exarada por si. Trata-se do “poder 
geral de efetivação”, concedido ao 
juiz para dotar de efetividade as suas 
decisões. 

Infere-se que o legislador, ao 
conferir ao magistrado a cognomina-
da “cláusula geral executiva”, fê-lo 
no sentido de conceder a ele o poder 
de dar efetividade às suas decisões 
judiciais, para, em último plano, as-
segurar ao jurisdicionado o direito 
de receber a prestação jurisdicional 
efetiva (art. 5º, LIV, da Constituição 
Federal).

Por outro lado, sobreleva notar a 
existência de mecanismo que prote-
ge o devedor contra a exorbitância 
na fi xação do valor das astreintes. 
Como a cominação de multa para o 
cumprimento de obrigação de fazer 

ou de não fazer tão somente constitui 
método de coerção, obviamente não 
faz coisa julgada material, e pode, a 
requerimento da parte ou ex offi cio 
pelo magistrado, ser reduzida ou até 
mesmo suprimida, nesta última hi-
pótese, quando a sua imposição não 
se mostrar mais necessária. Vejam-
-se os precedentes nesse sentido: 

Civil e processual civil. Agra-
vo regimental no agravo regimen-
tal no agravo em recurso especial. 
Violação do art. 535 do CPC. Não 
ocorrência. Tribunal de origem que 
dirimiu a controvérsia de forma su-
fi cientemente fundamentada. Omis-
são e/ou contradição inexistentes. 
Condomínio de fato. Proporção do 
rateio das despesas de conservação. 
Reforma do julgado. Reexame de fa-
tos e provas. Incidência da súmula n. 
7 do STJ. Ausência de prequestiona-
mento. Incidência da súmula n. 211 
do STJ. Decisão mantida.

1. Não subsiste a alegada ofen-
sa do art. 535 do CPC porque o 
Tribunal de origem enfrentou todas 
as questões postas, não havendo no 
acórdão recorrido omissão, contra-
dição ou obscuridade.

2. Para infi rmar a conclusão a que 
chegou o Tribunal de origem acerca 
da correta proporção do rateio das 
despesas de conservação, seria ine-
vitável o revolvimento do arcabouço 
fático-probatório carreado aos autos, 
procedimento sabidamente inviável 
na instância especial.

3. O tema referente aos arts. 467, 
468, 471 e 473, todos do CPC não 
foi objeto de debate no venerando 
acórdão recorrido, carecendo, por 
conseguinte, do necessário preques-
tionamento viabilizador do recurso 
especial, requisito indispensável ao 
acesso às instâncias excepcionais. 
Aplicável, assim, a Súmula n. 211 
do STJ.

4. A jurisprudência pacífi ca desta 
eg. Corte é de que a decisão que ar-
bitra astreintes não faz coisa julgada 
material, visto que é apenas um meio 
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de coerção indireta ao cumprimento 
do julgado, podendo ser modifi cada 
a requerimento da parte ou de ofício, 
seja para aumentar ou diminuir o va-
lor da multa ou, ainda, para suprimi-
-la (AgRg no REsp n. 1.491.088/SP, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, 
DJe 12/5/2015).

5. Agravo regimental não pro-
vido (AgRg no AgRg no AREsp 
596.562/RJ, Relator Ministro Mou-
ra Ribeiro, Terceira Turma, DJe 
24/8/2015) (grifamos).

Agravo regimental no recurso 
especial. Civil e processual civil. 
Exceção de pré-executividade. Pre-
clusão. Não ocorrência. Ação cau-
telar de exibição de documentos. 
Astreintes. Descabimento. Coisa 
julgada. Não confi guração. 1. A 
exceção de pré-executividade é ca-
bível em qualquer tempo e grau de 
jurisdição e constitui meio legítimo 
para discutir questões que possam 
ser conhecidas de ofício pelo magis-
trado, como as condições da ação, 
os pressupostos processuais, a de-
cadência, a prescrição, entre outras, 
desde que desnecessária a dilação 
probatória. 2. A jurisprudência deste 
Tribunal Superior, inclusive fi rmada 
em recurso especial representativo 
de controvérsia, é no sentido de ser 
descabida a multa cominatória na 
exibição, incidental ou autônoma, de 
documento relativo a direito dispo-
nível (Súmula n. 372/STJ). Quando 
houver descumprimento injustifi ca-
do da determinação judicial, em se 
tratando de ação cautelar de exibi-
ção, o magistrado poderá ordenar a 
busca e apreensão do documento ou, 
nas hipóteses de exibição incidental 
de documento, sendo disponível o 
direito, poderá aplicar a presunção 
de veracidade (art. 359 do CPC), a 
qual será relativa. 3. A decisão que 
arbitra astreintes não faz coisa julga-
da material, visto que é apenas um 
meio de coerção indireta ao cum-
primento do julgado, podendo ser 

modifi cada a requerimento da parte 
ou de ofício, seja para aumentar ou 
diminuir o valor da multa ou, ain-
da, para suprimi-la. 4. Agravo regi-
mental não provido (AgRg no REsp 
1.491.088/SP, Relator Ministro Ri-
cardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe 12/5/2015) (grifamos).

A autora, ora recorrente, requer a 
condenação do Estado do Rio Gran-
de do Sul na obrigação de fornecer 
(fazer) o medicamento Lumigan, 
0,03%, de uso contínuo, para o trata-
mento de glaucoma primário de ân-
gulo aberto (C.I.D. H 40.1). Logo, é 
mister acolher a pretensão recursal, 
a fi m de restabelecer a multa impos-
ta pelo Juízo de primeiro grau (fl s. 
51-53). 

Isso posto, conheço do recurso 
especial e dou-lhe provimento, a fi m 
de restabelecer a imposição de multa 
diária, caso haja descumprimento da 
obrigação de fazer. Outrossim, in-
verto o ônus sucumbencial.

Por se tratar de recurso repre-
sentativo de controvérsia, sujeito ao 
procedimento do art. 543-C do Có-
digo de Processo Civil de 1973, de-
termino, após a publicação do acór-
dão, a comunicação à Presidência 
do STJ, aos Ministros da Primeira 
Seção, aos Tribunais Regionais Fe-
derais, bem como aos Tribunais de 
Justiça dos Estados, com a fi nalida-
de de dar cumprimento ao disposto 
no § 7º do artigo 543-C do Código 
de Processo Civil e nos arts. 5º, II, e 
6º, da Resolução STJ n. 8/2008. 

É como voto.

VOTO-VISTA
Ministra Assusete Magalhães: 

Como se vê do relatório do Ministro 
Benedito Gonçalves, trata-se de Re-
curso Especial, interposto por (...), 
com fundamento no art. 105, III, a 
e c, da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul.

De acordo com os autos, a ora 
recorrente ajuizou ação contra o Es-

tado do Rio Grande do Sul, ora re-
corrido, postulando o fornecimento 
de medicamento.

A sentença julgou procedente o 
pedido, para, “tornando defi nitiva a 
tutela antecipada deferida, condenar 
o réu, sob pena de multa diária de 
1/2 salário mínimo federal, a for-
necer gratuitamente à demandante, 
em caráter contínuo e enquanto per-
durar a necessidade de tratamento, 
mediante a apresentação de requisi-
ção médica, o remédio LUMIGAN 
0,03%, ou a lhe repassar numerário 
indispensável para a respectiva aqui-
sição” (fl . 53e).

O recorrido interpôs Apelação, 
insurgindo-se apenas contra a im-
posição da multa diária. Para tanto, 
alegou, em síntese, ser “irrazoável 
e desproporcional a cominação de 
astreintes contra a Fazenda Pública, 
quando não houve o descumprimen-
to da decisão judicial ou mesmo a 
recalcitrância do demandado” (fl . 
57e).

A Apelação foi provida, por de-
cisão monocrática, excluindo-se 
a multa, ao fundamento de que “a 
pena pecuniária não é o único me-
canismo de coerção à disposição do 
juiz” e que “a experiência forense 
sugere que a aplicação de astreinte 
ao Poder Público só acarreta custos 
desnecessários à sociedade, reverti-
dos injustifi cadamente ao particular, 
porque destituída da coercitividade a 
que se destina” (fl s. 95/96e).

Interposto Agravo Regimental, 
foi improvido, tendo o acórdão rece-
bido a seguinte ementa:

“Processual civil. Agravo. Deci-
são monocrática. Jurisprudência do-
minante. Técnica executiva. Poder 
público. Astreinte. Inefi cácia.

De acordo com jurisprudência 
dominante, a aplicação da astreinte 
ao Poder Público só acarreta custos 
desnecessários, revertidos injusti-
fi cadamente ao particular, porque 
destituída da coercitividade a que se 
destina.
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Hipótese de retratação não confi -
gurada” (fl . 122e).

Contra esse acórdão, a recorrente 
interpôs o presente Recurso Espe-
cial, no qual sustenta, além de diver-
gência jurisprudencial, ofensa ao art. 
461 do CPC/73, por entender que:

“Com efeito, a legislação proces-
sual em vigor acolhe a possibilidade 
de fi xação de multa diária para ga-
rantir o adimplemento (art. 461, §§ 
4º e 5º e art. 461-A, § 3º, todos do 
Código de Processo Civil).

Ela se aplica ao Poder Público 
quando fi gura como réu em deman-
das que tenham por objeto o cum-
primento de obrigação de fazer ou 
não fazer ou de entrega de coisa, 
pois se assim não fosse, teria o le-
gislador estabelecido expressamente 
a exceção. Tal entendimento é espo-
sado pela doutrina e jurisprudência 
pátrias majoritárias, que entendem 
cabível a fi xação de multa contra os 
entes estatais” (fl s. 139/140e).

Não foram apresentadas contrar-
razões (fl . 166e).

O Recurso Especial foi admiti-
do, pelo Tribunal de origem, como 
representativo da controvérsia, nos 
termos do art. 543-C do CPC/73 (fl s. 
169/175e).

Na decisão de fl . 185e, o Ministro 
Relator admitiu o processamento do 
presente Recurso Especial pelo rito 
do art. 543-C do CPC/73, para que a 
Primeira Seção do STJ dirima a con-
trovérsia referente à “possibilidade 
de ser imposta a multa a que alude 
o art. 461 do CPC/73, nos casos de 
descumprimento da obrigação de 
fornecer medicamentos, imposta a 
ente estatal”.

O Ministério Público Federal, 
pelo Subprocurador-Geral da Repú-
blica Dilton Carlos Eduardo França, 
opina pelo provimento do Recurso 
Especial, “para restabelecer-se a 
decisão do magistrado de primeiro 
grau, que fi xou multa cominatória 
em caso de descumprimento da obri-
gação de fazer, relativa ao forneci-

mento do medicamento a ora recor-
rente” (fl . 254e).

A UNIÃO foi admitida como 
amicus curiae (fl s. 526/527e).

O Ministro Relator proferiu voto, 
dando provimento ao Recurso Espe-
cial, propondo a seguinte ementa:

“Processual civil. Recurso espe-
cial representativo de controvérsia. 
Art. 543-c do CPC. Ação ordinária 
de obrigação de fazer. Fornecimen-
to de medicamento para o trata-
mento de moléstia. Imposição de 
multa diária (astreintes) como meio 
de compelir o devedor a adimplir a 
obrigação. Fazenda pública. Possi-
bilidade. Interpretação do conteúdo 
normativo inserto no § 5º do art. 461 
do CPC. Direito à saúde e à vida. 
1. Caso em que se discute a possi-
bilidade de imposição de multa di-
ária (astreintes) a ente público, para 
compelí-lo a fornecer medicamento 
à pessoa desprovida de recursos fi -
nanceiros. 2. A função das astreintes 
é justamente no sentido de superar 
a recalcitrância do devedor em cum-
prir a obrigação de fazer ou de não 
fazer que lhe foi imposta, incidindo 
esse ônus a partir da ciência do obri-
gado e da sua negativa de adimplir 
a obrigação voluntariamente. 3. A 
particularidade de impor obrigação 
de fazer ou de não fazer à Fazenda 
Pública não ostenta a propriedade 
de mitigar, em caso de descumpri-
mento, a sanção de pagar multa di-
ária, conforme prescreve o § 5º do 
art. 461 do CPC. E, em se tratando 
do direito à saúde, com maior ra-
zão deve ser aplicado, em desfavor 
do ente público devedor, o preceito 
cominatório, sob pena de ser sub-
vertida garantia fundamental. Em 
outras palavras, é o direito-meio que 
assegura o bem maior; a vida. Pre-
cedentes: AgRg no AREsp 283.130/
MS, Relator Ministro Napoleão Nu-
nes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 8/4/2014; REsp 1.062.564/RS, 
Relator Ministro Castro Meira, Se-
gunda Turma, DJ de 23 de outubro 

de 2008; REsp 1.062.564/RS, Rela-
tor Ministro Castro Meira, Segun-
da Turma, DJ de 23 de outubro de 
2008; REsp 1.063.902/SC, Relator 
Ministro Francisco Falcão, Primei-
ra Turma, DJ de 1 de setembro de 
2008; e AgRg no REsp 963.416/RS, 
Relatora Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, DJ de 11 de junho 
de 2008.

4. À luz do § 5º do art. 461 do 
CPC, a recalcitrância do devedor 
permite ao juiz que, diante do caso 
concreto, adote qualquer medida que 
se revele necessária à satisfação do 
bem da vida almejado pelo jurisdi-
cionado. Trata-se do “poder geral de 
efetivação”, concedido ao juiz para 
dotar de efetividade as suas deci-
sões. 

5. A eventual exorbitância na fi -
xação do valor das astreintes ostenta 
mecanismo de proteção ao devedor; 
como a cominação de multa para o 
cumprimento de obrigação de fazer 
ou de não fazer tão somente cons-
titui método de coerção, obviamen-
te não faz coisa julgada material, e 
pode, a requerimento da parte ou ex 
offi cio pelo magistrado, ser reduzi-
da ou até mesmo suprimida, nesta 
última hipótese, caso a sua imposi-
ção não se mostre mais necessária. 
Precedentes: AgRg no AgRg no 
AREsp 596.562/RJ, Relator Minis-
tro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
DJe 24/8/2015; e AgRg no REsp 
1.491.088/SP, Relator Ministro Ri-
cardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe 12/5/2015.

6. No caso em foco, a autora, 
ora recorrente, requer a condena-
ção do Estado do Rio Grande do Sul 
na obrigação de fornecer (fazer) o 
medicamento Lumigan, 0,03%, de 
uso contínuo, para o tratamento de 
glaucoma primário de ângulo aber-
to (C.I.D. H 40.1). Logo, é mister 
acolher a pretensão recursal, a fi m 
de restabelecer a multa imposta pelo 
Juízo de primeiro grau (fl s. 51-53). 
Porém, o valor de meio salário mí-
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nimo por dia se revela excessivo, 
devendo ser reduzida a sua incidên-
cia, para que incida mensalmente, a 
fi m de que se adeque ao bem da vida 
objetivado neste processo. Ademais, 
inexistem provas ou mesmo alega-
ções acerca da existência de óbices 
praticados pelos gestores do recor-
rido, para difi cultar a satisfação da 
tutela judicial. 

7. Recurso especial conhecido e 
provido, para declarar a possibili-
dade de imposição de multa diária 
à Fazenda Pública. Acórdão subme-
tido à sistemática do § 7º do artigo 
543-C do Código de Processo Civil 
e dos arts. 5º, II, e 6º, da Resolução 
STJ n. 08/2008”.

Tendo em vista a relevância da 
matéria, pedi vista dos autos, para 
melhor exame da questão.

De início, tendo em vista os de-
bates surgidos durante a anterior 
sessão de julgamento, entendo im-
portante destacar que, nos termos 
da decisão de fl . 185e, que admitiu 
o processamento do presente recurso 
pela sistemática dos recursos repeti-
tivos, a controvérsia a ser dirimida 
pela Primeira Seção do STJ, para 
os fi ns do art. 543-C do CPC/73, 
restringe-se à “possibilidade de ser 
imposta a multa a que alude o art. 
461 do CPC, nos casos de descum-
primento da obrigação de fornecer 
medicamentos, imposta a ente esta-
tal” (tema 98).

Feita essa observação, entendo 
que o Recurso Especial merece ser 
provido.

Conforme destacado pelo emi-
nente Relator, “a particularidade de 
impor obrigação de fazer ou de não 
fazer à Fazenda Pública não ostenta 
a propriedade de mitigar, em caso 
de descumprimento, a sanção de 
pagar multa diária, conforme pres-
creve o § 5º do art. 461 do CPC. E, 
em se tratando do direito à saúde, 
com maior razão deve ser aplicado, 
em desfavor do ente público recal-
citrante, o preceito cominatório, 

sob pena de ser subvertida garantia 
constitucional”.

Em caso análogo, a Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Jus-
tiça, ao apreciar o Recurso Especial 
1.069.810/RS, também julgado sob 
o rito dos recursos repetitivos, fi r-
mou orientação no sentido de que 
cabe ao magistrado avaliar a adoção 
das medidas necessárias ao cumpri-
mento de decisão que impõe o for-
necimento de medicamentos, poden-
do, inclusive, determinar o bloqueio 
de verba pública para garantir a sua 
aquisição, conforme se infere da se-
guinte ementa:

“Processual civil. Administra-
tivo. Recurso especial. Adoção de 
medida necessária à efetivação da 
tutela específi ca ou à obtenção do 
resultado prático equivalente. Art. 
461, § 5º do CPC. Bloqueio de ver-
bas públicas. Possibilidade conferi-
da ao julgador, de ofício ou a reque-
rimento da parte. Recurso especial 
provido. Acórdão submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC e da Resolu-
ção 08/2008 DO STJ.

1. Tratando-se de fornecimen-
to de medicamentos, cabe ao Juiz 
adotar medidas efi cazes à efetiva-
ção de suas decisões, podendo, se 
necessário, determinar até mesmo, 
o sequestro de valores do devedor 
(bloqueio), segundo o seu pruden-
te arbítrio, e sempre com adequada 
fundamentação.

2. Recurso Especial provido. 
Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolu-
ção 08/2008 do STJ” (STJ, REsp 
1.069.810/RS, Rel. Ministro Napo-
leão Nunes Maia Filho, primeira se-
ção, DJe de 06/11/2013).

Assim, é possível a imposição de 
multa diária, com fundamento no art. 
461, § 5º, do CPC/73, para compelir 
o recorrido a cumprir obrigação de 
fazer ou de não fazer, no caso, para 
assegurar a aquisição de medica-
mento, em cumprimento a decisão 
judicial, a pessoa que dele necessite, 

com risco de grave comprometimen-
to da saúde do demandante.

Sobre o tema, é pacífi ca a juris-
prudência do Superior Tribunal de 
Justiça, conforme se depreende dos 
seguintes julgados:

“Processual civil. Recurso es-
pecial. Provimento. Pendência de 
recurso representativo da controvér-
sia. Irrelevância. Multa diária contra 
a fazenda pública. Possibilidade. 
Inovação recursal. Matéria não sus-
citada em contrarrazões. Impossibi-
lidade.

1. A Corte Especial já decidiu 
que “o comando legal que determina 
a suspensão do julgamento dos re-
cursos repetitivos, nos termos do art. 
543-C, do CPC, somente é dirigido 
aos Tribunais de segunda instância, 
e não abrange os recursos especiais 
já encaminhados ao STJ”.

2. Admite-se a imposição de 
multa diária em desfavor da Fazenda 
Pública em face do descumprimento 
de obrigação de fazer.

3. É inviável a análise, em agravo 
regimental, de matéria não suscitada 
oportunamente pela parte nas con-
trarrazões ao recurso especial, por se 
tratar de inovação recursal.

4. Agravo regimental não provi-
do” (STJ, AgRg no REsp 1.303.355/
PE, Rel. Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Federal Convoca-
do do TRF/1ª Região), primeira tur-
ma, DJe de 16/11/2015).

“Administrativo e processual ci-
vil. Medicamentos. Fundamento da 
decisão agravada não impugnado. 
Súmula 182/STJ. Multa diária con-
tra a fazenda pública. Astreintes. 
Possibilidade. Recurso repetitivo 
pendente de julgamento. Sobresta-
mento. Desnecessidade.

1. Inviável a apreciação do agra-
vo regimental no ponto em que 
deixa de atacar especifi camente os 
fundamentos do decisum que deu 
provimento ao recurso especial, in-
cidindo, na espécie, a Súmula 182/
STJ.
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2. A jurisprudência do STJ é farta 
quanto a possibilidade de imposição 
de multa diária contra a Fazenda Pú-
blica por eventual descumprimento 
de obrigação de fazer.

3. Quanto ao pedido de suspen-
são do presente feito, ante a submis-
são de recurso representativo da con-
trovérsia a julgamento pelo rito do 
art. 543-C do CPC, a Corte Especial 
deste Tribunal fi rmou o entendimen-
to de que somente os processos que 
tramitam nos Tribunais de segunda 
instância devem fi car sobrestados, 
em decorrência do comando contido 
naquele dispositivo legal.

4. Agravo regimental a que se 
nega provimento” (STJ, AgRg no 
REsp 1.299.694/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 29/10/2015).

“Processual civil e administra-
tivo. Agravo regimental no recurso 
especial. O sobrestamento do julga-
mento de processos em face de re-
curso repetitivo (art. 543-c do CPC) 
se aplica apenas aos tribunais de 
segunda instância. Direito à saúde. 
Responsabilidade solidária dos en-
tes federativos pelo funcionamento 
do sistema único de saúde. Possibi-
lidade de imposição de multa diária 
contra a fazenda pública por des-
cumprimento de obrigação de fazer. 
Agravo regimental do estado do rio 
grande do sul desprovido.

1. A Corte Especial fi rmou enten-
dimento de que o comando legal que 
determina a suspensão do julgamen-
to de processos que aguardam deci-
são em recurso repetitivo, nos ter-
mos do art. 543-C do CPC, somente 
é dirigido aos Tribunais de segunda 
instância, e não abrange os recursos 
especiais já encaminhados ao STJ.

2. É pacífi ca a jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça no 
sentido do cabimento de bloqueio 
de verbas públicas e da fi xação de 
multa diária para o descumprimento 
de determinação judicial, especial-
mente nas hipóteses de fornecimen-

to de medicamentos ou tratamento 
de saúde.

3. Agravo Regimental do Estado 
do Rio Grande do Sul desprovido” 
(STJ, AgRg no REsp 1.073.448/
RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, primeira turma, DJe de 
15/10/2015).

“Processual civil. Agravo regi-
mental no agravo em recurso espe-
cial. Multa diária contra a fazenda 
pública. Acórdão recorrido em con-
sonância com a jurisprudência do 
STJ. Súmula n. 83 do STJ. 1. É ade-
quada a previsão de incidência de 
multa cominatória diária para even-
tual descumprimento de decisão ju-
dicial, ainda que seja contra a Fa-
zenda Pública. Nesse sentido, dentre 
outros: AgRg no REsp 1129903/GO, 
Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, DJe 24/11/2010; 
AgRg no Ag 1247323/SC, Rel. Mi-
nistro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 01/07/2010; AgRg no 
REsp 1064704/SC, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, 
DJe 17/11/2008). 2. O valor estabe-
lecido pela instância ordinária para 
multa (astreintes) pode ser revisto 
nesta esfera, tão somente nas hipóte-
ses em que a condenação revelar-se 
irrisória ou exorbitante, distancian-
do-se dos padrões de razoabilidade, 
o que não se evidencia no presente 
caso, uma vez que a multa diária im-
posta no valor de R$ 1.000,00 (mil 
reais) não se mostra exorbitante. 3. 
Agravo regimental não provido” 
(STJ, AgRg no AREsp 290.270/
MG, Rel. Ministro Benedito Gon-
çalves, Primeira Turma, DJe de 
29/05/2014).

“Processual civil. Embargos de 
declaração. Omissão. Ocorrência. 
Integração do julgado. Obrigação 
de fazer. Multa cominatória contra a 
fazenda pública. Possibilidade. Con-
fi guração. Revolvimento de fatos e 
provas. Súmula n. 7/STJ. Redução. 
Valor não exorbitante. Impossibili-
dade. Súmula n. 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte 
Superior encontra-se consolidada no 
sentido de que inexiste óbice para a 
imposição da multa (astreinte) à Fa-
zenda Pública, pelo descumprimen-
to de decisão judicial que a obriga a 
fazer, não fazer ou a entregar coisa. 
Precedentes.

2. A revisão do juízo do Tribunal 
a quo a respeito da confi guração ou 
da não confi guração da litigância de 
má-fé, conforme entendimento unís-
sono do STJ, demanda a incursão no 
universo fático-probatório, circuns-
tância que é vedada pela Súmula n. 
7/STJ. Precedentes.

3. A redução do valor da multa 
diária, por descumprimento de obri-
gação de fazer, implica o revolvi-
mento do conjunto fático-probatório 
dos autos, na hipótese em que o 
valor não é considerado ínfi mo ou 
exorbitante. Incidência da Súmula n. 
7/STJ. Precedentes.

4. Embargos acolhidos para sa-
nar omissão, sem efeitos modifi cati-
vos” (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 
20.461/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 25/11/2013).

“Processual civil. Ofensa ao art. 
535 do CPC não confi gurada. For-
necimento de medicamento. Multa 
cominatória. Exorbitância. Revisão. 
Inviabilidade. Análise de fatos e 
provas. Súmula 7/STJ.

1. A solução integral da contro-
vérsia, com fundamento sufi ciente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do 
CPC.

2. O Superior Tribunal de Justiça 
tem decidido, reiteradamente, que 
é lícito ao magistrado fi xar multa 
contra a Fazenda Pública com o ob-
jetivo de assegurar o adimplemento 
da obrigação de fazer consistente no 
fornecimento de medicamentos.

3. A redução do valor atribuído 
às astreintes implica revolvimento 
dos fatos e circunstâncias da causa, 
o que encontra óbice no enunciado 
da Súmula 7/STJ.
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4. Agravo Regimental não provi-
do” (STJ, AgRg no AREsp 361.182/
PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
segunda turma, DJe de 09/12/2013).

“Administrativo. Direito à saúde. 
Ação judicial para o fornecimento 
de medicamentos. Antecipação dos 
efeitos da tutela jurisdicional con-
tra a fazenda pública. Possibilidade. 
Pressupostos do art. 273 do CPC. 
Súmula 7/STJ. Responsabilidade 
solidária dos entes federativos pelo 
funcionamento do sistema único de 
saúde. Legitimidade passiva ad cau-
sam da união.

1. É possível a concessão de an-
tecipação dos efeitos da tutela contra 
a Fazenda Pública para obrigá-la a 
fornecer medicamento a cidadão que 
não consegue ter acesso, com digni-
dade, a tratamento que lhe assegure 
o direito à vida, podendo, inclusive, 
ser fi xada multa cominatória para 
tal fi m, ou até mesmo proceder-se a 
bloqueio de verbas públicas. Prece-
dentes.

2. A apreciação dos requisitos 
de que trata o art. 273 do Código de 
Processo Civil para a concessão da 
tutela antecipada enseja o revolvi-
mento do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado pela Sú-
mula 7/STJ.

3. O funcionamento do Sistema 
Único de Saúde é de responsabilida-
de solidária da União, dos Estados e 
dos Municípios, de modo que qual-
quer um desses entes tem legitimi-
dade ad causam para fi gurar no polo 
passivo de demanda que objetiva a 
garantia do acesso a medicamentos 
para tratamento de problema de saú-
de. Precedentes.

4. Agravo regimental não provi-
do” (STJ, AgRg no REsp 1.291.883/
PI, Rel. Ministro CASTRO MEI-
RA, SEGUNDA TURMA, DJe de 
01/07/2013).

“Processual Civil e Administra-
tivo – Recurso Epecial – Ação civil 
pública – Loteamento irregular – 
Multa diária cominatória – Astrein-

tes – Aplicabilidade contra a Fazen-
da Pública – Possibilidade.

1. Inexiste qualquer impedimen-
to quanto a aplicação da multa diária 
cominatória, denominada astreintes, 
contra a Fazenda Pública, por des-
cumprimento de obrigação de fazer. 
Inteligência do art. 461 do CPC. Pre-
cedentes.

3. Recurso especial provido” 
(STJ, REsp 1.360.305/RS, Rel. Mi-
nistra Eliana Calmon, segunda tur-
ma, DJe de 28/05/2013).

“Processual civil e administrati-
vo. Obrigação de fazer. Cominação 
de multa diária contra a fazenda pú-
blica. Possibilidade. Recurso espe-
cial provido. Embargos de declara-
ção. Alegações de omissões. Ausên-
cia de vícios e de aplicação do art. 
535 do CPC.

1. Depreende-se dos autos que 
o ponto da controvérsia está na in-
satisfação com o deslinde da causa. 
O acórdão embargado encontra-se 
sufi cientemente discutido, funda-
mentado e de acordo com a jurispru-
dência desta Corte, não ensejando, 
assim, o seu acolhimento.

2. Quanto á alegação de que “a 
tese exposta pelo Estado no presente 
feito não perpassa pela possibilidade 
ou não de ser fi xada multa diária co-
minatória em face da Fazenda Públi-
ca”; é completamente equivocada, 
uma vez que no agravo regimental o 
embargante afi rma categoricamente 
que: “por todo o exposto, demons-
trada está a impossibilidade de fi xa-
ção de multa (astrintes), em razão 
pela qual deve ser reformada a deci-
são guerreada” (fl s. 161, e-STJ).

3. O entendimento pacífi co desta 
Corte Superior é no sentido de ser 
possível ao juiz, de ofício ou a re-
querimento da parte, fi xar multa di-
ária cominatória (astreintes), ainda 
que seja contra a Fazenda Pública, 
em caso de descumprimento de obri-
gação de fazer.

4. A jurisprudência desta Corte 
pacifi cou o entendimento no senti-

do de que a apreciação dos critérios 
previstos na fi xação de astreintes 
implica o reexame de matéria fático-
-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte. Excepcio-
nam-se apenas as hipóteses de valor 
irrisório ou exorbitante, o que não se 
confi gura neste caso.

Embargos de declaração rejeita-
dos” (STJ, EDcl no AgRg no REsp 
1.367.081/RS, Rel. Ministro Hum-
berto Martins, segunda turma, DJe 
de 28/05/2013).

“Processual civil. Fornecimento 
de medicamentos. Multa. Art. 461 
do CPC. Proveito da multa em favor 
do credor da obrigação descumpri-
da.

I – É permitido ao juiz, de ofício 
ou a requerimento da parte, a fi xação 
de multa diária cominatória (astrein-
tes) contra a Fazenda Pública, em 
caso de descumprimento de obriga-
ção de fazer, in casu, fornecimento 
de medicamentos a portador de do-
ença grave.

II – O valor referente à multa co-
minatória, prevista no artigo 461, § 
4º, do CPC, deve ser revertido para 
o credor, independentemente do re-
cebimento de perdas e danos. Prece-
dente: REsp 770.753/RS, Rel. Mi-
nistro Luiz Fux, DJ de 15.03.2007.

III – Recurso especial provido” 
(STJ, REsp 1.063.902/SC, Rel. Mi-
nistro Francisco Falcão, primeira 
turma, DJe de 01/09/2008).

Importante destacar que o ora 
recorrido, o Estado do Rio Grande 
do Sul, tanto na Apelação, quanto 
em memoriais, defende ser incabível 
a imposição de multa, por não ter 
sido demonstrado, no caso, “o des-
cumprimento da decisão judicial ou 
mesmo a recalcitrância do demanda-
do” (fl . 57e).

Ressalvadas as peculiaridades de 
cada caso, adotei tal entendimento, 
com fundamento em precedentes 
da Segunda Turma do STJ (AgRg 
no RMS 43.068/GO, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, DJe de 

Revista Bonijuris SETEMBRO 2017 - PRONTA.indd   57 22/08/2017   14:33:18



Acórdãos em destaque

58 Revista Bonijuris | Setembro 2017 | Ano XXIX, n. 646 | V. 29, n. 9 | www.bonijuris.com.br

07/03/2014; AgRg no RMS 44.502/
GO, Rel. Ministro Og Fernandes, 
DJe de 25/06/2014; RMS 33.337/
GO, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, DJe de 25/05/2012), con-
forme se depreende da seguinte 
ementa:

“Processual Civil e Administra-
tivo. Agravo regimental no Agravo 
em Recurso Especial. Fornecimento 
de medicamento. Aplicação de mul-
ta e bloqueio de verba pública, para 
assegurar a sua aquisição, em cum-
primento a decisão judicial. Art. 461, 
§ 5º, do CPC. Possibilidade. Medida 
excepcional. Ausência de alegação 
ou demonstração de descumprimen-
to ou evidente ameaça de descum-
primento da ordem mandamental. 
Agravo regimental improvido.

I. O Superior Tribunal de Justi-
ça, ao apreciar o Recurso Especial 
1.069.810/RS, julgado sob o rito 
dos recursos repetitivos, fi rmou 
orientação no sentido de que cabe 
ao magistrado avaliar a adoção das 
medidas necessárias ao cumprimen-
to de decisão que determina o forne-
cimento de medicamentos, podendo, 
inclusive, determinar, fundamenta-
damente, o bloqueio de verba públi-
ca necessária à sua aquisição (STJ, 
REsp 1.069.810/RS, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, primei-
ra seção, DJe de 06/11/2013).

II. É possível a aplicação de 
multa e o bloqueio de verba públi-
ca, com fundamento no art. 461, § 
5º, do CPC, para compelir o réu a 
cumprir obrigação de fazer ou de 
não fazer – no caso, para assegurar 
a aquisição de medicamento, em 
cumprimento a decisão judicial, a 
pessoa que dele necessite, com risco 
de grave comprometimento da saúde 
do demandante –, norma que o STJ 
tem aplicado subsidiariamente ao 
mandado de segurança. Nesse sen-
tido: STJ, AgRg nos EDcl no RMS 
42.249/GO, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, primeira turma, DJe de 
05/12/2013.

III. In casu, porém, além de 
não ter sido alegado o descumpri-
mento da ordem mandamental, tal 
inadimplemento ou sua ameaça não 
restaram demonstrados, nos autos, 
de forma que a adoção de medidas 
coercitivas, como a aplicação de 
multa e o bloqueio de verba públi-
ca, para assegurar a aquisição do 
medicamento, dependeria do juízo 
de convencimento do magistrado, a 
quem compete avaliar a necessidade 
de sua imposição, no caso concreto, 
se porventura houver resistência ao 
cumprimento da ordem judicial. Pre-
cedentes do STJ: “Esta Corte admite 
as medidas de multa e bloqueio de 
valores, previstas pelo art. 461 do 
CPC, ao propósito de garantir o for-
necimento de medicamento à pessoa 
necessitada, quando há o risco de 
grave comprometimento da saúde 
do demandante, o que não se reve-
la concretamente no caso dos autos, 
uma vez que inexiste notícia de que 
o Estado de Goiás esteja a descum-
prir a ordem judicial” (STJ, AgRg 
no RMS 44.502/GO, Rel. Ministro 
Og Fernandes, segunda turma, DJe 
de 25/06/2014). Em igual sentido: 
STJ, RMS 43.785/GO, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, segunda turma, 
DJe de 27/03/2014.

IV. Agravo Regimental improvi-
do” (STJ, AgRg no AREsp 580.406/
GO, Rel. Ministra Assusete Ma-
galhães, segunda turma, DJe de 
25/03/2015).

No entanto, revendo a matéria, 
entendo que, dada à natureza das 
medidas previstas no art. 461, §§ 
4º e 5º, do CPC/73 – correspon-
dente aos arts. 536 e § 1º, e 537 do 
CPC/2015 –, para a imposição das 
astreintes, não é necessário o efetivo 
descumprimento da ordem judicial.

Com efeito, conforme ensina 
Fredie Didier Jr. (Curso de direito 
processual civil, Vol. 2, Salvador, 
Jus Podi vm, 2007, p. 349):

“A multa é uma medida coerci-
tiva que pode ser imposta no intuito 

de compelir alguém ao cumprimen-
to de uma prestação. Trata-se de 
técn ica de coerção indireta em tudo 
semelhante às astreintes do direito 
francês. Por ser uma medida coerci-
t iva indireta, a multa está relaciona-
da com as decisões mandamentais. 
Ela é, talvez, a principal,  porque 
mais difundida, medida de coerção 
indireta, mas não é a única.

A mu lta tem caráter coercitivo. 
Nem é indenizatória, nem é puniti-
va. Isso signifi ca que o seu valor re-
verterá à parte adversária, mas não a 
título de perdas e danos. O seu valor 
pode, por isso mesmo, cumular-se às 
perdas e danos (ar t. 461, § 2º, CPC). 
A multa tem caráter acessório: ela 
existe para coagir, para convencer o 
devedor a cumprir a prestação. Jus-
tamente por isso, não po de ser irri-
sória, devendo s  er fi xada num valor 
tal que possa gerar no íntimo do de-
vedor o temor do descumprimento. 
Também por ser coe rcitiva, a prio-
ri ela não tem teto, não tem limite, 
não tem valor pré-limitado. Se  fosse 
punitiva, teria, como ocorre com a 
cláusula penal (art. 412 do Código 
Civil”.

No mesmo sentido é a lição de 
Cassio Scarpinella Bueno (Curso 
sistematizado de direito processual 
civil, 3 ed. rev., atual. e ampl. – São 
Paulo, Saraiva, 2010, p. 463):

“O § 4º do art. 461, com efeito, 
autoriza a imposição de ‘multa diá-
ria’ ao réu para compeli-lo a praticar 
o ato a que é obrigado ou abster-se 
de sua prática. Trata-se do que usu-
almente é denominado astreintes, 
instituto herdado do direito francês.

A multa não tem caráter com-
pensatório, indenizatório ou sancio-
natório. Muito diferentemente, sua 
natureza jurídica repousa no caráter 
intimidatório, para conseguir, do 
próprio réu (executado), o específi -
co comportamento (ou a abstenção) 
pretendido pelo autor (exequente) 
e determinado pelo magistrado; 
mesmo que se trate de obrigação 
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infungível no plano material (STJ, 
3ª Turma, REsp 482.094/RJ, rel. 
p/ acórdão Min. Sidnei Beneti, 
j.m.v. 20.5.2008). É, pois, medida 
coercitiva (cominatória). A multa 
deve agir no ânimo do obrigado e 
infl uenciá-lo a fazer ou a não fazer 
a obrigação que assumiu. Daí ela 
dever ser sufi cientemente adequa-
da e proporcional para esse mister. 
Não pode ser insufi ciente a ponto 
de não criar no obrigado qualquer 
receio quanto às consequências de 
seu não acatamento. Não pode, de 
outro lado, ser desproporcional ou 
desarrazoada a ponto de colocar o 
executado em situação vexatória. 
O magistrado, assim, deve ajustar 
o valor e a periodicidade da multa 
consoante as circunstâncias concre-
tas, com vista à obtenção do resul-
tado específi co da obrigação recla-
mada pelo exequente. O § 4º do art. 
461, ademais, é claro, forte na razão 
de ser da multa, quanto à possibili-
dade de ela ser fi xada sem pedido da 
parte interessada.

Como a multa visa à realização 
de determinado comportamento ou 
abstenção e, por defi nição, ela repre-
senta uma forma de exercer pressão 
psicológica no obrigado para que re-
alize a obrigação a que está sujeito, 
é correto o entendimento de que ela 
possa, eventualmente, superar o va-
lor do contrato ou de eventual cláu-
sula penal para que seja efi caz no 
atingimento dessa sua fi nalidade. A 
multa deve ser fi xada de uma tal ma-
neira que leve o executado a pensar 
que a melhor solução para ele, pelo 
menos do ponto de vista econômico, 
é o acatamento da determinação ju-
dicial”.

Assim, não procede a alegação 
do ora recorrido, no sentido de que 
não seria cabível a imposição de 
multa, “sem que haja o descumpri-
mento da medida” (fl . 57e). Como 
visto, a fi xação da multa tem, como 
objetivo, justamente desencorajar o 
descumprimento da obrigação.

Além disso, ainda que a título de 
obter dictum, é importante destacar 
que, no curso do presente julgamen-
to, entrou em vigor o Código de Pro-
cesso Civil de 2015, que manteve, na 
essência, as mesmas condições para a 
imposição de astreintes. Com efeito, 
o CPC/2015 assim regulou a matéria:

“Art. 297. O juiz poderá deter-
minar as medidas que considerar 
adequadas para efetivação da tutela 
provisória.

Parágrafo único. A efetivação da 
tutela provisória observará as normas 
referentes ao cumprimento provisó-
rio da sentença, no que couber.

(...)
Art. 519. Aplicam-se as dispo-

sições relativas ao cumprimento da 
sentença, provisório ou defi nitivo, e 
à liquidação, no que couber, às deci-
sões que concederem tutela provisó-
 ria.

(...)
Art. 536. No cumprimento de 

sentença que reconheça a exigibi-
lidade de obrigação de fazer ou de 
não fazer, o juiz poderá, de ofício ou 
a requerimento, para a efetivação da 
tutela específi ca ou a obtenção de 
tutela pelo resultado prático equiva-
lente, determinar as medidas neces-
sárias à satisfação do exequente.

§ 1º Para atender ao disposto no 
caput, o juiz poderá determinar, en-
tre outras medidas, a imposição de 
multa, a busca e apreensão, a remo-
ção de pessoas e coisas, o desfazi-
mento de obras e o impedimento de 
atividade nociva, podendo, caso ne-
cessário, requisitar o auxílio de força 
policial.

§ 2º O mandado de busca e apre-
ensão de pessoas e coisas será cum-
prido por 2 (dois) ofi ciais de justi-
ça, observando-se o disposto no art. 
846, §§ 1º a 4º, se houver necessida-
de de arrombamento.

§ 3º O executado incidirá nas 
penas de litigância de má-fé quan-
do injustifi cadamente descumprir a 
ordem judicial, sem prejuízo de sua 

responsabilização por crime de de-
sobediência.

§ 4º No cumprimento de senten-
ça que reconheça a exigibilidade de 
obrigação de fazer ou de não fazer, 
aplica-se o art. 525, no que couber.

§ 5º O disposto neste artigo 
aplica-se, no que couber, ao cum-
primento de sentença que reconheça 
deveres de fazer e de não fazer de 
natureza não obrigacional.

Art. 537. A multa independe de 
requerimento da parte e poderá ser 
aplicada na fase de conhecimento, 
em tutela provisória ou na sentença, 
ou na fase de execução, desde que 
seja sufi ciente e compatível com a 
obrigação e que se determine prazo 
razoável para cumprimento do pre-
ceito.

§ 1º O juiz poderá, de ofício ou a 
requerimento, modifi car o valor ou a 
periodicidade da multa vincenda ou 
excluí-la, caso verifi qu e que:

I – se tornou insufi ciente ou ex-
cessiva;

II – o obrigado demonstrou cum-
primento parcial superveniente da 
obrigação ou justa causa para o des-
cumprimento.

§ 2º O valor da multa será devido 
ao exequente.

§ 3º A decisão que fi xa a multa é 
passível de cumprimento provisório, 
devendo ser depositada em juízo, 
permitido o levantamento do valor 
após o trânsito em julgado da sen-
tença favorável à parte. 

§ 4º A multa será devida desde  o 
dia em que se confi gurar o descum-
primen to da decisão e incidirá en-
quanto não for cumprida a decisão 
que a tiver cominado.

§ 5º O disposto neste artigo 
aplica-se, no que couber, ao cum-
primento de sentença que reconheça 
deveres de fazer e de não fazer de 
natureza não obrigacional.”

Assim, mesmo diante da super-
veniência do CPC/2015, não vislum-
bro motivos para alterar o entendi-
mento exposto acima, no sentido de 
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que é possível a imposição de multa 
diária, com fundamento no art. 461, 
§ 5º, do CPC/73 – atual art. 536 e 
§ 1º, do CPC/2015 –, para compelir 
a Fazenda Pública a cumprir obriga-
ção de fazer ou de não fazer.

Por outro lado, o eminente Re-
lator, ao discorrer sobre o caráter 
exemplifi cativo do rol de medidas 
previstas no art. 461, § 5º, CPC/73 – 
hoje art. 536 e § 1º, do CPC/2015 –, 
entendeu ser “possível que o magis-
trado determine, v. g., o afastamento 
do gestor público recalcitrante ou 
mesmo que ele arque, pessoalmen-
te, com o pagamento da multa por 
descumprimento da obrigação de 
fazer”.

No entanto, pedindo vênia ao Re-
lator, parece-me que, para os fi ns do 
art. 543-C do CPC/73 (arts. 1.036 a 
1.041 do CPC/2015), não seria ade-
quado, por ora, adentrar no exame 
de tal matéria. Com efeito, conforme 
destacado acima, na decisão de fl . 
185e – que admitiu o processamento 
do presente recurso pela sistemática 
dos repetitivos – fora defi nido que a 
controvérsia a ser dirimida pela Pri-
meira Seção do STJ, para os fi ns do 
art. 543-C do CPC/73, seria a ques-
tão relacionada à “possibilidade de 
ser imposta a multa a que alude o art. 
461 do CPC, nos casos de descum-
primento da obrigação de fornecer 
medicamentos, imposta a ente esta-
tal” (tema 98).

Assim, embora não existisse pre-
visão expressa, no Código de Pro-
cesso Civil de 1973, dado o alcance 
e repercussão das decisões tomadas 
com base no seu art. 543-C, entendo 
que o julgamento dos recursos repe-
titivos deve restringir-se, na medida 
do possível, à matéria que foi afe-
tada.

Por oportuno, cumpre destacar 
que tal preocupação foi incorpora-
da ao CPC/2015, que, em seu art. 
1.037, I, estabelece que o Relator, ao 
determinar a afetação do recurso re-
presentativo da controvérsia, “iden-

tifi cará com precisão a questão a ser 
submetida a julgamento”.

Além disso, em que pese tal 
questão tenha sido mencionada no 
acórdão recorrido, ao citar doutrina 
sobre o tema, não foi objeto de de-
cisão e não consta do pedido formu-
lado no Recurso Especial, no qual 
a recorrente postulou a reforma do 
acórdão recorrido, “para o fi m de ser 
fi xada multa diária contra os entes 
estatais” (fl . 141e).

Por fi m, o eminente Relator, ao 
restabelecer a imposição de multa 
diária, determinada pela sentença, 
de ofício reduziu o valor inicial-
mente estabelecido na origem – de 
1/2 (meio) salário-mínimo/dia –, 
fi xando-o em um salário mínimo por 
mês, caso haja o descumprimento da 
obrigação.

Novamente, pedindo vênia ao 
Relator, ouso divergir. 

Com efeito, a questão referente 
ao valor da multa, imposta na sen-
tença, não foi discutida, na origem, 
não tendo sido sequer arguida, nas 
razões da Apelação interposta pelo 
ora recorrido, de modo que ausen-
te o necessário prequestionamento, 
a atrair o óbice das Súmulas 282 e 
356/STF.

Além disso, nos termos da juris-
prudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o “montante estabelecido 
na instância ordinária para as as-
treintes não pode, em regra, ser ob-
jeto de reexame na via especial, sob 
pena de contrariedade ao disposto 
na Súmula 7/STJ” (STJ, AgRg no 
AREsp 696.371/TO, Rel. Ministro 
Og Fernandes, segunda turma, DJe 
de 04/08/2015). Nesse sentido: STJ, 
AgRg no AREsp 719.056/PR, Rel. 
Ministro Humberto Martins, segun-
da turma, DJe de 01/09/2015; AgRg 
no AREsp 23.991/PR, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, primeira turma, DJe 
de 18/08/2015.

Ainda, não há informação, nos 
autos, no sentido de que a multa 
tenha atingido valor excessivo. Ao 

contrário, as alegações do recorrido, 
no sentido de que não descumpriu a 
obrigação que lhe fora imposta, dão 
a entender que, ao fi nal, não haverá 
a incidência da multa.

No caso, o valor da multa diária, 
fi xado na sentença – meio salário-
-mínimo –, representa, a partir de 
janeiro de 2017, R$ 468,50 (qua-
trocentos e sessenta e oito reais e 
cinquenta centavos). A redução da 
multa a um salário-mínimo por mês 
representaria R$ 937,00 (novecentos 
e trinta e sete reais), ou o equivalen-
te a R$ 31,23 (trinta e um reais e 
vinte e três centavos) por dia, o que, 
a meu ver, não atenderia ao caráter 
inibitório de que se reveste a multa 
cominatória, como, aliás, destacado 
pelo eminente Relator, ao citar dou-
trina sobre o assunto:

“Deve ser imposta a multa, de 
ofício ou a requerimento da parte. 
O valor deve ser signifi cativamente 
alto, justamente porque tem nature-
za inibitória. O juiz não deve fi car 
com receio de fi xar o valor em quan-
tia alta, pensando no pagamento. O 
objetivo das astreintes não é obrigar 
o réu a pagar o valor da multa, mas 
obrigá-lo a cumprir a obrigação na 
forma específi ca. A multa é apenas 
inibitória. Deve ser alta para que o 
devedor desista de seu intento de não 
cumprir a obrigação específi ca. Vale 
dizer, o devedor deve sentir preferí-
vel cumprir a obrigação na forma es-
pecífi ca a pagar o alto valor da multa 
fi xada pelo juiz” (NERY JÚNIOR, 
Nelson. Código de Processo Civil 
Comentado. 11ª ed. São Paulo: Re-
vista dos Tribunais. p. 702).

Ademais, o Superior Tribunal 
de Justiça possui jurisprudência no 
sentido de que “a multa prevista no 
art. 461 do Código de Processo Civil 
não faz coisa julgada material e pode 
ser revista a qualquer tempo, quando 
se modifi car a situação em que foi 
cominada” (STJ, AgRg no AREsp 
627.474/RJ, Rel. Ministro Luis Fe-
lipe Salomão, quarta turma, DJe de 
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17/04/2015). Nesse sentido: STJ, 
REsp 1.333.988/SP, Rel. Ministro 
Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, 
segunda seção, DJe de 11/04/2014; 
AgRg no AREsp 533.301/DF, Rel. 
Ministro Humberto Martins, segun-
da turma, DJe de 01/09/2014; AgRg 
no REsp 1.126.646/SP, Rel. Minis-
tro Benedito Gonçalves, primeira 
turma, DJe de 01/12/2009. 

Nesse contexto, nada impede que 
o recorrido, no momento oportuno, 
questione eventual exorbitância da 
multa estabelecida.

Ante o exposto, acompanho, em 
parte, o Relator, para, (a) nos termos 
do art. 543-C do CPC/73 – corres-
pondente aos arts. 1.036 a 1.041 
do CPC/2015 –, estabelecer que é 
possível a imposição de multa diá-
ria, com fundamento no art. 461, § 
5º, do CPC/73 (correspondente ao 
art. 536 e § 1º, do CPC/2015), para 
compelir a Fazenda Pública a cum-
prir obrigação de fazer ou de não fa-
zer, concernente ao fornecimento de 
medicamento a pessoa desprovida 
de recursos e que dele necessite; e 
(b) no julgamento do caso concreto, 
conhecer do Recurso Especial e dar-
-lhe provimento, para, reformando 
o acórdão recorrido, restabelecer 
integralmente a sentença, que fi xara 
multa diária de meio salário-míni-
mo, em caso de descumprimento da 
obrigação.

É como voto.

TRIBUTÁRIO

ESTADO POSSUI COMPETÊNCIA 
TRIBUTÁRIA PLENA PARA EDITAR 
NORMAS GERAIS SOBRE O IPVA

Supremo Tribunal Federal

Agravo Regimental no Recurso 

Extraordinário com Agravo n. 974.163/MG

Órgão Julgador: 2a. Turma

Fonte: DJ, 03.08.2017

Relator: Ministro Gilmar Mendes

EMENTA
Agravo regimental em recurso 

extraordinário com agravo. 2. Direi-
to Tributário. 3. Alienação fi duciá-
ria. IPVA. Responsabilidade tributá-
ria. 4. Matéria debatida pelo Tribu-
nal de origem restringe-se ao âmbito 
local. Ofensa refl exa à Constituição 
Federal. Matéria infraconstitucional. 
5. Incidência da Súmula 280 do STF. 
6. Competência legislativa plena dos 
estados-membros para editar normas 
gerais sobre o IPVA na ausência de 
lei complementar nacional. Prece-
dentes. 7. Ausência de argumentos 
capazes de infi rmar a decisão agra-
vada. 8. Agravo regimental a que se 
nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos es-

tes autos, acordam os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, em Se-
gunda Turma, sob a presidência do 
Senhor Ministro Edson Fachin, na 
conformidade da ata de julgamento 
e das notas taquigráfi cas, por unani-
midade de votos, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Relator.
Brasília, Sessão Virtual de 23 a 29 de junho 

de 2017.

Ministro GILMAR MENDES

Relator

Documento assinado digitalmente

 
RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO GIL-
MAR MENDES (RELATOR): Tra-
ta-se de agravo regimental em recur-
so extraordinário com agravo contra 
decisão que negou seguimento a re-
curso. Eis um trecho desse julgado:

“O Tribunal a quo decidiu a 
controvérsia entendendo pela com-
patibilidade entre a legislação local 
(Lei Estadual 14.937/2003) e a le-
gislação federal (CTN). Assim, para 
se divergir de tal entendimento, esta 
Corte deveria empreender a análise 
de direito local e da legislação infra-
constitucional, o que é vedado pela 

Súmula 280 do Supremo Tribunal 
Federal”. (eDOC 5)

No agravo regimental, sustenta-
-se que a decisão do Tribunal de ori-
gem violou diretamente o art. 155, 
inciso III, da CF/88, ao atribuir in-
terpretação inconstitucional aos arts. 
4º e 5º da Lei estadual 14.937/2003, 
como se essa norma permitisse a al-
teração do conceito constitucional 
de propriedade, de modo a viabilizar 
a cobrança do IPVA.

Afi rma-se que a hipótese dos au-
tos nega vigência a preceitos consti-
tucionais, uma vez que lei estadual 
permitiu a cobrança do aludido im-
posto de quem não é proprietário.

Requer-se o envio destes autos 
ao Superior Tribunal de Justiça, caso 
seja negado seguimento ao recurso 
extraordinário, ao argumento de que 
não se pretende a análise ou aplica-
bilidade da lei local infraconstitu-
cional ao caso concreto, mas, sim, a 
resolução de confl ito entre a referida 
norma e os Códigos Civil e Tributá-
rio Nacional.

Intimada, a parte recorrida apre-
sentou contrarrazões. (eDOC 9) É o 
relatório.

VOTO
O SENHOR MINISTRO GIL-

MAR MENDES (RELATOR): No 
agravo regimental, não fi cou de-
monstrado o desacerto da decisão 
agravada. 

Verifi co que as alegações da par-
te são impertinentes e decorrem de 
mero inconformismo com a decisão 
adotada por este Tribunal, uma vez 
que a parte agravante não trouxe 
argumentos sufi cientes a infi rmá-
-la, visando apenas à rediscussão da 
matéria já decidida de acordo com a 
jurisprudência desta Corte.

Como já demonstrado na decisão 
ora agravada, o Tribunal de origem 
consignou a responsabilidade da 
parte agravante ao pagamento de 
IPVA, com base na legislação infra-
constitucional aplicável à espécie, 
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inclusive local. Nesses termos, a 
ofensa à Constituição, se existente, 
seria refl exa ou indireta, o que in-
viabiliza o processamento do pre-
sente recurso. Incide, portanto, no 
caso a Súmula 280 desta Corte.

Confi ram-se, além dos men-
cionados na decisão agravada, os 
seguintes precedentes de ambas as 
Turmas desta Corte:

“Agravo Regimental no Recurso 
Extraordinário com Agravo. Tribu-
tário. IPVA. Alienação fi duciária. 
Responsabilidade tributária. Lei 
14.937 do estado de minas gerais. 
Agravo regimental que não ataca os 
fundamentos da decisão agravada. 
Súmula 283/STF. Incidência. Multa 
do artigo 557, § 2º, do CPC/1973. 
Aplicabilidade. Agravo regimental 
desprovido”. (ARE 907.876 AgR, 
Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Tur-
ma, DJe 19.5.2016)

“Agravo Regimental no Recurso 
Extraordinário com Agravo. Direi-
to tributário. Imposto sobre a pro-
priedade de veículos automotores – 
IPVA. Responsabilidade tributária 
passiva. Protesto de título. Acórdão 
fundamentado na legislação infra-
constitucional. Ausência de ofensa 
constitucional direta. Agravo regi-
mental ao qual se nega provimen-
to”. (ARE 939.264 AgR, Rel. Min. 
Cármen Lúcia, Segunda Turma, 
DJe 4.4.2016)

“Processual civil. Embargos de 
declaração recebidos como agravo 
regimental. Recurso extraordinário 
com agravo. Preliminar de reper-
cussão geral. Fundamentação defi -
ciente. Violação ao princípio da le-
galidade. Súmula 636/STF. Ofensa 
aos princípios do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo 
legal. Inexistência de repercussão 
geral da matéria. Are 748.371-RG 
(rel. Min. Gilmar Mendes, tema 
660). Análise de normas locais. 
Inviabilidade. Súmula 280/STF. 
Agravo regimental a que se nega 
provimento”. (ARE 896.609 ED, 

Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Se-
gunda Turma, DJ 31.8.2015)

Além disso, verifi co que o acór-
dão do Tribunal de origem encon-
tra- se em consonância com a ju-
risprudência desta Corte, segundo 
a qual os estados-membros estão 
autorizados a editar normas gerais 
sobre o IPVA, na ausência de lei 
complementar dispondo sobre a 
matéria, nos termos do art. 24, § 3º, 
da Constituição Federal.

Nesse sentido, os seguintes jul-
gados:

“Agravo Regimental no Recurso 
Extraordinário. IPVA. Lei Estadual. 
Alíquotas diferenciadas em razão 
do tipo do veículo. 1. Os Estados-
-membros estão legitimados a edi-
tar normas gerais referentes ao 
IPVA, no exercício da competência 
concorrente prevista no artigo 24, 
§ 3º, da Constituição do Brasil. 2. 
Não há tributo progressivo quando 
as alíquotas são diferenciadas se-
gundo critérios que não levam em 
consideração a capacidade contri-
butiva. Agravo Regimental a que 
se nega provimento”. (RE 414.259 
AgR, Rel. Min. EROS GRAU, Se-
gunda Turma, DJe 15.8.2008, grifo 
nosso)

“Agravo Regimental no Recur-
so Extraordinário. Constitucional. 
Tributário. Imposto sobre a pro-
priedade de veículos automotores. 
Ausência de lei complementar na-
cional que disponha sobre o tribu-
to nos termos do art. 146, III, A, da 
Constituição. Exercício da compe-
tência tributária plena pelos estados 
membros com amparo no art. 24, 
§ 3º, da Constituição. Precedentes. 
Previsão de alíquotas diferenciadas 
em razão do tipo de veículo. Pos-
sibilidade. Agravo improvido (…)”. 
(RE 601.247 AgR, Rel. Min. Ricar-
do Lewandowski, Segunda Turma, 
DJe 13.6.2012, grifo nosso)

Ante o exposto, nego provimen-
to ao recurso e, tendo em vista a au-
sência de fi xação de honorários pela 

origem, deixo de aplicar o disposto 
no § 11 do art. 85 do NCPC.

É como voto.

EXTRATO DE ATA
Decisão: A Turma, por unanimi-

dade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do 
Relator. 2ª Turma, Sessão Virtual de 
23 a 29.6.2017.

Composição: Ministros Edson 
Fachin (Presidente), Celso de Mello, 
Gilmar Mendes, Ricardo Lewando-
wski e Dias Toffoli.

Disponibilizou processos para 
esta sessão o Ministro Alexandre 
de Moraes, não tendo participado 
do julgamento desses processos o 
Ministro Edson Fachin por suceder, 
na Segunda Turma, o Ministro Teori 
Zavascki.

p/ Ravena Siqueira Secretária
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CIVIL, COMERCIAL E 
FAMÍLIA

A publicação, 
em veículo de 
comunicação 
de grande circulação, 
de edital com o 
apontamento de 
título indevido, sendo 
este devidamente quitado 
gera danos morais

Apelação cível. Ação de indeniza-
ção por danos morais. Publicação de 
edital de notifi cação de protesto em 
jornal de circulação. Sentença de par-
cial procedência. Recurso da ré. Ale-
gação de mero apontamento de título 
para protesto. Insubsistência. Paga-
mento integral da dívida. Publicidade 
do apontamento do título em jornal 
de circulação. Dano moral caracteri-
zado. Dever de indenizar inconteste. 
“A publicação de edital com a fi nali-
dade de noticiar apontamento de título 
indevido, em jornal de grande circu-
lação, em nome de quem não é deve-
dor importa em dano moral presumi-
do pelo abalo de crédito” (Apelação 
Cível n. 2008.044728-8, de Jaraguá 
do Sul. Relator: Des. Subst. Stanley 
da Silva Braga)” (TJSC, Ap. Cív. n. 
2007.059746-3, de Concórdia, Câma-
ra Regional Especial de Chapecó, rel. 
Des. Jorge Luis Costa Beber, Câmara 
Regional Especial de Chapecó, j. em 
16-12-2011).(TJSC, Apelação Cível 
n. 0000457-55.2014.8.24.0080, de 
Xanxerê, rel. Des. Altamiro de Olivei-
ra, j. 23-05-2017). Pedido alternativo 
de minoração da verba indenizatória. 
Impossibilidade. Valor arbitrado den-
tro dos parâmetros utilizados por esta 
câmara. Recurso conhecido e despro-
vido. 
(TJ/SC - Ap. Cível n. 0001473-

09.2009.8.24.0019 - Câm. Especial - Ac. 

unânime - Rel.: Des. José Maurício Lisboa 
- Fonte: DJ, 04.07.2017). 

Identificação com 
personagem de filme 
não pode relativizar o 
princípio da imutabilidade 
do nome

Apelação cível. Ação “de retifi -
cação/acréscimo de nome”. Apelante 
que se identifi cou com os personagens 
do fi lme “o poderoso chefão” e busca 
a retifi cação do seu registro civil para 
fazer constar o prenome “Corleone”, 
alegando ser por esse socialmente co-
nhecida. Ausência de hipótese excep-
cional que justifi que a relativização do 
princípio da imutabilidade do nome. 
Recurso conhecido e desprovido. 
(TJ/SC - Ap. Cível n. 0320587-

67.2014.8.24.0023 - 1a. Câm. Dir. Cív. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. André Carvalho - 
Fonte: DJ, 12.06.2017).

NOTA BONIJURIS: Nesse sentido, 
acerca do ônus probatório de que 
não se desincumbiu a autora/
apelante: “Apelação cível. Ação de 
retifi cação de registro civil. Sentença 
de improcedência. Pretensão de 
alteração do prenome ‘Adriano‘ 
para ‘Pedro’. Alegação de ser 
conhecido no meio social por tal 
nome. ausência de provas robustas. 
inviabilidade. Art. 57, caput, da Lei 
de Registros Públicos. Princípio da 
imutabilidade do nome. Ausência 
de motivo relevante para tal 
modifi cação. Precedentes. Recurso 
improvido. Na falta de motivo 
relevante à alteração do prenome, 
pertinente o entendimento da 
imutabilidade do nome vigente, com 
o intento de preservar a segurança 
jurídica. (TJSC, Apelação Cível 
n. 0159013-70.2015.8.24.0000, de 
Tubarão, Rel. Des. João Batista Góes 
Ulysséa, j. 17-11-2016 - grifo nosso).

Prática de agiotagem, 
por si só, não isenta o 
devedor de cumprir com a 
obrigação

Apelação cível. Embargos à exe-
cução. Título extrajudicial. Nota pro-

missória. Sentença que acolheu os 
embargos opostos e extinguiu a ação 
de execução correlata. Insurgência do 
exequente. Discussão da causa deben-
di autorizada pela existência da prá-
tica de agiotagem. Sentença mantida 
no ponto. Reconhecimento da agio-
tagem, não induz, por si só, ao afas-
tamento do dever de pagamento da 
dívida. Possibilidade do pagamento 
do valor remanescente, abatido o ex-
cesso que, no caso, se limita ao valor 
reconhecidamente devido pela embar-
gante quitação parcial da dívida não 
demonstrada. Redistribuição dos ônus 
da sucumbência, diante do novo resul-
tado da demanda. Honorários recur-
sais arbitrados. Aplicabilidade dos §§ 
2º e 11º do art. 85 do NCPC. Recurso 
conhecido e parcialmente provido. 
(TJ/SC - Ap. Cível n. 0012388-

70.2013.8.24.0054 - 1a. Câm. de Dir. Coml. 

- Ac. unânime - Rel.: Des. Mariano do 
Nascimento - Fonte: DJ, 14.06.2017).

Regime sucessório do 
cônjuge e do herdeiro é 
equiparado

Recurso especial. Civil. Processu-
al civil. Direito de família e das suces-
sões. Distinção de regime sucessório 
entre cônjuges e companheiros. Im-
possibilidade. Art. 1.790 do Código 
Civil de 2002. Inconstitucionalidade. 
STF. Repercussão geral reconhecida. 
Art. 1.829 do Código Civil de 2002. 
Princípios da igualdade, dignida-
de humana, proporcionalidade e da 
razoabilidade. Incidência. Vedação 
ao retrocesso. Aplicabilidade. 1. No 
sistema constitucional vigente é in-
constitucional a distinção de regimes 
sucessórios entre cônjuges e compa-
nheiros, devendo ser aplicado em am-
bos os casos o regime estabelecido no 
artigo 1.829 do CC/2002, conforme 
tese estabelecida pelo Supremo Tribu-
nal Federal em julgamento sob o rito 
da repercussão geral (Recursos Extra-
ordinários nos 646.721 e 878.694). 2. 
O tratamento diferenciado acerca da 
participação na herança do compa-
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nheiro ou cônjuge falecido conferido 
pelo art. 1.790 do Código Civil/2002 
ofende frontalmente os princípios da 
igualdade, da dignidade humana, da 
proporcionalidade e da vedação ao re-
trocesso. 3. Ausência de razoabilidade 
do discrímen à falta de justo motivo 
no plano sucessório. 4. Recurso espe-
cial provido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1332773/MS - 3a. T. - 

Ac. unânime - Rel.: Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva - Fonte: DJ, 01.08.2017).

Responde por danos 
morais a instituição de 
ensino que emite diploma 
de formação superior que 
não autoriza o exercício da 
profissão prometida

Consumidor. Ensino Superior - 
Propaganda enganosa - Diploma de 
farmacêutico-bioquímica - Impos-
sibilidade - Falha na prestação dos 
serviços - Dano moral confi gurado 
- razoabilidade e proporcionalidade. 
Recursos conhecidos. Improvido o da 
requerida. Provido o do autor. 1. Falha 
na prestação dos serviços a instituição 
de ensino superior que promete for-
mação e emite diploma de formação 
superior que não autoriza o exercício 
da profi ssão prometida. 2. No pre-
sente caso as partes celebraram con-
trato de prestação de ensino superior 
para o curso de Farmácia-Bioquímica 
(2008), com a emissão do respectivo 
diploma (2012). Todavia a habilitação 
em Farmácia é generalista, nos termos 
da Resolução CNE/CES n. 2/2002, 
do Ministério da Educação. Para ser 
Farmacêutico-Bioquímico o Farma-
cêutico generalista necessita com-
pletar seus estudos com o curso de 
especialização em análises clínicas, 
credenciado pelo Conselho Federal 
de Farmácia e adquirir o título de -es-
pecialista-, expedido pela Sociedade 
Brasileira de Análises Clínicas. 3. A 3ª 
Turma Recursal em julgamento recen-
te sobre demanda da mesma natureza 
fi rmou o entendimento de serem cabí-
veis danos morais em razão da veicu-

lação de publicidade enganosa (forma 
e conteúdo do diploma) por parte da 
instituição de ensino superior. Prece-
dentes[1]. 4. O dano moral fi xado em 
R$ 7.000,00 não se mostra adequado e 
proporcional ao dano suportado, razão 
pela qual majoro seu valor para R$ 
10.000,00. 5. Recursos conhecidos. 
Improvido o da requerida. Provido o 
do autor para alterar o valor dos da-
nos morais de R$ 7.000,00 para R$ 
10.000,00. 6. Decisão proferida na 
forma do art. 46, da Lei n. 9.099/95, 
servindo a ementa como acórdão. 7. 
Diante da sucumbência, nos termos 
do artigo 55 da Lei dos Juizados Espe-
ciais (Lei n. 9.099/95), condeno a re-
corrente/requerida ao pagamento das 
custas processuais e honorários advo-
catícios, estes fi xados em 15% (quin-
ze por cento) do valor da condenação. 
(TJ/DFT - Rec. inominado n. 

07034145220178070016 - 3a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Asiel Henrique de 
Sousa - Fonte: DJ, 10.07.2017).

Sob a égide do novo 
CPC é desnecessária a 
homologação de divórcio 
consensual realizado no 
estrangeiro

Sentença estrangeira contestada. 
Divórcio consensual realizado nos Es-
tados Unidos da América. Novo Códi-
go de Processo Civil. Interesse de agir 
quanto às demandas anteriores à sua 
vigência. Cumprimento dos requisitos 
do art. 5º da resolução STJ 9/2005. 1. 
Trata-se de pedido de homologação de 
decisão do Juízo da Vara de Família 
e Sucessões - Divisão de Middlesex, 
no Estado de Massachusetts, Estados 
Unidos da América, que homologou 
divórcio consensual das partes interes-
sadas. 2. Embora o pedido de homo-
logação não tenha sido materialmente 
contestado, a competência da Corte 
Especial deve ser mantida diante da 
preliminar levantada pelo Ministério 
Público Federal, segundo a qual, após 
a vigência do CPC de 2015, o pedido 
de homologação, no STJ, de divórcio 

consensual realizado no estrangeiro 
não seria mais necessário. 3. No caso 
concreto, uma vez requerida a homo-
logação em período anterior à vigên-
cia do NCPC, vislumbro interesse de 
agir e proveito às partes no exame da 
homologação, sobretudo diante do § 
6º do art. 961 do CPC de 2015, que 
prevê a possibilidade de qualquer juiz 
examinar a validade da decisão pro-
ferida no exterior 4. Tal entendimento 
não implica reconhecer a presença de 
interesse de agir de pedidos de homo-
logação de decisões estrangeiras so-
bre divórcios consensuais formulados 
após o advento do novo CPC. 5. Os 
requisitos formais do art. 5º da Reso-
lução STJ 9/2005 foram atendidos e 
inexiste na decisão estrangeira, ofensa 
à soberania nacional, à dignidade da 
pessoa humana e/ou à ordem pública 
(art. 6º). 6. Pedido de homologação 
deferido. Sem honorários, ante a con-
cordância de ambas as partes. 
(STJ - Sent. Estr. Contestada n. 13571/

EX - C. E. - Ac. unânime - Rel.: Min. Herman 
Benjamin - Fonte: DJ, 03.05.2017).

IMOBILIÁRIO

A emissão de gases 
gordurosos e mau 
cheirosos por 
estabelecimento 
comercial viola direitos 
de personalidade de 
moradores do edifício e 
gera dano moral

Apelação cível. Direito de vi-
zinhança. Ação de indenização por 
danos morais. Estabelecimento co-
mercial. Emissão de gases gorduro-
sos. Perícia judicial. Laudo técnico. 
Violação às regras condominiais. 
Pertubação do sossego. Dano moral. 
Confi guração. Sentença reformada. 1. 
Na forma do artigo 1.336, é dever do 
condômino dar às suas partes a mes-
ma destinação que tem a edifi cação, e 
não as utilizar de maneira prejudicial 
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ao sossego, salubridade e segurança 
dos possuidores, ou aos bons costu-
mes. 2. Confi gura dano moral a situa-
ção imposta aos autores no sentido de 
suportarem cotidianamente, dentro de 
suas residências, a presença de gases 
gordurosos e mau cheirosos emitidos 
por estabelecimento comercial, haja 
vista que tem aptidão para atingir o 
direito à tranquilidade dentro da mo-
radia e frustrar a legítima expectativa 
de exercerem, ao seu turno, o direito 
a um ambiente residencial salubre e 
sossegado, máxime por ser a ativi-
dade comercial desenvolvida vedada 
pelo regimento do Condomínio. 3. 
O valor fi xado a título de compensa-
ção por danos morais em que pese a 
falta de critérios objetivos, inclusive 
no que toca à tomada de parâmetros 
jurisprudênciais nesse sentido, deve 
ser pautado pela proporcionalidade 
e razoabilidade além de servir como 
forma de compensação ao dano so-
frido e de possuir caráter inibidor da 
conduta praticada. 4. Apelo conhecido 
e provido. 
(TJ/DFT - Ap. Cível n. 20170110016619APC 

- 1a. T. - Ac. unânime - Rel.: Desa. Simone 
Lucindo - Fonte: DJ, 22.06.2017).

É impenhorável a pequena 
propriedade rural na qual 
o agricultor retira seu 
sustento

Agravo Interno em Agravo (ART. 
544 do CPC/73) - Ação de execu-
ção de título extrajudicial - Pequena 
propriedade rural - Impenhorabilida-
de - Decisão monocrática que negou 
provimento ao reclamo. Irresigna-
ção da exequente. 1. Com efeito, a 
jurisprudência desta Corte Superior 
é assente no sentido de que “o imó-
vel que se enquadra como pequena 
propriedade rural, indispensável à 
sobrevivência do agricultor e de sua 
família, é impenhorável, consoante 
disposto no parágrafo 2º do artigo 4º 
da Lei n. 8.009/1990, norma cogente 
e de ordem pública que tem por es-
copo a proteção do bem de família, 

calcado no direito fundamental à mo-
radia” (EDcl nos EDcl no AgRg no 
AREsp 222936/SP, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, quarta turma, DJe de 
26/02/2014). 2. “A pequena proprie-
dade rural, trabalhada pela família, é 
impenhorável, ainda que dada pelos 
proprietários em garantia hipotecá-
ria para fi nanciamento da atividade 
produtiva. Artigos 649, VIII, do Có-
digo de Processo Civil, e 5º, XXVI, 
da Constituição Federal.” (REsp 
1368404/SP, Rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, quarta turma, julgado 
em 13/10/2015, DJe 23/11/2015) 3. 
Agravo interno desprovido. 
(STJ - Ag. Interno em Agravo n. 832464/PR - 

4a. T. - Ac. unânime - Rel.: Min. Marco Buzzi 
- Fonte: DJ, 01.08.2017).

Percentual devido por 
corretagem independe da 
concretização efetiva do 
negócio

Civil - Corretagem - Contrato ce-
lebrado - Posterior rescisão - Resulta-
do útil alcançado - Remuneração de-
vida. 1 Segundo o art. 725 do Código 
Civil, o corretor faz jus à remunera-
ção, desde que tenha obtido o resulta-
do previsto no contrato de mediação 
ou caso a avença não se concretize 
em decorrência do arrependimento 
do comitente. 2 “A assinatura da pro-
messa de compra e venda e o paga-
mento do sinal demonstram que o re-
sultado útil foi alcançado e, por con-
seguinte, apesar de ter o comprador 
desistido do negócio posteriormente, 
é devida a comissão por corretagem” 
(REsp n. 1.339.642/RJ, Minª. Nancy 
Andrighi). 
(TJ/SC - Ap. Cível n. 0308198-

70.2015.8.24.0005 - 5a. Câm. Dir. Cív. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Luiz Cézar Medeiros 
- Fonte: DJ, 14.06.2017).

NOTA BONIJURIS: Os 
doutrinadores Cristiano Chaves 
de Farias e Nelson Rosevald 
trazem precisas lições a respeito 
do assunto: “Relembre-se que 

a remuneração será devida ao 
corretor em razão da utilidade 
proporcionada pelo seu trabalho. 
Em sendo assim, a remuneração do 
corretor é decorrente do êxito da 
sua atividade, conseguindo ajustar 
o contrato pretendido. Todavia, não 
se olvide, conforme concatenado 
alhures, que a frustração do 
negócio jurídico em razão de 
mero arrependimento da parte, não 
faz  cessar o direito do corretor à 
retribuição. A lógica do raciocínio 
salta aos olhos. Sem dúvida, o 
corretor não pode se 
responsabilizar pela conclusão do 
negócio. A sua atuação cessa com o 
resultado útil propiciado ao cliente. 
Isto é: com a aproximação efi caz e 
exitosa do comitente com 
o terceiro, com quem celebra 
o negócio pretendido. Dali em 
diante, não será possível frustrar a 
remuneração do corretor por conta 
de eventuais desistências, após 
a celebração do contrato, ou de 
fatos externos, como uma eventual 
evicção da coisa adquirida. Em 
sendo assim, se já foi celebrada 
a promessa de compra de venda, 
inclusive com pagamento 
de parte do preço, e, 
posteriormente, uma das partes 
frustra a celebração da compra 
e venda, a remuneração continua 
sendo devida” (Curso de Direito 
Civil: Contratos. 7. ed. Salvador: 
Editora JusPodivm, 2017, p. 1.015-
1.016).

Procedente a usucapião 
movida por estrangeiro 
não residente no Brasil

Ação de usucapião ajuizada por 
estrangeiro não-residente no Bra-
sil. Sentença de extinção do feito sem 
julgamento do mérito, pela impossi-
bilidade jurídica do pedido. Recurso 
dos autores/estrangeiros. Residência 
no país que não fi gura como exigên-
cia para aquisição originária da pro-
priedade. Imóvel usucapiendo situado 
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em zona urbana. Possibilidade. Dis-
cordância dos confrontantes. Necessi-
dade de dilação probatória, com rea-
lização de perícia. Desconstituição da 
sentença. Retorno dos autos à origem 
para o regular processamento. Recur-
so provido. 
(TJ/SC - Ap. Cível n. 0001068-

41.2008.8.24.0137 - 4a. Câm. Dir. Civ. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Cesar Abreu - Fonte: 
DJ, 03.07.2017).

Proibição de animais em 
condomínio deve ser 
relativizada

Apelação cível. Ação de obriga-
ção de fazer. Condomínio residencial. 
Permanência de animais. Convenção. 
Proibição. Razoabilidade. Direitos de 
vizinhança. Flexibilização da norma 
interna no caso concreto. Recurso 
parcialmente provido. - Nos termos 
do art. 1.333 e art. 1.334 do Código 
Civil, a convenção constitui lei inter-
na do condomínio edilício e, portan-
to, é de observância obrigatória para 
os titulares das unidades. - Contudo, 
as restrições convencionais sobre 
o pleno domínio da propriedade se 
justifi cam desde que sua fi nalidade 
precípua seja preservar a segurança, 
o sossego e a saúde dos condôminos 
(art. 1.227/CC). - Se as regras condo-
miniais vedam, de forma absoluta, a 
permanência de animais domésticos 
em suas dependências, é preciso ve-
rifi car, no caso concreto, se há vulne-
ração de algum dos direitos expressos 
no art. 1.277 do Código Civil, a fi m 
de compatibilizar e harmonizar os 
direitos de vizinhança e de proprie-
dade. - Observado, no caso concreto, 
que o animal não representa risco à 
saúde, ao sossego e à segurança dos 
condôminos, não há fundamento jurí-
dico para impedir sua permanência na 
unidade autônoma do Condomínio. - 
Apelação conhecida e parcialmente 
provida. 
(TJ/DFT - Ap. Cível n. 20161610073730APC - 

4a. T. - Ac. unânime - Rel.: Des. Luís Gustavo 
B. de Oliveira - Fonte: DJ, 04.07.2017).

PROCESSO CIVIL

Desde que inexistentes 
novos atos constritivos, 
não se mostra necessária 
a suspensão de ação em 
razão da existência de 
recuperação judicial

Agravo de Instrumento. Ação de 
adimplemento contratual. Impugnação 
ao cumprimento de sentença. Pedido 
de suspensão do feito em virtude da 
ação de recuperação judicial. Indefe-
rimento. Ausência de ato constritivo. 
Precedentes desta corte. Recurso co-
nhecido e desprovido. “Ressalvada a 
impossibilidade de realização de no-
vos atos constritivos ou de liberação 
de valores, desnecessária a suspensão 
do trâmite processual, em decorrência 
do deferimento do pedido de recupe-
ração judicial da empresa de telefonia, 
porquanto se trata de simples inciden-
te de impugnação ao cumprimento de 
sentença. Ademais, consoante exposto 
no aresto embargado, afi gura-se cabí-
vel que os consectários a serem pagos 
sejam aqueles distribuídos até a data 
do trânsito em julgado, não haven-
do falar, no caso concreto, em perda 
da condição de acionista antes de tal 
data” (Embargos de Declaração n. 
0018043-83.2016.8.24.0000, de Crici-
úma, rel. Des. Robson Luz Varella, j. 
13-12-2016).
(TJ/SC - Ag. de Instrumento n. 4002563-

60.2017.8.24.0000 - 2a. Câm. Dir. Coml. - Ac. 

unânime - Rel.: Desa. Rejane Andersen - 
Fonte: DJ, 28.07.2017).

Inclusão de pessoa jurídica 
pode ser dispensada 
em processos sobre 
legitimidade de alteração 
contratual

Recurso especial. Direito processu-
al civil e societário. Ação de nulidade. 
Contrato social. Alteração fraudulenta. 
Falsidade de assinaturas. Sociedade 

por cotas de responsabilidade limita-
da. Embargos de declaração. Omissão, 
contradição ou obscuridade. Não ocor-
rência. Litisconsórcio passivo. Pessoa 
jurídica. Desnecessidade. 1 - Ação ajui-
zada em 22/12/2003. Recurso especial 
interposto em 21/8/2014 e atribuído ao 
Gabinete em 25/8/2016. 2 - O propósi-
to recursal é defi nir se a falta de citação 
da pessoa jurídica, na hipótese de ação 
que objetiva a decretação de nulidade 
de alterações contratuais, movida por 
um sócio contra os demais, inquina de 
nulidade o processo desde seu início. 3 
- Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, 
rejeitam-se os embargos de declaração. 
4 - Tratando-se de litisconsórcio passi-
vo necessário, e constatando-se que a 
solução da controvérsia deve ser idên-
tica para todos os réus em razão da uni-
cidade da situação de direito material 
subjacente, a eventual ausência de um 
ou mais litisconsortes na relação pro-
cessual, em regra, acarreta a nulidade 
da decisão de mérito. 5 - A jurisprudên-
cia do STJ tem entendido ser possível 
mitigar a regra que obriga a inclusão 
da pessoa jurídica no polo passivo de 
ação que verse sobre alterações de seu 
contrato social, desde que as especifi ci-
dades fáticas revelem, como verifi cado 
no particular, a inexistência de prejuí-
zos às partes envolvidas. 6 - Hipótese 
concreta em que o retorno ao statu quo, 
como corolário da decretação da nuli-
dade das alterações contratuais levadas 
a cabo mediante fraude, não ensejará 
repercussão negativa na esfera patri-
monial da sociedade. 7 - Recurso espe-
cial não provido. 
(STJ - Rec. Especial n. 1.634.074/PR - 3a. T. 

- Ac. unânime - Rel.: Min. Nancy Andrighi - 
Fonte: DJ, 10.08.2017).

Interposto recurso 
especial contra decisão 
monocrática, ocorre a 
preclusão consumativa 
do direito de se insurgir 
contra tal comando judicial

Agravo de instrumento. Ação de 
adimplemento contratual. Impugnação 
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ao cumprimento de sentença. Pedido 
de suspensão do feito em virtude da 
ação de recuperação judicial. Indefe-
rimento. Ausência de ato constritivo. 
Precedentes desta corte. Recurso co-
nhecido e desprovido. “Ressalvada a 
impossibilidade de realização de no-
vos atos constritivos ou de liberação 
de valores, desnecessária a suspensão 
do trâmite processual, em decorrência 
do deferimento do pedido de recupe-
ração judicial da empresa de telefonia, 
porquanto se trata de simples inciden-
te de impugnação ao cumprimento de 
sentença. Ademais, consoante exposto 
no aresto embargado, afi gura-se cabí-
vel que os consectários a serem pagos 
sejam aqueles distribuídos até a data 
do trânsito em julgado, não haven-
do falar, no caso concreto, em perda 
da condição de acionista antes de tal 
data” (Embargos de Declaração n. 
0018043-83.2016.8.24.0000, de Crici-
úma, rel. Des. Robson Luz Varella, j. 
13-12-2016). 
(TJ/SC - Ag. de Instrumento n. 4002563-

60.2017.8.24.0000 - 2a. Câm. Dir. Com. - Ac. 

unânime - Rel.: Desa. Rejane Andersen - 
Fonte: DJ, 28.07.2017).

Presume-se a dependência 
econômica dos pais em 
relação ao filho menor 
falecido

Processual civil. Agravo Interno 
no Agravo em Recurso Especial. Aci-
dente de trânsito. Responsabilidade. 
Reexame do conjunto fático-proba-
tório dos autos. Inadmissibilidade. 
Incidência da súmula n. 7/STJ. Morte 
de fi lho menor. Pensão. Dependência 
econômica presumida. Súmula n. 83/
STJ. Decisão mantida. 1. O recurso 
especial não comporta o exame de 
questões que impliquem revolvimento 
do contexto fático-probatório dos au-
tos (Súmula n. 7 do STJ). 2. No caso 
concreto, o Tribunal de origem con-
cluiu que o acidente ocorreu por culpa 
exclusiva do de cujus, cujas herdeiras 
são as ora recorrentes. Alterar esse en-
tendimento demandaria o reexame das 

provas produzidas nos autos, o que é 
vedado em recurso especial. 3. “Nos 
termos do entendimento consolidado 
desta Corte, a dependência econômi-
ca dos pais em relação ao fi lho menor 
falecido é presumida, mormente em 
se tratando de família de baixa renda” 
(AgRg no Ag n. 1247155/SP, Relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
terceira turma, julgado em 16/2/2012, 
DJe 29/2/2012). 4. Agravo interno a 
que se nega provimento. 
(STJ - Ag. Interno no Agravo em Rec. 

Especial n. 1047018/SC - 4a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Min. Antonio Carlos 
Ferreira - Fonte: DJ, 29.06.2017).

Proferida uma única 
decisão para solucionar 
relações jurídicas conexas, 
é cabível a interposição 
apenas de um recurso

Apelação cível. Reintegração de 
posse. Conexão com ação de usu-
capião. Sentença una. Interposição 
de dois recursos pelos vencidos 
- réus da reintegração e autores da 
usucapião -, um em cada processo. 
Violação ao princípio da unirrecorri-
bilidade. Reclamo veiculado na rein-
tegração de posse protocolizado pos-
teriormente. Preclusão consumativa 
confi gurada. Recurso não conhecido. 
(TJ/SC - Ap. Cível n. 0000401-

96.2006.8.24.0049 - Câm. Esp. - Ac. 

unânime - Rel.: Desa. Bettina Maria 
Maresch de Moura - Fonte: DJ, 21.07.2017).

NOTA BONIJURIS: Dentre 
os princípios que norteiam o 
tema dos recursos, está o da 
unirrecorribilidade, assim defi nido 
por Cássio Scarpinella Bueno: “O 
princípio da unirrecorribilidade, 
também denominado ‘singularidade’ 
ou ‘unicidade’, signifi ca que cada 
decisão jurisdicional desafi a o 
seu contraste por um e só por um 
recurso. Cada recurso, por assim 
dizer, é que tem aptidão de viabilizar 
o controle de determinadas decisões 
jurisdicionais com exclusão dos 

demais. É correto o entendimento, por 
isso mesmo, segundo o qual é vedada a 
interposição concomitante de recursos: 
cada decisão comporta ‘um só’ recurso 
de cada vez. Na verdade, uma mesma 
decisão pode comportar mais de um 
recurso, mas não concomitantemente. 
É proibida a concomitância recursal 
para o atingimento de uma mesma 
fi nalidade. [...] não agride o princípio 
aqui tratado quando uma mesma 
decisão aceita sucessivamente mais de 
um recurso, consoante sejam os vícios 
por ela apresentados e a vontade de 
o recorrente eliminá-los, como se dá, 
por exemplo, com a apresentação 
de embargos declaratórios para 
esclarecer obscuridade constante 
de sentença e, com a sua rejeição, 
a interposição de apelação contra 
a mesma sentença, visando à sua 
reforma. Justifi ca-se, de outra 
parte, a fl exibilização do princípio 
quando uma mesma decisão exige a 
interposição concomitante de mais 
de um recurso porque ela toma como 
base fundamentos diversos, cada qual 
a impor seu contraste por um recurso 
distinto, [...] a ensejo do recurso 
extraordinário e do recurso especial 
[...]”. (in Curso Sistematizado de 
Direito Processual Civil. 4. ed., São 
Paulo: Saraiva, 2013, p. 54/55)

PENAL E PROCESSO 
PENAL

Conceito de conduta social 
do apenado relaciona-se 
com o comportamento do 
réu na comunidade, não 
com o fato criminoso

Agravo regimental no habeas 
corpus. Dosimetria. Conduta social. 
Cometimento de ilícitos como meio 
de vida. Exasperação da pena-base. 
Impossibilidade. Insurgência des-
provida. 1. Nos termos do que vem 
decidindo esta Corte Superior de 
Justiça, “a conduta social constitui o 
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comportamento do réu na comunida-
de, ou seja, entre a família, parentes 
e vizinhos, não se vinculando ao pró-
prio fato criminoso, mas à inserção 
do agente em seu meio social, não se 
confundindo com seu modo de vida 
no crime” (REsp n. 1.405.989/SP, 
Min. Rel. Sebastião Reis Júnior, Min. 
Rel. p/ acórdão Nefi  Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 23/9/2015). 2. Infere-se 
que os fundamentos adotados no ares-
to a quo não se mostram idôneos para 
fi ns de exasperação da reprimenda fi -
xada na origem, mostrando-se acerta-
da a concessão da ordem para fi ns de 
redimensionamento da pena. 3. Agra-
vo regimental desprovido. 
(STJ - Ag. Regimental no Habeas Corpus n. 

335617/DF - 5a. T. - Ac. unânime - Rel.: Min. 

Jorge Mussi - Fonte: DJ, 28.06.2017).

Conciliação do casal após 
agressão não afasta a 
responsabilidade penal do 
recorrente

Apelação criminal. Crime de le-
são corporal praticado no âmbito 
doméstico (art. 129, § 9º do Código 
Penal). Sentença condenatória. Re-
curso da defesa. Pleito de absolvição 
por ausência de provas e in dubio pro 
reo. Impossibilidade. Materialidade e 
autoria comprovadas. Réu que con-
fessou ter agredido a companheira 
por divergências por conta da divi-
são de bens no decorrer da separa-
ção. Laudo pericial que atesta ofen-
sa à sua integridade física. Posterior 
conciliação do casal que não afasta 
sua responsabilidade penal. “[...] - O 
suposto fato de terem o apelante e a 
vítima se reconciliado posteriormente 
à agressão física e voltado a conviver 
em união estável não elide a respon-
sabilidade penal do apelante, não gera 
a presunção de que a conduta ilícita 
a ele imputada não tenha ocorrido e 
tampouco importa no reconhecimen-
to do perdão por parte da ofendida 
[...]”. (TJSC - Apelação Criminal n. 
2014.053580-5, de Porto União, Rela. 
Desa. Marli Mosimann Vargas, j. em 

04/08/2015)”. Condenação mantida. 
Dosimetria. Pleito de reconhecimento 
da atenuante da confi ssão. Circuns-
tância reconhecida. Impossibilidade 
de redução aquém do mínimo legal 
nesta fase. Súmula 231 do STJ. En-
tendimento chancelado pelo plenário 
do STF. Recurso conhecido e despro-
vido. 
(TJ/SC - Ap. Criminal n. 0010638-

38.2013.8.24.0020 - 1a. Câm. Crim. - Ac. 

unânime - Rel.: Desa. Cinthia Beatriz 
da S. Bittencourt Schaefer - Fonte: DJ, 
26.06.2017).

Crime de redução à 
condição de escravo 
pressupõe degradação 
da relação de trabalho e 
afronta à dignidade do 
indivíduo

Penal e processual penal. Ape-
lação criminal. Redução à condição 
análoga à de escravo. Insufi ciência de 
provas. 1. O Pleno do Supremo Tribu-
nal Federal, por maioria, decidiu pela 
desnecessidade da restrição da liber-
dade de ir e vir para a confi guração do 
delito de redução à condição análoga 
à de escravo, bastando as condutas 
alternativas de submissão a trabalhos 
forçados ou jornadas exaustivas ou 
a condições degradantes de trabalho 
(INQ 3412). 2. Para a consumação da 
fi gura típica de submissão à condição 
aviltante de trabalho exige-se com-
provação de um conjunto de fatores 
que, associados, demonstrem a degra-
dação da relação trabalhista e a afron-
ta à dignidade do indivíduo, o que não 
ocorreu na hipótese. 3. A prova dos 
autos revela que a menor frequentou 
a escola e não estava impossibilitada 
de deixar a casa da acusada ou pedir 
ajuda (como de fato pediu). Ausente, 
portanto, lastro probatório para a con-
denação pretendida. 4. Apelação cri-
minal desprovida. 
(TRF - 1a. Reg. - Ap. Criminal n. 0005651-

04.2012.4.01.3500/GO - 3a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Juiz Federal Guilherme Mendonça 
Doehler - conv. - Fonte: DJ, 23.06.2017).

Deve ser deferido o pedido 
de visita da mãe que, não 
obstante ter sido vítima 
de violência doméstica 
praticada pelo apenado, 
manifesta o desejo de 
restabelecer o vínculo 
familiar

Penal. Execução penal. Autoriza-
ção de visita. Mãe do apenado. Vítima 
de violência doméstica. Recurso pro-
vido. 1. O artigo 41, inciso X, da LEP, 
elenca como um dos direitos do preso 
a “visita do cônjuge, da companheira, 
de parentes e amigos em dias determi-
nados” com vistas a mitigar o natural 
distanciamento do núcleo familiar im-
posto pelo cumprimento da pena, me-
dida também benéfi ca para sua resso-
cialização. 2. Não se mostra razoável 
o indeferimento do pedido de autori-
zação de visita da mãe do preso, que, 
mesmo tendo sido vítima de violência 
doméstica praticada por seu fi lho, ma-
nifesta, conscientemente, o desejo de 
com ele manter contato. 3. A visita de 
um familiar do preso, especialmen-
te de sua genitora, é benéfi ca para o 
processo de reinserção do apenado ao 
bom convívio na sociedade, só deven-
do ser obstada por motivo justifi cável, 
como a existência de risco de prejuízo 
à fi nalidade reparadora da sanção ou 
à ordem e disciplina prisionais, o que 
não se verifi ca na espécie. 4. Recurso 
de agravo conhecido e provido. 
(TJ/DFT - Agravo em Exec. Penal n. 

20160020490466RAG - 3a. T.  Crim. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Demetrius Gomes 
Cavalcanti - Fonte: DJ, 20.06.2017).

É possível a concessão 
da prisão domiciliar, 
ainda que não requerida, 
considerando as 
peculiaridades do caso e a 
ressocialização do apenado

Agravo em execução penal. Saída 
antecipada. Prisão domiciliar conce-
dida com base na súmula vinculante 
56. Insurgência do ministério público. 
Decisão equivocada e que mereceria 
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reforma. Peculiaridades do caso con-
creto que demandam outra solução 
em caráter excepcional. Proximidade 
da progressão para o regime aberto 
(requisito objetivo que será atingido 
ainda neste mês de junho de 2017). 
Apenado que não requereu a prisão 
domiciliar, mas cumpriu com todas 
as condições fi xadas. Ausência de no-
tícias sobre o cometimento de novos 
crimes. Comprovação de emprego 
lícito. Comparecimento mensal para 
assinar controle ponto atendido. Re-
forma da decisão que implicaria na 
perda do emprego e em prejuízos para 
a ressocialização do preso que está 
prestes a progredir ao regime aberto. 
Manutenção excepcional da decisão 
impugnada em virtude das peculiari-
dades dos autos. Recurso conhecido e 
desprovido. 
(TJ/SC - Agravo em Exec. Penal n. 0016932-

47.2016.8.24.0038 - 1a. Câm. Crim. - Ac. 

unânime - Rel.: Desa. Cinthia Beatriz da 
Silva Bittencourt Schaefer - Fonte: DJ, 
26.06.2017).

Transtorno afetivo bipolar 
não tem o condão de elidir 
a culpabilidade da apelada

Apelação criminal. Furto (CP, art. 
155, caput). Sentença condenatória. 
Recurso da acusada. 1. Cerceamento 
de defesa. Instauração de incidente de 
insanidade mental. Transtorno afeti-
vo bipolar. Depoimento do médico 
psiquiatra. Dúvida acerca da higidez 
mental. 2. Adequação típica. Proprie-
dade da res furtiva. Declarações da 
vítima. Nota fi scal. 1. A instauração 
de incidente de insanidade mental é 
prescindível quando inexistir dúvida 
acerca da higidez mental da acusada, 
sobretudo quando o médico psiquiatra 
que a assiste, em depoimento judicial, 
informa não ser característica de pes-
soas acometidas por Transtorno Afeti-
vo Bipolar subtrair coisa alheia móvel 
sem consciência do caráter ilícito da 
conduta. 2. As declarações da vítima, 
no sentido de que a res furtiva era de 
sua propriedade, aliadas ao termo de 

reconhecimento e entrega que registra 
a devolução do bem, são provas sufi -
cientes para comprovação do domínio 
do objeto e caracterização da coisa 
como alheia. Recurso conhecido e 
desprovido. 
(TJ/SC - Ap. Criminal n. 0001808-

74.2014.8.24.0044 - 2a. Câm. Crim. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Sérgio Rizelo - Fonte: 
DJ, 22.06.2017).

TRABALHISTA

Empregador deve provar 
o correto recolhimento do 
FGTS

FGTS. Ônus da Prova. É obriga-
ção legal do empregador comprovar 
que efetuou regularmente os depósi-
tos dos valores relativos ao FGTS em 
conta vinculada do empregado (Lei 
8.036/1990, art. 15), porque, em tese, 
é detentor dos respectivos compro-
vantes (Súmula 461 do C. TST). Uma 
vez apresentados os respectivos docu-
mentos, cabe ao reclamante apontar 
as diferenças que entende serem de-
vidas (art. 818 da CLT c/c art. 373, I, 
do CPC/2015). Recurso ordinário da 
reclamante a que se nega provimento, 
no particular. 
(TRT - 9a. Reg. - Rec. Ordinário n. 43703-

2015-002-09-00-0 - 7a. T. - Ac. unânime - 

Rel.: Des. Benedito Xavier da Silva - Fonte: 
DJ, 28.07.2017).

Gueltas integram 
a remuneração do 
empregado 

Gueltas. Natureza jurídica. Inte-
gração ao conjunto remuneratório. 
Valores pagos a título de comissões 
por vendas de contratos de tercei-
ros detém natureza salarial, e, portan-
to, devem integrar a remuneração, es-
pecialmente quando realizadas dentro 
da jornada e comprovado que foram 
recebidas habitualmente pelo empre-
gado, como incentivo e com o conhe-
cimento do empregador. Recurso da ré 

a que se nega provimento, para man-
ter a determinação de integração dos 
valores pagos a esse título ao salário, 
para geração de refl exos. 
(TRT - 9a. Reg. - Rec. Ordinário n. 00598-

2014-303-09-00-5 - 2a. T. - Ac. unânime - 

Rel.: Desa. Marlene T. Fuverki Suguimatsu 
- Fonte: DJ, 07.07.2017).

NOTA BONIJURIS: Segundo 
Juliana Bracks Duarte, (A prática 
das “gueltas” e sua repercussão 
no contrato de trabalho. Publicada 
no Juris Síntese n. 53 - MAI/
JUN de 2005.) ao tecer algumas 
considerações acerca do assunto: 
“A prática alastrou-se para outros 
ramos e, hoje, é usual no comércio 
de eletrodomésticos; em postos de 
gasolina sem bandeira fi xa, que podem 
vender aditivos e lubrifi cantes de 
várias marcas; em empresas de cartão 
de crédito e bancos parceiros; no setor 
de hotelaria e turismo, etc. A ideia por 
trás do procedimento é sempre a de o 
fabricante/parceiro incentivar a venda 
de seus produtos pelos vendedores 
de outrem. Os empregados das 
grandes redes de eletrodomésticos, 
por exemplo, passam a receber um 
‘prêmio’ de determinada marca de 
televisor cada vez que sugerem a um 
cliente a escolha daquele produto 
em detrimento ao do concorrente, 
também exposto na mesma loja 
empregadora. O mesmo ocorre com 
o gerente do banco que indica ao 
correntista uma bandeira de cartão de 
crédito ao invés de outra; o frentista 
que recomenda o uso de um aditivo 
de determinada empresa e assim por 
diante.”

Indevida a indenização 
decorrente da cobrança 
de desempenho do 
empregado

Poder diretivo do empregador - 
Cobrança de desempenho do empre-
gado - Dano moral - Inexistência. A 
exigência de resultados por parte do 
empregador não se caracteriza como 
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ofensa moral ao empregado, já que o 
poder de direção do empreendimento 
implica o controle estrito da atividade 
dos trabalhadores e se coordena com o 
dever de subordinação do empregado. 
Assim, o apontamento de desempe-
nho insufi ciente diante das necessida-
des do negócio está em consonância 
com a execução normal do contrato de 
trabalho e não implica ofensa moral. 
(TRT - 9a. Reg. - Rec. Ordinário n. 26973-

2015-013-09-00-0 - 4a. T. - Ac. unânime - 

Rel.: Des. Marcus Aurelio Lopes - Fonte: DJ, 
30.06.2017).

É nula a atuação de preposto 
que não era empregado

Recurso de Revista Interposto 
pelo Reclamante. Recurso de Revista 
regido pelo artigo 896 da CLT, com 
redação anterior à conferida pela Lei 
n. 13.015/2014. Preposto. Exigência 
Da Condição De Empregado. Sú-
mula n. 377 do Tribunal Superior do 
Trabalho. 1. “Exceto quanto à recla-
mação de empregado doméstico, ou 
contra micro ou pequeno empresário, 
o preposto deve ser necessariamente 
empregado do reclamado. Inteligên-
cia do art. 843, § 1º, da CLT e do art. 
54 da Lei Complementar n. 123, de 
14 de dezembro de 2006” (Súmula 
n. 377 desta Corte superior). 2. Na 
hipótese dos autos, constata-se que 
a Corte de origem proferiu decisão 
em fl agrante contrariedade ao refe-
rido entendimento sumulado desta 
Corte uniformizadora. 3. Recurso de 
revista conhecido e provido. Recurso 
de revista interposto pelo reclamado. 
Prejudicado o exame do recurso de 
revista interposto pelo reclamado, em 
face do acolhimento da pretensão de 
decretação da sua revelia, veiculada 
no recurso de revista interposto pelo 
reclamante, com o consequente re-
torno dos autos ao Tribunal Regional 
do Trabalho de origem, a fi m de que, 
considerando a incidência do entendi-
mento contido na Súmula n. 377 do 
Tribunal Superior do Trabalho, ree-
xamine o recurso ordinário interposto 

pelo reclamante, como entender de 
direito. 
(TST - Rec. de Revista n. 439800-

33.2007.5.09.0071 - 1a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Min. Lelio Bentes Corrêa - Fonte: DJ, 
04.08.2017).

Trabalho em jornada 
extenuante não configura 
dano moral

Jornada Extenuante. Dano Moral. 
Indevido. A prestação de horas extras, 
ainda que excessivas, não repercute 
necessariamente de forma lesiva no 
plano psicológico do empregado, nem 
acarreta dano moral presumido, sendo 
que, via de regra, eventual prejuízo 
sofrido pelo pagamento parcial tem 
cunho estritamente patrimonial. O ato 
lesivo deveria ter sido demonstrado 
com prova da ofensa em situação con-
creta, em que a reclamante tenha sido 
atingida na sua integridade moral, não 
sendo sufi cientes meras alegações, 
uma vez que a indenização por danos 
morais somente é cabível nos casos de 
efetiva lesão ao patrimônio moral do 
trabalhador. Recurso das rés a que se 
dá provimento no particular. 
(TRT - 9a. Reg. - Rec. Ordinário n. 44500-

2015-004-09-00-4 - 6a. T. - Ac. unânime - 

Rel.: Des. Francisco Roberto Ermel - Fonte: 
DJ, 04.08.2017).

ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL

Mudança indevida de 
domicílio eleitoral gera 
danos morais

Administrativo. Título de eleitor. 
Erro da administração. Transferência 
de domicílio danos morais. Cabimen-
to. Reparação. Proporcionalidade. 
Sucumbência. 1. A autora sustenta 
que se alistou perante a Justiça Elei-
toral, com emissão de título de eleitor 
n. 0226.6286.0132, da zona 53ª, se-
ção 16, no Município de Itaberá. No 
entanto, ao se apresentar para pleito 

eleitoral em 2006 foi impedida de vo-
tar, sob a alegação de que seu título 
de eleitor teria sido transferido para 
o Município de Antonina do Norte - 
CE. Buscou a administração para re-
gularização da transferência de domi-
cílio eleitoral indevida, porém a erro 
só foi solucionado no ano de 2010. 
2. Os fatos foram comprovados pela 
cópia de consulta do eleitor (fl . 15), 
os diversos requerimentos da autora 
para regularização (fl s. 16/17) e a car-
ta intimação da Justiça Eleitoral reco-
nhecendo o equívoco administrativo. 
3. A simples impossibilidade de votar 
já confi gura o alegado dano moral, 
visto que evidente o impedimento ao 
exercício de direito por parte da au-
tora. Destarte, não sendo necessária 
a comprovação de situação vexatória 
ou eventuais abalos à saúde da parte. 
4. No caso em voga, foi negado, inde-
vidamente, o direito público subjetivo 
constitucionalmente previsto e pro-
tegido ao sufrágio, de se manifestar 
legitimamente como cidadão, tendo 
sido impedido de exercer seu direito 
de voto no regime democrático vigen-
te. 5. É necessário que haja o devido 
respeito aos direitos constitucionais 
do cidadão, não se desprezando si-
tuações que podem ser erroneamente 
consideradas como de menor impor-
tância, posto que, consabidamente, o 
direito ao voto somente foi conquista-
do pelo preço da vida de muitos bra-
sileiros, devendo assim, ser prestigia-
da a consciência cívica da autora. 6. 
Vê-se que o montante de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) guarda consonância 
com a jurisprudência pátria que tem 
estabelecido valores razoáveis na fi -
xação das indenizações por dano mo-
ral, pois não representa quantia des-
prezível e tem o caráter de reprimir a 
prática da conduta danosa, não sendo 
valor irrisório e nem abusivo, a ponto 
de ensejar enriquecimento ilícito do 
autor. 7. O quantum fi xado deverá ser 
corrigido monetariamente, a partir da 
data do arbitramento (Súmula 362 do 
C. STJ) e acrescidos de juros morató-
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rios, utilizando-se os índices previs-
tos na Resolução n. 267/2013 do CJF, 
excluídos os índices da poupança, 
tendo em vista que o C. STF enten-
deu pela inconstitucionalidade do art. 
5º da Lei n. 11.960/2009, adotando o 
posicionamento de que a eleição legal 
do índice da caderneta de poupança 
para atualização monetária e juros de 
mora ofende o direito de propriedade 
(ADI 4357, Relator(a): Min. Ayres 
Britto, Relator(a) p/ Acórdão: Min. 
Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado 
em 14/03/2013, Acórdão Eletrônico 
DJe-188 Divulg 25-09-2014 PUBLIC 
26-09-2014). Nesse sentido: RE 
798541 AgR, Relatora Min. Cármen 
Lúcia, Segunda Turma, julgado em 
22/04/2014, Acórdão Eletrônico DJe-
084 DIVULG 05-05-2014 PUBLIC 
06-05-2014. 8. Condeno a parte ré 
ao pagamento de honorários advoca-
tícios, fi xados em 10% sobre o valor 
da condenação. 9. Apelação provida. 
(TRF - 3a. Reg. - Ap. Cível n. 0000591-

96.2013.4.03.6139/SP - 6a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Desa. Consuelo Yoshida - Fonte: DJ, 
20.06.2017).

Negada pensão a enteada 
que não comprovou união 
estável com instituidor do 
benefício

Constitucional e administrativo. 
Pensão por morte de servidor público 
federal. Concubinato com posterior 
morte da primeira esposa possibilita 
a confi guração de união estável. Re-
lação de companheirismo sustentada 
pela enteada do instituidor do bene-
fício não comprovada. Correção mo-
netária. Juros de mora. Honorários de 
sucumbência. 1. O cerne da contro-
vérsia está em decidir se a autora (1ª 
apelada) mantinha convivência more 
uxorio com o servidor público fede-
ral falecido e, ainda, se essa relação 
implicava dependência econômica, 
para fi ns de concessão de pensão por 
morte. 2. A jurisprudência majoritária 
do e. Superior Tribunal de Justiça per-
fi lha entendimento no sentido de que 

eventual impedimento para o matri-
mônio, por parte de um dos cônjuges, 
obsta a constituição da união estável. 
Contudo, no caso não remanesce óbi-
ce, sobretudo pelo fato de que a pri-
meira esposa do ex-servidor falecera 
aproximadamente dez anos antes do 
instituidor do benefício. 3. A relação 
de companheirismo não se presume e 
muito menos a dependência econômi-
ca. Ambas estão sujeitas a produção 
de provas irrefutáveis mais notada-
mente quando se destina a invadir 
esfera de interesse de terceira pessoa, 
no caso, representada pelos cofres pú-
blicos, uma vez que o objeto útil deste 
feito é a obtenção do direito à pensão 
por morte de servidor a ser assumida, 
por prazo indeterminado, em desfavor 
da União. 4. A parte autora colacionou 
aos autos as provas que entende irre-
futáveis do quanto alega: a) certidão 
de nascimento de fi lhos em comum 
com o falecido (fl s. 16/17); b) cartei-
rinha de associados do Clube Recrea-
tivo dos Servidores Civis da EPCAR 
(fl . 19) e c) sentença proferida pelo 
Juízo da Comarca de Barbacena/MG, 
em que os próprios fi lhos do primeiro 
casamento reconheceram a união es-
tável. 5. A prova testemunhal produzi-
da confi rma que a autora, de fato, teve 
dois fi lhos em comum com instituidor 
do benefício, mantendo união estável, 
sendo visto o casal por diversas vezes 
realizando compras. 6. Por estar su-
fi cientemente demonstrada a relação 
de dependência econômica e afetiva, 
bem como a constituição de unidade 
familiar, a autora é destinatária do re-
gramento previsto no art. 226, § 3º, da 
Constituição Federal/88, bem como 
do benefício previsto no art. 217 da 
Lei 8.112/90, com relação ao ex-
-servidor, conforme reconhecido pela 
sentença recorrida. 7. A apelante (en-
teada do ex-servidor) afi rma que, após 
o enviuvamento do padrasto, passou 
a manter com ele união estável, até a 
data do falecimento do instituidor do 
benefício. Os documentos e os depoi-
mentos coligidos aos autos não se co-

adunam com a tese sustentada, princi-
palmente pelo fato de que nos assen-
tamentos funcionais sempre fi gurava 
ela como enteada do ex-servidor. 8. 
Apesar de haver narrativa de algumas 
testemunhas apontando que presen-
ciaram o ex-servidor com a enteada, 
tal fato, por si só, não tem o condão de 
comprovar que, no caso, havia entre 
os dois um relacionamento amoroso, 
mormente em razão do vínculo fami-
liar anterior entre os dois, sendo co-
mum a mútua assistência, o que afasta 
a affectio maritalis, no presente caso. 
9. Juros de mora e a correção mone-
tária, conforme Manual de Orientação 
de Procedimentos para os Cálculos 
na Justiça Federal. 10. Apelação im-
provida. Remessa ofi cial provida, em 
parte, nos termos do item 9.
(TRF - 1a. Reg. - Rem. Necessário n. 

0011151-39.2003.4.01.3800 - 2a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Juiz César Cintra Jatahy 
Fonseca - conv. - Fonte: DJ, 29.06.2017).

O falecimento de criança 
por picada de escorpião, 
em área urbana, configura 
responsabilidade subjetiva 
do Estado

Apelações cíveis. Remessa neces-
sária. Filho menor. Morte por picada 
de escorpião. Área urbana. Combate 
de animais peçonhentos. Negligên-
cia e omissão. Nexo de causalidade. 
Responsabilidade subjetiva do estado. 
Confi gurada. Danos morais. Devidos. 
Quantum. Princípios da razoabili-
dade e da proporcionalidade. Danos 
materiais. Devidos. Pensão mensal 
em favor dos genitores. Honorários 
advocatícios. Majorados. Prelimina-
res rejeitadas. Sentença parcialmente 
reformada. 1. O combate e controle 
da proliferação de animais peçonhen-
tos em área urbana constitui dever do 
poder público. 2. A morte de criança 
de tenra idade por picada de aracní-
deo venenoso constitui dano irrepará-
vel e responsabilidade civil subjetiva 
do Estado, diante do estabelecimen-
to de nexo causal e culpa do Distri-
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to Federal, decorrente de omissão e/
ou inefi ciência da ação de prevenção. 
3. O dano causado pela perda de um 
fi lho de menos de 2 anos de idade, 
não se pode medir ou precisar, cons-
tituindo dor incurável e dilacerante, 
cuja consternação causada ao casal 
de pais, tira a sua paz e tranquilida-
de, provoca o sentimento de angústia 
e desespero, ultraja sua dignidade e os 
atributos da personalidade humana, 
fi cando caracterizado o dano moral 
que carece de compensação, diante 
da impossibilidade de reparação. 4. 
A indenização por danos morais se 
volta tanto para a reparação do aba-
lo extrapatrimonial suportado pela 
parte quanto para atender ao objetivo 
pedagógico-punitivo da condenação, 
sendo que o quantum indenizatório 
arbitrado deve atender aos princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade, 
considerando-se, no caso concreto, 
a extensão e a gravidade do dano, a 
capacidade econômica do agente, do 
caráter punitivo-pedagógico da medi-
da, além de guardar consonância com 
os patamares jurisprudenciais fi xados 
para os casos de semelhantes circuns-
tâncias. 5. É devida reparação mate-
rial aos genitores pela morte de fi lho 
menor de idade, ainda não exercesse 
atividade laboral remunerada ou não 
contribuísse com a composição da 
renda familiar, em consonância com 
a jurisprudência do egrégio Superior 
Tribunal de Justiça que passou a fi xar, 
para fi ns de pensionamento mensal 
nestes casos, a proporção de 2/3 do 
salário mínimo, dos 14 aos 25 anos, e, 
a partir daí, 1/3 do salário-mínimo até 
a data em que a vítima atingiria idade 
correspondente à expectativa média 
de vida do brasileiro, prevista na data 
do óbito, segundo tabela do IBGE, ou 
até o falecimento dos benefi ciários, se 
tal fato ocorrer primeiro. 6. Recursos 
conhecidos. Preliminares rejeitadas 
e concedido parcial provimento da 
remessa necessária. Apelo da autoria 
parcialmente provido. Em vista do 
trabalho adicional realizado em grau 

de recurso, foi majorada a verba ho-
norária de sucumbência. Unânime. 
(TJ/DFT - Ap. Cível n. 20150111080690APO 

- 7a. T. - Ac. unânime - Rel.: Des. Romeu 
Gonzaga Neiva - Fonte: DJ, 06.06.2017).

NOTA BONIJURIS: Como escreveu 
Rui Stocco 12, fi rmando-se nas 
lições de Pontes de Miranda: “Nos 
danos morais a esfera ética da 
pessoa é que é ofendida; o dano não 
patrimonial é o que, só atingindo o 
devedor como ser humano, não lhe 
atinge o patrimônio. Dano moral 
é, tecnicamente um não-dano, onde 
a palavra ‘dano’ é empregada em 
sentido translato ou como metáfora: 
um estrago ou uma lesão (este o 
termo jurídico genérico), na pessoa 
mas não no patrimônio.” (STOCO, 
Rui. Responsabilidade Civil e sua 
Interpretação Jurisprudencial. RT, 
1997)

Recusa de acesso à 
informação é requisito 
para concessão de habeas 
data

Administrativo. Militar. Habeas 
data. Lei n. 9.507/97. Recusa ao aces-
so às informações não demonstradas. 
Requisito indispensável. 1. Pleiteia o 
impetrante, militar da reserva, que o 
impetrado forneça prontuário médico 
hospitalar sob o n. 7.174, bem como 
laudos, relatórios, resultados de exa-
mes e pareceres médicos. 2. O habeas 
data objetiva assegurar o conhecimen-
to de informações relativas à pessoa 
do impetrante, constantes de registros 
ou bancos de dados de entidades go-
vernamentais ou de caráter público, 
possibilitando, ainda, a retifi cação de 
dados pessoais. Para tal, necessário se 
faz que a petição inicial seja instruí-
da, dentre outros requisitos, da recusa 
ao acesso às informações. 3. O STF 
já se manifestou no sentido de que a 
ausência de comprovação da recu-
sa ao fornecimento de informações, 
caracteriza falta de interesse de agir. 
Nesse sentido, o STJ dispõe a Súmula 

n. 2: Não cabe o habeas data (CF, art. 
5º, LXXII, a) se não houve recusa de 
informações por parte da autoridade 
administrativa. 4. O ordenamento ju-
rídico brasileiro prevê, como regra ge-
ral no sistema probatório, o princípio 
segundo o qual incumbe à parte autora 
o ônus de produzir a prova dos fatos 
por si mesma alegados como existen-
tes, tal como previsto no inciso I do 
art. 333 do CPC anterior e inciso I do 
artigo 373 do CPC vigente, tarefa essa 
que o impetrante não logrou demons-
trar na instrução do feito, no intuito de 
demonstrar a recusa pelo impetrado 
ao acesso à informação. 5. Remessa 
necessária e apelação conhecidas e 
providas. 
(TRF - 2a. Reg. - Ap. Cível n. 0025711-

13.2015.4.02.5101 - 7a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Des. Federal José Antonio Lisbôa 
Neiva - Fonte: DJ, 29.03.2017).

Residência no local 
é condição para 
regularização de imóvel 
rural

Administrativo e Processual Civil. 
Ação declaratória de reconhecimento 
de ocupação e legitimação de posse 
de imóvel rural. Não atendimento dos 
requisitos previstos nas leis que disci-
plinam a matéria e em ato normativo 
expedido pelo instituto nacional de 
colonização e reforma agrária (IN-
CRA). Improcedência. Sentença con-
fi rmada. 1. A legitimação da posse de 
áreas localizadas em terras públicas 
da União e sujeitas à política de Re-
forma Agrária está sujeita ao atendi-
mento dos requisitos previstos no art. 
3º da Instrução Normativa n. 45/2008, 
expedida pelo Incra, editada em con-
sonância com o art. 188 da Consti-
tuição Federal e com os artigos 29 
da Lei n. 6.383/1976 e 102 da Lei n. 
4.504/1964, prevendo, além da ocu-
pação pacífi ca, a moradia habitual do 
pretendente na parcela de terra da qual 
objetiva o reconhecimento. 2. Hipóte-
se em que o autor não mora no imóvel 
rural e, segundo informações do In-
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cra, durante a implantação dos marcos 
demarcatórios, fi cou constatado que 
vários ocupantes que moram na área 
e exploram as suas parcelas de terras 
estavam sendo prejudicados, em ra-
zão de o lote do autor invadir cinco 
lotes de outras pessoas. 3. Sentença 
que julgou improcedente o pedido do 
autor, que se mantém. 4. Apelação não 
provida. 
(TRF - 1a. Reg. - Ap. Cível n. 0001772-

21.2009.4.01.3200 - 6a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Des. Federal Daniel Paes Ribeiro - 
Fonte: DJ, 21.06.2017).

Transferência de 
militar está vinculada 
à conveniência da 
administração

Agravo de instrumento. Indefe-
rimento de liminar em mandado de 
segurança. Administrativo. Militar. 
Transferência. Movimentação. Dis-
cricionariedade da administração. Au-
sência de ilegalidade. Proteção à fa-
mília. Direito subjetivo. Inexistência. 
1- O ato de movimentação de milita-
res dentro do território nacional e para 
o exterior está inserido no campo da 
discricionariedade da Administração 
Militar, cuja avaliação sempre deverá 
vir pautada nos critérios de conveni-
ência e oportunidade, atendendo o 
interesse público, não podendo o Ju-
diciário invadir tal seara, sob pena de 
ofensa ao artigo 2º, da CRFB/88. 2- A 
carreira militar, pelas suas próprias 
características, pressupõe a possibili-
dade de realocação de acordo com os 
interesses da Força que o servidor es-
teja subordinado, bem como os impe-
rativos de segurança nacional, o que 
requer a adaptação de todas as famílias 
dos integrantes das forças armadas. 
Entender que a necessidade de estar 
próximo da noiva e dos pais seja fun-
damento apto a justifi car atos de mo-
vimentação, implicaria a suspensão de 
praticamente toda a discricionarieda-
de dos atos de tal natureza. Ainda no 
âmbito da aludida discricionariedade, 
peculiar aos atos de movimentação 

de militar, insere-se o poder de abrir 
processo seletivo para provimento de 
vagas no território nacional em lugar 
de preenchê-las conforme o interesse 
privado de militar já instalado e que 
exerce suas funções regularmente em 
outro local. Dessa forma, inexistindo 
demonstrativo de qualquer conduta 
eivada de ilegalidade da autoridade 
apontada coatora, não cabe qualquer 
interferência pelo Judiciário. 3 - Agra-
vo de instrumento desprovido. 
(TRF - 2a. Reg. - Ag. de Instrumento n. 

0011313-04.2016.4.02.0000 - 8a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Federal Marcelo 
Pereira da Silva - Fonte: DJ, 11.04.2017).

TRIBUTÁRIO

A prescrição intercorrente 
tributária pode ser 
conhecida de ofício pelo 
juízo, sendo desnecessária 
a intimação prévia da 
Fazenda Pública

Tributário. Execução fi scal. Re-
conhecimento de ofício da prescrição 
intercorrente, Com fulcro no art. 40, 
§ 4º, da Lei n. 6.830/80. Extinção do 
processo nos termos do art. 269, IV, 
do CPC/73. Suspensão e arquiva-
mento do feito. Inércia por aproxi-
madamente 10 (dez) anos. Ausência 
de prévia oitiva da fazenda pública. 
Irrelevância, no caso, por ausência 
de prejuízo. Não apontamento de 
quaisquer causas suspensivas e/ou 
interruptivas do prazo prescricional. 
Manutenção do decisum. Recurso 
conhecido e desprovido. “’Para se 
confi gurar a prescrição intercorrente 
no processo de execução reputa-se 
sufi ciente o decurso de lapso tempo-
ral superior ao da prescrição do títu-
lo exequendo sem que o exequente 
promova as diligências que lhe com-
petir, independente de a demanda 
estar arquivada administrativamente 
ou de prévia intimação do titular da 
execução para especifi camente im-

pulsionar o feito’. (TJSC - Apelação 
Cível n. 2011.045616-0, de Correia 
Pinto, rel. Des. Robson Luz Varella, 
j. 10.12.2013)” (Apelação Cível n. 
2015.060297-2, de Rio do Oeste, 
rel. Des. João Henrique Blasi, j. em 
13/10/2015). ‘Ainda que tenha sido 
reconhecida a prescrição sem a pré-
via intimação da Fazenda Pública, 
como ocorreu na hipótese dos autos, 
só se justifi caria a anulação da sen-
tença se a exequente demonstrasse 
efetivo prejuízo decorrente do ato ju-
dicial impugnado’ (AgRg no REsp n. 
1187156/GO, Min. Benedito Gonçal-
ves, j. 17.8.2010)” (Apelação Cível 
n. 2010.032423-1, de Jaraguá do Sul, 
rel. Des. Luiz Cézar Medeiros, j. em 
19/10/2010). 
(TJ/SC - Ap. Cível n. 0001064-

78.2001.8.24.0030 - 1a. Câm. Dir. Públ. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Carlos Adilson Silva - 
Fonte: DJ, 30.06.2017).

Fato gerador da Taxa de 
Controle e Fiscalização 
Ambiental é o exercício do 
poder de polícia do Ibama

Tributário. Ordinária. Certidão 
de Dívida Ativa. Protesto. Constitu-
cionalidade e legalidade. TCFA. Lei 
n. 10.165/2000. Indústria de produ-
tos de matéria plástica. Atividade 
que enseja a exação. 1. A Corte Es-
pecial deste Tribunal, na sessão re-
alizada em 25 de fevereiro de 2016, 
rejeitou o Incidente de Arguição de 
Inconstitucionalidade n. 5037227-
62.2015.4.04.0000, declarando a 
constitucionalidade do parágrafo 
único do artigo 1º da Lei n. 9.492/97, 
introduzido pela Lei n. 12.767/2012, 
que autorizou o protesto extrajudicial 
da certidão de dívida ativa. 2. A Lei n. 
10.165/2000 criou a Taxa de Contro-
le e Fiscalização Ambiental - TCFA, 
que, conforme o art. 17-B da lei, tem 
como fato gerador o exercício regu-
lar do poder de polícia pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBA-
MA para o controle e fi scalização das 

Revista Bonijuris SETEMBRO 2017 - PRONTA.indd   73 22/08/2017   14:33:23



Ementário

74 Revista Bonijuris | Setembro 2017 | Ano XXIX, n. 646 | V. 29, n. 9 | www.bonijuris.com.br

atividades potencialmente poluidoras 
e utilizadoras de recursos naturais. 
3. Estando a atividade da empresa 
classifi cada naquelas ensejadoras da 
exação, devido o pagamento da taxa. 
(TRF - 4a. Reg. n. 5015416-

40.2016.404.7201 - 2a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Desa. Federal Luciane Amaral Corrêa 
Münch - Fonte: DJ, 18.07.2017).

Filial de entidade 
beneficente não goza, 
necessariamente, de 
imunidade tributária

Tributário. Entidade benefi cente 
de assistência social. Art. 195, § 7º, 
da CF. Imunidade. Matriz e fi lial. 
Autonomia dos estabelecimentos. 
Preenchimento das condições. Indi-
vidualização. Honorários advocatí-
cios. Majoração devida. 1 - O prin-
cípio tributário da autonomia dos 
estabelecimentos preceitua que ma-
triz e fi lial devem ser consideradas 
unidades autônomas e independentes 
nas relações jurídico-tributárias tra-
vadas com a Administração Fiscal. 
Ademais, o nascimento da obrigação 
tributária é considerado na forma da 
legislação específi ca de cada tributo. 
2 - Ainda que a inscrição da fi lial no 
CNPJ seja derivada da inscrição do 
CNPJ da matriz, cada uma tem CNPJ 
próprio, de onde decorre a relevân-
cia para a atividade fi scalizatória da 
administração tributária, no tocante 
à autonomia jurídico-administrativo 
de cada estabelecimento e ao preen-
chimento, per si, das condições esta-
belecidas pela legislação para fi ns de 
obtenção do Certifi cado de Entidade 
Benefi ciente de Assistência Social 
- CEBAS e consequente fruição da 
imunidade tributária, de que trata o 
art. 195, § 7º, da Constituição Fede-
ral. 3 -  O arbitramento da verba ho-
norária não tomou em consideração 
o proveito econômico pretendido e o 
valor da causa atribuído, e mostra-se 
desproporcional, a menor, ainda que 
aplicável o art. 20, § 4º, do CPC/73, 
vigente à época da prolação da sen-

tença. Isto porque há que serem bali-
zadas as circunstâncias em que se de-
senvolveram o processo e, mediante 
juízo de equidade, ao considerar o 
trabalho realizado, mostra-se devida 
a majoração pleiteada. 5 - Recursos 
conhecidos. Apelação da parte Au-
tora improvida. Apelação da União 
parcialmente provida. Sentença re-
formada em parte.
(TRF - 2a. Reg. - Ap. Cível n. 0012517-

53.2009.4.02.5101 - 3a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Juíza Geraldine Pinto Vital de Castro 
- conv. - Fonte: DJ, 26.04.2017).

Inexistindo vara da 
Justiça Federal, o juiz 
estadual é competente 
para conhecer e julgar os 
executivos fiscais ajuizados 
pela União

Tributário e processual civil. Exe-
cução fi scal aforada pela Fazenda Na-
cional. Município sem sede da Justi-
ça Federal. Juízo a quo atuando com 
base na competência federal delegada. 
Competência da Justiça Federal para 
conhecer de eventual recurso, por 
força do art. 109, I, § 4º, da CRFB. 
Apelo não conhecido. Remessa ao 
TRF da 4ª Região. “lnexistindo vara 
da Justiça Federal, o Juiz estadual é 
competente para conhecer e julgar 
os executivos fi scais ajuizados pela 
União, bem assim os embargos contra 
eles interpostos. No entanto, o recurso 
cabível será sempre para o Tribunal 
Regional Federal na área de jurisdição 
do juiz de primeiro grau” (TJSC, AI n. 
2005.000364-7, rel. Des. Luiz Cézar 
Medeiros, j. 5.4.05). 
(TJ/SC - Ap. Cível n. 0002894-

72.2003.8.24.0139 - 2a. Câm. Dir. Públ. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Francisco Oliveira 
Neto - Fonte: DJ, 16.06.2017).

Pensionista com doença 
ocupacional é isento do 
imposto de renda

Tributário. Imposto de renda 
pessoa física. Aposentado. Isenção. 
Moléstia profi ssional. Perda auditi-

va irreversível. Art. 6º, XIV, Lei n. 
7.713/88. Prescrição quinquenal. Ho-
norários advocatícios. 1. Este egrégio 
Tribunal decidiu que: “Conforme o 
art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988, os 
portadores de moléstia profi ssional 
(perda auditiva irreversível) estão 
isentos da incidência do imposto de 
renda sobre seus proventos de apo-
sentadoria ou pensão, respectivamen-
te, ainda que a doença seja contraída 
após o término da atividade laboral” 
(REO 0001607-73.2007.4.01.3804 
/ MG, Rel. Desembargadora Fede-
ral Maria do Carmo Cardoso, Oita-
va Turma, e-DJF1 de 18/03/2016). 
2. Quanto à prescrição do direito de 
pleitear repetição de indébito dos tri-
butos lançados por homologação, o 
Pleno do egrégio Supremo Tribunal 
Federal, em julgamento com apli-
cação do art. 543-B do CPC/1973 
(repercussão geral) (RE 566621/
RS, Rel. Min. Ellen Gracie, trânsito 
em julgado em 17/11/2011, publi-
cado em 27/02/2012), reconheceu a 
inconstitucionalidade do art. 4º, se-
gunda parte, da LC n. 118/2005, de-
cidindo pela aplicação da prescrição 
quinquenal para as ações de repetição 
de indébito ajuizadas a partir de 09 
de junho de 2005, hipótese dos autos. 
3. No que tange aos honorários de 
sucumbência, tal verba tem caracte-
rística complementar aos honorários 
contratuais, haja vista sua natureza 
remuneratória. 4. Ademais, a respon-
sabilidade do advogado não tem re-
lação direta com o valor atribuído à 
causa, vez que o denodo na prestação 
dos serviços há de ser o mesmo para 
quaisquer casos. 5. A fi xação dos ho-
norários advocatícios levada a efeito 
pelo magistrado “a quo” guarda ob-
servância aos princípios da razoabi-
lidade e da equidade, razão pela qual 
deve ser mantida. 6. Apelação par-
cialmente provida. 
(TRF - 1a. Reg. - Ap. Cível n. 

2007.38.04.001244-4/MG - 7a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Federal Hercules 
Fajoses - Fonte: DJ, 25.05.2017).
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Tributos anteriores ao ato 
expropriatório devem ser 
pagos pelo expropriado

Processo civil e tributário. Recur-
so especial. Enunciado administrativo 
n. 3/STJ. Desapropriação. Aquisição 
originária de propriedade. Exigibi-
lidade de tributos anteriores à ao ato 
desapropriatório. Ausência de res-
ponsabilidade do ente expropriante. 
Recurso especial não provido. 1. No 
caso em tela o recorrente exige do 
ente expropriante, em execução fi s-
cal, os tributos (IPTU e Taxa de Lim-
peza Pública de Coleta de Resíduos 
Sólidos) incidentes sobre o imóvel 
desapropriado, derivados de fatos 
geradores ocorridos anteriormente ao 
ato expropriatório. 2. Considerando o 
período de ocorrência do fato gerador 
de tais tributos, e, levando-se em con-
sideração que a desapropriação é ato 
de aquisição originária de proprieda-
de, não há a transferência de respon-
sabilidade tributária prevista no artigo 
130 do CTN ao ente expropriante. 3. 
Recurso especial não provido.
(STJ - Rec. Especial n. 1668058/ES - 2a. T. - 

Ac. unânime - Rel.: Des. Mauro Campbell 
Marques - Fonte: DJ, 14.06.2017).

NOTA BONIJURIS: A propósito, 
sobre a natureza jurídica do ato de 
desapropriação, já se manifestou 
esta Corte: “administrativo e 
processual civil. Produção de prova 
indeferida pelo juiz. Fundamento 
na inutilidade da diligência. 
Possibilidade. Ausência de violação 
do direito de defesa. Desapropriação. 
Eventual divergência quanto ao 
domínio. Irrelevância. 1. Nos 
termos do art. 130 do CPC, o juiz 
pode indeferir as diligências que 
considere inúteis, desde que o 
faça fundamentadamente. Foi o 
que aconteceu no caso concreto. 
Portanto, não há que se falar 
em violação do direito de defesa 
da parte. 2. Ainda que houvesse 
ocorrida a usucapião em favor 
dos agravantes, como bem frisou o 

acórdão, tal fato em nada alteraria 
o resultado da demanda. Isso porque 
a desapropriação é ato de império 
e forma de aquisição originária 
do bem, não estando condicionada 
ao fato de o justo preço ter sido 
pago ao legítimo proprietário. 3. 
Qualquer discussão a respeito do 
domínio do bem apenas acarretará 
consequência em relação a quem 
deve receber a indenização, mas, de 
modo algum, impede a ocorrência 
da desapropriação. 4. A hipótese 
de os agravantes terem adquirido 
a propriedade pela usucapião, 
antes de o Estado ter efetivado a 
desapropriação, em nada alteraria 
a obrigação de indenizar o ente 
público pelo uso indevido do imóvel 
no período pós-expropriatório. 
Agravo regimental improvido. (AgRg 
nos EDcl no REsp 1263097/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, segunda 
turma, julgado em 15/05/2012, DJe 
24/05/2012)

PREVIDENCIÁRIO

Contribuinte individual 
que reside no exterior e 
contribui para o INSS tem 
direito à concessão de 
benefício

Previdenciário. Processual. Civil 
salario-maternidade. Segurado facul-
tativo residente no exterior. In INSS 
45/2010. Art. 13 da Lei 8.213/91. 
Recolhimento das contribuições pre-
videnciárias devidas. Reconhecimet-
no do direito ao salário maternidade. 
1. Nos termos do art. 9º, inciso X da 
Instrução Normativa n. 45/2010 do 
INSS, “Podem fi liar-se como segu-
rados facultativos os maiores de de-
zesseis anos, mediante contribuição, 
desde que não estejam exercendo 
atividade remunerada que os enqua-
dre como segurados obrigatórios do 
RGPS ou de RPPS, enquadrando-se 
nesta categoria, entre outros: (...) X - 

o brasileiro residente ou domiciliado 
no exterior, salvo se fi liado a regime 
previdenciário de país com o qual o 
Brasil mantenha acordo internacio-
nal. 2. No caso presente a autora, re-
sidente em país com o qual o Brasil 
não possui acordo internacional, efe-
tuou recolhimento de contribuições 
previdenciárias por período superior 
à carência necessária, fazendo jus ao 
benefício de salário-maternidade. 3. 
Apelação desprovida.
(TRF - 1a. Reg. - Ap. Cível n. 0007701-

70.2015.4.01.9199 - 1a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Des. Federal Carlos Augusto Pires 
Brandão - Fonte: DJ, 12.07.2017).

Erro em pagamento de 
benefício previdenciário 
recebido de boa-fé pelo 
beneficiário é irrestituível

Administrativo. INSS. Devolução 
de parcelas recebidas de boa-fé. Erro 
da administração. Restituição. Desca-
bimento. Dada a manifesta natureza 
alimentar do benefício previdenciário, 
o pagamento indevido feito pela Ad-
ministração, sem que o benefi ciário 
tenha concorrido com má-fé para tal, 
é irrestituível. 
(TRF - 4a. Reg. - Ap. Cível n. 5003509-

62.2016.4.04.7106/RS - 4a. T. - Ac. unânime - 

Rel.: Desa. Federal Vivian Josete Pantaleão 
Caminha - Fonte: DJ, 21.07.2017).

Na dispensa sem justa 
causa, salário maternidade 
é devido pelo empregador

Apelação Cível e Remessa Neces-
sária - Direito Previdenciário - Salário 
maternidade - Segurada dispensada 
sem justa causa durante a gestação 
- Responsabilidade do empregador 
pelo pagamento - Honorários advoca-
tícios - Sistemática do CPC de 2015. 
I - Apesar de a autora afi rmar que “fez 
acordo” com a empresa, formalmente 
ocorreu sua dispensa sem justa causa, 
o que é vedado durante a gravidez, por 
força do art. 10, II, “b” do ADCT da 
Constituição Federal de 1988. Nesse 
diapasão, tem razão o INSS ao alegar 
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que, na presente hipótese, a respon-
sabilidade pelo pagamento do salário 
maternidade é do empregador, e não 
da Autarquia Previdenciária, diante 
do que estabelece o art. 97, parágra-
fo único, do Decreto n. 3.048/99, a 
contrario sensu. II - Fixação da verba 
honorária em 10% do valor atualizado 
da causa, nos termos do art. 85, § 2º, 
do Código de Processo Civil de 2015, 
considerando que não houve conde-
nação pecuniária, observada a con-
dição suspensiva do art. 98, § 3º, do 
mesmo diploma, já que foi deferida a 
gratuidade de justiça. III - Apelação e 
remessa necessária, tida por interpos-
ta, providas para julgar improcedente 
o pedido. 
(TRF - 2a. Reg. - Ap. Cível n. 0021188-

08.2015.4.02.9999 - 1a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Des. Federal Antonio Ivan Athié - 
Fonte: DJ, 03.02.2017).

Não incide fator 
previdenciário na 
aposentadoria por tempo 
de serviço do professor

Previdenciário. Aposentadoria de 
professor. Apuração da renda mensal 
inicial. Fator previdenciário. Incons-
titucionalidade. Contagem recíproca. 
Regime celetista. RGPS. Tutela espe-
cífi ca. Revisão imediata. 1. Compro-
vado o exercício da atividade de pro-
fessor por mais de vinte e cinco anos 
para segurada mulher, é devido o be-
nefício de aposentadoria especial de 
professor. 2. Comprovado que o tra-
balho se deu na condição de celetista 
e no RGPS, é irrelevante a comprova-
ção do recolhimento de contribuições 
por parte do empregador. 3. Confor-
me decidido pela Corte Especial no 
julgamento da ARGINC n. 5012935-
13.2015.404.8000, é inconstitucional, 
por violação à isonomia, a aplicação 
do fator previdenciário à aposentado-
ria do professor com tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério 
na educação infantil e no ensino fun-
damental e médio. 4. O cumprimento 
imediato da tutela específi ca indepen-

de de requerimento expresso do segu-
rado ou benefi ciário, e o seu deferi-
mento sustenta-se na efi cácia manda-
mental dos provimentos fundados no 
art. 461 do CPC/1973, bem como nos 
artigos 497, 536 e parágrafos e 537 do 
CPC/2015. 
(TRF - 4a. Reg. - Rem. Necessário n. 

5003765-25.2013.404.7101 - 5a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Juiz Rodrigo Koehler 
Ribeiro - conv. - Fonte: DJ, 14.07.2017).

Pessoa com hanseníase 
possui direito a pensão 
especial

Previdenciário. Benefício de pen-
são especial. portador de hanseníase. 
Lei 11.520/2007. internação e isola-
mento compulsórios comprovados. 
requisitos preenchidos. Procedência 
do pedido. 1. Nos termos da jurispru-
dência desta e. Corte “Tem legitimi-
dade passiva em ações em que se plei-
teia a pensão especial instituída pela 
Lei n. 11.520/2007 a União, mercê da 
obrigação constante no art. 2º, caput, 
cabendo ao INSS o processamento, a 
manutenção e o pagamento do bene-
fício (art. 1º, § 4º). Nada impede, po-
rém, que a ação seja de logo manejada 
também contra a autarquia previden-
ciária, porque contra ela se procederá 
à execução, inclusive das parcelas 
retroativas, nos termos do Decreto 
n. 6.168/2007, que regulamentou a 
Medida Provisória n. 373/2007, que 
se converteu na referida lei, daí tam-
bém sua legitimidade passiva.” (AC 
0016797-24.2012.4.01.3700 / MA, 
Rel. Desembargador Federal Jamil 
Rosa de Jesus Oliveira, Primeira Tur-
ma, e-DJF1 de 04/05/2017). Prelimi-
nar afastada. 2. No presente caso, a 
Autora pretende a Pensão Especial 
de Hanseniano, instituída pela Lei 
11.520/2007, desde a data do reque-
rimento administrativo junto à Secre-
taria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República, por ter 
sido internada compulsoriamente em 
colônia destinada ao confi namento 
de pessoas acometidas da doença. 3. 

A fi nalidade da concessão da pensão 
especial em questão é compensar os 
danos causados aos portadores de 
hanseníase segregados, em razão da 
política sanitária de isolamento e in-
ternação compulsórios adotada pela 
União, bem como garantir meio para 
subsistência desses cidadãos que, pe-
las circunstâncias decorrentes desta 
política, seguiram sem base familiar e 
sem possibilidade concreta de ingres-
sar no mercado de trabalho, a fi m de 
adquirir seu meio de sobrevivência 4. 
Conforme a Lei 11.520/07, para que 
seja concedida a pensão especial, é 
necessária a comprovação de acome-
timento de hanseníase e a submissão 
a internação e isolamento compulsó-
rios em hospitais-colônia, até 31 de 
dezembro de 1986. 5. No caso dos 
autos, fi cou demonstrado pelas pro-
vas materiais e testemunhais produzi-
das que a parte autora, acometida de 
hanseníase, esteve internada e isolada 
compulsoriamente em hospital-colô-
nia no período alegado, preenchendo 
os requisitos necessários à concessão 
do benefício previsto no art. 1º da Lei 
11.520/2007. 6. Apelações e remessa 
ofi cial desprovidas. 
(TRF - 1a. Reg. - Reex. Necessário n. 

0000613-48.2015.4.01.3001/AC - 1a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Des. Federal Carlos Augusto 
Pires Brandão - Fonte: DJ, 31.05.2017).

NOTA BONIJURIS: No ponto, 
oportuno transcrever a parte do 
texto da norma asseguradora do 
direito ao pensionamento buscado 
nesta Ação, a Lei 11.520/07: “Art. 1º 
- Fica o Poder Executivo autorizado 
a conceder pensão especial, 
mensal, vitalícia e intransferível, 
às pessoas atingidas pela 
hanseníase e que foram submetidas 
a isolamento e internação 
compulsório em hospitais-colônia, 
até 31 de dezembro de 1986, que a 
requererem, a título de indenização 
especial, correspondente a 
R$ 750,00 (setecentos e cinquenta 
reais).”

Revista Bonijuris SETEMBRO 2017 - PRONTA.indd   76 22/08/2017   14:33:25



Legislação

77Revista Bonijuris | Setembro 2017 | Ano XXIX, n. 646 | V. 29, n. 9 | www.bonijuris.com.br

INSTITUI O PROGRAMA 
DE REGULARIZAÇÃO 
TRIBUTÁRIA RURAL

 
Medida Provisória n. 793, de 31 de julho de 
2017

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atri-

buição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Regularização 
Tributária Rural – PRR junto à Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional, cuja implementação obedecerá ao disposto nesta 
Medida Provisória. 

§ 1º Poderão ser quitados, na forma do PRR, os débi-
tos das contribuições de que trata o art. 25 da Lei n. 8.212, 
de 24 de julho de 1991, devidas por produtores rurais pes-
soas físicas e adquirentes de produção rural, vencidos até 
30 de abril de 2017, constituídos ou não, inscritos ou não 
em Dívida Ativa da União, inclusive objeto de parcela-
mentos anteriores rescindidos ou ativos, em discussão ad-
ministrativa ou judicial, ou ainda provenientes de lança-
mento efetuado de ofício após a publicação desta Medida 
Provisória, desde que o requerimento se dê no prazo de 
que trata o § 2º. 

§ 2º A adesão ao PRR ocorrerá por meio de requeri-
mento a ser efetuado até o dia 29 de setembro de 2017 e 
abrangerá os débitos indicados pelo sujeito passivo, na 
condição de contribuinte ou de sub-rogado. 

§ 3º A adesão ao PRR implicará:
I – a confi ssão irrevogável e irretratável dos débitos 

em nome do sujeito passivo na condição de contribuinte 
ou sub-rogado e por ele indicados para compor o PRR, 
nos termos dos art. 389 e art. 395 da Lei n. 13.105, de 16 
de março de 2015 – Código de Processo Civil;

II – a aceitação plena e irretratável, pelo sujeito pas-
sivo na condição de contribuinte ou de sub-rogado, das 
condições estabelecidas nesta Medida Provisória;

III – o dever de pagar regularmente as parcelas dos 
débitos consolidados no PRR e os débitos relativos às 
contribuições dos produtores rurais pessoas físicas e dos 
adquirentes de produção rural de que trata o art. 25 da 
Lei n. 8.212, de 1991, vencidos após 30 de abril de 2017, 
inscritos ou não em Dívida Ativa da União;

IV – a vedação da inclusão dos débitos que compõem 
o PRR em qualquer outra forma de parcelamento poste-
rior, ressalvado o reparcelamento de que trata o art. 14-A 
da Lei n. 10.522, de 19 de julho de 2002; e

V – o cumprimento regular das obrigações com o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 

Art. 2º O produtor rural pessoa física que aderir ao 
PRR poderá liquidar os débitos de que trata o art. 1º da 
seguinte forma:

I – o pagamento de, no mínimo, quatro por cento do 
valor da dívida consolidada, sem as reduções de que trata 
o inciso II, em até quatro parcelas iguais e sucessivas, 
vencíveis entre setembro e dezembro de 2017; e

II – o pagamento do restante da dívida consolidada, por 
meio de parcelamento em até cento e setenta e seis pres-
tações mensais e sucessivas, vencíveis a partir de janeiro 
de 2018, equivalentes a oito décimos por cento da média 
mensal da receita bruta proveniente da comercialização de 
sua produção rural do ano civil imediatamente anterior ao 
do vencimento da parcela, com as seguintes reduções:

a) vinte e cinco por cento das multas de mora e de 
ofício e dos encargos legais, incluídos os honorários ad-
vocatícios; e

b) cem por cento dos juros de mora.
§ 1º Os valores das parcelas previstos no inciso II do 

caput não serão inferiores a R$ 100,00 (cem reais).
§ 2º Na hipótese de concessão do parcelamento e ma-

nutenção dos pagamentos de que trata o inciso II do ca-
put perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, cinquenta por 
cento do valor arrecadado será destinado para cada órgão.

§ 3º Encerrado o prazo do parcelamento, eventual re-
síduo da dívida não quitada na forma prevista no inciso II 
do caput poderá ser pago à vista, acrescido à última pres-
tação, ou ser parcelado em até sessenta prestações, sem 
reduções, na forma prevista na Lei n. 10.522, de 2002, 
hipótese em que não se aplicará o disposto no § 2º do art. 
14-A da referida Lei.

§ 4º Na hipótese de suspensão das atividades relativas 
à produção rural ou de não auferimento de receita bruta 
por período superior a um ano, o valor da prestação men-
sal de que trata o inciso II do caput será equivalente ao 
saldo da dívida consolidada com as reduções ali previs-
tas, dividido pela quantidade de meses que faltarem para 
complementar cento e setenta e seis meses.

Art. 3º O adquirente de produção rural que aderir ao 
PRR poderá liquidar os débitos de que trata o art. 1º da 
seguinte forma:

I – o pagamento de, no mínimo, quatro por cento do 
valor da dívida consolidada, sem as reduções de que trata 
o inciso II, em até quatro parcelas iguais e sucessivas, 
vencíveis entre setembro e dezembro de 2017; e

II – o pagamento do restante da dívida consolidada, 
por meio de parcelamento em até cento e setenta e seis 
prestações mensais e sucessivas, vencíveis a partir de ja-
neiro de 2018, com as seguintes reduções:
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a) vinte e cinco por cento das multas de mora e de 
ofício e dos encargos legais, incluídos os honorários 
advocatícios; e

b) cem por cento dos juros de mora.
§ 1º Os valores das parcelas previstos no inciso II 

do caput e no inciso II do § 2º não serão inferiores a 
R$ 1.000,00 (mil reais).

§ 2º O adquirente de produção rural com dívida to-
tal, sem reduções, igual ou inferior a R$ 15.000.000,00 
(quinze milhões de reais), poderá, opcionalmente, liqui-
dar os débitos de que trata o art. 1º da seguinte forma:

I – o pagamento em espécie de, no mínimo, quatro por 
cento do valor da dívida consolidada, sem as reduções de 
que trata o inciso II, em até quatro parcelas iguais e su-
cessivas, vencíveis entre setembro e dezembro de 2017; e

II – o pagamento do restante da dívida consolidada, 
por meio de parcelamento em até cento e setenta e seis 
prestações mensais e sucessivas, vencíveis a partir de ja-
neiro de 2018, equivalentes a oito décimos por cento da 
média mensal da receita bruta proveniente da comercia-
lização do ano civil imediatamente anterior ao do venci-
mento da parcela, com as seguintes reduções:

a) vinte e cinco por cento das multas de mora e de 
ofício e dos encargos legais, incluídos os honorários ad-
vocatícios; e

b) cem por cento dos juros de mora.
§ 3º Na hipótese de concessão e manutenção de parce-

lamentos de que trata o inciso II do § 1º perante a Secre-
taria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, cinquenta por cento do valor arre-
cadado será destinado para cada órgão.

§ 4º Encerrado o prazo do parcelamento, resíduo even-
tual da dívida não quitada na forma prevista no inciso II 
do § 1º poderá ser pago à vista, acrescido à última pres-
tação, ou ser parcelado em até sessenta prestações, sem 
reduções, na forma prevista na Lei n. 10.522, de 2002, 
hipótese em que não se aplicará o disposto no § 2º do art. 
14-A da referida Lei.

§ 5º A opção pela modalidade de que trata o caput 
ou pela modalidade de que trata o § 2º será realizada no 
momento da adesão e será irretratável durante a vigência 
do parcelamento. 

§ 6º Na hipótese de suspensão das atividades do ad-
quirente ou de não auferimento de receita bruta por perío-
do superior a um ano, o valor da prestação mensal de que 
trata o inciso II do § 1º será equivalente ao saldo da dívida 
consolidada com as reduções ali previstas, dividido pela 
quantidade de meses que faltarem para completar cento e 
setenta e seis meses.

Art. 4º No âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, o parcelamento de débitos na forma prevista 
nos arts. 2º e 3º:

I – não dependerá de apresentação de garantia, se o 
valor consolidado for inferior a R$ 15.000.000,00 (quin-
ze milhões de reais); e

II – dependerá da apresentação de carta de fi ança 
ou seguro garantia judicial, observados os requisitos 
defi nidos em ato do Procurador-Geral da Fazenda Na-
cional, se o valor consolidado for igual ou superior a 
R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). 

Art. 5º Para incluir no PRR débitos que se encon-
trem em discussão administrativa ou judicial, o sujeito 
passivo deverá desistir previamente das impugnações ou 
dos recursos administrativos e das ações judiciais que 
tenham por objeto os débitos que serão quitados, e re-
nunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais 
se fundem as referidas impugnações, os recursos admi-
nistrativos ou as ações judiciais, e protocolar, no caso de 
ações judiciais, requerimento de extinção do processo 
com resolução do mérito, nos termos estabelecidos na 
alínea “c” do inciso III do caput do art. 487 da Lei n. 
13.105, de 2015 – Código de Processo Civil. 

§ 1º Somente será considerada a desistência parcial 
de impugnação, de recurso administrativo interposto ou 
de ação judicial proposta se o débito objeto de desistên-
cia for passível de distinção dos demais débitos discuti-
dos no processo administrativo ou na ação judicial. 

§ 2º A comprovação do pedido de desistência ou da 
renúncia de ações judiciais será apresentada na unidade 
de atendimento integrado do domicílio fi scal do sujeito 
passivo na condição de contribuinte ou de sub-rogado até 
29 de setembro de 2017. 

§ 3º A desistência e a renúncia de que trata o caput não 
eximem o autor da ação do pagamento dos honorários 
advocatícios, nos termos do art. 90 da Lei n. 13.105, de 
2015 – Código de Processo Civil.

Art. 6º Os depósitos vinculados aos débitos incluídos 
no PRR serão automaticamente transformados em paga-
mento defi nitivo ou convertidos em renda da União.

§ 1º Depois da alocação do valor depositado à dívida 
incluída no PRR, se restarem débitos não liquidados pelo 
depósito, o saldo devedor poderá ser quitado na forma 
prevista no art. 2º ou no art. 3º.

§ 2º Depois da conversão em renda ou da transforma-
ção em pagamento defi nitivo, o sujeito passivo na con-
dição de contribuinte ou de sub-rogado poderá requerer 
o levantamento do saldo remanescente, se houver, desde 
que não haja outro débito exigível.

§ 3º Na hipótese de depósito judicial, o disposto no 
caput somente se aplicará aos casos em que tenha ocor-
rido desistência da ação ou do recurso e renúncia a qual-
quer alegação de direito sobre o qual se funde a ação.

Art. 7º A dívida objeto do parcelamento será consoli-
dada na data do requerimento de adesão ao PRR.
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§ 1º Enquanto a dívida não for consolidada, caberá 
ao sujeito passivo calcular e recolher os valores de que 
tratam os art. 2º e art. 3º.

§ 2º O deferimento do pedido de adesão ao PRR fi cará 
condicionado ao pagamento do valor à vista ou da pri-
meira parcela de que trata o inciso I do caput do art. 2º, o 
inciso I do caput do art. 3º e o inciso I do § 2º do art. 3º, 
que deverá ocorrer até 29 de setembro de 2017.

§ 3º Sobre o valor de cada prestação mensal, por 
ocasião do pagamento, incidirão juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia – Selic para títulos federais, acumulada men-
salmente, calculados a partir do mês subsequente ao da 
consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 
um por cento relativamente ao mês em que o pagamento 
for efetuado.

Art. 8º Implicará a exclusão do devedor do PRR e a 
exigibilidade imediata da totalidade do débito confessa-
do e ainda não pago e a execução automática da garantia 
prestada:

I – a falta de pagamento de três parcelas consecutivas 
ou seis alternadas;

II – a falta de pagamento da última parcela, se as de-
mais estiverem pagas;

III – a inobservância ao disposto nos incisos III e V 
do § 3º do art. 1º, por três meses consecutivos ou seis 
alternados; ou

IV – a não quitação integral dos valores de que tra-
tam o inciso I do caput do art. 2º, o inciso I do caput do 
art. 3º e o inciso I do § 2º do art. 3º, nos prazos estabe-
lecidos. 

Parágrafo único. Na hipótese de exclusão do devedor 
do PRR serão cancelados os benefícios concedidos e:

I – será efetuada a apuração do valor original do dé-
bito com a incidência dos acréscimos legais até a data da 
exclusão; e

II – serão deduzidas do valor referido no inciso I deste 
parágrafo as parcelas pagas, com os acréscimos legais até 
a data da exclusão. 

Art. 9º A opção pelo PRR implicará a manutenção 
automática dos gravames decorrentes de arrolamento de 
bens, de medida cautelar fi scal e das garantias prestadas 
nas ações de execução fi scal ou de qualquer outra ação 
judicial. 

Art. 10. Aplica-se aos parcelamentos dos débitos in-
cluídos no PRR o disposto no art. 11, caput e § 2º e § 3º, 
no art. 12 e no art. 14, caput, inciso IX, da Lei n. 10.522, 
de 2002. 

Parágrafo único. A vedação da inclusão em qualquer 
outra forma de parcelamento dos débitos parcelados com 
base na Lei n. 9.964, de 10 de abril de 2000, na Lei n. 
10.684, de 30 de maio de 2003, na Medida Provisória n. 

766, de 4 de janeiro de 2017, e na Medida Provisória n. 
783, de 31 de maio de 2017, não se aplica ao PRR. 

Art. 11. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de 
suas competências, editarão, no prazo de até trinta dias, 
contado da data de publicação desta Medida Provisória, 
os atos necessários à execução dos procedimentos previs-
tos nos art. 1º a art. 10. 

Art. 12. A Lei n. 8.212, de 1991, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: (Produção de efeito)

“Art. 25. ...........................................
I – 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da re-

ceita bruta proveniente da comercialização da sua pro-
dução;

...............................................” (NR) 
Art. 13. O Poder Executivo federal, com vistas ao 

cumprimento do disposto no inciso II do caput do art. 5º 
e no art. 14 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, estimará o mon-
tante da renúncia fi scal decorrente do disposto no inciso II 
do caput do art. 2º, no inciso II do caput do art. 3º, no inci-
so II do § 2º do art. 3º e no art. 12 desta Medida Provisória, 
os incluirá no demonstrativo que acompanhar o projeto de 
lei orçamentária anual, nos termos do § 6º do art. 165 da 
Constituição, e fará constar das propostas orçamentárias 
subsequentes os valores relativos à referida renúncia. 

Parágrafo único. Os benefícios fi scais constantes no 
inciso II do caput do art. 2º, no inciso II do caput do art. 
3º, no inciso II do § 2º do art. 3º e no art. 12 desta Medida 
Provisória somente serão concedidos se atendido o dis-
posto no caput, inclusive com a demonstração pelo Poder 
Executivo federal, de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária anual, na for-
ma estabelecida no art. 12 da Lei Complementar n. 101, 
de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, e de que não 
afetará as metas de resultados fi scais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na 
data de sua publicação, produzindo efeitos:

I – a partir de 1º de janeiro de 2018, quanto ao dispos-
to no art. 12; e

II – a partir da data de sua publicação, quanto aos de-
mais dispositivos. 

Brasília, 31 de julho de 2017; 196º da Independência 
e 129º da República. 

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles

Este texto não substitui o publicado no DOU de 
1º.8.2017
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Tribunal Superior do Trabalho
(Súmulas com nova redação – Parte II) 

Súmula 368
Descontos previdenciários

Descontos previdenciários. Imposto de renda. Com-
petência. Responsabilidade pelo recolhimento. Forma de 
cálculo. Fato gerador (aglutinada a parte fi nal da Orien-
tação Jurisprudencial 363 da SBDI-I à redação do item 
II e incluídos os itens IV, V e VI em sessão do Tribunal 
Pleno realizada em 26.06.2017) – Res. 219/17, republica-
da em razão de erro material – DEJT divulgado em 12, 
13 e 14.07.2017. I – A Justiça do Trabalho é competente 
para determinar o recolhimento das contribuições fi scais. A 
competência da Justiça do Trabalho, quanto à execução das 
contribuições previdenciárias, limita-se às sentenças con-
denatórias em pecúnia que proferir e aos valores, objeto 
de acordo homologado, que integrem o salário de contri-
buição. (ex-OJ 141 da SBDI-1 – inserida em 27.11.1998). 
II – É do empregador a responsabilidade pelo recolhimento 
das contribuições previdenciárias e fi scais, resultantes de 
crédito do empregado oriundo de condenação judicial. A 
culpa do empregador pelo inadimplemento das verbas re-
muneratórias, contudo, não exime a responsabilidade do 
empregado pelos pagamentos do imposto de renda devi-
do e da contribuição previdenciária que recaia sobre sua 
quota-parte. (ex-OJ 363 da SBDI-1, parte fi nal). III – Os 
descontos previdenciários relativos à contribuição do em-
pregado, no caso de ações trabalhistas, devem ser calcu-
lados mês a mês, de conformidade com o art. 276, § 4º, 
do Decreto 3.048/1999 que regulamentou a Lei 8.212/91, 
aplicando-se as alíquotas previstas no art. 198, observado o 
limite máximo do salário de contribuição (ex-OJs 32 e 228 
da SBDI-1 – inseridas, respectivamente, em 14.03.1994 e 
20.06.2001). IV – Considera-se fato gerador das contribui-
ções previdenciárias decorrentes de créditos trabalhistas 
reconhecidos ou homologados em juízo, para os serviços 
prestados até 4.3.2009, inclusive, o efetivo pagamento das 
verbas, confi gurando-se a mora a partir do dia dois do mês 
seguinte ao da liquidação (art. 276, “caput”, do Decreto 
3.048/99). Efi cácia não retroativa da alteração legislativa 
promovida pela Medida Provisória 449/2008, posterior-
mente convertida na Lei 11.941/09, que deu nova redação 
ao art. 43 da Lei 8.212/91. V – Para o labor realizado a 
partir de 5.3.2009, considera-se fato gerador das contribui-
ções previdenciárias decorrentes de créditos trabalhistas 
reconhecidos ou homologados em juízo a data da efetiva 
prestação dos serviços. Sobre as contribuições previden-
ciárias não recolhidas a partir da prestação dos serviços 
incidem juros de mora e, uma vez apurados os créditos 
previdenciários, aplica-se multa a partir do exaurimento do 

prazo de citação para pagamento, se descumprida a obriga-
ção, observado o limite legal de 20% (art. 61, § 2º, da Lei 
9.430/96). VI – O imposto de renda decorrente de crédito 
do empregado recebido acumuladamente deve ser calcu-
lado sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a 
utilização de tabela progressiva resultante da multiplicação 
da quantidade de meses a que se refi ram os rendimentos 
pelos valores constantes da tabela progressiva mensal cor-
respondente ao mês do recebimento ou crédito, nos ter-
mos do art. 12-A da Lei 7.713, de 22/12/88, com a redação 
conferida pela Lei 13.149/15, observado o procedimento 
previsto nas Instruções Normativas da Receita Federal do 
Brasil.

Súmula 366
Cartão de ponto

Cartão de ponto. Registro. Horas extras. Minutos que 
antecedem e sucedem a jornada de trabalho (nova redação) 
– Res. 197/15 – DEJT divulgado em 14, 15 e 18.05.2015.  
Não serão descontadas nem computadas como jornada 
extraordinária as variações de horário do registro de pon-
to não excedentes de cinco minutos, observado o limite 
máximo de dez minutos diários. Se ultrapassado esse li-
mite, será considerada como extra a totalidade do tempo 
que exceder a jornada normal, pois confi gurado tempo à 
disposição do empregador, não importando as atividades 
desenvolvidas pelo empregado ao longo do tempo residual 
(troca de uniforme, lanche, higiene pessoal, etc).

Súmula 363
Contrato nulo

Contrato nulo. Efeitos (nova redação) – Res. 121/03, 
DJ 19, 20 e 21.11.2003. A contratação de servidor público, 
após a CF/1988, sem prévia aprovação em concurso públi-
co, encontra óbice no respectivo art. 37, II e § 2º, somente 
lhe conferindo direito ao pagamento da contraprestação 
pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas, res-
peitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores 
referentes aos depósitos do FGTS.

Súmula 362 do TST
FGTS

FGTS. Prescrição (nova redação) – Res. 198/15, repu-
blicada em razão de erro material – DEJT divulgado em 
12, 15 e 16.06.2015. I – Para os casos em que a ciência da 
lesão ocorreu a partir de 13.11.2014, é quinquenal a pres-
crição do direito de reclamar contra o não-recolhimento 
de contribuição para o FGTS, observado o prazo de dois 
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anos após o término do contrato; II – Para os casos em que 
o prazo prescricional já estava em curso em 13.11.2014, 
aplica-se o prazo prescricional que se consumar primeiro: 
trinta anos, contados do termo inicial, ou cinco anos, a par-
tir de 13.11.2014 (STF-ARE-709212/DF).

Súmula 340
Comissionista

Comissionista. Horas Extras (nova redação) – Res. 
121/03, DJ 19, 20 e 21.11.2003. O empregado, sujeito a 
controle de horário, remunerado à base de comissões, tem 
direito ao adicional de, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) pelo trabalho em horas extras, calculado sobre o va-
lor-hora das comissões recebidas no mês, considerando-se 
como divisor o número de horas efetivamente trabalhadas.

Súmula 327 
Diferenças de complementação de aposentadoria

Complementação de aposentadoria. Diferenças. Pres-
crição parcial (nova redação) – Res. 174/11, DEJT divul-
gado em 27, 30 e 31.05.2011. A pretensão a diferenças de 
complementação de aposentadoria sujeita-se à prescrição 
parcial e quinquenal, salvo se o pretenso direito decorrer 
de verbas não recebidas no curso da relação de emprego 
e já alcançadas pela prescrição, à época da propositura da 
ação.

Súmula 326
Complementação de aposentadoria

Complementação de aposentadoria. Prescrição total 
(nova redação) – Res. 174/11, DEJT divulgado em 27, 30 
e 31.05.2011. A pretensão à complementação de aposenta-
doria jamais recebida prescreve em 2 (dois) anos contados 
da cessação do contrato de trabalho.

Súmula 303
Fazenda Pública

Fazenda Pública. Reexame Necessário (nova redação 
em decorrência do CPC de 2015) – Res. 211/16, DEJT di-
vulgado em 24, 25 e 26.08.2016. I – Em dissídio individu-
al, está sujeita ao reexame necessário, mesmo na vigência 
da Constituição Federal de 1988, decisão contrária à Fa-
zenda Pública, salvo quando a condenação não ultrapassar 
o valor correspondente a: a) 1.000 (mil) salários mínimos 
para a União e as respectivas autarquias e fundações de 
direito público; b) 500 (quinhentos) salários mínimos para 
os Estados, o Distrito Federal, as respectivas autarquias e 
fundações de direito público e os Municípios que consti-
tuam capitais dos Estados; c) 100 (cem) salários mínimos 
para todos os demais Municípios e respectivas autarquias 

e fundações de direito público. II – Também não se sujeita 
ao duplo grau de jurisdição a decisão fundada em: a) sú-
mula ou orientação jurisprudencial do Tribunal Superior 
do Trabalho; b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal ou pelo Tribunal Superior do Trabalho em julga-
mento de recursos repetitivos; c) entendimento fi rmado em 
incidente de resolução de demandas repetitivas ou de as-
sunção de competência; d) entendimento coincidente com 
orientação vinculante fi rmada no âmbito administrativo do 
próprio ente público, consolidada em manifestação, pare-
cer ou súmula administrativa. III – Em ação rescisória, a 
decisão proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho está 
sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório quando des-
favorável ao ente público, exceto nas hipóteses dos incisos 
anteriores. (ex-OJ 71 da SBDI-1 – inserida em 03.06.1996) 
IV – Em mandado de segurança, somente cabe reexame 
necessário se, na relação processual, fi gurar pessoa jurí-
dica de direito público como parte prejudicada pela con-
cessão da ordem. Tal situação não ocorre na hipótese de 
fi gurar no feito como impetrante e terceiro interessado 
pessoa de direito privado, ressalvada a hipótese de matéria 
administrativa. (ex-OJs 72 e 73 da SBDI-1 – inseridas, res-
pectivamente, em 25.11.1996 e 03.06.1996).

Súmula 299
Ação rescisória

Ação rescisória. Decisão rescindenda. Trânsito em 
julgado. Comprovação. Efeitos (nova redação do item II 
em decorrência do CPC de 2015) – Res. 211/16, DEJT di-
vulgado em 24, 25 e 26.08.2016. I – É indispensável ao 
processamento da ação rescisória a prova do trânsito em 
julgado da decisão rescindenda. (ex-Súmula 299 – Res. 
8/89, DJ 14, 18 e 19.04.1989). II – Verifi cando o relator 
que a parte interessada não juntou à inicial o documento 
comprobatório, abrirá prazo de 15 (quinze) dias para que o 
faça (art. 321 do CPC de 2015), sob pena de indeferimento.
(ex-Súmula 299 – Res 8/89, DJ 14, 18 e 19.04.1989). III 
– A comprovação do trânsito em julgado da decisão rescin-
denda é pressuposto processual indispensável ao tempo do 
ajuizamento da ação rescisória. Eventual trânsito em julga-
do posterior ao ajuizamento da ação rescisória não reabilita 
a ação proposta, na medida em que o ordenamento jurídico 
não contempla a ação rescisória preventiva. (ex-OJ 106 da 
SBDI-2 – DJ 29.04.2003). IV – O pretenso vício de in-
timação, posterior à decisão que se pretende rescindir, se 
efetivamente ocorrido, não permite a formação da coisa 
julgada material. Assim, a ação rescisória deve ser julgada 
extinta, sem julgamento do mérito, por carência de ação, 
por inexistir decisão transitada em julgado a ser rescindida. 
(ex-OJ 96 da SBDI-2 – inserida em 27.09.2002)

Fonte: http://www.tst.jus.br/web/guest/sumulas
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VERBO ANTECIPADO AO SUJEITO – 
CONCORDÂNCIA 2

Na continuação do assunto apresentado no 
mês anterior, vamos abordar a concordância 
verbal com o sujeito composto, o qual, 
tendo mais de um núcleo (substantivo ou 
pronome), leva o verbo para o plural:

O delator e a mulher vão ser julgados 
em breve. 

A avó e seus netinhos passeavam felizes 
pelo parque.

Audiências e acareações são feitas todos 
os dias.

Os decretos e o projeto de lei em 
análise levaram em conta os pleitos da 
população.

Nos exemplos acima, todos redigidos na 
ordem direta, vemos o sujeito formado por: 
dois núcleos no singular; um no singular e um 
no plural; o primeiro no plural e o segundo 
no singular; e os dois no plural. 

Se passarmos o verbo para a frente do sujeito, 
teremos o que se chama de ordem indireta. 
Neste caso de verbo antecipado ao sujeito, 
quando o primeiro elemento ou núcleo do 
sujeito composto está no plural é obrigatório 
colocar o verbo (e particípio, se for o caso) 
no plural:

São feitas audiências e acareações todos 
os dias.

Faltaram alguns decretos e o projeto de 
lei.

Consideram-se incluídos no acórdão os 
elementos e provas que o embargante 
suscitou.

Parece que sobraram oito tíquetes e um 
ingresso.

Já quando o primeiro núcleo do sujeito 
composto está no singular, é possível fazer 
a concordância com ele. Em outras palavras, 
pode-se fazer toda a concordância (verbo, 
particípio, adjetivo) com o primeiro elemento 
ou empregar o plural para concordar com o 
conjunto: 

Fica revogada a Lei 222/68 e demais 
disposições em contrário. 

Ficam revogadas a Lei 222/68 e demais 
disposições em contrário. 

Na cerimônia estava presente o 
magistrado e seus familiares.

Na cerimônia estavam presentes o 
magistrado e seus familiares.

Passeava pelo parque uma senhora com 
os sete filhos e várias avós com os netos.

No livro narram-se a queda dos preços 
do café a partir da crise de 1929 e os 
desmandos do populismo getulista.

São inquiridos em sua residência ou 
onde exercem suas funções o defensor 
público geral federal e o defensor 
público geral do Estado, entre outros.

O que é melhor? Em princípio, tanto faz, 
desde que a clareza não seja prejudicada. 
Mas a eufonia tem um papel importante na 
escolha, como se constata neste exemplo:

Concluindo o juiz pela insuficiência do 
depósito no cumprimento de sentença 
de obrigação de pagar quantia certa, 
sobre a diferença incidirão multa de 
10% e honorários advocatícios. 

OU ...sobre a diferença incidirá multa de 10% 
e honorários advocatícios.

OU (se achar que os dois modos acima não 
soam bem, usar o plural antes do singular) 
       ...sobre a diferença incidirão honorários 
advocatícios e multa de 10%. 
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